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CAS – Comissão de Assuntos Sociais
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania
CE – Comissão de Educação, Cultura e Es-

porte

CMA – Comissão de Meio Ambiente e Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle

CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa

CRE – Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional

CI – Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993)
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001)
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 

(Resolução nº 35, de 2009)
Conselho da Comenda de Direitos Humanos 

Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14, de 2010)
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 

1, de 2005)
Programa Senado Jovem Brasileiro (Resolu-

ção nº 42, de 2010)

CONGRESSO NACIONAL

9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)
Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência – CCAI (Lei nº 99.883, de 1999)
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Ata da 94ª Sessão, Deliberativa Ordinária  
em 8 de junho de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Marta Suplicy e dos Srs.  
Wilson Santiago, Cyro Miranda e Jorge Viana

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 mi-
nutos, e encerra-se às 21 horas e 10 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Há número legal, declaro aberta...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – É contra a abertura da sessão, uma questão 
de ordem?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª 
sabe que não. V. Exª tem sido muito diplomata e mui-
to carinhoso com todos nós. E nós apenas queríamos 
lhe dar boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado.

Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 

passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 317, DE 2011 

Altera as Leis nº 7.990, de 28 de de-
zembro de 1989, nº 8.001, de 13 de março 
de 1990, e nº 9.648, de 27 de maio de 1998, 
para substituir 50% da compensação finan-
ceira pela utilização de recursos hídricos 
destinada aos Municípios por participação 
no resultado da exploração de recursos hí-
dricos de novas usinas hidroelétricas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. A Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 

1989, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º. O aproveitamento de recursos 
hídricos, para fins de geração de energia elé-
trica, e dos recursos minerais, por quaisquer 
dos regimes previstos em lei, ensejará compen-
sação financeira ou participação no resultado 
da exploração aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, a ser calculada, distribuída e apli-
cada na forma estabelecida nesta Lei. (NR)

...............................................................
Art. 3º O valor da compensação financeira 

ou da participação no resultado da exploração 
corresponderá a um fator percentual do valor 
da energia constante da fatura, excluídos os 
tributos e empréstimos compulsórios.

....................................................... (NR)

Art. 4º É isenta do pagamento de com-
pensação financeira ou da participação no 
resultado da exploração de recursos hídricos, 
a energia elétrica:

I – produzida por instalações geradoras 
de que trata o inciso I do art. 26 da Lei nº 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996;

.....................................................  (NR)”

Art. 2º. O art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de mar-
ço de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. A distribuição mensal da com-
pensação financeira ou da participação no 
resultado da exploração de que trata o inciso 
I do § 1o do art. 17 da Lei no 9.648, de 27 de 
maio de 1998, com a redação dada por esta 
Lei, será feita da seguinte forma:

I – dois inteiros e sete décimos pontos 
percentuais, em pecúnia, aos Estados;

II – um inteiro e trinta e cinco centésimos 
pontos percentuais, em pecúnia, aos Municí-
pios;

III – um inteiro e trinta e cinco centé-
simos pontos percentuais, em energia, aos 
Municípios;

IV – seis décimos de ponto percentual, 
em pecúnia, à União, distribuído da seguinte 
forma:

a) trinta por cento ao Ministério do Meio 
Ambiente;

b) trinta por cento ao Ministério de Mi-
nas e Energia;

c) quarenta por cento ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– FNDCT, criado pelo Decreto-Lei no 719, de 
31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei 
no 8.172, de 18 de janeiro de 1991.

1o Na distribuição da compensação finan-
ceira e da participação no resultado da explo-
ração, o Distrito Federal receberá os montantes 
correspondentes às parcelas de Estado e de 
Município, nos termos desta Lei.

§ 2o Nas usinas hidrelétricas beneficiadas 
por reservatórios de montante, o acréscimo de 
energia por eles propiciado será considerado 
como geração associada a estes reservatórios 
regularizadores, competindo à ANEEL efetuar 
a avaliação correspondente para determinar a 
proporção da compensação financeira ou da 
participação no resultado da exploração devi-
da aos Estados, Distrito Federal e Municípios 
afetados por esses reservatórios.

§ 3º. A Usina de Itaipu distribuirá, mensal-
mente, respeitados os percentuais definidos no 
caput deste artigo, sem prejuízo das parcelas 
devidas aos órgãos da administração direta da 
União, aos Estados e aos Municípios por ela 
diretamente afetados, oitenta e cinco por cento 
dos royalties ou da participação no resultado 
da exploração, devidos por Itaipu Binacional ao 
Brasil, previstos no Anexo C, item III do Tratado 
de Itaipu, assinado em 26 de março de 1973, 
entre a República Federativa do Brasil e a Re-
pública do Paraguai, bem como nos documen-
tos interpretativos subseqüentes, e quinze por 
cento aos Estados e Municípios afetados por 
reservatórios a montante da Usina de Itaipu, 
que contribuem para o incremento de energia 
nela produzida. 

§ 3º-A A parcela de que trata o inciso III 
do caput deste artigo, devida aos Municípios, 
será calculada pela energia média mensal 
produzida pela hidroelétrica no ano anterior.

...............................................................
§ 6º No mínimo trinta por cento dos re-

cursos a que se refere a alínea c) do inciso 
IV do caput deste artigo serão destinados a 
projetos desenvolvidos por instituições de pes-
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quisa sediadas nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, incluindo as respectivas áreas 
das Superintendências Regionais.

§ 7º A energia de que trata o inciso III do 
caput deste artigo será aplicada em progra-
mas de geração de emprego e renda, através 
de incentivos não tributários a indústrias que 
queiram se instalar nos Municípios.

§ 8º Caberá às Câmaras Municipais dos 
Municípios beneficiados com compensação fi-
nanceira e participação no resultado da explo-
ração dos recursos hídricos discutir e aprovar 
os programas de que trata o § 7º deste artigo.

§ 9º O detentor da concessão ou auto-
rização de geração de energia hidroelétrica 
será responsável pela contratação da energia 
de que trata o inciso III do caput deste artigo, 
em nome do Município, e pelo pagamento do 
contrato, caso a hidroelétrica localizada no 
Município não disponha de energia descontra-
tada para atender o disposto nesta Lei. (NR)”

Art. 3º. O art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. A compensação financeira pela 
utilização de recursos hídricos ou a participa-
ção no resultado da exploração de recursos 
hídricos de que trata a Lei no 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989, será de seis inteiros e 
setenta e cinco centésimos por cento sobre o 
montante da energia elétrica produzida, em pe-
cúnia ou em energia, a serem pagos por titular 
de concessão ou autorização para exploração 
de potencial hidráulico aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios em cujos territórios se 
localizarem instalações destinadas à produção 
de energia elétrica, ou que tenham áreas inva-
didas por águas dos respectivos reservatórios, 
e a órgãos da administração direta da União.

§ 1o Da compensação financeira ou da 
participação no resultado da exploração de 
recursos hídricos de que trata o caput deste 
artigo;

I – três inteiros e três décimos pontos 
percentuais do valor financeiro da energia 
produzida serão distribuídos entre os Estados 
e órgãos da administração direta da União, a 
título de compensação financeira, nos termos 
dos incisos I e IV do art. 1o da Lei no 8.001, de 
13 de março de 1990, com a redação dada 
por esta Lei;

II – um inteiro e trinta e cinco centésimos 
ponto percentual do valor financeiro da energia 
produzida serão distribuídos entre os Municí-
pios, a título de compensação financeira, nos 
termos do inciso II do art. 1o da Lei no 8.001, 
de 13 de março de 1990, com a redação dada 
por esta Lei;

III – um inteiro e trinta e cinco centési-
mos ponto percentual da energia produzida 
serão distribuídos entre os Municípios, a títu-
lo de participação no resultado da exploração 
de recursos hídricos para fins de geração de 
energia, nos termos do inciso III do caput do 
art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, 
com redação dada por esta Lei.

IV – setenta e cinco centésimos de pon-
to percentual do valor financeiro da energia 
produzida serão destinados ao Ministério do 
Meio Ambiente, para aplicação na implemen-
tação da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos e do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, nos termos do art. 22 
da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do 
disposto nesta Lei. (NR)”

Art. 4º. O disposto nesta Lei aplica-se apenas 
às usinas hidroelétricas que entrarem em operação a 
partir da data de sua publicação.

§ 1º – É facultado aos municípios que já recebem 
compensação financeira migrarem para o regime de 
participação no resultado da exploração previsto no 
caput do art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 
1990, com redação dada por esta Lei.

§ 2º – Se o município exercer o direito de que 
trata o § 1º deste artigo, o concessionário de geração 
que lhe repassa a compensação financeira se obrigará, 
no prazo de até cinco anos, a lhe fornecer a parcela 
de energia solicitada.

§ 3º – O município não poderá praticar antecipa-
ção de receita orçamentária com recursos da compen-
sação financeira nem alienar o direito à energia, salvo 
no âmbito de uma política industrial em seu território.

Art. 5º. Revoga-se o art. 29 da Lei nº 9.984, de 
17 de julho de 2000.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O artigo 20, § 1º da Constituição de 1988 garante 
à União, aos Estados e aos Municípios o pagamento de 
Compensação Financeira pela Utilização de Recursos 
Hídricos (CFURH) em decorrência da perda de ativos 
desses Entes Federativos pela inundação de áreas 
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agricultáveis, de biodiversidade, quando da construção 
de hidroelétricas em seus territórios. Alternativamente, 
a Carta Magna também prevê que a compensação se 
dê na forma de participação no resultado da explora-
ção do potencial hidráulico.

O texto do citado § 1º ensejou a regulamenta-
ção por meio de leis nacionais. Essa regulamenta-
ção se deu pelas Leis nº 7.990, de 1989, nº 8.001, 
de 1990, e 9.648, de 1998. A opção do legislador foi 
exclusivamente pela compensação financeira pelo 
uso dos recursos hídricos, ou seja, por pagamento 
em espécie.

Em vários casos, a CFURH responde pela maior 
parte dos recursos financeiros do orçamento municipal. 
O pagamento em espécie aos Municípios tem sido fon-
te de uso ineficiente, quando não ilegal, dos recursos 
financeiros por parte de muitos prefeitos, sem que os 
órgãos de controle externo tenham como coibir esse 
uso ineficiente ou indevido.

Em face dessa situação contrária ao interesse 
público dos Municípios, e conforme previsão constitu-
cional alternativa à compensação financeira, proponho 
que os Municípios passem a receber em energia, e 
não mais em espécie, metade da compensação pela 
exploração de recursos hídricos. 

Essa mudança, caso aprovada, instará os Mu-
nicípios a planejarem uma política industrial na sua 
jurisdição, visando a atrair indústrias com o incentivo 
de energia barata e até mesmo gratuita. Em contra-
partida, as indústrias gerarão, para os Municípios, 
mais empregos e uma receita tributária mais vultosa 
do que a própria compensação financeira, haja vista 
que os tributos incidem sobre o valor agregado, e num 
percentual maior.

O Projeto prevê que sua aplicação se dê apenas 
em usinas hidroelétricas que entrarem em operação 
após a publicação da eventual Lei. Isso porque os mu-
nicípios que já recebem os recursos da compensação 
financeira podem tê-los empenhado em ações de longo 
prazo. Prevê-se, entretanto, que esses municípios pos-
sam aderir à participação nos resultados da exploração. 
Estima-se que, se todos os municípios banhados por 
hidroelétricas existentes aderissem à nova modalidade, 
seria necessário contratar cerca de 650 MW médios 
para atender ao disposto neste Projeto de Lei. 

Finalmente, cabe ressaltar que aproveitamos a 
oportunidade para atualizar o inciso I do art. 4º da Lei 
nº 7.990, de 1989, tornando-o aderente à classificação 
atualizada de “pequena central hidroelétrica” insculpida 
no inciso I do art. 26 da Lei 9.427, de 1996.

Em face do caráter meritório desta proposta, peço 
o apoio dos Nobres Parlamentares para sua aprova-
ção. – Senador Blairo Maggi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989

Institui, para os Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, compensação financeira 
pelo resultado da exploração de petróleo ou 
gás natural, de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, 
plataformas continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras pro-
vidências. (Art. 21, XIX da CF)

O Presidente Da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, 
para fins de geração de energia elétrica e dos recursos 
minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, 
ensejará compensação financeira aos Estados, Distri-
to Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e 
aplicada na forma estabelecida nesta Lei.
....................................................................................

Art. 3º O valor da compensação financeira cor-
responderá a um fator percentual do valor da energia 
constante da fatura, excluídos os tributos e emprésti-
mos compulsórios.

Art. 4º É isenta do pagamento de compensação 
financeira a energia elétrica:

I – produzida pelas instalações geradoras com 
capacidade nominal igual ou inferior a 10.000 kW (dez 
mil quilowatts);
....................................................................................

LEI Nº 8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990

Define os percentuais da distribuição 
da compensação financeira de que trata a 
Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e 
dá outras providências.

Art. 1o A distribuição mensal da compensação 
financeira de que trata o inciso I do § 1o do art. 17 da 
Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, com a redação 
alterada por esta Lei, será feita da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei nº 9.984, de 2000)

I – quarenta e cinco por cento aos Estados; (Re-
dação dada pela Lei nº 9.984, de 2000)

II – quarenta e cinco por cento aos Municípios; 
(Redação dada pela Lei nº 9.984, de 2000)

III – três por cento ao Ministério do Meio Ambien-
te; (Redação dada pela Lei nº 9.993, de 2000)

IV – três por cento ao Ministério de Minas e Ener-
gia; (Redação dada pela Lei nº 9.993, de 2000)
....................................................................................
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LEI Nº 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998

Altera dispositivos das Leis no 3.890-
A, de 25 de abril de 1961, no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, no 9.074, de 7 de julho de 1995, no 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, e auto-
riza o Poder Executivo a promover a rees-
truturação da Centrais Elétricas Brasileiras 
– ELETROBRÁS e de suas subsidiárias e 
dá outras providências

....................................................................................
Art. 17. A compensação financeira pela utilização 

de recursos hídricos de que trata a Lei no 7.990, de 28 
de dezembro de 1989, será de seis inteiros e setenta 
e cinco centésimos por cento sobre o valor da energia 
elétrica produzida, a ser paga por titular de concessão 
ou autorização para exploração de potencial hidráulico 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em 
cujos territórios se localizarem instalações destinadas 
à produção de energia elétrica, ou que tenham áreas 
invadidas por águas dos respectivos reservatórios, e 
a órgãos da administração direta da União. (Redação 
dada pela Lei nº 9.984, de 2000)

§ 1o Da compensação financeira de que trata o 
caput: (Incluído pela Lei nº 9.984, de 2000)

I – seis por cento do valor da energia produzi-
da serão distribuídos entre os Estados, Municípios e 
órgãos da administração direta da União, nos termos 
do art. 1o da Lei no 8.001, de 13 de março de 1990, 
com a redação dada por esta Lei; (Incluído pela Lei nº 
9.984, de 2000)

II – setenta e cinco centésimos por cento do valor 
da energia produzida serão destinados ao Ministério 
do Meio Ambiente, para aplicação na implementação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
nos termos do art. 22 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro 
de 1997, e do disposto nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 
9.984, de 2000)

LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui a Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de energia 
elétrica e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 26. Cabe ao Poder Concedente, diretamente 

ou mediante delegação à ANEEL, autorizar

I – o aproveitamento de potencial hidráulico de 
potência superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 
30.000 kW, destinado a produção independente ou 
autoprodução, mantidas as características de peque-
na central hidrelétrica;
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 719, DE 31 DE JULHO DE 1969

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico e dá outras 
providências. 

....................................................................................

LEI No 8.172, DE 18 DE JANEIRO DE 1991

Restabelece o Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico. 

....................................................................................

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos, regulamen-
ta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 
13 de março de 1990, que modificou a Lei 
nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

....................................................................................
Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança 

pelo uso de recursos hídricos serão aplicados priorita-
riamente na bacia hidrográfica em que foram gerados 
e serão utilizados:

I – no financiamento de estudos, programas, proje-
tos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos;

II – no pagamento de despesas de implantação 
e custeio administrativo dos órgãos e entidades inte-
grantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos.

§ 1º A aplicação nas despesas previstas no in-
ciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento 
do total arrecadado.

§ 2º Os valores previstos no caput deste artigo 
poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e 
obras que alterem, de modo considerado benéfico à 
coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de 
vazão de um corpo de água.

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle; 
e de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 319, DE 2011  
(Complementar)

Estabelece normas gerais sobre direi-
tos e garantias aplicáveis à relação entre o 
contribuinte e a administração fazendária

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas 
gerais sobre direitos e garantias aplicáveis à relação 
entre o contribuinte e as administrações fazendárias 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios.

§ 1º São contribuintes, para os efeitos desta Lei 
Complementar, as pessoas físicas ou jurídicas em qual-
quer situação de sujeição passiva tributária, inclusive 
a responsabilidade, a substituição, a solidariedade e 
a sucessão tributárias.

§ 2º Entende-se por administração fazendária o 
conjunto formado pela administração tributária e pelo 
órgão competente para a inscrição e cobrança judicial 
da dívida ativa da Fazenda Pública.

(*) Avulso republicado em 10 de junho de 2011 
por omissão de título à página 36.

§ 3º Estão também sujeitos às disposições desta 
Lei Complementar:

I – o agente da administração fazendária, en-
tendido como todo aquele que, ainda em caráter tem-
porário, encontra-se no exercício de funções relacio-
nadas a competências específicas da administração 
fazendária ou aos serviços diretamente vinculados a 
seu funcionamento;

II – os representantes legais ou voluntários; e
III – os legalmente obrigados a colaborar com 

o fisco.

CAPÍTULO II 
Das Normas Fundamentais

Art. 2º A legalidade da instituição do tributo exige 
a estipulação expressa dos seguintes elementos indis-
pensáveis à incidência, sem prejuízo do que consta no 
art. 97 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966):

I – descrição completa do fato gerador;
II – indicação dos sujeitos do vínculo obrigacional;
III – indicação da base de cálculo;
IV – fixação da alíquota.
Art. 3º Somente a lei, observado o princípio da 

anterioridade, pode estabelecer a antecipação do prazo 

para recolhimento do tributo, respeitado as exceções 
previstas na Constituição Federal.

Art. 4º As leis instituidoras de taxa deverão iden-
tificar expressamente o serviço prestado ou posto à 
disposição do obrigado ou indicar expressamente o 
exercício do poder de polícia que justificar a medida.

Art. 5º Somente lei complementar poderá esta-
belecer requisitos para a fruição das imunidades tri-
butárias previstas nos artigos 150, inciso VI, alínea c, 
e 195, § 7º, da Constituição Federal.

Art. 6º O jornal oficial, ou o periódico que o subs-
titua, deverá, no caso de instituição ou majoração de 
tributos submetidos ao princípio da anterioridade tribu-
tária, ter comprovadamente circulado e ficado acessível 
ao público até o dia 31 de dezembro do ano anterior 
ao da cobrança do tributo.

Art. 7º O exercício do direito de petição e de ob-
tenção de certidão relativa à tramitação de processos 
em órgãos públicos independe de prova de o contri-
buinte estar em dia com suas obrigações tributárias, 
principais ou acessórias.

Parágrafo único. A certidão positiva poderá, à 
opção do contribuinte, discriminar os débitos existen-
tes em seu nome.

Art. 8º As leis, regulamentos e demais normas 
jurídicas que modifiquem matéria tributária indicarão, 
expressamente, as que estejam sendo revogadas ou 
alteradas, identificando, com clareza, o assunto, a al-
teração e o objetivo desta.

Art. 9º A administração fazendária assegurará aos 
contribuintes o pleno acesso às informações acerca 
das normas tributárias e à interpretação que oficial-
mente lhes atribua.

§ 1º A divulgação será feita, preferencialmente, 
pela internet.

§ 2º Os agentes da administração fazendária 
têm o dever funcional de atuar como facilitadores do 
fornecimento das informações.

Art. 10. Não será admitida aplicação de multas 
ou imposição de encargos de natureza tributária com 
índole sancionatória em decorrência do acesso à via 
judicial por iniciativa do contribuinte.

Art. 11. É vedada, para fins de cobrança extraju-
dicial de tributos, a adoção de meios coercitivos contra 
o contribuinte, especialmente:

I – a interdição de estabelecimentos e a proibição 
do exercício de atividades profissionais;

II – a apreensão e a proibição do despacho de 
bens ou mercadorias;

III – o protesto de títulos da dívida ativa de na-
tureza tributária.

§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo 
não exclui a retenção alfandegária do bem ou mer-
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cadoria até que se ultime o pagamento dos tributos 
incidentes sobre a operação de sua importação ou 
exportação.

§ 2º Não se considera meio coercitivo a proibição 
ou restrição prevista em lei.

§ 3º Os regimes especiais de fiscalização, apli-
cáveis a determinados contribuintes, somente pode-
rão ser instituídos nos estritos termos da lei tributária.

Art. 12. No exercício da atividade fiscalizadora, 
a desconsideração da pessoa, ato ou negócio jurídico 
que implique reconhecimento de relação de trabalho, 
com ou sem vínculo empregatício, deverá sempre ser 
precedida de decisão judicial.

Art. 13. Presume-se a boa-fé do contribuinte até 
que a administração fazendária prove o contrário.

Art. 14. Além dos requisitos de prazo, forma e 
competência, é vedado à legislação tributária esta-
belecer qualquer outra condição que limite o direito à 
interposição de impugnações ou recursos na esfera 
administrativa.

Parágrafo único. Nenhum depósito, fiança, cau-
ção, aval ou qualquer outro ônus poderá ser exigido 
do contribuinte como condição para admissibilidade de 
defesa ou recurso no processo administrativo-tributário.

CAPÍTULO III 
Dos Direitos do Contribuinte

Art. 15. São direitos do contribuinte:
I – ser tratado com respeito e urbanidade pelos 

agentes da administração fazendária, que deverão 
facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento 
de suas obrigações;

II – poder exercer os seus direitos, ter acesso às 
informações de que necessite e dar cumprimento às 
suas obrigações;

III – formular alegações e apresentar documentos 
antes das decisões administrativas, e tê-los conside-
rados por escrito e fundamentadamente;

IV – ter ciência formal da tramitação dos proces-
sos administrativo-tributários em que tenha a condição 
de interessado, deles ter vista e obter as cópias que 
requeira, e conhecer formalmente as decisões neles 
proferidas;

V – fazer-se assistir por advogado ou contabilista;
VI – identificar o servidor de repartição fazen-

dária e conhecer-lhe a função e atribuições do cargo;
VII – receber comprovante pormenorizado dos 

registros, documentos, livros, arquivos eletrônicos e 
bens entregues à fiscalização fazendária ou por ela 
apreendidos;

VIII – prestar informações apenas por escrito aos 
agentes da administração fazendária, em prazo não 

inferior a 5 (cinco) dias corridos, salvo na hipótese de 
desembaraço aduaneiro;

IX – ser informado dos prazos para pagamen-
to das prestações a seu encargo, inclusive multas e 
acréscimos legais, com orientação completa quanto 
ao procedimento a adotar e à existência de hipóteses 
de redução do montante exigido;

X – recolher o tributo no órgão competente para 
arrecadá-lo, em localidade não integrada à rede ban-
cária autorizada;

XI – obter certidão negativa de débito, ainda que 
o crédito tributário tenha sido extinto por causa diversa 
do pagamento, ou se tornado inexigível, sem prejuízo 
de nela constar a razão determinante da extinção ou 
da inexigibilidade;

XII – não ser obrigado a exibir documento que já 
se encontre em poder do órgão requisitante;

XIII – receber da administração fazendária, no que 
se refere a pagamentos, reembolsos, juros e atualiza-
ção monetária, o mesmo tratamento que esta dispensa 
ao contribuinte, em idênticas situações;

XIV – receber da administração fazendária, anu-
almente, aviso de pagamentos realizados e não impu-
tados a créditos tributários regularmente constituídos;

XV – receber informação sobre os direitos e as 
obrigações decorrentes do pagamento de tributos, bem 
como sobre o conteúdo e a execução do orçamento 
fiscal e dos planos e programas governamentais;

XVI – dispor de um sistema tributário transparen-
te, simplificado, eficaz e de baixo custo operacional.

Parágrafo único. Os incisos I a XVI do caput deste 
artigo deverão ser fielmente transcritos e expostos, em 
evidência, ao público, no recinto das repartições onde 
seja realizado atendimento ao contribuinte.

Art. 16. O contribuinte será informado do valor 
cadastral dos bens imóveis e dos procedimentos de 
sua obtenção, para fins de ciência dos elementos utili-
zados na exigibilidade dos impostos que incidem sobre 
a propriedade imobiliária e a transmissão dos direitos 
a ela relativos.

Art. 17. O art. 316 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 316. ...............................................
...............................................................
§ “3º Nas mesmas penas incorre o fun-

cionário que avalia bem, móvel ou imóvel, em 
valor manifestamente superior ao de mercado, 
de modo a majorar fraudulentamente a base de 
cálculo de tributo ou contribuição social.” (NR)

Art. 18. O contribuinte tem direito de, na forma 
da lei, ser notificado da cobrança de tributo ou multa.
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Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 
39 desta Lei Complementar, a notificação deverá indicar:

I – as impugnações cabíveis e o prazo para sua 
interposição;

II – o órgão competente para julgamento;
III – o valor cobrado e seu respectivo cálculo;
IV – de maneira destacada, o não condicionamen-

to da defesa a qualquer desembolso prévio.
Art. 19. O órgão no qual tramita o processo ad-

ministrativo-tributário determinará a intimação do in-
teressado para ciência de decisão ou efetivação de 
diligências. 

§ 1º A intimação deverá conter:
I – a identificação do contribuinte e o nome do 

órgão ou entidade administrativa;
II – a finalidade da intimação;
III – a data, hora e local de comparecimento;
IV – informação sobre a necessidade de com-

parecimento pessoal ou possibilidade de se fazer re-
presentar;

V – informação sobre a possibilidade de con-
tinuidade do processo independentemente de seu 
comparecimento; 

VI – a indicação dos fatos e fundamentos legais 
pertinentes.

§ 2º A intimação observará a antecedência míni-
ma de 5 (cinco) dias úteis da data de comparecimento.

§ 3º A intimação poderá ser efetuada por:
I – ciência no processo;
II – via postal ou telegráfica, com aviso de rece-

bimento;
III – meio eletrônico, com prova de recebimento, 

desde que o interessado autorize expressamente a ad-
ministração tributária a atribuir-lhe endereço eletrônico;

IV – outro meio que assegure a certeza da ciên-
cia do interessado.

§ 4º No caso de não ser o contribuinte encontrado 
no domicílio por ele declarado, ou no de interessados 
indeterminados, desconhecidos ou com domicílio in-
definido, a intimação deverá ser efetuada:

I – no endereço da administração fazendária na 
internet;

II – em órgão da imprensa oficial local.
§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem 

observância das prescrições legais.
§ 6º O comparecimento do contribuinte supre a 

falta ou a irregularidade da intimação.
Art. 20. Serão objeto de intimação os atos do 

procedimento administrativo que tenham por fim reco-
nhecer ou resguardar direitos, ou declarar sua modifi-
cação ou extinção, ou, ainda, impor ônus ou sanções 
ao contribuinte.

Art. 21. Sem prejuízo dos ônus da sucumbência, 
o contribuinte será reembolsado do custo das fianças 
e outras garantias da instância judicial, para a sus-
pensão do crédito tributário, quando este for julgado 
improcedente.

Art. 22. A existência de processo administrati-
vo ou judicial pendente, que implique a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário, não impedirá o 
contribuinte de fruir de benefícios e incentivos fiscais 
ou financeiros, nem de ter acesso a linhas oficiais de 
crédito e de participar de licitações.

Art. 23. São assegurados, no processo adminis-
trativo-tributário, o contraditório, a ampla defesa e o 
duplo grau de deliberação.

§ 1º A segunda instância administrativa será or-
ganizada como colegiado, no qual terão assento, de 
forma paritária, representantes da administração fa-
zendária e dos contribuintes.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao 
processo administrativo de consulta.

§ 3º O duplo grau de deliberação não se aplica ao 
processo administrativo relativo a perdimento de bens.

§ 4º É vedada a sujeição da decisão final a revi-
são por autoridade singular.

§ 5º É assegurada a participação do contribuinte 
ou de seu representante legal nas sessões plenárias 
de julgamento do processo administrativo-tributário em 
que seja interessado.

Art. 24. O crédito tributário do contribuinte, assim 
reconhecido em decisão administrativa definitiva ou sen-
tença judicial transitada em julgado, poderá, por opção 
sua, ser compensado com débitos próprios relativos a 
quaisquer tributos e contribuições administrados pelo 
mesmo órgão arrecadador.

§ 1º Ao crédito tributário do contribuinte, objeto 
da compensação a que se refere o caput deste arti-
go, aplicam-se os mesmos índices de atualização in-
cidentes sobre os débitos fiscais, contados desde o 
pagamento indevido.

§2º O contribuinte será cientificado da memória 
de cálculo logo depois de homologada a compensa-
ção assim efetuada.

Art. 25. Na hipótese de suspensão da exigibilida-
de do crédito tributário pelo depósito do seu montante 
integral, o valor respectivo será remunerado segundo, 
no mínimo, os índices de atualização e rentabilidade 
aplicáveis à caderneta de poupança.

CAPÍTULO IV 
Das Consultas em Matéria Tributária

Art. 26. Os contribuintes e as entidades que os re-
presentam poderão formular consultas à administração 
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fazendária acerca da vigência, da interpretação e da 
aplicação da legislação tributária, observado o seguinte:

I – as consultas deverão ser respondidas por 
escrito no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
prorrogável uma única vez, por igual período, fundamen-
tadamente, sob pena de responsabilização funcional;

II – a pendência da resposta impede a autuação 
por fato que seja objeto da consulta.

Parágrafo único. A administração fazendária é 
administrativa e civilmente responsável por dano que 
a conduta de acordo com a resposta à consulta impo-
nha ao contribuinte.

Art. 27. Os contribuintes têm direito à igualdade 
entre as soluções a consultas relativas a uma mesma 
matéria, fundadas em idêntica norma jurídica.

§ 1º A diversidade de tratamento administrativo-
-normativo a hipóteses idênticas será dirimida pela 
administração fazendária, provocada por recurso de 
divergência apresentado pelo contribuinte.

§ 2º As respostas às consultas serão publicadas 
na íntegra no jornal oficial ou periódico que o substi-
tua e na internet.

Art. 28. Os princípios que regem o procedimen-
to previsto para a discussão do lançamento tributário 
são aplicáveis, no que couber, ao direito de consulta 
do contribuinte, observado o disposto no § 2º do art. 
23 desta Lei Complementar.

CAPÍTULO V 
Dos Deveres da Administração Fazendária

Art. 29. A administração fazendária divulgará, 
anualmente, o valor dos tributos indiretos incidentes 
sobre mercadorias, em especial as que compõem a 
cesta básica, e serviços, inclusive bancários.

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 
único do art. 15 desta Lei Complementar, a adminis-
tração fazendária deverá manter, para consulta do 
público, cópia integral e atualizada desta Lei Comple-
mentar em todas as repartições em que seja realizado 
atendimento ao contribuinte.

Art. 31. A administração fazendária, no desem-
penho de suas atribuições, pautará sua atuação de 
forma a impor o menor ônus possível aos contribuin-
tes, inclusive no procedimento de fiscalização e no 
processo administrativo.

Art. 32. A utilização de técnicas presuntivas de-
pende de publicação, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, das orientações a serem seguidas e 
de sua base normativa, para conhecimento do sujeito 
passivo a fim de que este possa, se for o caso, impug-
nar sua aplicação.

Parágrafo único. Os indícios, presunções, ficções 
e equiparações legais não poderão ser instituídos para 

desvincular a pretensão ao tributo da ocorrência do 
fato gerador, como definido na Constituição Federal e 
na lei complementar.

Art. 33. O parcelamento do débito tributário impli-
ca novação, fazendo com que o contribuinte retorne, a 
este título, ao pleno estado de adimplência, inclusive 
para os fins de obtenção de certidões negativas de 
débitos fiscais.

Parágrafo único. A administração fazendária não 
poderá recusar a expedição de certidões negativas, nem 
condicionar sua expedição à prestação de garantias, 
quando não exigidas na concessão do parcelamento, 
salvo na hipótese de inobservância do pagamento nos 
respectivos prazos.

Art. 34. É vedado à administração fazendária, sob 
pena de responsabilidade funcional de seu agente:

I – recusar, em razão da existência de débitos 
tributários pendentes, autorização para o contribuinte 
imprimir documentos fiscais necessários ao desem-
penho de suas atividades;

II – prevalecer-se da fraqueza, boa-fé ou ignorân-
cia do contribuinte, mormente o de menor porte, para 
induzi-lo à autodenúncia de débitos fiscais ou para lhe 
impor o cumprimento de obrigações que não tenham 
respaldo em lei; 

III – bloquear, suspender ou cancelar inscrição 
do contribuinte, sem a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa;

IV – reter documentos, livros, arquivos eletrô-
nicos e mercadorias do contribuinte, além do tempo 
estritamente necessário à prática dos atos previstos 
em lei que sejam assecuratórios de seus interesses;

V – fazer-se acompanhar de força policial com 
manifesto intuito de intimidar o contribuinte ou sem que 
haja justificado temor de sofrer embaraço ou desacato;

VI – divulgar, em órgão de comunicação social, 
o nome de contribuintes em débito;

VII – impor ao contribuinte obrigações que decor-
ram de fatos alcançados pela prescrição;

VIII – negar o recebimento de manifestação es-
crita do contribuinte a ela dirigida.

Parágrafo único. A competência de examinar 
mercadorias, livros, arquivos eletrônicos, documentos, 
papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos contribuin-
tes restringe-se aos atos estritamente necessários ao 
resguardo dos interesses da administração fazendária.

Art. 35. O agente da administração fazendária 
não poderá se recusar, sem justo motivo, sob pena de 
responsabilização funcional, a:

I – identificar-se;
II – receber requerimentos ou comunicações 

oferecidos para protocolo nas repartições fazendárias, 
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devendo a recusa, caso apresentada, ser fundamen-
tada e escrita;

III – certificar por escrito informação sobre fato 
juridicamente relevante, desde que a certidão deva ser 
útil ao contribuinte para dar efetividade a seus direitos.

Art. 36. Em seu relacionamento com o contribuin-
te, a administração fazendária obedecerá, entre outros, 
aos princípios da legalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contra-
ditório, segurança jurídica e eficiência.

Art. 37. Nos processos administrativos perante 
a administração fazendária, serão observados, entre 
outros, os critérios de:

I – atuação conforme a lei e o Direito;
II – atendimento aos fins de interesse geral, ve-

dada a renúncia total ou parcial de poderes ou com-
petências, salvo autorização de lei;

III – objetividade no atendimento do interesse 
público, vedada a promoção pessoal de agentes ou 
autoridades;

IV – atuação segundo padrões éticos de probi-
dade, decoro e boa-fé; 

V – divulgação oficial dos atos administrativos, 
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Cons-
tituição;

VI – adequação entre meios e fins, vedada a impo-
sição de obrigações, restrições e sanções em medida 
superior às estritamente necessárias ao atendimento 
do interesse público;

VII – indicação dos pressupostos de fato e de 
direito que determinarem a decisão;

VIII – observância das formalidades necessárias 
à garantia dos direitos dos contribuintes; 

IX – adoção de formas simples, suficientes para 
propiciar adequado grau de certeza, segurança e res-
peito aos direitos dos contribuintes; 

X – garantia dos direitos à comunicação, à apre-
sentação de alegações finais, à produção de provas 
e à interposição de recursos nos processos de que 
possam resultar sanções e nas situações de litígio;

XI – proibição de cobrança de despesas proces-
suais, ressalvadas as previstas em lei;

XII – impulso, de ofício, do processo administrativo 
tributário, sem prejuízo da atuação dos interessados.

Art. 38. É obrigatória a emissão de decisão fun-
damentada pela administração fazendária no prazo de 
360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo 
de petições, defesas ou recursos administrativos 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput des-
te artigo:

I – poderá ser prorrogado uma única vez, pelo 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, por des-

pacho fundamentado em análise pormenorizada da 
situação específica do contribuinte;

II – será suspenso pelo período máximo de 270 
(duzentos e setenta) dias para a produção de diligên-
cias administrativas, que deverão ser realizadas den-
tro deste prazo.

Art. 39. Os atos administrativos da Administração 
Fazendária, sob pena de nulidade, serão motivados, 
com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
especialmente quando:

I – neguem, limitem ou afetem direitos ou inte-
resses;

II – imponham ou agravem deveres, encargos 
ou sanções;

III – decidam recursos administrativo-tributários;
IV – decorram de reexame de ofício;
V – deixem de aplicar jurisprudência firmada 

sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, 
propostas e relatórios oficiais; ou

VI – importem anulação, revogação, suspensão 
ou convalidação de ato administrativo-tributário.

§ 1º A motivação será explícita, clara e congruen-
te, podendo consistir em declaração de concordância 
com fundamentos de anteriores pareceres, informa-
ções, decisões ou propostas que, neste caso, serão 
parte integrante do ato.

§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma 
natureza poderá ser utilizado meio mecânico ou eletrô-
nico que reproduza os fundamentos da decisão, desde 
que não prejudique direito ou garantia do interessado.

§ 3º A motivação das decisões de órgãos cole-
giados e comissões ou de decisões orais constará da 
respectiva ata ou de termo escrito.

Art. 40. A ação penal contra o contribuinte, pela 
eventual prática de crime contra a ordem tributária para 
cuja consumação se exija supressão ou redução de 
tributo ou contribuição social, só poderá ser proposta 
após o encerramento do processo administrativo que 
comprove a irregularidade fiscal.

Parágrafo único. A tramitação do processo admi-
nistrativo suspende a fluência do prazo prescricional 
penal.

Art. 41. O processo de execução fiscal somente 
pode ser ajuizado ou prosseguir contra quem figure 
expressamente na certidão da dívida ativa como su-
jeito passivo tributário.

§ 1º A execução fiscal em desacordo com o dis-
posto no caput deste artigo admite indenização judicial 
por danos morais, materiais e à imagem.

§ 2º A substituição de certidão de dívida ativa 
após a oposição de embargos à execução implica su-
cumbência parcial incidente sobre o montante excluído 
ou reduzido da certidão anterior.
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Art. 42. É obrigatória a inscrição do crédito tribu-
tário na dívida ativa no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias contados de seu recebimento pelo órgão compe-
tente para a inscrição, sob pena de responsabilidade 
funcional pela omissão.

Parágrafo único. O prazo estipulado no caput des-
te artigo não se aplicará quando, antes da inscrição, 
a lei determinar a notificação do devedor para defesa.

Art. 43. O termo de início de fiscalização deverá 
obrigatoriamente circunscrever precisamente os tribu-
tos objeto do procedimento, vinculando a administra-
ção fazendária.

Parágrafo único. Do termo a que alude o caput 
deste artigo, deverá constar o prazo máximo para a 
ultimação das diligências, que não poderá exceder 24 
(vinte e quatro) meses.

CAPÍTULO VI 
Da Defesa do Contribuinte

Art. 44. A defesa dos direitos e garantias dos con-
tribuintes poderá ser exercida administrativamente ou 
em juízo, individualmente ou a título coletivo.

§ 1º A defesa coletiva será exercida quando se 
tratar de:

I – interesses ou direitos difusos, assim entendi-
dos, para efeitos desta Lei Complementar, os transindi-
viduais, de natureza indivisível, de que sejam titulares 
pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias 
de fato;

II – interesses ou direitos coletivos, assim enten-
didos, para efeitos desta Lei Complementar, os tran-
sindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si 
ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;

III – interesses ou direitos individuais homogêne-
os, assim entendidos os decorrentes de origem comum.

§ 2º Para os fins do § 1º deste artigo, são legiti-
mados concorrentemente:

I – o Ministério Público; e
II – as associações legalmente constituídas há 

pelo menos um ano e que incluam entre seus fins ins-
titucionais a defesa dos interesses, direitos e garan-
tias protegidos por esta Lei, dispensada a autorização 
assemblear.

§ 3º O requisito de pré-constituição a que se re-
fere o § 2º deste artigo pode ser dispensado pelo Juiz 
quando haja manifesto interesse social evidenciado 
pela dimensão ou característica do dano, ou pela re-
levância do bem jurídico a ser protegido.

§ 4º Nas ações coletivas a que se refere este arti-
go não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
nem condenação da associação autora, salvo com-

provada má-fé, em honorários de advogados, custas 
e despesas processuais.

§ 5º Em caso de litigância de má-fé, a associação 
autora e os diretores responsáveis pela propositura da 
ação serão solidariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos.

Art. 45. Para a defesa dos direitos e garantias pro-
tegidos por esta Lei são admissíveis todas as espécies 
de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva 
tutela, observadas as normas do Código de Processo 
Civil e da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.

CAPÍTULO VII 
Das Disposições Finais

Art. 46. Ficam revogados:
I – o § 3º do art. 6º, os arts. 26 e 34 e o caput do 

art. 38 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980;
II – o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 7.347, 

de 24 de julho de 1985.
Art. 47. O prazo de que trata o inciso I do art. 26. 

desta Lei Complementar não se aplica às consultas 
formuladas anteriormente à entrada em vigor desta 
Lei Complementar, para as quais fica estabelecido o 
prazo de um ano, prorrogável, fundamentadamente, 
uma única vez, por igual período.

Art. 48. Esta Lei Complementar entra em vigor 
após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua pu-
blicação oficial.

Justificação

Este projeto de lei atualiza o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 646, de 1999 – Complementar, ar-
quivado nesta Casa em janeiro de 2011, com o fito de 
estabelecer normais gerais que garantam o contribuin-
te brasileiro, pessoa jurídica e pessoa física, em sua 
relação com o fisco dos três níveis de governo.

O texto do projeto tem como base o substitutivo, 
disponível no endereço eletrônico http://legis.senado.
gov.br/mate-pdf/89391.pdf, apresentado à Comissão 
de Assuntos Econômicos desta Casa pelo Senador 
RODOLPHO TOURINHO por ocasião do reexame do 
PLS nº 646, de 1999 – Complementar em dezembro de 
2006. Foram incorporadas algumas sugestões ofereci-
das pelo Sindicato Nacional dos Analistas-Tributários 
da Receita Federal (SINDIRECEITA) e atualizados 
alguns dispositivos, a destacar:

a) definem-se “administração fazendária” e “agen-
te da administração fazendária” (§§ 2º e 3º do art. 1º);

b) obriga-se o fisco, à opção do contribuinte, a 
discriminar os débitos quando emitir certidão positiva 
(parágrafo único do art. 7º);
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c) explicita-se o dever de os agentes da admi-
nistração fazendária atuarem como facilitadores do 
fornecimento de informações (§ 2º do art. 9º);

d) proíbe-se o protesto de títulos da dívida ativa 
de natureza tributária (inciso III do art. 11);

e) explicita-se o direito de o contribuinte se fazer assis-
tir por contabilista, além de advogado (inciso V do art. 15);

f) explicita-se o direito de o contribuinte receber, 
anualmente, aviso de pagamentos por ele realizados 
mas não imputados pela administração fazendária (in-
ciso XIV do art. 15);

g) no processo administrativo-tributário (art. 23):
1. proíbe-se que a decisão final seja revista por 

autoridade singular (§ 4º);
2. assegura-se a participação do contribuinte às 

sessões plenárias de julgamento (§ 5º);
h) obriga-se o fisco a cientificar a memória de 

cálculo após homologar a compensação efetuada pelo 
contribuinte (§ 2º do art. 24);

i) restringe-se aos indiretos a obrigação de a ad-
ministração fazendária divulgar os tributos incidentes 
sobre as mercadorias e serviços (art. 29); 

j) obriga-se a repartição fazendária a expor, em 
local visível, os direitos do contribuinte e a manter dis-
ponível cópia da lei que resultar deste projeto (art. 15, 
parágrafo único, e art. 30);

k) suprime-se o art. 31 do substitutivo, que visava 
determinar a natureza jurídica dos créditos tributários 
objeto do parcelamento; a Lei Complementar nº 104, 
de 10 de janeiro de 2001, já identificou o parcelamento 
como hipótese de suspensão de exigibilidade do crédito 
tributário, o que consideramos satisfatório;

l) dispensa-se a autorização judicial, exigida no 
inciso V do art. 32 do substitutivo, para que a fiscali-
zação se faça acompanhar de força policial (inciso V 
do art. 34);

m) proíbe-se impor ao contribuinte o cumprimen-
to de obrigações alcançadas pela prescrição (inciso 
VII do art. 34);

n) proíbe-se que o agente da administração fa-
zendária se recuse a certificar por escrito informação 
sobre fato juridicamente relevante (inciso III do art. 35);

o) relativamente à obrigatoriedade de a admi-
nistração fazendária emitir decisão fundamentada no 
prazo de 360 dias (art. 38):

1. suprime-se a presunção de nulidade do lança-
mento, em caso de descumprimento do prazo, prevista 
no § 2º do art. 36 do substitutivo;

2. amplia-se para 270 dias o prazo para diligências 
e suprime-se a presunção de resultado favorável ao 
contribuinte prevista no § 3º do art. 36 do substitutivo;

p) quanto às ações coletivas, suprime-se a isen-
ção do adiantamento de honorários periciais ou quais-

quer outras despesas prevista no § 4º do art. 42 do 
substitutivo, já que o perito é profissional liberal que 
trabalha mediante remuneração (§ 4º do art. 44);

q) revoga-se o dispositivo da Lei da Ação Civil Pú-
blica (Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985) que impede 
sua utilização em matéria tributária (inciso II do art. 46);

r) amplia-se para 180 dias o período de vacância 
da lei que resultar do projeto, de modo que as adminis-
trações fazendárias possam a ela se adaptar (art. 48).

Contamos com o apoio dos ilustres Pares para o 
aperfeiçoamento e a aprovação desta relevante maté-
ria. – Senador Vital do Rêgo

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Denominado Código Tributário Nacional 
Vide texto compilado

Dispõe sobre o Sistema Tributário Na-
cional e institui normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

SEÇÃO II 
Leis, Tratados e Convenções Internacionais  

e Decretos

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I – a instituição de tributos, ou a sua extinção;
II – a majoração de tributos, ou sua redução, 

ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
III – a definição do fato gerador da obrigação tri-

butária principal, ressalvado o disposto no inciso I do 
§ 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;

IV – a fixação de alíquota do tributo e da sua 
base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 
26, 39, 57 e 65;

V – a cominação de penalidades para as ações 
ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para 
outras infrações nela definidas;

VI – as hipóteses de exclusão, suspensão e ex-
tinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redu-
ção de penalidades.

§ 1º Equipara-se à majoração do tributo a modi-
ficação da sua base de cálculo, que importe em torná-
-lo mais oneroso.

§ 2º Não constitui majoração de tributo, para os 
fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização 
do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Texto consolidado até a Emenda Constitucional nº 66 de 13 de ju-
lho de 2010
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Título VI  
Da Tributação e do Orçamento 

Capítulo I  
Do Sistema Tributário Nacional 

Seção II  
Das Limitações do Poder de Tributar 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o es-
tabeleça; 

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissional 
ou função por eles exercida, independentemente da de-
nominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III – cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes 

do início da vigência da lei que os houver instituído 
ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em 
que haja sido publicada a lei que os instituiu ou au-
mentou, observado o disposto na alínea b; 

IV – utilizar tributo com efeito de confisco; 
V – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas 

ou bens por meio de tributos interestaduais ou inter-
municipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo poder público; 

VI – instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos po-

líticos, inclusive suas fundações, das entidades sindi-
cais dos trabalhadores, das instituições de educação 
e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei;

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obri-
gação tributária a condição de responsável pelo paga-
mento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador 
deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata 
e preferencial restituição da quantia paga, caso não 
se realize o fato gerador presumido. 

DECRETO-LEI  
No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Texto compilado

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

Concussão
Art. 316 – Exigir, para si ou para outrem, direta 

ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes 
de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida:

Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa.

LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985

Vide texto compilado
Regulamento
Regulamento
Regulamento
Mensagem de veto

Disciplina a ação civil pública de res-
ponsabilidade por danos causados ao meio-
-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, 
sem prejuízo da ação popular, as ações de responsa-
bilidade por danos causados:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem 
prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade 
por danos morais e patrimoniais causados: (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

l – ao meio-ambiente;
ll – ao consumidor;
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico; 
III – à ordem urbanística; (Incluído pela Lei nº 

10.257, de 10.7.2001) (Vide Medida provisória nº 2.180-
35, de 2001)

IV – (VETADO).
IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 

(Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990)
IV – a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico; (Renumerado do In-
ciso III, pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)

V – por infração da ordem econômica. (Incluído 
pela Lei nº 8.884 de 1994) 

V – a qualquer outro interesse difuso ou coleti-
vo. (Renumerado do Inciso IV, pela Lei nº 10.257, de 
10.7.2001) (Vide Medida provisória nº 2.180-35, de 
2001)

VI – por infração da ordem econômica. (Renu-
merado do Inciso V, pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)

Parágrafo único. Não será cabível ação civil pú-
blica para veicular pretensões que envolvam tributos, 
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contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS ou outros fundos de natu-
reza institucional cujos beneficiários podem ser indivi-
dualmente determinados. (Vide Medida Provisória nº 
2.180-35, de 24.8.2001)

V - por infração da ordem econômica e da eco-
nomia popular; (Redação dada pela Medida provisória 
nº 2.180-35, de 2001)

VI - à ordem urbanística. (Redação dada pela 
Medida provisória nº 2.180-35, de 2001)

Parágrafo único. Não será cabível ação civil pú-
blica para veicular pretensões que envolvam tributos, 
contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS ou outros fundos de 
natureza institucional cujos beneficiários podem ser 
individualmente determinados. (Incluído pela Medida 
provisória nº 2.180-35, de 2001)

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propos-
tas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. 

Parágrafo único A propositura da ação prevenirá a 
jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente 
intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou 
o mesmo objeto. (Incluído pela Medida provisória nº 
2.180-35, de 2001)

Art. 3º A ação civil poderá ter por objeto a con-
denação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer.

Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para 
os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano 
ao meio-ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisa-
gístico (VETADO).

Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para 
os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano 
ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanís-
tica ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (VETADO). (Redação 
dada pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)

Art. 5º A ação principal e a cautelar poderão ser 
propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos 
Estados e Municípios. Poderão também ser propostas 
por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade 
de economia mista ou por associação que:

l – esteja constituída há pelo menos um ano, nos 
termos da lei civil;

II – inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao meio-ambiente, ao consumidor, ao pa-
trimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisa-
gístico (VETADO).

II – inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao pa-
trimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisa-

gístico, ou a qualquer outro interesse difuso ou cole-
tivo. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 11.9.1990)

II – inclua entre suas finalidades institucionais a 
proteção ao meio ambiente ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência, ou ao patrimônio ar-
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; (Re-
dação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação prin-
cipal e a ação cautelar: (Redação dada pela Lei nº 
11.448, de 2007).

I – o Ministério Público; (Redação dada pela Lei 
nº 11.448, de 2007).

II – a Defensoria Pública; (Redação dada pela 
Lei nº 11.448, de 2007).

III – a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios; (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

IV – a autarquia, empresa pública, fundação ou 
sociedade de economia mista; (Incluído pela Lei nº 
11.448, de 2007).

V – a associação que, concomitantemente: (In-
cluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano 
nos termos da lei civil; (Incluído pela Lei nº 11.448, 
de 2007).

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a 
proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio ar-
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (In-
cluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

§ 1º O Ministério Público, se não intervier no 
processo como parte, atuará obrigatoriamente como 
fiscal da lei.

§ 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras 
associações legitimadas nos termos deste artigo ha-
bilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes.

§ 3º Em caso de desistência ou abandono da 
ação por associação legitimada, o Ministério Público 
assumirá a titularidade ativa.

§ 3° Em caso de desistência infundada ou aban-
dono da ação por associação legitimada, o Ministério 
Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 
(Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz, quando haja manifesto interesse 
social evidenciado pela dimensão ou característica do 
dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegi-
do. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990)

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo en-
tre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Fe-
deral e dos Estados na defesa dos interesses e direi-
tos de que cuida esta lei. (Incluído pela Lei nª 8.078, 
de 11.9.1990) (Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 
222582 /MG – STJ)
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§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão to-
mar dos interessados compromisso de ajustamento 
de sua conduta às exigências legais, mediante comi-
nações, que terá eficácia de título executivo extrajudi-
cial. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990) (Vide 
Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG – STJ)

Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor pú-
blico deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, 
ministrando-lhe informações sobre fatos que constitu-
am objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos 
de convicção.

Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes 
e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam 
ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças 
ao Ministério Público para as providências cabíveis.

Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias, a serem forneci-
das no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qual-
quer organismo público ou particular, certidões, infor-
mações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, 
o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 2º Somente nos casos em que a lei impuser sigi-
lo, poderá ser negada certidão ou informação, hipótese 
em que a ação poderá ser proposta desacompanhada 
daqueles documentos, cabendo ao juiz requisitá-los.

Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas 
todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil, promove-
rá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das 
peças informativas, fazendo-o fundamentadamente.

§ 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de 
informação arquivadas serão remetidos, sob pena de 
se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público.

§ 2º Até que, em sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, seja homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão as associações 
legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados 
às peças de informação.

§ 3º A promoção de arquivamento será subme-
tida a exame e deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, conforme dispuser o seu Regimento.

§ 4º Deixando o Conselho Superior de homolo-
gar a promoção de arquivamento, designará, desde 
logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuiza-
mento da ação.

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 
(dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional – ORTN, a recusa, o retardamento ou a omis-
são de dados técnicos indispensáveis à propositura da 
ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público.

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumpri-
mento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz de-
terminará o cumprimento da prestação da atividade 
devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena 
de execução específica, ou de cominação de multa 
diária, se esta for suficiente ou compatível, indepen-
dentemente de requerimento do autor.

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a 
agravo.

§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito 
público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o 
Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento 
do respectivo recurso suspender a execução da limi-
nar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo 
para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) 
dias a partir da publicação do ato.

§ 2º A multa cominada liminarmente só será exi-
gível do réu após o trânsito em julgado da decisão fa-
vorável ao autor, mas será devida desde o dia em que 
se houver configurado o descumprimento.

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a inde-
nização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido 
por um Conselho Federal ou por Conselhos Estadu-
ais de que participarão necessariamente o Ministério 
Público e representantes da comunidade, sendo seus 
recursos destinados à reconstituição dos bens lesados. 

§ 1o. Enquanto o fundo não for regulamentado, o 
dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial 
de crédito, em conta com correção monetária. (Renu-
merado do parágrafo único pela Lei nº 12.288, de 2010)

§ 2o Havendo acordo ou condenação com fun-
damento em dano causado por ato de discriminação 
étnica nos termos do disposto no art. 1o desta Lei, a 
prestação em dinheiro reverterá diretamente ao fun-
do de que trata o caput e será utilizada para ações de 
promoção da igualdade étnica, conforme definição do 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, 
na hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos 
de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou locais, 
nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, 
respectivamente. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo 
aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

Art. 15. Decorridos 60 (sessenta) dias do trân-
sito em julgado da sentença condenatória, sem que 
a associação autora lhe promova a execução, deverá 
fazê-lo o Ministério Público.
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Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, sem que a associa-
ção autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 
Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga 
omnes, exceto se a ação for julgada improcedente 
por deficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova.

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga 
omnes, nos limites da competência territorial do órgão 
prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente 
por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fun-
damento, valendo-se de nova prova. (Redação dada 
pela Lei nº 9.494, de 10.9.1997)

Art. 17. O juiz condenará a associação autora 
a pagar ao réu os honorários advocatícios arbitrados 
na conformidade do § 4º do art. 20 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
quando reconhecer que a pretensão é manifestamen-
te infundada. (Suprimido pela Lei nº 8.078, de 1990)

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a 
associação autora e os diretores responsáveis pela pro-
positura da ação serão solidariamente condenados ao 
décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade 
por perdas e danos. (Vide Lei nº 8.078, de 11.9.1990)

Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a asso-
ciação autora e os diretores responsáveis pela propo-
situra da ação serão solidariamente condenados em 
honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem 
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. (Re-
numerado do Parágrafo Único com nova redação pela 
Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 18. Nas ações de que trata esta Lei não have-
rá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas.

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não have-
rá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas, nem condena-
ção da associação autora, salvo comprovada má-fé, 
em honorários de advogado, custas e despesas pro-
cessuais. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista 
nesta Lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que 
não contrarie suas disposições.

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta Lei 
será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 
90 (noventa) dias.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e in-
teresses difusos, coletivos e individuais, no que for 
cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu 
o Código de Defesa do Consumidor. (Incluído Lei nº 
8.078, de 1990)

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (Renumerado do art. 21, pela Lei nº 8.078, 
de 1990)

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 
(Renumerado do art. 22, pela Lei nº 8.078, de 1990)

Brasília, 24 de julho de 1985; 164º da Indepen-
dência e 97º da República. – JOSÉ SARNEY – Fer-
nando Lyra.

LEI No 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980

Dispõe sobre a cobrança judicial da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá ou-
tras providências.

Art. 6º – A petição inicial indicará apenas:
I – o Juiz a quem é dirigida;
II – o pedido; e
III – o requerimento para a citação.
§ 1º – A petição inicial será instruída com a Cer-

tidão da Dívida Ativa, que dela fará parte integrante, 
como se estivesse transcrita.

§ 2º – A petição inicial e a Certidão de Dívida Ati-
va poderão constituir um único documento, preparado 
inclusive por processo eletrônico.

§ 3º – A produção de provas pela Fazenda Pública 
independe de requerimento na petição inicial.

§ 4º – O valor da causa será o da dívida cons-
tante da certidão, com os encargos legais.

Art. 26 – Se, antes da decisão de primeira ins-
tância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, 
cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer 
ônus para as partes.

Art. 34 – Das sentenças de primeira instância 
proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 
50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional – ORTN, só se admitirão embargos infrin-
gentes e de declaração.

§ 1º – Para os efeitos deste artigo considerar-
-se-á o valor da dívida monetariamente atualizado e 
acrescido de multa e juros de mora e de mais encargos 
legais, na data da distribuição.

§ 2º – Os embargos infringentes, instruídos, ou 
não, com documentos novos, serão deduzidos, no 
prazo de 10 (dez) dias perante o mesmo Juízo, em 
petição fundamentada.

§ 3º – Ouvido o embargado, no prazo de 10 (dez) 
dias, serão os autos conclusos ao Juiz, que, dentro de 
20 (vinte) dias, os rejeitará ou reformará a sentença.
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Art. 38 – A discussão judicial da Dívida Ativa 
da Fazenda Pública só é admissível em execução, 
na forma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado 
de segurança, ação de repetição do indébito ou ação 
anulatória do ato declarativo da dívida, esta precedida 
do depósito preparatório do valor do débito, monetaria-
mente corrigido e acrescido dos juros e multa de mora 
e demais encargos.

Parágrafo Único – A propositura, pelo contribuinte, 
da ação prevista neste artigo importa em renúncia ao 
poder de recorrer na esfera administrativa e desistên-
cia do recurso acaso interposto

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 646 (SUBSTI-
TUTIVO), 1999 – COMPLEMENTAR

Dispõe sobre direitos e garantias do 
contribuinte.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece nor-
mas gerais sobre direitos e garantias aplicáveis na re-
lação tributária do contribuinte com as administrações 
fazendárias da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

Parágrafo único. Estão sujeitas às disposições 
desta Lei Complementar as pessoas físicas ou jurídi-
cas em qualquer situação de sujeição passiva tribu-
tária, inclusive a responsabilidade, a substituição, a 
solidariedade e a sucessão tributárias, bem como os 
agentes de retenção dos tributos, os representantes 
legais ou voluntários e os legalmente obrigados a co-
laborar com o fisco.

CAPÍTULO II 
Das Normas Fundamentais

Art. 2º A legalidade da instituição do tributo exige 
a estipulação expressa dos seguintes elementos indis-
pensáveis à incidência, sem prejuízo do que consta no 
art. 97 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966):

I – descrição completa do fato gerador;
II – indicação dos sujeitos do vínculo obrigacional;
III – indicação da base de cálculo;
IV – fixação da alíquota.
Art. 3º Somente a lei, observado o princípio da 

anterioridade, pode estabelecer a antecipação do prazo 
para recolhimento do tributo, respeitadas as exceções 
previstas na Constituição Federal.

Art. 4º As leis instituidoras de taxa deverão iden-
tificar expressamente o serviço prestado ou posto à 

disposição do obrigado ou indicar expressamente o 
exercício do poder de polícia que justifica a medida.

Art. 5º Somente lei complementar poderá esta-
belecer requisitos para a fruição das imunidades tri-
butárias previstas nos artigos 150, inciso VI, alínea c, 
e 195, § 7º, da Constituição Federal.

Art. 6º O jornal oficial, ou o periódico que o subs-
titua, deverá, no caso de instituição ou majoração de 
tributos submetidos ao princípio da anterioridade tribu-
tária, ter comprovadamente circulado e ficado acessível 
ao público até o dia 31 de dezembro do ano anterior 
ao da cobrança do tributo.

Art. 7º O exercício dos direitos de petição e de 
obtenção de certidão relativa à tramitação de proces-
sos em órgãos públicos independe de prova de o con-
tribuinte estar em dia com suas obrigações tributárias, 
principais ou acessórias.

Art. 8º As leis, regulamentos e demais normas 
jurídicas que modifiquem matéria tributária indicarão, 
expressamente, as que estejam sendo revogadas ou 
alteradas, identificando, com clareza, o assunto, a al-
teração e o objetivo desta.

Art. 9º A Administração Fazendária assegura-
rá aos contribuintes o pleno acesso às informações 
acerca das normas tributárias e à interpretação que 
oficialmente lhes atribua.

Art. 10. Não será admitida a aplicação de multas 
ou encargos de índole sancionatória em decorrência 
do acesso à via judicial por iniciativa do contribuinte.

Art. 11. No exercício da atividade fiscalizadora, 
a desconsideração da pessoa, ato ou negócio jurídico 
que implique reconhecimento de relação de trabalho, 
com ou sem vínculo empregatício, deverá sempre ser 
precedida de decisão judicial.

Art. 12. Presume-se a boa-fé do contribuinte até 
que a Administração Fazendária prove o contrário.

Art. 13. Além dos requisitos de prazo, forma e 
competência, é vedado à legislação tributária esta-
belecer qualquer outra condição que limite o direito à 
interposição de impugnações ou recursos na esfera 
administrativa.

Parágrafo único. Nenhum depósito, fiança, cau-
ção, aval ou qualquer outro ônus poderá ser exigido 
do contribuinte como condição para admissibilidade de 
defesa ou recurso no processo administrativo-fiscal.

CAPÍTULO III 
Dos Direitos do Contribuinte

Art. 14. São direitos do contribuinte:
I – ser tratado com respeito e urbanidade pelas au-

toridades e servidores, que deverão facilitar o exercício 
de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;
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II – poder exercer os seus direitos, ter acesso às 
informações de que necessite e dar cumprimento às 
suas obrigações;

III – formular alegações e apresentar documentos 
antes das decisões administrativas, e tê-los conside-
rados por escrito e fundamentadamente;

IV – ter ciência formal da tramitação dos proces-
sos administrativo-tributários em que tenha a condição 
de interessado, deles ter vista e obter as cópias que 
requeira, e conhecer formalmente as decisões neles 
proferidas;

V – fazer-se assistir por advogado;
VI – identificar o servidor de repartição fazendária 

e conhecerlhe a função e atribuições do cargo;
VII – receber comprovante pormenorizado dos 

registros, documentos, livros e mercadorias entregues 
à fiscalização fazendária ou por ela apreendidos;

VIII – prestar informações apenas por escrito às 
autoridades fazendárias, em prazo não inferior a 5 (cin-
co) dias, salvo na hipótese de desembaraço aduaneiro;

IX – ser informado dos prazos para pagamen-
to das prestações a seu encargo, inclusive multas e 
acréscimos legais, com orientação completa quanto 
ao procedimento a adotar e à existência de hipóteses 
de redução do montante exigido;

X – recolher o tributo no órgão competente, em 
localidade não integrada à rede bancária autorizada;

XI – obter certidão negativa de débito, ainda que 
o crédito tributário tenha sido extinto por causa diversa 
do pagamento, ou se tornado inexigível, sem prejuízo 
de nela constar a razão determinante da extinção ou 
da inexigibilidade;

XII – não ser obrigado a exibir documento que já 
se encontre em poder do órgão requisitante;

XIII – receber da Administração Fazendária, no 
que se refere a pagamentos, reembolsos, juros e atu-
alização monetária, o mesmo tratamento que esta dis-
pensa ao contribuinte, em idênticas situações;

XIV – receber informação sobre os direitos e as 
obrigações decorrentes do pagamento de tributos, bem 
como sobre o conteúdo e a execução do orçamento 
fiscal e dos planos e programas governamentais;

XV – dispor de um sistema tributário transparen-
te, simplificado, eficaz e de baixo custo operacional.

Art. 15. A Administração Fazendária informará, 
anualmente, a carga tributária incidente sobre merca-
dorias, em especial as que compõem a cesta básica, 
e serviços, inclusive bancários.

Art. 16. O contribuinte será informado do valor 
cadastral dos bens imóveis e dos procedimentos de 
sua obtenção, para fins de ciência dos elementos utili-
zados na exigibilidade dos impostos que incidem sobre 

a propriedade imobiliária e a transmissão dos direitos 
a ela relativos.

Art. 17. O art. 316 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 316. ...............................................
...............................................................
§ 3º Nas mesmas penas incorre o fun-

cionário que avalia bem, móvel ou imóvel, em 
valor manifestamente superior ao de mercado, 
de modo a majorar fraudulentamente a base de 
cálculo de tributo ou contribuição social. (NR)”

Art. 18. O contribuinte tem direito de, na forma 
da lei, ser notificado da cobrança de tributo ou multa. 

Parágrafo único. Além do disposto no art. 37 desta 
Lei, a notificação deverá indicar as impugnações cabí-
veis, o prazo para sua interposição, o órgão competente 
para julgamento, o valor cobrado e seu respectivo cál-
culo e, de maneira destacada, o não condicionamento 
da defesa a qualquer desembolso prévio.

Art. 19. O órgão no qual tramita o processo ad-
ministrativo tributário determinará a intimação do in-
teressado para ciência de decisão ou efetivação de 
diligências.

§ 1º A intimação deverá conter:
I – a identificação do intimado e o nome do órgão 

ou entidade administrativa;
II – a finalidade da intimação;
III – a data, hora e local de comparecimento;
IV – informação sobre a necessidade de com-

parecimento pessoal ou possibilidade de se fazer re-
presentar;

V – informação sobre a possibilidade de con-
tinuidade do processo independentemente de seu 
comparecimento;

VI – a indicação dos fatos e fundamentos legais 
pertinentes. 

§ 2º A intimação observará a antecedência míni-
ma de 5 (cinco) dias úteis da data de comparecimento.

§ 3º A intimação poderá ser efetuada por:
I – ciência no processo;
II – via postal ou telegráfica, com aviso de rece-

bimento;
III – meio eletrônico, com prova de recebimento, 

desde que o interessado autorize expressamente a ad-
ministração tributária a atribuir-lhe endereço eletrônico;

IV – outro meio que assegure a certeza da ciên-
cia do interessado.

§ 4º No caso de não ser o contribuinte encontrado 
no domicílio por ele declarado, ou no de interessados 
indeterminados, desconhecidos ou com domicílio in-
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definido, a intimação deverá ser efetuada por meio de 
publicação oficial.

§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem 
observância das prescrições legais.

§ 6º O comparecimento do contribuinte supre a 
falta ou a irregularidade da intimação.

Art. 20. Serão objeto de intimação os atos do 
processo de que resultem, para o interessado, a im-
posição de deveres, ônus, sanções ou restrições ao 
exercício de direitos e atividades.

Art. 21. Sem prejuízo dos ônus da sucumbência, 
o contribuinte será reembolsado do custo das fianças 
e outras garantias da instância judicial, para a sus-
pensão do crédito tributário, quando este for julgado 
improcedente.

Art. 22. A existência de processo administrati-
vo ou judicial pendente, que implique a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário, não impedirá o 
contribuinte de fruir de benefícios e incentivos fiscais 
ou financeiros, nem de ter acesso a linhas oficiais de 
crédito e de participar de licitações.

Art. 23. São assegurados, no processo adminis-
trativo-fiscal, o contraditório, a ampla defesa e o duplo 
grau de deliberação.

§ 1º A segunda instância administrativa será or-
ganizada como colegiado, no qual terão assento, de 
forma paritária, representantes da administração fa-
zendária e dos contribuintes.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao 
processo administrativo de consulta.

§ 3º O duplo grau de deliberação não se aplica ao 
processo administrativo relativo a perdimento de bens.

Art. 24. O crédito tributário do contribuinte, assim 
reconhecido em decisão administrativa definitiva ou sen-
tença judicial transitada em julgado, poderá, por opção 
sua, ser compensado com débitos próprios relativos a 
quaisquer tributos e contribuições administrados pelo 
mesmo órgão arrecadador.

Parágrafo único. Ao crédito tributário do contri-
buinte, objeto da compensação a que se refere o caput 
deste artigo, aplicam-se os mesmos índices de atua-
lização incidentes sobre os débitos fiscais, contados 
desde o pagamento indevido.

Art. 25. Na hipótese de suspensão da exigibilida-
de do crédito tributário pelo depósito do seu montante 
integral, o valor respectivo será remunerado segundo, 
no mínimo, os índices de atualização e rentabilidade 
aplicáveis à caderneta de poupança.

CAPÍTULO IV 
Das Consultas em Matéria Tributária

Art. 26. Os contribuintes e as entidades que os re-
presentam poderão formular consultas à Administração 

Fazendária acerca da vigência, da interpretação e da 
aplicação da legislação tributária, observado o seguinte:

I – as consultas deverão ser respondidas por 
escrito no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
prorrogável uma única vez, por igual período, fundamen-
tadamente, sob pena de responsabilização funcional;

II – a pendência da resposta impede a autuação 
por fato que seja objeto da consulta.

Parágrafo único. A Administração Fazendária é 
administrativa e civilmente responsável por dano que 
a conduta de acordo com a resposta à consulta impo-
nha ao contribuinte.

Art. 27. Os contribuintes têm direito à igualdade 
entre as soluções a consultas relativas a uma mesma 
matéria, fundadas em idêntica norma jurídica.

§ 1º A diversidade de tratamento administrativo-
-normativo a hipóteses idênticas será dirimida pela 
Administração Fazendária, provocada por recurso de 
divergência apresentado pelo contribuinte.

§ 2º As respostas às consultas serão publicadas 
na íntegra no jornal oficial ou periódico que o substitua.

Art. 28. Os princípios que regem o procedimento 
previsto para a discussão do lançamento tributário são 
aplicáveis, no que couber, ao direito de consulta do 
contribuinte, observado o disposto no § 2º do art. 23.

CAPÍTULO V 
Dos Deveres da Administração Fazendária

Art. 29. A Administração Fazendária, no desem-
penho de suas atribuições, pautará sua atuação de 
forma a impor o menor ônus possível aos contribuin-
tes, inclusive no procedimento de fiscalização e no 
processo administrativo.

Art. 30. A utilização de técnicas presuntivas de-
pende de publicação, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, das orientações a serem seguidas e 
de sua base normativa, para conhecimento do sujeito 
passivo a fim de que este possa, se for o caso, impug-
nar sua aplicação.

Parágrafo único. Os indícios, presunções, ficções 
e equiparações legais não poderão ser instituídos para 
desvincular a pretensão ao tributo da ocorrência do 
fato gerador, como definido na Constituição Federal e 
na lei complementar.

Art. 31. O parcelamento do débito tributário impli-
ca novação, fazendo com que o contribuinte retorne, a 
este título, ao pleno estado de adimplência, inclusive 
para fins de obtenção de certidões negativas de dé-
bitos fiscais.

Parágrafo único. A Administração Fazendária não 
poderá recusar a expedição de certidões negativas, nem 
condicionar sua expedição à prestação de garantias, 
quando não exigidas na concessão do parcelamento, 
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salvo na hipótese de inobservância do pagamento nos 
respectivos prazos.

Art. 32. É vedado à Administração Fazendária, 
sob pena de responsabilidade funcional de seu agente:

I – recusar, em razão da existência de débitos 
tributários pendentes, autorização para o contribuinte 
imprimir documentos fiscais necessários ao desem-
penho de suas atividades;

II – induzir, por qualquer meio, a auto-denúncia 
ou a confissão do contribuinte, por meio de artifícios 
ou prevalecimento da boa-fé, temor ou ignorância;

III – bloquear, suspender ou cancelar inscrição 
do contribuinte, sem a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa;

IV – reter, além do tempo estritamente necessário 
à prática dos atos assecuratórios de seus interesses, 
documentos, livros e mercadorias apreendidos dos 
contribuintes, nos casos previstos em lei;

V – fazer-se acompanhar de força policial nas 
diligências ao estabelecimento do contribuinte, salvo 
se com autorização judicial na hipótese de justo receio 
de resistência ao ato fiscalizatório;

VI – divulgar, em órgão de comunicação social, 
o nome de contribuintes em débito.

Parágrafo único. O direito de examinar merca-
dorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos 
comerciais ou fiscais dos contribuintes restringe-se aos 
tributos de competência da pessoa política que realizar 
a fiscalização, sem prejuízo do disposto no art. 199 da 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 33. O agente da Administração Fazendária 
não poderá deixar de receber requerimentos ou comu-
nicações apresentados para protocolo nas repartições 
fazendárias, sob pena de responsabilização funcional.

Art. 34. A Administração Fazendária obedecerá, 
entre outros, aos princípios da legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica e eficiência.

Art. 35. Nos processos administrativos perante 
a Administração Fazendária, serão observados, entre 
outros, os critérios de:

I – atuação conforme a lei e o Direito;
II – atendimento aos fins de interesse geral, ve-

dada a renúncia total ou parcial de poderes ou com-
petências, salvo autorização de lei;

III – objetividade no atendimento do interesse 
jurídico, vedada a promoção pessoal de agentes ou 
autoridades;

IV – atuação segundo padrões éticos de probi-
dade, decoro e boafé;

V – divulgação oficial dos atos administrativos, 
ressalvadas as

hipóteses de sigilo previstas na Constituição;

VI – adequação entre meios e fins, vedada a 
imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público;

VII – indicação dos pressupostos e fundamentos 
de fato e de direito que determinarem a decisão;

VIII – observância das formalidades necessárias 
e essenciais à garantia dos direitos dos contribuintes;

IX – adoção de formas simples, suficientes para 
propiciar adequado grau de certeza, segurança e res-
peito aos direitos dos contribuintes;

X – garantia dos direitos à comunicação, à apre-
sentação de alegações finais, à produção de provas 
e à interposição de recursos nos processos de que 
possam resultar sanções e nas situações de litígio;

XI – proibição de cobrança de despesas proces-
suais, ressalvadas as previstas em lei;

XII – impulsão, de ofício, do processo administrati-
vo tributário, sem prejuízo da atuação dos interessados.

Art. 36. É obrigatória a emissão de decisão fun-
damentada, pela Administração Fazendária, nos pro-
cessos, solicitações ou reclamações em matéria de 
sua competência, no prazo de 360 (trezentos e ses-
senta) dias.

§ 1º O prazo acima poderá ser prorrogado uma 
única vez, desde que motivadamente, pelo prazo máxi-
mo de 180 (cento e oitenta) dias, por despacho funda-
mentado no qual seja pormenorizadamente analisada 
a situação específica do contribuinte e motivadamente 
comprove ser justificável a prorrogação de prazo.

§ 2º Caso não haja decisão da autoridade ad-
ministrativa no prazo total acima previsto, a contar 
do protocolo da petição ou defesa administrativa do 
contribuinte, será considerado nulo o lançamento de 
ofício ou a notificação de cobrança de tributos ou de 
penalidade administrativa, sem prejuízo de a autorida-
de competente para decidir responder pessoalmente 
pelos eventuais prejuízos causados ao Erário Público, 
nos casos de dolo e culpa.

§ 3º Haverá interrupção do prazo acima, pelo 
período máximo de 120 (cento e vinte) dias, quando 
necessária à produção de diligências administrativas, 
que deverá ser realizada no máximo em igual prazo, 
sob pena de seus resultados serem presumidos favo-
ráveis ao contribuinte.

Art. 37. Os atos administrativos da Administração 
Fazendária, sob pena de nulidade, serão motivados, 
com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
quando:

I – neguem, limitem ou afetem direitos ou inte-
resses;

II – imponham ou agravem deveres, encargos 
ou sanções;
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III – decidam recursos administrativo-tributários;
IV – decorram de reexame de ofício;
V – deixem de aplicar jurisprudência firmada 

sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, 
propostas e relatórios oficiais; ou

VI – importem anulação, revogação, suspensão 
ou convalidação de ato administrativo-tributário.

§ 1º A motivação será explícita, clara e congruen-
te, podendo consistir em declaração de concordância 
com fundamentos de anteriores pareceres, informa-
ções, decisões ou propostas que, neste caso, serão 
parte integrante do ato.

§ 2º É permitida a utilização de meio mecânico 
para a reprodução de fundamentos da decisão, desde 
que haja identidade do tema e que não reste prejudi-
cado direito ou garantia do interessado.

§ 3º A motivação das decisões de órgãos cole-
giados e comissões ou de decisões orais constará da 
respectiva ata ou de termo escrito.

Art. 38. A ação penal contra o contribuinte, pela 
eventual prática de crime contra a ordem tributária para 
cuja consumação se exija supressão ou redução de 
tributo ou contribuição social, só poderá ser proposta 
após o encerramento do processo administrativo que 
comprove a irregularidade fiscal.

Parágrafo único. A tramitação do processo admi-
nistrativo suspende a fluência do lapso prescricional 
penal.

Art. 39. O processo de execução fiscal somente 
pode ser ajuizado ou prosseguir contra quem figure 
expressamente na certidão da dívida ativa como su-
jeito passivo tributário.

§ 1º A execução fiscal em desacordo com o dis-
posto no caput deste artigo admite indenização judicial 
por danos morais, materiais e à imagem.

§ 2º A substituição de certidão de dívida ativa 
após a oposição de embargos à execução implica su-
cumbência parcial incidente sobre o montante excluído 
ou reduzido da certidão anterior.

Art. 40. É obrigatória a inscrição do crédito tribu-
tário na dívida ativa no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias contados de seu recebimento pelo órgão compe-
tente para a inscrição, sob pena de responsabilidade 
funcional pela omissão.

Parágrafo único. O prazo estipulado no caput não 
se aplicará quando, antes da inscrição, a lei determinar 
a notificação do devedor para defesa.

Art. 41. O termo de início de fiscalização deverá 
obrigatoriamente circunscrever precisamente os tribu-
tos objeto do procedimento, vinculando a Administra-
ção Fazendária.

Parágrafo único. Do termo a que alude o caput, 
deverá constar o prazo máximo para a ultimação das 

diligências, que não poderá exceder a 12 (doze) me-
ses, prorrogáveis, justificadamente, por mais 12 (doze) 
meses.

CAPÍTULO VI 
Da Defesa do Contribuinte

Art. 42. A defesa dos direitos e garantias dos con-
tribuintes poderá ser exercida administrativamente ou 
em juízo, individualmente ou a título coletivo.

§ 1º A defesa coletiva será exercida quando se 
tratar de:

I – interesses ou direitos difusos, assim enten-
didos, para efeitos desta Lei, os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;

II – interesses ou direitos coletivos, assim enten-
didos, para efeitos desta Lei, os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que seja titular grupo, categoria 
ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base; 

III – interesses ou direitos individuais homogêne-
os, assim entendidos os decorrentes de origem comum.

§ 2º Para os fins do § 1º deste artigo, são legiti-
mados concorrentemente:

I – o Ministério Público; e
II – as associações legalmente constituídas há 

pelo menos um ano e que incluam entre seus fins ins-
titucionais a defesa dos interesses, direitos e garantias 
protegidas por esta Lei, dispensadas a autorização 
assembléia.

§ 3º O requisito de pré-constituição a que se re-
fere o § 2º deste artigo pode ser dispensado pelo Juiz 
quando haja manifesto interesse social evidenciado 
pela dimensão ou característica do dano, ou pela re-
levância do bem jurídico a ser protegido.

§ 4º Nas ações coletivas a que se refere este arti-
go não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais ou quaisquer outras despesas, 
nem condenação da associação autora, salvo com-
provada má-fé, em honorários de advogados, custas 
e +despesas processuais.

§ 5º Em caso de litigância de má-fé, a associação 
autora e os diretores responsáveis pela propositura da 
ação serão solidariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos.

Art. 43. Para a defesa dos direitos e garantias pro-
tegidos por esta Lei são admissíveis todas as espécies 
de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva 
tutela, observadas as normas do Código de Processo 
Civil e da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
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CAPÍTULO VII 
Das Disposições Finais

Art. 44. Ficam revogados o § 3º do art. 6º, os arts. 
26 e 34 e o caput do art. 38 da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980.

Art. 45. O prazo de que trata o art. 26, inciso I, 
não se aplica às consultas formuladas anteriormente 

à entrada em vigor desta Lei, para as quais fica esta-
belecido o prazo de um ano, prorrogável, fundamen-
tadamente, uma única vez, por igual período.

Art. 46. Esta Lei entrará em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após sua publicação.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Assuntos Econômicos)



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  22521 



22522  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  22523 



22524  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 431, de 
2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2011 
(nº 4.567/2008, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
que altera a Organização Judiciária do Distrito Federal 
e dos Territórios, estabelecida pela Lei nº 11.697, de 
13 de junho de 2008.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que está convocada sessão solene do Congresso 
Nacional, destinada a comemorar o 146º (centésimo 
quadragésimo sexto) aniversário da Batalha Naval 
do Riachuelo – Data Magna da Marinha, a realizar-
-se amanhã, dia 9 de junho do corrente, quinta-feira, 
às dez horas, no Plenário da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 

§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 88, de 2008, da Se-
nadora Lúcia Vânia, que acrescenta parágrafos 
ao art. 643 da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 1º 
de maio de 1943, para conceder prioridade nos 
procedimentos judiciais trabalhistas aos trabalha-
dores desempregados, com mais de cinquenta 
anos, e dá outras providências; e

– Projeto de Lei do Senado nº 42, de 2011, do Sena-
dor Eunício Oliveira, que regulamenta a profissão 
de taxista e dá outras providências.

Tendo sido aprovados terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 40, de 2011, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, comu-
nicando a aprovação de Substitutivo ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 270, de 2009. 

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com referência ao Ofício nº 40, de 2011, a 
Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência designa o Deputado Antonio 
Brito, em substituição ao Deputado Jovair Arantes, 

como membro titular, para integrar a Comissão Mis-
ta destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 535, de 2011, que “Institui o Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental e o Programa de Fomento às 
Atividades Produtivas Rurais; altera a Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, e dá outras providências”, 
conforme o Ofício nº 234, de 2011, da Liderança do 
PTB na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência designa o Deputado George 
Hilton, em substituição ao Deputado Jorge Pinheiro, 
como membro titular, para integrar a Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, con-
forme o Ofício nº 87/2011 GDVP, da Liderança do 
PRB na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – A Presidência recebeu o Aviso nº 719, de 2011, na 
origem, do Tribunal de Contas da União, comunicando o 
recebimento do Requerimento nº 597, de 2011, autuado 

naquele Tribunal sob o nº TC-015.663/2011-6 e remetido 

ao setor competente para as providências pertinentes. 

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – O Aviso nº 719, de 2011, foi juntado ao pro-

cessado do Requerimento nº 597, de 2011. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, propostas de emenda à Cons-
tituição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – As propostas de emendas à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições cons-
tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Está inscrito, como primeiro orador, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que permutou com Luiz Henrique.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

É para uma comunicação inadiável, primeiro ins-
crito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Paim também, em segundo lugar, para uma comuni-
cação inadiável.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Em 
terceiro lugar, Senadora Ana Amélia, para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Paulo 
Davim, pela liderança.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 
do microfone.) – Para uma comunicação inadiável, eu 
cheguei antes...

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do 
microfone.) – Eu já estava aqui, Senadora. Para uma 
comunicação inadiável, eu já estava aqui. Fui a terceira.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 
do microfone.) – Então, paciência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Geovani, V. Exª tem a palavra. Não 
pediu para uma comunicação inadiável?

Ah, não, se V. Exª quiser usar a tribuna para fazer 
um pronunciamento, só depois do Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª 
chamou o primeiro orador inscrito.

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu posso me inscrever 
como primeiro suplente de comunicação inadiável?

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Ah, 
isso não existe.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Estou vendo que a Casa está com muito bom 
humor nesta tarde.

Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho aqui 
reiteradamente, por um dever não só como Senador 

e como cidadão, mas como médico, ocupado várias 
vezes a tribuna para debater a área de saúde, inclusive 
chamando atenção para a questão macro da saúde, 
porque com todo mundo que você conversa, entre os 
dirigentes da saúde, a primeira coisa que dizem é que 
falta dinheiro para o setor. 

Na verdade, tenho mostrado aqui que o que fal-
ta não é dinheiro. Dinheiro tem! O que falta é serieda-
de na aplicação desses recursos, o que falta, como 
gostam de dizer os economistas, é gestão. Em outras 
palavras, é administração correta da saúde, no que 
tange primeiramente aos recursos, segundo, ao esta-
belecimento de prioridades.

Na questão da saúde indígena, Recordo-me, 
médico recém formado em Roraima, que, através da 
diocese do Estado, cansei de atender comunidades 
indígenas naqueles aviões monomotores que conhe-
cemos lá por teco-teco, em regiões mais distantes, 
durante o dia todo, Senador Geovani, voltávamos no 
final da tarde. Nos locais mais perto, íamos de carro, 
em ambulâncias, de qualquer forma. 

Esse atendimento era feito pela diocese de Ro-
raima, através do Hospital Nossa Senhora de Fátima, 
na capital, do Hospital São Camilo, na região do Taiano 
e em outras localidades, em postos médicos improvi-
sados. E prestávamos um atendimento, não vou dizer 
que ideal, mas um atendimento básico. Resolvíamos 
os casos nas aldeias e os que precisavam de remo-
ção eram removidos para o hospital do Surumu, que 
ficava na região Norte, região do Taiano, região mais 
ou menos oeste do Estado, e para a capital que era 
um grande centro. 

Pois bem, faltava dinheiro? Podia até faltar para ter 
coisas sofisticadas, Senador Geovani, mas não faltava 
para o básico, e as pessoas carentes – aí incluídos os 
índios – eram atendidas. 

Depois a Funai passou a assumir esse atendi-
mento à saúde indígena. Aí começaram os descala-
bros no que tange não só à falta de atendimento como 
ao desvio dos recursos da Funai. Aí se buscou um 
conserto nessa história, passando a saúde indígena 
para a Funasa. 

Ora, só no ano passado, a Controladoria Geral 
da União disse que, nos últimos cinco anos, R$ 500 
milhões foram desviados da Funasa. 

Lá em Roraima, a coisa é alarmante. Voos fictícios 
constam do papel: o avião decola da capital, pousa em 
uma fazendinha perto, volta depois de tantas horas, diz 
que foi à comunidade indígena e não foi. O dinheiro é 
pago e repartido. Os remédios são comprados entre 
aspas. Enfim, é um conjunto de denuncias que venho 
fazendo aqui, inclusive aos órgãos de fiscalização. 
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Recentemente, aconteceu com os índios Iano-
mâmis em Roraima, tão decantados no mundo todo. 
Foi uma pressão inclusive para demarcação da reser-
va Ianomâmi, que o então Presidente Collor terminou 
fazendo. São índios que vivem mais afastados, vamos 
dizer assim, que são atendidos exclusivamente por 
avião. E aí fica uma guerra na Fundação Nacional de 
Saúde permanente com relação a esses voos.

Recentemente foi assassinado o proprietário de 
uma empresa de táxi aéreo, e supõe-se que a moti-
vação tenha sido essa. Há vários dias, foi detido, em 
uma reserva Ianomâmi, um avião dessa empresa. E 
o piloto ficou detido lá por vários dias. Vou ler aqui a 
matéria do jornal Folha de Boa Vista, do meu Estado 
de Roraima, matéria da jornalista Andrezza Trajano:

Piloto detido foge da terra Yanomami
O piloto Tarso de Souza Cruz, que es-

tava há dez dias em poder de índios na terra 
Yanomami, junto com uma aeronave Cessna 
fretada pela Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa), fugiu na madrugada de ontem. Ele 
estava na aldeia Watorik, na região do Demini, 
no Amazonas.

O piloto aproveitou o momento em que 
os índios estavam dormindo e tirou os peda-
ços de pau que tinham sido colocadas pelos 
indígenas na pista de decolagem. Em seguida, 
ligou o avião e partiu. A aeronave pertence à 
empresa Roraima Táxi Aéreo, que presta ser-
viço de assistência à saúde indígena. 

Os Yanomani protestam contra ingerên-
cias políticas no comando do Distrito Sanitá-
rio Especial de Saúde Indígena Yanomami e 
Yekuana. Eles não aceitam a nomeação de 
[uma senhora chamada] Andréia Maia Oliveira, 
assessora da coordenação regional da Funasa.

Eles exigem a nomeação de Joana Clau-
dete de Mercês Schuertz, que há quatro anos 
ocupa o cargo interinamente. A indicação, 
afirmam [os índios], teria partido do senador 
Romero Jucá. O parlamentar nega a indicação.

O certo é que esse imbróglio foi criado. Aí, pros-
segue a reportagem aqui:

Arlindo Melo Filho, cunhado de Souza 
Cruz [do piloto] disse que o piloto chegou às 
7h no hangar da empresa. “Quando o vi, dei 
um abraço e fiquei satisfeito por ele estar bem 
de saúde. Pena que ele perdeu [inclusive] o 
casamento da filha, que foi realizado no sá-
bado passado em Brasília”. O piloto é casado 
e pai de três filhos.

O coordenador da Roraima Táxi Aéreo, 
Rosivan Dias, disse que os voos para a re-
serva Yanomami permanecem suspensos até 
que a questão seja solucionada. Em média 
doze voos são realizados diariamente para o 
território indígena. Neles, são feitas as remo-
ções de pacientes e transporte de indígenas, 
trabalhadores de saúde, de alimentos e de 
produtos médicos.

A empresa, que recebe por hora/voo afir-
ma que acumula diversos prejuízos. A hora/
voo custa R$1.300,00. A Roraima Táxi Aéreo 
voa (...) mais de 20 horas por dia.

(...)
A questão só será regularizada, afirma, 

quando tiver a garantia que os pilotos traba-
lharão em segurança. “Vamos negociar com 
os índios, Polícia Federal, Ministério Público 
Federal, DSE-Y e a Funasa”, disse [o coor-
denador].

Até lá, os índios permanecerão sem rece-
ber insumos e alimentos. A remoção de pacien-
tes também está suspensa. No mês passado, 
outra aeronave Cessna tinha sido retida pelos 
Yanomami [outra aeronave já tinha sido retida] 
da comunidade Haxiú. 

O avião só foi liberado depois de entendi-
mentos junto ao distrito e para fazer a remoção 
de um paciente que foi ferido por arma de fogo.

Sr. Presidente, faço essa denúncia que consi-
dero seriíssima porque envolve a saúde dos índios, 
que, inclusive, só podem ser atendidos por avião. E 
vou enviar um expediente ao Ministro da Saúde, ao 
Presidente da Funasa e também ao Ministério Público 
Federal porque isso é um caso muito sério, que envol-
ve uma questão não só humanitária como também de 
seriedade na aplicação dos recursos.

Quero pedir a V. Exª a transcrição da matéria 
da Folha de Boa Vista, também do jornal Folha de 
S.Paulo, que hoje publicou essa matéria, e a da jorna-
lista Shirley Rodrigues, que já comenta essa matéria 
há vários dias. 

Quero deixar essa denúncia e o pedido de pro-
vidência para que se moralize o atendimento à saúde 
indígena no Estado de Roraima pela Funasa. Agora, 
criou-se uma Secretaria de Saúde Indígena no Ministé-
rio da Saúde. É mais um sofá. Espero que, realmente, 
a coisa deixe de mudar de...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR 
– Fora do microfone.) – Sr. Presidente, só um minuti-
nho para concluir! 
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Então, eu espero que haja providências para se 

passar essa história a limpo, para se regularizar isso, 

porque não é possível que agora, com a Secretaria de 

Saúde Indígena criada e de onde saiu, da Funasa, a 

questão da saúde indígena, essa questão se resolva, 

moralize-se. 

Quero, portanto, reiterar o pedido, Presidente 
Sarney, de transcrição das matérias a que me referi.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. art. 210, 
inciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Com a palavra o Senador Geovani Borges, para 
uma pequena comunicação e, em seguida, um orador 
inscrito. Nós vamos alternar entre um orador inscrito e 
um pedido de comunicação.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador José Sarney, Srªs 
e Srs. Senadores, venho a esta tribuna para fazer um 
alerta a respeito de um Recorde preocupante que o 
Brasil lidera, sobre o qual é necessário que se pondere. 
Na verdade, é mais que uma quantificação numérica. 
Trata-se de um efetivo estigma que carregamos, que é 
o de ser o maior consumidor de agrotóxico do mundo. 

As correntes se dividem entre grupos que assegu-
ram que são usuais, em nossas lavouras, substâncias 
há muito banidas no mercado internacional e grupos 
que sustentam exatamente o contrário, ou seja, que 
não há no Brasil nenhuma substância em uso que 
tenha sido proibida, no resto do mundo, por riscos à 
saúde e que é mais fácil ser intoxicado pela contami-
nação biológica, por contato com água ou mãos sujas. 

Com base em relatórios de reavaliação sobre 
esse tipo de produto, feito pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, temos conhecimento 
de que o órgão tem, sob sua análise, quatorze ingre-
dientes ativos usados em mais de duzentos produtos 
que apresentaram alguma alteração na avaliação de 
risco à saúde, em comparação com os testes feitos 
durante a concessão do registro. 

Não é bom para o povo ficar sob a égide dessa 
dúvida. E se, no tema aqui tratado, ainda carregamos 
a pecha de ser o maior consumidor de agrotóxicos do 
mundo, está justificado este apelo simples e resumi-
do que aqui fazemos, em respeito ao tempo que nos 
reserva o Regimento.

Existe a determinação do atual Governo de banir 
do mercado, até 2013, cinco substâncias já proibidas 
em países da Europa e dos Estados Unidos.

Sei que o tema não é consensual nem pode ser 
levado a ferro e a fogo, sem avaliar todos os aspectos 
envolvidos.

O Brasil é um grande produtor de alimentos do 
mundo; lidera praticamente em todos os produtos 
agropecuários.

Dentro dessa perspectiva, há quem defenda o 
aumento do consumo de agrotóxico por acreditar que 
isso traz vantagens ao País, que, em tese, ganharia 
em produtividade, já que o uso desses produtos facili-
ta o controle de pragas a que estamos mais expostos 
por sermos um país tropical.

Mas no momento em que o mundo todo repensa 
sua relação com o meio ambiente, não há como igno-
rar que existem abusos e que são necessárias, sim, 
ações de controle.

Semana passada, foi lançada em Curitiba a cam-
panha permanente entre os agrotóxicos...

(Interrupção do som.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Sr. Presidente, considerando a exiguidade do tem-
po, vou pedir a V. Exª que, nos termos regimentais, 
considere o nosso pronunciamento restante como lido. 

Agradeço a V. Exª

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR GEOVANI BORGES.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, venho a esta tribuna para fazer um alerta a res-
peito de um recorde preocupante que o Brasil lidera. E 
sobre o qual é necessário que se pondere.

Na verdade, é mais que uma quantificação nu-
mérica. Trata-se, na verdade, de um efetivo estigma 
que carregamos, que é o de ser o maior consumidor 
de agrotóxicos do mundo.

As correntes se dividem entre grupos que assegu-
ram que são usuais em nossas lavouras substâncias há 
muito banidas no mercado internacional e grupos que 
sustentam exatamente o contrário, ou seja, que não há 
no Brasil nenhuma substância em uso que tenha sido 
proibida no resto do mundo por riscos à saúde e que é 
mais fácil ser intoxicado pela contaminação biológica, 
por contato com água ou mãos sujas.

Com base em relatórios de reavaliação sobre 
esse tipo de produto, feito pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, temos conhecimento 
de que o órgão tem sob sua análise 14 ingredientes 
ativos que são usados em mais de 200 produtos e que 
apresentaram alguma alteração na avaliação de riscos 
à saúde, em comparação com os testes feitos durante 
a concessão de registro.

Não é bom para o povo ficar sob a égide dessa 
dúvida.

E se, no tema aqui tratado, ainda carregamos a 
pecha de ser o maior consumidor de agrotóxicos do 
mundo, está justificado este apelo simples e resumi-
do que aqui fazemos em respeito ao tempo que nos 
reserva o Regimento.

Existe a determinação do atual Governo de banir 
do mercado, até 2013, cinco substâncias já proibidas 
em países da Europa e dos Estados Unidos.
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Sei que o tema não é consensual e nem pode 
ser levado a ferro e a fogo sem avaliar todos os as-
pectos envolvidos.

O Brasil é o grande produtor de alimentos do 
mundo, lidera praticamente em todos os produtos 
agropecuários.

Dentro dessa perspectiva, há quem defenda o 
aumento do consumo de agrotóxico por acreditar que 
isso traz vantagens ao País, que, em tese, ganharia 
em produtividade já que o uso desses produtos facili-
ta o controle de pragas a que estamos mais expostos 
por sermos um País tropical.

Mas no momento em que o mundo todo repensa 
sua relação com o meio ambiente, não há como ig-
norar que existem abusos e que são necessárias sim 
ações de controle.

Semana passada foi lançada em Curitiba a Cam-
panha Permanente contra os Agrotóxicos e pela Vida, 
iniciativa que reúne cerca de 50 entidades de todo o 
Brasil, da área governamental, da academia e de mo-
vimentos sociais, com o objetivo de ampliar o deba-
te junto à sociedade sobre o consumo, a venda e os 
impactos ambientais provocados pelos agrotóxicos.

E eu entendo que uma das formas de iniciar o 
diálogo com a sociedade é a divulgação ampla dos 
dados relacionados aos agrotóxicos, que demons-
trem a dimensão real do problema, numa discussão 
desapaixonada, sem radicalismos, porém com ações 
mais assertivas.

Consta que ainda no ano passado, a Anvisa in-
terditou nove milhões de litros de agrotóxicos de seis 
grandes empresas, por apresentarem irregularidades 
e um quadro grave de contaminação.

Foram encontrados produtos não autorizados e 
teores de agrotóxicos acima do permitido em diversos 
alimentos, por exemplo, em 80% do pimentão, 50% do 
morango, 44% da couve e 56% das amostras de uva 
analisadas.

As pesquisas refletem as consequências das 
transformações ocorridas no Brasil na década de 70, 
com a chamada “revolução verde”. Neste período, abriu-
-se caminho para as sementes geneticamente modifi-
cadas, para a mecanização do processo produtivo do 
campo, a dependência de fertilizantes e agrotóxicos...

Então nem tanto ao céu, nem tanto à terra. Não 
é possível que não se possa chegar a um ponto de 
equilíbrio.

Defendemos que as secretarias de Agricultura dos 
estados façam análises nas centrais de abastecimen-
to, distribuição e venda de alimentos, para conhecer 
e interferir nas situações em que há irregularidades.

A discussão sobre a contaminação por agrotó-
xicos ganha espaço dentro do Ministério Público esta 

semana com no seminário “Contaminação de Crianças 
por Agrotóxicos e Criança no Lixo, Nunca Mais”, ação 
relacionada à Semana Mundial do Meio Ambiente e 
ao Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil, 12 
de junho.

Se somos de fato os campeões do veneno ou se 
do ponto de vista de saúde pública temos uma segu-
rança alimentar boa, sem riscos de intoxicação para o 
consumidor, o que interessa é desmistificar a questão. 
Falar a verdade ao povo, de maneira clara e simples.

Até porque, de qualquer forma, entre uma ou 
outra verdade, ainda resta uma vertente de preocupa-
ção: a exposição ocupacional do agricultor, que usa o 
produto de forma inadequada, sem proteção ou com 
tecnologia que demanda exposição maior.

Sabemos que muitos países adotam o princípio 
da precaução ao extremo ou simplesmente vetam al-
guma substância porque não precisam dela para cui-
dar de pragas ou insetos ou por suas características 
de agricultura.

Mas, de uma hora pra outra o cenário se trans-
forma.

Vejam o quadro preocupante que o mundo euro-
peu agora exibe, de risco bacteriológico. Tudo cercado 
de mistério. Pepino, broto de feijão, tomate... tudo sob 
suspeita. Todos vistos como vilões. E o caos em volta 
se instalando junto com o medo. É uma decisão muito 
radical riscar certos produtos da lista de compra. Isso 
interfere na economia e na cadeia produtiva.

Dizem que quanto mais perto o produto, mais 
chances ele tem de ter sido contaminado por agrotó-
xicos, mas o mundo todo vive com esse problema e 
nós estamos numa situação mais intensa.

As pesquisas e reavaliações toxicológicas feitas 
pela Anvisa podem servir de base para esse repensar.

Fica, pois, aqui a sugestão do debate, sobretudo 
com a colaboração dos colegas que conhecem mais 
a fundo a matéria e podem nos trazer clareza sobre o 
tema. Sem o radicalismo que impede o desenvolvimen-
to e sem a displicência que sacrifica vidas humanas. 
Nem tanto ao mar... nem tanto à terra...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Com a palavra o Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encontra-se no 
Brasil, e nos deu a honra de participar de um debate na 
Comissão de Relações Exteriores sobre as pretensões 
brasileiras de integrar o Conselho de Segurança Na-
cional da ONU, o Prof. Albert Fishlow, emérito cientista 
econômico e político que leciona nas Universidades 
de Berkeley, Yale e Columbia. 
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O Prof. Albert Fishlow acaba de lançar um livro 
extraordinário, um livro indispensável para quem quer 
compreender os nossos tempos e para quem quer 
projetar o futuro da nossa Pátria. O Novo Brasil, do 
Prof. Fishlow, abrange o período desde o fim do regi-
me autoritário até os dias que antecederam à última 
eleição presidencial. 

Trata-se de um cidadão norte-americano de cora-
ção brasileiro que, há 45 anos, estuda o Brasil e escreve 
sobre o Brasil de uma forma absolutamente isenta, de 
uma forma acadêmica, e o vem fazendo com o interes-
se sobre a nossa Pátria semelhante àquele que todos 
os Senadores e os homens públicos brasileiros têm.

O Prof. Fishlow chegou ao Brasil em 1965, con-
vidado pelo Ministro do Planejamento Reis Velloso, 
para organizar o EPEA – Escritório de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada, numa época em que a investigação 
sobre a economia nacional era ainda algo muito inci-
piente. Havia um pequeno núcleo, na Universidade de 
São Paulo, coordenado pelo ex-Ministro Delfim Netto, 
e outro pequeno grupo, na Fundação Getúlio Vargas, 
coordenado pelo ex-Ministro Mário Henrique Simonsen. 

Coordenando uma equipe de economistas estran-
geiros e brasileiros, o Prof, Fishlow estruturou o então 
Escritório de Pesquisa Econômica Aplicada, que gerou 
o atual Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – 
IPEA, que é, sem dúvida nenhuma, o melhor organismo 
de investigação sobre economia da América Latina.

O livro do Professor Fishlow chega num momen-
to de mudança, no momento em que a nossa colega 
Senadora Gleisi Hoffmann, que acaba de chegar ao 
plenário, assume o centro de decisão do atual Gover-
no como Ministra da Casa Civil. E são importantes, 
Senadora Ministra Gleisi Hoffmann, as observações 
que faz o Professor Fishlow, analisando as últimas 
décadas, período durante o qual se restabeleceu a de-
mocracia no País, e propondo caminhos para o nosso 
País consolidar sua posição de potência econômica, 
de potência política, de potência militar, de País inte-
grante, efetivamente, do primeiro mundo.

O Professor Fishlow faz a seguinte observação 
sobre um tema que é absolutamente crucial para o de-
senvolvimento do nosso País. Ele escreve o seguinte: 

A taxa de investimento atual é de não mais de 
20% [na verdade, é de 17%] do PIB. O BNDES progra-
ma alta de cerca de 2% ou pouco mais. Mas um nível 
mínimo próximo dos 25% é requerido.

O que diz o Professor Fishlow? O Brasil, entre 
investimentos públicos e privados, investe apenas 17% 
e precisa investir 25%.

Outros países em desenvolvimento bem-
-sucedidos – e não apenas a China, com seus 
40% – vão bem além. Na Ásia, Índia, Vietnã e 

Tailândia passam dos 30%; na América Lati-
na, o Chile fica próximo dos 25%; e na África, 
a Argélia supera os 25%. 

No caso do Brasil, as necessidades de 
capital para infraestrutura – adicional ao desen-
volvimento do petróleo na plataforma continen-
tal – são críticas. Estradas e desenvolvimento 
de portos e aeroportos, para não mencionar 
novas habitações em áreas urbanas, são ne-
cessários. A Copa do Mundo de 2014 e a 
Olimpíada de 2016 ampliam ainda mais esse 
custo. Esses esforços têm prazos de matura-
ção de investimento mais longos e elevam a 
relação entre o capital e produção requerida 
em curto prazo.

Um relatório recente do banco Morgan 
Stanley trata a questão de forma detalhada. A 
conclusão é clara: para manter índice de cresci-
mento de 5%, o Brasil precisa dobrar seu nível 
atual de 2% anuais do PIB em investimentos 
de infraestrutura.

Essas afirmações são coerentes com outra afir-
mação de outro importante pensador mundial: o mala-
siano Jomo Sundaram, que dirige a equipe econômica. 
Ele diz o seguinte:

O próximo presidente da República pre-
cisará incrementar os investimentos de longo 
prazo no País para que se possa aumentar a 
poupança como proporção do PIB e elevar o 
ritmo de crescimento do País com inflação sob 
controle. Esta avaliação é do secretário-geral 
assistente para Desenvolvimento Econômico 
das Nações Unidas. 

A riqueza das nações, segundo Jomo, 
hoje requer não só juros baixos, câmbio equi-
librado e boa gestão das contas públicas. Ele 
defende que o Estado amplie o contato com o 
setor privado a fim de ter domínio maior sobre 
as necessidades das companhias. ‘É preciso 
que o governo dê às empresas a cenoura, 
que são os incentivos, que podem ser fiscais 
e tributários, e o porrete, que é a regulação’.

Faço essas observações, Sr. Presidente, respei-
tando o horário que me é devido, saudando, mais uma 
vez, a Ministra Gleisi Hoffmann, saudando-a como 
gerente...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Fora 
do microfone.) –...do núcleo de comando do poder. 



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  22587 

Seja bem-vinda, Ministra! Que essas observações 
estejam na sua agenda de cada dia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann, 
por permuta com o Senador Blairo Maggi.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, Srªs Deputadas que aqui estão, Srs. Deputados, 
aos 93 anos, o poeta Manoel de Barros foi chamado 
a escolher a palavra mais bonita da Língua Portugue-
sa. Escolheu a palavra “criança”. Considero essa res-
posta emocionante, pelo que ela tem de simbólico e 
de poético. 

Criança nos faz pensar em início, em começo e 
no desafio de viver e de aprender mais um pouco a 
cada dia, como ocorreu comigo, aqui, no Senado da 
República.

Cheguei a esta Casa em fevereiro, há menos de 
seis meses, e, hoje, aquele meu primeiro dia neste ple-
nário me parece uma data remota. A impressão que 
tenho é a de que estou aqui há muito mais tempo, em 
razão de tudo o que aprendi, do volume de conheci-
mento que adquiri nesse período de convívio com os 
Senadores e com as Senadoras.

Sou de uma geração que cresceu com liberda-
de de pensar, de participar e de discordar. E, aqui, no 
Senado, senti-me à vontade para debater todos os 
assuntos em pauta, para defender os interesses do 
meu País e do meu Estado, o Paraná.

Sou grata, de forma muito especial, ao Presiden-
te José Sarney, que, desde o início, acolheu-me com 
muita simpatia e respeito; ao Líder da Bancada do PT, 
Senador Humberto Costa, companheiro e amigo de 
longa caminhada – e, em seu nome, quero cumprimen-
tar todos os Senadores e Senadoras do meu Partido, 
com quem tive intenso convívio –; ao Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá, por quem tenho muito respeito 
e consideração, assim como ao PMDB; aos membros 
da Mesa, aos Senadores da nossa base de Governo, 
enfim, a todos os Senadores e Senadoras com quem 
tive convivência, especialmente, ao Presidente Delcí-
dio, da CAE, e ao Presidente Collor, da Comissão de 
Relações Exteriores; também aos funcionários e fun-
cionárias desta Casa.

Viver exposta a pontos de vista contraditórios é 
condição da vida parlamentar e da vida democrática. 
Por isso, aqui, quero aqui manifestar também minha 
deferência aos integrantes da oposição. Todos foram 
adversários duros no debate, mas prevaleceu sempre 
a convivência democrática.

Perguntaram-me ontem, em conversa com a im-
prensa, o que teria a dizer sobre a menção, por alguns 

oposicionistas, de que sou um trator. Não considero 
esta a melhor metáfora para quem exerce a política e 
sempre se dispôs a debater, ouvir e construir consen-
sos. A manifestação democrática é o maior instrumento 
que temos para avançarmos no desenvolvimento do 
nosso País. E acredito que o desfecho da manifestação 
democrática é a decisão da maioria. Gostaria muito, 
portanto, de manter a convivência respeitosa que ini-
ciamos nesta Casa. 

Não teve um dia em que não recebi um incentivo, 
um novo ensinamento, uma palavra de apoio e de ami-
zade. Levarei esses gestos na memória. Quero agra-
decer os pronunciamentos de estímulo e consideração 
que recebi ontem e hoje desta tribuna. 

A Presidenta Dilma me confiou uma nova mis-
são, e vou cumpri-la levando em conta muito do que 
aprendi no Senado. Assim como a Presidenta, minha 
caminhada tem uma razão de ser: é a favor do Brasil 
e do seu futuro. A responsabilidade é grande.

Quando disputei o Senado da República, assumi 
compromisso de defender meu Estado, o Paraná, na 
federação, e ajudar a Presidenta Dilma, primeira mulher 
eleita para o cargo a governar o País. Por isso, sempre 
fui muito incisiva, aqui, na defesa do seu Governo. Não 
pelo simples fato de pertencer à sua base ou ser do 
Partido da Presidenta, mas, sobretudo, porque acre-
dito no projeto que ela representa e coordena no País: 
um desenvolvimento econômico inclusivo, em que as 
pessoas são o objetivo maior da nossa atuação.

Quis Deus, através da Presidenta, que eu ficasse 
ainda mais próxima para esse auxílio. E tenho muita 
clareza do tamanho dessa missão. A quem muito é 
dado, muito será cobrado.

Não posso terminar este pronunciamento sem 
dirigir-me ao meu Estado, ao meu Paraná, aos eleito-
res e eleitoras que me trouxeram até aqui. Dizer que 
meu afastamento do Senado não me afasta dos com-
promissos que assumi. Estou mudando de instância, 
mas não de caminho.

Peço a este Senado da República, ao Congresso 
Nacional, apoio e companheirismo para desenvolver 
essa nova tarefa. Peço a Deus sabedoria para exercê-la.

Encerro, aqui, com a poesia da paranaense He-
lena Kolody: “Deus dá a todos uma estrela. Uns fazem 
da estrela um sol. Outros nem conseguem vê-la”.

Meu esforço é para estar no primeiro grupo.
Muito obrigada aos meus colegas e às minhas 

colegas Senadoras. (Palmas.)
O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – V. Exª me 

concede um aparte, Senadora Gleisi?
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 

Concedo, sim.



22588  Quinta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Em 
seguida, Senadora Gleisi.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Gleisi.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Senador Collor e, em seguida, os Senadores.

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Sena-
dora. A fila é grande.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Senadora.
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 

Senador Collor, Senadora Vanessa.
O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Eu gostaria, 

Senadora Gleisi Hoffmann, de dar aqui o meu testemu-
nho, como Senador, como companheiro de trabalho seu 
na Comissão de Relações Exteriores, da clarividência 
de V. Exª, da capacidade de trabalho que V. Exª pos-
sui, do discernimento e, sobretudo, da tenacidade com 
que V. Exª sempre defendeu, tanto aqui em plenário, 
como na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, aquilo em que acredita. Essa é uma marca 
das grandes figuras da História, não somente nacional, 
mas universal, e essas características, V. Exª as pos-
sui. O Senado, com a sua saída, perde em qualidade. 
Tenho certeza, no entanto, de que o Governo do Brasil, 
o Governo da Presidenta Dilma ganhará muito com a 
sua presença na Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, assessorando a Presidenta Dilma a realizar esse 
grande trabalho de transformação social e econômica 
que ela vem empreendendo, sucedendo ao trabalho 
executado pelo Presidente Lula. V. Exª tem todas as 
qualidades, e elas são inexcedíveis na sua persona-
lidade, para fazer orgulhar o Senado com o brilho da 
sua inteligência na Casa Civil do nosso querido Bra-
sil. Nós temos de desejar a V. Exª – e eu assim o faço 
como Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, acredito que externando também 
a vontade e o desejo de todos os integrantes daquela 
Comissão – o melhor sucesso ou, melhor dizendo, o 
continuado êxito de V. Exª nessa nova etapa que a vida 
lhe confia. Temos certeza de que o Senado se sentirá 
orgulhoso, porque uma das suas representantes mais 
importantes estará, agora, no Executivo, fazendo esse 
trabalho que vai dignificar o Legislativo brasileiro. Mui-
to obrigado. Tenha muito boa sorte, Senadora Gleisi.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Collor. O período de convivência 
com V. Exª na Comissão de Relações Exteriores foi para 
mim muito importante. Aprendi muito. Muito obrigada.

Senadora Vanessa.
A SRA. Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – 

AM) – Muito obrigada, Senadora Gleisi. Primeiramen-
te, quero dizer, como eu já disse pessoalmente, mas 
faço questão de registrar em público, que, hoje pela 

manhã, estivemos – o Senador Collor estava lá, bem 
como o nosso Presidente Sarney – numa solenidade 
com a Presidenta Dilma, para tratar da questão das 
fronteiras, da proteção e da vigilância das fronteiras 
brasileiras. Logo após a solenidade, fiz questão de 
cumprimentar a Presidenta pela escolha de V. Exª 
como Ministra da Casa Civil. Eu o fiz não apenas na 
condição de mulher. Obviamente, V. Exª orgulha todas 
as mulheres brasileiras, assim como foi o nosso maior 
orgulho eleger, pela primeira vez, uma mulher para 
dirigir o País. Aqui está a Deputada Janete Pietá, que 
me pediu que falasse em nome dela, Coordenadora 
da Bancada Feminina da Câmara dos Deputados, em 
nome das Deputadas aqui presentes, Luci Choinacki, 
Carmen Zanotto e Nilda Gondim, que estão repre-
sentando as Deputadas Federais que estarão, logo 
mais, na sua posse. Eu cumprimentei a Presidenta 
Dilma porque é uma mulher, obviamente, mas porque 
tem competência. Acho que as mulheres têm de co-
meçar a ser vistas como profissionais, e a Presidenta 
ajuda muito. V. Exª ajuda ainda mais neste momento, 
porque ela viu na senhora não só uma mulher, mas 
uma mulher com capacidade de ajudá-la a tocar esse 
Governo importante e tantas atividades que temos de 
fazer. Quero dizer que foi um prazer, Senadora Gleisi. 
Lembro-me de que, na primeira vez em que ocupei a 
tribuna, V. Exª foi a primeira a me solicitar um aparte. 
Quando falei, pela primeira vez, da tribuna do Sena-
do. Lembro-me de que, na sua época de juventude, V. 
Exª pertenceu ao meu partido e foi dirigente da União 
Brasileira dos Estudantes Secundaristas, Presidente 
Sarney. Então, desde lá vem a história da Senadora 
Gleisi. Tenho certeza de que não apenas nós, que nos 
consideramos seus amigos, mas o Brasil ganha muito 
com a escolha de V. Exª. Parabéns e boa-sorte. Tenha 
certeza: a senhora não estará mais no Senado, mas 
aqui estaremos defendendo, com todas as garras, um 
Governo no qual acreditamos e que queremos que dê 
muito certo, em favor da nossa gente mais humilde. 
Parabéns, Senadora Gleisi.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senadora Vanessa. Agradeço também o seu 
aparte. Vou conceder todos os apartes. V. Exª também 
orgulha muito as mulheres. 

Quero fazer um cumprimento especial à minha 
amiga e companheira Deputada Janete Pietá e, em 
seu nome, a todas as Deputadas que estão aqui, que 
me orgulham muito também nessa caminhada. 

Senador Aécio, fiz uma anotação...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senadora Gleisi, eu queria pedir licença a V. 
Exª para pedir aos ilustres colegas que fossem breves 
nos apartes, até porque a nossa Senadora, escolhida 
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Ministra, tem um tempo muito curto, uma vez que vai 
tomar posse, daqui a pouco, no cargo. Como todos nós 
queremos que o mais rapidamente ela tome posse, 
não podemos retardar esse momento.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada. 

Senador Aécio.
O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Sena-

dora Gleisi, Srªs e Srs. Senadores, estive, como sabe V. 
Exª, por 16 anos no Parlamento antes de vir ao Senado 
Federal. Todas as vezes que um dos nossos – e V. Exª 
é uma das nossas – membros do Parlamento é con-
vocado para assumir um cargo de tamanha relevância 
do Poder Executivo, há uma esperança renovada em 
todos nós. Meu velho avô Tancredo, que ocupou esta 
tribuna por tantas e tantas vezes, costumava dizer, em 
tom de brincadeira, mas com um sentido muito sólido 
e real, que deveria haver um artigo na Constituição 
que obrigasse todo detentor de cargo executivo, pelo 
menos por uma vez ou por um determinado período, 
a ter uma experiência parlamentar. É aqui, no Par-
lamento, que nós compreendemos a nossa própria 
dimensão, as nossas limitações e nos preparamos 
para o embate. V. Exª, Senadora Gleisi, preparada, 
competente, que recebe, hoje, as homenagens não 
apenas da Presidente da República, mas de toda a 
sociedade brasileira, disse, e disse de forma correta, 
que o desfecho da manifestação democrática é a de-
cisão da maioria. Eu gostaria apenas, Senadora, se 
me permite, de acrescentar: está correta a afirmação, 
mas não sem antes ser ouvida a minoria. Faço esta 
pequena e objetiva reflexão porque, nestes primeiros 
meses do ano, a avassaladora maioria conquistada 
legitimamente nas urnas pela base de sustentação 
do Governo não permitiu que nós criássemos, aqui, 
um ambiente mais fértil para debates sobre os mais 
relevantes temas nacionais. Cito um, em especial, que 
até hoje não conseguimos colocar em votação: o novo 
trâmite de medidas provisórias. Fica apenas, aqui, para 
V. Exª essa reflexão, porque tenho certeza de que V. 
Exª levará para o outro lado da Esplanada esse sen-
tido e essa compreensão de que, na democracia, tão 
importante quanto a maioria, é o papel da oposição. 
E a nossa oposição será sempre, Senadora Gleisi, fir-
me e clara em relação às discordâncias que teremos, 
mas, acima de tudo, leal ao Brasil. V. Exª encontrará 
aqui sempre, da nossa parte, disposição ao diálogo, 
quando necessário, confronto, mas sempre uma po-
sição construtiva em favor do Brasil, que é de todos 
nós e que juntos haveremos de construir. Parabéns e 
sucesso na nova missão que passa a desempenhar 
a partir de hoje!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Aécio. Vou sentir muitas saudades 
de debater com V. Exª, mas hoje não vou contraditá-lo, 
apenas agradecer a sua convivência.

Senador Acir. 
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Sena-

dora Gleisi, há pouco, eu conversava com o Senador 
Casildo, na nossa Comissão de Agricultura, e dizia: 
Senador, perdemos a nossa parceira da nossa Comis-
são. Mas tenho certeza de que o Brasil ganha muito 
com V. Exª lá na Casa Civil. Desejo muita sorte e muito 
sucesso. Tenho certeza de que o seu profissionalismo, 
a sua capacidade, o seu desempenho no plenário, o 
seu desempenho na Comissão de Agricultura, V. Exª 
vai também ter na Casa Civil e será sempre ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – .... um 
sucesso e um orgulho para o nosso Paraná. Ao mesmo 
tempo, peço a V. Exª um carinho especial para a nossa 
Rondônia, em especial para a transposição. Depois, 
nós vamos conversar sobre isso. Ministra, meus para-
béns e sucesso à senhora. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada, Senador. Sei, também, do seu compro-
misso com o Paraná, Senador, nosso Presidente da 
Comissão de Agricultura. Obrigada pela convivência, 
aprendi muito lá. 

Senador Walter Pinheiro.
O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Senadora 

Gleisi, eu quero, antes até de falar, também registrar a 
Bancada feminina que vai, a cada momento, amplian-
do a sua participação nesta tarde de saudação: estão, 
aqui, a nossa Luci Choinacki, a companheira Carmem, 
Nilda, Roseane, Keiko Ota, Fátima Bezerra, e chegaram 
outras representantes da Bancada feminina. Também 
quero registrar a presença da Bancada que vem do 
Sul – já que não podem falar de lá da Câmara, vieram 
aqui – e da Bahia também. Estão, aqui, o Marroni e 
seus companheiros do Paraná; estão, aqui, o Oziel, 
da Bahia, Rosinha;...

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Assis. 

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – ... Assis 
do Couto, do Paraná também, que me pediu que fa-
lasse em nome dele. São companheiros que trilharam 
esse caminho com V. Exª e que, portanto, podem ser 
testemunhas vivas de que este momento de hoje é um 
momento de que não um sulista, nem um baiano, mas o 
poeta mineiro fala: de encontro e despedida. Este é um 
momento muito legal. A hora do encontro é também a 
da despedida. A gente tem certeza de que esse velho 
caminho que todos nós conhecemos, quando termina 
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sendo localizado por nós como algo que assusta, ao 
mesmo tempo traz esperança, traz a certeza de que 
você vai desempenhar aquele cargo da mesma forma 
como o fez aqui em cinco meses, da mesma forma 
como o fez ao longo da sua vida pública: com firmeza, 
com serenidade, com conteúdo e, principalmente, com 
compromisso, que acho que são marcas muito impor-
tantes. Que Deus a abençoe nessa jornada.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada. Amém. 

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Tenho 
certeza de que você a irá desempenhar com muito vi-
gor e que honrará todos nós. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador. 

Em seu nome, agradeço a todos os Parlamen-
tares que estão aqui, os Deputados pelo meu Estado 
e os de outros Estados. 

Muito obrigada pela deferência.
Senador Ivo Cassol.
O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 

Senadora. É com alegria que quero cumprimentá-la, 
deixar o nosso abraço, o abraço do povo do Estado 
de Rondônia, mas especialmente o nosso, que con-
vivemos com a senhora aqui no Senado. Dizer para a 
senhora que, além da simpatia e do carisma que tem, a 
senhora demonstrou uma competência extraordinária...

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – ...quando a 
senhora debateu com a oposição, mostrando conheci-
mento não só do Paraná, mas do Brasil inteiro.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Ao seu lado 
e a acompanhando no dia a dia, quero dizer que a se-
nhora, nesse momento, vai ocupar um dos Ministérios 
mais importantes do Governo Federal, o Governo da 
nossa Presidente Dilma. Tenho certeza absoluta, que 
ela está ganhando muito com a sua indicação. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Além dis-
so, aqueles que falaram ontem, infelizmente por dor 
de cotovelo ou por falta de espaço, dizendo que a se-
nhora tem pouca experiência na vida política, quero 
dizer para essas pessoas que nós não estamos em 
busca de macacos velhos ou de bananeira que já deu 
cacho. Nós estamos em busca de pessoas de visão e 
de competência para fazermos um Brasil melhor. De-
sejo que Deus possa abençoá-la, para que possamos 
fazer aquela transposição aprovada por esta Casa, e 

que a senhora possa ajudar muito os servidores do 
Estado de Rondônia, do nosso Estado de Rondônia.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Com certeza, Senador.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Que Deus a 
abençoe nessa nova jornada, nessa nova caminhada. 
Estamos aqui à disposição, para ajudar, também como 
ex-Governador, e aqui tem vários, facilitando a vida da 
Presidente nos projetos, para a gente possa agilizar as 
ações de que o Brasil precisa. Que Deus a abençoe!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada. Agradeço muito a convivência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço aos Srs. Senadores que tenhamos con-
dições de cumprir o Regimento. Os apartes devem 
ser breves; o Regimento regula-os em dois minutos, 
até porque, como já disse, a nossa Senadora tem de 
cumprir um horário rápido.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Sr. Presidente.

Senador Francisco Dornelles.
O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 

Senadora Gleisi Hoffmann, eu queria cumprimentar a 
Presidenta Dilma Rousseff pela nomeação de V. Exª 
para a chefia da Casa Civil

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – O 
currículo de V. Exª atesta a competência e o preparo 
para assumir esse cargo. Eu a desejo muito sucesso 
nessa sua nova missão. Muito obrigado.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Quero cumprimentá-lo pela concisão do seu 
aparte.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Gleisi, primeiro, quero registrar a posição correta da 
Presidenta Dilma na condução desse processo. É uma 
alegria tê-la como grande brasileira, Senadora por um 
Estado importante como o Paraná. V. Exª passa pelo 
Senado, e passa como um vulcão, com muita energia, 
com muita firmeza, com muita convicção, com muita 
contribuição ao País. Quero registrar aqui a justeza da 
Presidenta Dilma na condução do País ao escolher uma 
mulher. Acho que é um compromisso da Presidenta, 
do nosso partido, ter a mulher compondo o Governo. 
Quero me associar às manifestações e desejar-lhe 
uma gestão exitosa em Ministério tão estratégico, um 
Ministério que tem a responsabilidade de acompanhar 
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do Sul ao Norte o País. Fica aqui um abraço do meu 
Estado do Amazonas, da nossa Amazônia.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – A compe-
tência de V. Exª, o olhar estratégico que V. Exª tem em 
tratar o Brasil, com certeza, comporá este Governo que 
começa fazendo história. É um Governo de continuida-
de. E, como eu disse, V. Exª passa pelo Senado rapi-
damente, mas como uma grande Senadora. Portanto, 
com certeza fará parte da história, tendo em vista a 
execução de grandes obras em um grande Governo 
que se afirma a cada dia. Muito obrigado e parabéns.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Eu que agradeço. Obrigada, Senador João Pedro.

Senador Paulo Davim.
O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Senado-

ra Gleisi Hoffmann, quero juntar as minhas palavras 
às inúmeras palavras e mensagens de boa sorte e de 
felicidade. Eu e o Partido Verde também torcemos, fer-
vorosamente, pelo seu sucesso, pelo sucesso do Go-
verno da Presidenta Dilma. Tenho absoluta certeza de 
que V. Exª, da mesma forma que demonstrou vocação, 
competência e talento nos poucos meses que passou 
aqui, no Senado Federal, lá no Ministério, da mesma 
forma, vai desempenhar com afinco e com afeto toda 
essa vocação que Deus lhe deu. Deus lhe abençoe, e 
que faça uma boa gestão frente à Casa Civil!

A SRª. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Amém. Obrigada, Senador Paulo Davim.

Senadora Ana Amélia.
A SRA. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Cara 

Ministra Gleisi Hoffmann, é uma alegria muito grande. 
A nossa afinidade aqui não foi só o gosto pelas pé-
rolas, mas também a identidade com um setor que é 
fundamental para o seu Estado e para o meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, que é o interesse da defesa da 
agropecuária, especialmente os pequenos e médios 
produtores. Tenho a convicção, depois de tê-la acom-
panhado nesses momentos, nesses meses de traba-
lho, que tínhamos muitos pontos de convergência e 
um deles foi o de defender esse setor tão importante, 
e também a forma serena com que V. Exª sempre agiu 
e se comportou no relacionamento com os compa-
nheiros. Como mulher, orgulha-me muito tê-la como 
uma líder que vai ocupar um cargo fundamental no 
comando do gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica. Acertou a Presidenta Dilma Rousseff. Quando V. 
Exª aqui, com muita coragem, defendeu o acordo de 
Itaipu, pude avaliar melhor a sua capacidade e a pro-
fundidade em tratar de tema tão técnico. Mesmo tendo 
votado contra, apreciei a competência com que V. Exª 
enfrentou o debate aqui com a oposição em relação a 

essa matéria. Parabéns ao Governo da Presidenta Dil-
ma, e sucesso em seu mandato como Ministra-Chefe 
do Gabinete Civil.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada, Senadora Ana Amélia. Eu a admiro e a 
respeito muito também.

Senador Delcídio.
O Sr. Delcídio do Amaral (Bloco/PT – MS) – 

Senadora Gleisi, primeiro agradecer as palavras de V. 
Exª no início do discurso com relação ao trabalho que 
fizemos juntos na Comissão de Assuntos Econômi-
cos. Quero dizer a V. Exª que é uma honra, e fizemos 
um bom trabalho na Comissão de Assuntos Econô-
micos, principalmente V. Exª ao defender as posições 
do Governo, trabalhando na discussão dos projetos, 
nos ajudando na organização da pauta. Portanto, não 
posso deixar de registrar e retribuir também as refe-
rências feitas por V. Exª. Não tenho dúvida de que V. 
Exª será uma excepcional Ministra, assim como é um 
dos melhores quadros do Partido dos Trabalhos. Nós, 
em Mato Grosso do Sul, conhecemos bem o trabalho 
de V. Exª. Assumiu, com o ex-Governador Zeca, o Go-
verno de Estado e, como Secretária, ajudou o Estado 
a construir uma estrutura adequada, ajudou a colocar 
o Estado na direção de garantir um futuro melhor para 
nossa gente. Portanto, não tenha dúvida de que, por 
tudo aquilo que V. Exª fez pelo nosso Estado de Mato 
Grosso do Sul e por todos nós, sul-mato-grossenses, 
somos muito gratos por tudo que V. Exª fez pelo nosso 
Estado. Não tenho dúvida de que, até pela passagem 
por outros desafios como Executiva no Paraná, depois 
em Itaipu especificamente, que é um desafio difícil, por-
que Itaipu é uma empresa complexa, não tenho dúvida 
nenhuma de que V. Exª vai fazer uma grande gestão à 
frente da Casa Civil. E nós, aqui, somos soldados de 
V. Exª para ajudá-la e ajudar a Presidenta Dilma a fa-
zer um grande Governo e, acima de tudo, um Governo 
cidadão. Parabéns, sorte, saúde e sucesso, Ministra!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Delcídio.

Senador Demóstenes Torres.
O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) 

– Senadora Gleisi Hoffmann, quero parabenizá-la 
por ocupar esse cargo de tamanha importância para 
o Brasil. V. Exª participou, aqui, de todo esse início 
de discussão no Senado, V. Exª viu a importância do 
diálogo, para que as pessoas consigam inclusive en-
contrar o entendimento, porque a oposição também 
tem opinião e, muitas vezes, a opinião da oposição é 
valiosa. Não é só nas crises que o Governo deve ter 
interlocução com setores da oposição, mas também 
na normalidade, na democracia. Tenha certeza V. Exª 
de que quando a procurarmos, nós o faremos de ma-
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neira republicana, porque temos algo acrescentar em 
favor do nosso Estado ou do nosso País. Da minha 
parte, devo dizer que a admiro pela sua competência. 
Gosto de pessoas inteligentes, de pessoas firmes, e 
nem precisam ter a minha opinião, não. Muitas vezes, 
como é o nosso caso, temos opiniões frontalmente di-
vergentes sobre muitos aspectos. Eu disse duas vezes 
duas coisas na imprensa que eu gostaria de repetir 
aqui, e nas duas vezes a imprensa ironizou. Uma, eu 
a comparei à Senadora Ideli Salvatti, e não ironizei, 
não. Considero a Senadora Ideli Salvatti um dos qua-
dros mais preparados do Brasil, hoje Ministra. Tive a 
oportunidade de conviver com ela e com o seu estilo 
e sei também que ela é uma pessoa estudiosa. Hoje, 
também disse que V. Exª é “esquentadinha”, como eu 
também sou, como é também o Senador Requião. A 
gente até fala sobre isso. Acho isso até uma qualidade, 
não é defeito. Melhor a gente ser o que aparenta, não 
é verdade? Mas, em síntese, o que desejo a V. Exª é 
que se saia muito bem, porque o êxito de V. Exª será 
também o êxito do Brasil. E V. Exª ocupará um cargo 
que será o Ministério dos Ministérios, conforme defi-
nido por muitos. E tenho a expectativa de que V. Exª, 
com a qualidade que demonstrou aqui, possa exercer, 
com muita decência para o bem do Brasil, esse cargo 
e não tenho dúvida de que o fará. E nós só esperamos 
que a oposição também possa ser ouvida, porque te-
mos muito a acrescentar. Pode acreditar, Senadora.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada, Senador Demóstenes. Com certeza, va-
mos ter muitas interlocuções. E tenho muito respeito 
também por V. Exª.

Senador Blairo Maggi.
O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Cara Se-

nadora Gleisi, só para cumprimentá-la e desejar que 
tenha muito sucesso, a exemplo do que teve aqui nes-
te plenário, e que V. Exª possa, de fato, contribuir com 
a Presidente Dilma. Tenho certeza de que o Senado 
Federal ganha muito com isso, também, porque temos 
uma relação direta aqui. Nós só vamos sentir sua falta 
nas nossas Comissões, às 8 horas, às 8h30min. Se V. 
Exª continuar assim, vai ter grande sucesso na Casa 
Civil também. Parabéns, sucesso e felicidades.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Muito obrigada. Eu também vou sentir muita falta, 
Senador.

Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Ministra Gleisi, quero lhe dizer que, em política, a sur-
presa é uma das grandes armas, e a Ministra Dilma 
fez uma surpresa que vai trazer grandes vantagens, 
sem dúvida alguma, a favor dela e do seu Governo. 
Quero dizer que quando soube, quando tomei essa 

surpresa, pensei em ligar para ela e reclamar porque 
estava tirando a senhora do convívio da gente; e di-
zer até que podia ser um erro pela importância que 
a senhora vinha tendo aqui ao longo desses meses. 
Mas, hoje, estou absolutamente convencido, poucas 
horas depois, de que foi uma grande escolha e que 
V. Exª pode fazer um grande trabalho. Quero deixar 
aqui duas coisas: um desafio e um convite. O convite 
é para que venha aqui, de vez em quando, tomar um 
cafezinho com a gente...

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Claro.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Especialmente com a Oposição. Eu cedo até o meu 
lugar de base de apoio para que tome com o Aécio 
Neves, por exemplo, porque daí podem surgir coisas 
mais interessantes para o País. E o segundo é um de-
safio: que comece a trabalhar, e conversando conosco, 
conversando com a oposição. Então, vamos trabalhar 
cinco pontos que nos unam, cinco pontos que estejam 
acima dos partidos. A última vez que isso aconteceu 
creio que foi no Governo do Presidente Sarney, quando 
tínhamos pontos suprapartidários neste País; nunca 
mais tivemos. Talvez a senhora possa ajudar a Presi-
denta Dilma, junto conosco, a construir alguns pontos 
de unidade suprapartidários pelo Brasil.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Cristovam, o senhor é uma grande 
referência.

Senador Eduardo Braga.
O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – 

Senadora Gleisi, eu gostaria, em primeiro lugar, de 
cumprimentá-la pela nomeação como Ministra Chefa 
da Casa Civil. Em segundo lugar, quero dizer da nossa 
alegria e do nosso reconhecimento à escolha da Pre-
sidente Dilma em torno da dedicação, da disciplina, da 
forma competente com que a senhora, ao longo desses 
meses, se dedicou ao trabalho no Senado e, ao longo 
de sua carreira, se dedicou a um trabalho reconheci-
do por todos não só nesta Casa, mas principalmente 
por aqueles que compartilharam com a senhora esse 
trabalho, seja no Mato Grosso do Sul, seja no Paraná. 
Eu diria à senhora que o aconselhamento do nosso 
querido colega Senador Cristovam é muito sábio, de 
que a senhora não perca esse contato com os seus 
colegas e de vez em quando venha a esta Casa para 
conversar, para ouvir este Senado, que representa a 
Federação brasileira, porque está aqui representado 
todo o Brasil, os seus Estados, de uma forma igual. No 
mais, é pedir a Deus que lhe abençoe e que dê à se-
nhora sabedoria, humildade e cada vez mais sucesso, 
porque competência a senhora a tem. Muito obrigado. 
Parabéns e sucesso, mais uma vez.
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A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Muito obrigada, Senador. Pode ter certeza de que 
vamos conversar, sim, muito.

Senador Wellington Dias.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Serei 

breve, Senadora Gleisi. Quero, como todos os presentes 
aqui, dizer que sabemos do peso, da responsabilidade 
dessa missão. É por isso que, se eu pudesse resumir 
em pouquíssimas palavras, apenas como cristão, eu 
pediria a Deus que possa lhe abençoar. Acho que Deus 
tem os seus propósitos em tudo o que acontece e, cer-
tamente, se há esse propósito de V. Exª assumir essa 
missão, por tudo que já fez pelo Paraná, pelo Brasil, 
tenho certeza de que fará um bom trabalho pelo Bra-
sil. Saiba que vai contar sempre conosco nesta Casa, 
com certeza buscando contribuir com essa missão. 
Muito obrigado.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Wellington.

Senador Vital.
O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Sena-

dora Gleisi, associo-me às manifestações do País, de 
ontem para hoje, elogiando a Presidenta Dilma pela 
indicação de V. Exª para estar à frente da Casa Civil. 
Juntam-se à manifestação de seus colegas suprapar-
tidariamente aqui neste Senado, que foi palco da sua 
presença preparada, inteligente, competente, aplica-
da, ao longo desses últimos cinco meses. De minha 
parte, sucesso, muita paz, bênçãos de Deus na sua 
caminhada. Os seus colegas da Comissão Mista de 
Orçamento, que aprenderam tanto com a senhora ao 
longo desses cinco meses, vão perder a relatora do 
PPA. Mas, certamente, na condição de gestora, com 
a experiência à frente da Casa Civil, a senhora vai 
nos ajudar, com o próximo relator ou relatora que vier, 
a concluir os nossos trabalhos. Que Deus continue 
abençoando-a sempre.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Amém. Obrigada, Senador Vital, um grande Presidente 
da Comissão Mista, com quem aprendi muito.

Senador Randolfe.
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Que-

rida Gleisi, deixe eu lhe dizer que nessa nossa con-
vivência comum aqui – iniciamos ao mesmo tempo 
os nossos mandatos – eu aprendi demais com você. 
E aqui nós estivemos, em algumas lides, do mesmo 
lado do front, como na batalha sobre as notas rever-
sais de Itaipu. Em alguns momentos tivemos nossas 
diferenças pautadas aqui. Mas V. Exª se pautou aqui 
– e eu falei isso ainda agora de manhã – como uma 
ótima expressão da síntese guevarista. V. Exª consegue 
passar ternura e ao mesmo tempo ser dura na defesa 
de suas posições. Por isso, não tenho dúvida de que 

não poderia ter havido melhor escolha por parte da 
Presidente Dilma. Que Deus a abençoe.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Amém. 

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Conte 
conosco para colaborarmos. Tenho certeza de que V. 
Exª tem condições técnicas. E digo mais: que a Pre-
sidente Dilma não lhe limite as condições técnicas. V. 
Exª tem condições políticas de dialogar com a base 
do Governo e com a oposição, fazendo com que este 
País avance e dê certo.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada, Senador Randolfe. V. Exª também é uma 
grande revelação aqui nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Meus ilustres colegas, se não formos breves, 
vamos impedir a posse da Ministra.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Senador Cyro Miranda.

O Sr. Cyro Miranda (Bloco/PSDB – GO) – Se-
nadora Ministra Gleisi, quero dizer que foi muito pra-
zeroso convivermos nesses quatro meses e alguns 
dias, também início da minha legislatura. Nós fomos 
companheiros em várias Comissões e, dentro das nos-
sas divergências, aprendi com V. Exª a determinação, 
a elegância e sempre a ternura nos debates. Quero 
desejar-lhe todo sucesso. Tenho certeza de que esta 
Casa terá uma voz dentro da Casa Civil. Muito obri-
gado. Sucesso!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Cyro, muito obrigada.

Senador Pimentel.
O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senado-

ra Gleisi, quero começar registrando que quem ganha 
com a sua nomeação para a Casa Civil é o Brasil. Co-
nheço a senhora há bastante tempo, a sua dedicação 
nas lutas sociais, na construção do nosso Partido, o 
Partido dos Trabalhadores, como gestora. Por isso, 
quero começar registrando que o Brasil ganha muito 
com a ida de V. Exª para a Casa Civil; ganha nosso 
Governo, um governo que está indo para o nono ano. 
Iniciamos com o melhor e o maior Presidente da nos-
sa história, que é Luiz Inácio Lula da Silva, esse pro-
jeto, que já incluiu mais de 35 milhões de pessoas na 
ascensão social, que chega com o Simples Nacional 
a mais de cinco milhões de empresas e que já gerou 
mais de 15 milhões de empregos formais, com cartei-
ra assinada. Como conheço V. Exª, sei da sua dedica-
ção, da sua capacidade de articular para viabilizar os 
bons projetos, as boas ideias. O Congresso Nacional 
e o povo brasileiro estão de parabéns. Portanto, peço 
a Deus que continue iluminando-a e abençoando-a 
nessa sua caminhada.
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A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Amém.

Muito obrigada, Senador Pimentel.
Senadora Marta.
A SRA. Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Querida 

Senadora Gleisi, futura Ministra, quero falar da minha 
alegria e do orgulho com que todos hoje estamos de 
tê-la como Ministra.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu te-
nho certeza de que, por ser este quadro que V. Exª é, 
por ter acompanhado toda a sua luta, sua trajetória e 
por ter feito campanha no Paraná com V. Exª...

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– É verdade.

A SRA. Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
tenho certeza de que vai ser uma grande, grande ex-
periência para V. Exª, mas uma enorme, enorme con-
tribuição para o nosso Brasil. E quero dar parabéns 
a nossa Presidenta Dilma, porque hoje ela nomeia a 
décima mulher no Ministério. Toda sorte, todo sucesso.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senadora Marta, que é sempre uma refe-
rência para mim na luta das mulheres.

Senador Humberto Costa.
O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Sena-

dora Gleisi Hoffmann, eu serei muito breve. Primeiro, é 
desnecessário, sabe V. Exª, eu aqui elogiá-la, reconhe-
cer a sua capacidade e a sua competência, porque já 
tive oportunidade de fazê-lo em várias situações. Ainda 
na última quinta-feira, em um torpedo que trocávamos 
por telefone, eu lhe disse, com toda sinceridade, que 
V. Exª orgulhava a nossa bancada.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada.

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Eu que-
ro reafirmar essa minha colocação. Segundo, quando 
V. Exª foi eleita e na primeira vez que vim ao Senado, 
também depois de eleito, ainda naquele período da 
transição, encontrei vários companheiros, companhei-
ras, Senadores, Deputados, assessores; e muitos me 
perguntaram sobre V. Exª. Havia uma incógnita: quem 
é? Como vai ser? E eu disse “garanto que vai ser uma 
das melhores Senadoras aqui do nosso Partido e do 
Senado como um todo”. Eu não errei! Hoje, participei 
de um debate na televisão com o Presidente do PSDB, 
Sérgio Guerra, e ele, procurando, naturalmente, na 
sua condição de oposição, fazer o enfrentamento ao 
Governo, 

...questionava a indicação de V. Exª. Eu tive a 
oportunidade de dizer que, da mesma forma que eu 
tinha certeza de que V. Exª seria uma excelente Sena-

dora, tenho certeza absoluta de que, lá na Casa Civil 
– e me perdoe o dito popular –, V. Exª vai dar um show 
de bola. Parabéns e boa sorte. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Humberto. Quero dizer que tenho 
muito orgulho de ser liderada por V. Exª nesta Casa.

Senadora Angela Portela.
A SRA. Angela Portela (Bloco/PT – RR) – Se-

nadora Gleisi, quero parabenizá-la pela indicação e 
quero parabenizar também a Presidenta Dilma por ter 
feito essa excelente escolha. V. Exª, aqui no Senado 
Federal, tem realizado, ao longo desses cinco meses, 
um trabalho muito bonito, um trabalho sério, dedicado, 
tem se mostrado uma mulher séria, trabalhadora, uma 
mãe de família que honra a família brasileira. Tenho 
absoluta certeza, a partir do trabalho que foi realiza-
do nesses cinco meses aqui no Senado Federal, de 
que lá na Casa Civil, certamente, V. Exª vai contribuir 
imensamente com o Governo da Presidenta Dilma. 
Parabéns, Senadora Gleisi. Saiba que V. Exª honra as 
mulheres brasileiras, honra a família brasileira e o povo 
brasileiro. Parabéns. Boa sorte.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senadora. E obrigada pelo companheirismo 
nessa trajetória.

Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dora Gleisi, vou ser muito breve. Todo mundo já disse 
aqui: o Brasil ganha muito com a indicação de V. Exª. O 
Senado perde com a sua ausência no plenário, e nós 
perdemos muito na Comissão Permanente da Ama-
zônia e da Faixa de Fronteira, onde V. Exª começava 
um trabalho brilhante. Acho, porém, que sua ida para 
lá vai também ajudar para que, juntos, Parlamento e 
Executivo, possamos realmente cuidar melhor da nos-
sa faixa de fronteira. Aliás, hoje, a Presidente Dilma 
está lançando um programa sobre esse tema. Portan-
to, espero que só isso já possa resolver grande parte 
da questão do Brasil. Tenho certeza de que V. Exª vai 
fazer muito mais pelo País.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Mozarildo. Pode ter certeza de que 
vamos dar uma atenção especial para essa questão.

Senador Romero Jucá.
O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – Sena-

dora Gleisi, Ministra, quero parabenizá-la com muito 
carinho, com muito respeito, e dizer da nossa satisfação 
de vê-la ocupar esse cargo, dizer da nossa certeza e 
da nossa confiança de que V. Exª vai fazer um grande 
trabalho, como fez aqui no Senado e em todos os locais 
por que passou. V. Exª tem na sua história uma marca 
de competência técnica, de seriedade, de compromisso 
com o Brasil, e a Presidenta Dilma acertou ao colocar 
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V. Exª num cargo tão importante e que necessita de 
alguém com tanta competência para ocupá-lo. Quero 
parabenizá-la, quero me colocar à disposição, dizer 
que, juntos, vamos somar. 

Eu represento a Amazônia. Peço a V. Exª um 
olhar especial para a Amazônia, para os Estados mais 
pobres, para o desenvolvimento regional, enfim, para 
todos os desafios que o Brasil tem e que passam pela 
Casa Civil. Meus parabéns! Receba com muita home-
nagem do povo de Roraima e do povo do Brasil esta 
nomeação que orgulha a todos nós. Parabéns!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Muito obrigada, Senador Romero Jucá. V. Exª é um 
grande líder. Já manifestei aqui meu respeito, e minha 
consideração por V. Exª. Obrigada pela convivência 
durante este período aqui, na Casa.

Concedo um aparte ao Senador Lindbergh.
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Sena-

dora Gleisi, quero falar também, como o Humberto, do 
orgulho de ter convivido com V. Exª na bancada do PT. 
V. Exª não tem nem cinco meses de mandato. Passou 
por este Senado Federal como um furacão ou como 
uma estrela. Isso é reconhecido por todos. Eu acho 
que V. Exª tem um grande papel agora pela frente. Às 
vezes, na política nacional, dá-se mais destaque às 
crises, às intrigas políticas. Eu acho que o desafio de V. 
Exª, além da gestão, é ajudar o Governo da Presidenta 
Dilma a dar visibilidade às políticas públicas, aos seus 
projetos, como o Programa de Erradicação da Miséria 
e o Pronatec. Conversei hoje com muitos Senadores da 
situação e da oposição. Em todos, eu sinto que houve 
um acerto da nossa Presidenta Dilma, pelo seu perfil. 
É hora de dialogar com o povo, com a sociedade. Eu 
acabo por dizer que não quero me alongar, que a fun-
ção de V. Exª é a gestão, não é a articulação política, 
mas a decisão da Presidenta Dilma de escolher uma 
Senadora como a senhora homenageia esta Casa, 
homenageia este Senado Federal. Eu quero parabe-
nizar o clima de maturidade de todos os Senadores, 
da oposição e da situação, neste momento. Este é um 
segundo momento depois de quando esta Casa prestou 
uma homenagem ao Senador Aécio Neves. Este é um 
segundo momento, nesta legislatura, em que a Casa 
toda, em que Senadores da situação e da oposição 
param para homenagear V. Exª, porque a Presidenta 
Dilma lhe deu a função da gestão, mas, neste gesto, 
ela começa a acertar também na articulação política. 
Parabéns, Senadora Gleisi! Estamos na torcida e va-
mos ser seus aliados aqui de toda hora. Muito obrigado.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada, Senador Lindbergh. Muito obrigada pelo 
carinho.

Senador Benedito de Lira.

O Sr. Benedito de Lira (Bloco/PP – AL) – Pre-
zada companheira Gleisi, em primeiro lugar, quero 
cumprimentar V. Exª pela missão da qual passará a 
se desincumbir a partir do dia de hoje.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada.

O Sr. Benedito de Lira (Bloco/PP – AL) – Sou 
muito feliz, Gleisi, porque, nos primeiros dias da nossa 
convivência nesta Casa, tive o privilégio de dividir com 
V. Exª o meu gabinete de trabalho enquanto o seu fica-
va pronto para lhe ser entregue. E eu sabia, naquela 
oportunidade, pela minha experiência de vida, que V. 
Exª seria uma grande Senadora nesta Casa. E V. Exª 
demonstrou isso nesses quatro meses que temos de 
mandato. Tenho certeza absoluta de que a senhora 
fará um belo trabalho à frente do Gabinete Civil da 
Presidência da República. Esta Casa se sente feliz e 
homenageada com sua presença no Poder Executivo. 
Queira receber de todos nós o nosso carinho. Desejo 
que Deus a proteja e que, com sua sabedoria e com-
petência, ajude-a a construir a grandeza deste País. 
Um grande abraço e que Deus a leve. Aqui estaremos, 
todos os dias, revendo-a, andando nos corredores desta 
Casa e nas Comissões. Um grande abraço.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Benedito de Lira. 

Quero dizer que fui muito bem tratada lá no seu 
gabinete. Muito obrigada.

Senador Anibal.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senadora 

Gleisi, o Senado Federal perde em qualidade, pois per-
de uma das expoentes de maior grandeza da política 
brasileira, que veio do Paraná e que dignifica muito a 
política do Brasil. Tenho certeza de que as mulheres 
do Brasil inteiro estão comemorando essa indicação da 
Presidenta Dilma. Então, se perdemos um voto aqui, na 
nossa defesa da tese da lista com alternância de gêne-
ro, para permitir maior equilíbrio e maior participação 
da mulher na política e no Parlamento, tenho certeza 
de que as políticas sociais em apoio às mulheres e a 
todas as pessoas que precisam do Governo da Pre-
sidenta Dilma para ascenderem socialmente vão ter 
um grande ganho com sua indicação. Parabéns! Que 
Deus abençoe muito essa sua nova missão.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Amém. Muito obrigada, Senador. 

Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 

Gleisi, vou usar menos que dois minutos. Só quero di-
zer a V. Exª que, nesses cinco meses de convívio com 
V. Exª, percebi – isto para mim é gratificante – que V. 
Exª é daquelas pessoas que defendem causas e não 
coisas. Como é bom ver V. Exª falando das crianças, 
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das mulheres, dos desempregados, das donas de 
casa! Como é bom eu poder dizer, como Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos, que os direitos 
humanos serão contemplados no principal Ministério 
da República, que será liderado por V. Exª.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Paim. Pode ter certeza: teremos 
sempre esse compromisso. Muito obrigada.

Senador Renan Calheiros.
O Sr. Renan Calheiros (Bloco/PMDB – AL) – 

Senadora, eu queria que V. Exª soubesse que a ex-
pectativa de todos nós do PMDB com relação ao seu 
trabalho na Casa Civil é a melhor possível. Sua atuação 
nesta Casa, sua capacidade de trabalho e seu espírito 
público demonstram sobejamente o que nós estamos 
dizendo. Conte com o apoio incondicional do PMDB, 
nós estaremos aqui para ajudá-la de todas as formas. 
Com a sua nomeação, ganhou o Governo, ganhou a 
Presidente Dilma e ganhou o Senado da República 
também. Parabéns.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador. Quero dizer também que o PMDB, 
partido pelo qual tenho grande carinho, pode contar 
comigo, com a interlocução. E meu suplente, Sérgio 
Souza, que vai assumir aqui, é um companheiro do 
PMDB.

Muito obrigada.
Senador Jorge Viana.
O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Cara cole-

ga Gleisi Hoffmann, eu queria dizer que a escolha de 
V. Exª para dirigir a Casa Civil, feita pela Presidente 
Dilma, faz com que, de certa forma, a gente chegue 
à constatação de que a bancada do PT nesta Casa 
perde, o Senado perde. Mas, de certa forma, a outra 
constatação é de que o Brasil ganha com a escolha 
de V. Exª. E nós todos, oposição e situação, estamos 
aqui para fazer sempre com que o Brasil saia ganhan-
do. Daí essa confluência de opiniões, de esperança, 
de confiança no trabalho que V. Exª vai desempenhar 
a partir de amanhã lá na Presidência da República. 
Os percalços da política vitimaram esta semana um 
companheiro nosso, um grande brasileiro, o ex-Mi-
nistro Palocci. Daí decorreu a sua escolha, mas isso 
não tira o brilho e muito menos danifica essa maneira 
acertada de a Presidente Dilma ver na senhora uma 
grande brasileira, com competência, com devoção ao 
trabalho, para fazer a condução da coordenação do 
Governo a partir de amanhã. Penso que também esse 
gesto da Presidente Dilma reforça e dá mais sentido 
ainda à opção dos brasileiros e brasileiras que, no 
ano passado, escolheram uma mulher para dirigir o 
Brasil. E eu tenho uma clareza muito grande comigo, 
com todo respeito aos meus colegas homens, meus 

companheiros. A mulher normalmente não gerencia, 
nem administra. Ela cuida. E estou certo de que a se-
nhora, uma querida amiga e companheira, vai ajudar 
a Presidente Dilma a seguir cuidando do Brasil Que 
Deus abençoe...

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Amém.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) –... essa nova 
missão que você está recebendo, e fique certa de que 
vai ter a nossa solidariedade, o apoio, disposição de 
estar sempre do lado e mais a confiança nossa de que 
o Brasil está em boas mãos, com Dilma e com Gleisi 
Hoffmann. Sorte e sucesso nessa missão.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Jorge Viana, muito obrigada. V. Exª 
também tem um grande desafio aqui, que é a relatoria 
do Código Florestal.

Senador Wilson Santiago.
O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – Se-

nadora Gleisi, o exemplo dado por V. Exª nesta Casa 
tenho certeza de que não só tem honrado o povo do 
Paraná, como também servirá de base e até de exem-
plo para, na Casa Civil, estender-se a toda a população 
brasileira. Por isso é que há, por parte desta Casa e 
de todos os seus companheiros, um verdadeiro voto 
de confiança, além daquele já dado pela própria Pre-
sidenta Dilma. Portanto, V. Exª, com certeza, irá não só 
retribuir a todos com ações, como também dignificar 
ainda mais os votos dos brasileiros, a exemplo do Pa-
raná, possibilitando que todos tenhamos condições de 
fazer com que, cada vez mais, esta Casa, o Congresso 
Nacional e o próprio Governo sejam reconhecidos como 
estando sempre no caminho certo, retribuindo aquilo 
que os brasileiros esperam de todos nós. Parabéns a 
V. Exª, e tenho certeza de que será um dos exemplos 
à frente da Casa Civil, fazendo aquilo que todos nós e 
o povo, especificamente, desejamos de cada um que 
por lá passar. Parabéns, e que Deus a ilumine.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Amém! Muito obrigada, Senador Wilson Santiago.

Senadora Lídice da Mata.
A SRA. Lídice da Mata (Bloco/PSB – BA) – Se-

nadora Gleisi, quero parabenizá-la e parabenizar a 
Presidente Dilma por sua escolha. Vejo nisto pelo me-
nos três grandes razões: primeiro, o fato, que todos já 
ressaltaram, da competência profissional e política de 
V. Exª, já que, com sua serenidade e paixão pela políti-
ca e a defesa do Governo, vai saber, da mesma forma 
metódica como aqui se posiciona, colocar em mente 
as metas de crescimento do nosso País. A segunda 
razão, Senadora, é o fato de a Presidente Dilma ter 
escolhido uma representante do Parlamento brasileiro.
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Acho que isso sinaliza para o Brasil o respeito 
que a nossa Presidente tem para com o Parlamento, 
e a experiência que V. Exª vai levar deste Parlamento 
para o Governo. A terceira é justamente ser V. Exª a 
décima mulher deste Governo, numa posição-chave 
para expectativa, organização e administração da 
Nação, que certamente vai levar a sensibilidade que 
todas nós, mulheres, queremos ver expressa e fortale-
cida no Governo da Presidente Dilma, estando V. Exª 
a seu lado. Conte com a bancada feminina neste Par-
lamento, porque sabemos que contamos com V. Exª 
para garantir o sucesso do Plano Nacional da Política 
de Mulheres, sem nenhum corte ou contingenciamen-
to na Secretaria Nacional das Mulheres. A Bahia está 
presente. Queremos ser lembradas por V. Exª também. 
Muito obrigada. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Muito obrigada, Senadora Lídice da Mata, muito 
obrigada. 

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que-

rida Senadora Gleisi Hoffmann, mesmo diante de uma 
dificuldade tão grande quanto à saída do Ministro An-
tonio Palocci, feliz foi a Presidenta Dilma Rousseff ao 
escolher aquela que aqui tanto tem-se distinguido entre 
nós, recebendo a nossa admiração. Quero transmitir 
a V. Exª a minha disposição e vontade de aprofundar 
o diálogo que iniciamos, inclusive quando V. Exª aqui 
apresentou as razões de seu projeto sobre a aposen-
tadoria e o direito da mulher dona de casa, e interagi-
mos a respeito do que poderá contribuir efetivamente 
para garantir o direito, a dignidade e a cidadania a toda 
e qualquer pessoa. Possa Deus estar acompanhando 
e abençoando V. Exª, inclusive também ao Ministro 
Paulo Bernardo, uma vez que os dois compõem, hoje, 
o primeiro casal na história a colaborar com um Mi-
nistério, e tenha toda a força. Certamente, o povo do 
Paraná e do Brasil estará apoiando-a neste momento. 
V. Exª honra o Senado Federal e a mulher brasileira. 
Muito obrigado.

A SR.ª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Suplicy, muito obrigada.

Concedo a palavra à Senadora Ana Rita.
A SRA. Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Senadora 

Gleisi Hoffmann, nossa querida Ministra, quero tam-
bém aqui parabenizar V. Exª e dizer que nós, mulhe-
res brasileiras, estamos felizes com a sua indicação 
para ser a nova Ministra. Quero dizer também que a 
Presidenta Dilma, com certeza, ao fazer a sua esco-
lha, está atendendo também um desejo das mulheres, 
que é o de ampliar o número de mulheres nos Minis-
térios. Senadora, quero aqui dizer que eu tive a grata 
satisfação de poder trabalhar com a senhora durante 

este período e poder conhecê-la. Muito a admiro. Com 
certeza, a senhora tem toda a admiração desta Casa 
pela sua lealdade, pela sua competência e pelo seu 
compromisso com o povo brasileiro. Parabéns para a 
senhora. Que Deus a ilumine, que ilumine todos os 
seus caminhos! Pode contar conosco naquilo que for 
necessário e estiver ao nosso alcance. Pode contar co-
nosco aqui no Senado. Um grande abraço. Boa sorte 
e uma boa caminhada!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senadora Ana Rita, muito obrigada.

Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – Sena-

dora Gleisi Hoffmann, V. Exª está vivendo uma tarde de 
homenagens, merecidas homenagens, mas, compe-
tente que é, sabe que a espera uma tarefa complica-
da, até porque vai assumir o honroso cargo de Chefe 
da Casa Civil num momento que eu não diria de crise, 
mas de turbulência. Eu tenho certeza de que os méri-
tos, a competência e a pertinácia são do conhecimento 
da Presidente Dilma que, por essas razões, deve tê-la 
escolhido. Quero lembrar uma coisa só e serei muito 
rápido: fui Governador, fui Prefeito e Senador por quatro 
mandatos. A mais bonita experiência que se pode viver 
como político é a experiência do Legislativo. É onde 
se trava o debate entre contrários, é onde se produ-
zem as soluções pela via do entendimento, é onde as 
tensões são resolvidas pelo argumento. E V. Exª, que 
viveu quatro ou cinco meses de uma bela experiência 
no Congresso, vai levar, com certeza, essa experiên-
cia para a sua prática na chefia da Casa Civil, onde é 
muito importante, no regime democrático, o respeito 
entre Governo e oposição, a compreensão entre os 
objetivos de ambos, porque, em última análise, am-
bos queremos o melhor para o Brasil. Dito isso, quero 
dizer a V. Exª que o abraço que não vou poder lhe dar 
no Palácio do Planalto antecipo daqui do plenário do 
Senado, desejando a melhor boa sorte.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Muito obrigada, Senador Agripino, muito obrigada. 

Senador Rodrigo Rollemberg. 
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) 

– Senadora Gleisi, eu quero felicitar V. Exª e cumpri-
mentar a Presidenta Dilma pela feliz escolha. V. Exª é 
a grande revelação desta Legislatura e nos conquis-
tou, a todos, com a sua simpatia, com seu profundo 
conhecimento dos programas do Governo Federal e 
com a sua capacidade de diálogo. V. Exª representa 
a renovação da política brasileira. Saiba que a popu-
lação brasileira deposita grandes expectativas no seu 
trabalho. Eu tenho convicção absoluta de que V. Exª 
estará à altura dessas expectativas. Que Deus a ilu-
mine nessa jornada e conte conosco. 
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A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Amém. 

Muito obrigada, Senador Rollemberg. 
Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Senadora 

Gleisi, eu quero falar usando a razão. A razão me diz, 
pelo pouco conhecimento que tenho de V. Exª, que V. 
Exª é uma mulher corajosa e competente. Surge em 
mim, falando com a razão, uma esperança, uma es-
perança na sua capacidade de poder fazer com que 
a oposição possa se relacionar melhor com o Gover-
no. Termino a minha fala fazendo um apelo a V. Exª, 
por tudo que viu e conviveu nos últimos dias aqui no 
Senado: o grande nó, Excelência, está nas medidas 
provisórias. Traga para si as sugestões do eminente 
Senador Aécio Neves, traga para si uma conversa com 
a oposição em relação às medidas provisórias. Tenho 
certeza de que se V. Exª o fizer, teremos melhores dias 
de relacionamento e o povo brasileiro vai olhar melhor 
para o nosso Senado Federal. Essa esperança nasce 
hoje em mim em função da sua posse. Meus parabéns. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Mário Couto.

Senador Clésio Andrade.
O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PR – MG) – Sena-

dora Gleisi Hoffmann, acredito que a Presidente Dilma 
acertou muito com a escolha de V. Exª.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada.

O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PR – MG) – Acredito 
que a Presidente Dilma acertou muito com a escolha 
de V. Exª. A verdade é que mesmo nós, da base do 
Governo, temos que reconhecer que o Governo pas-
sa por dificuldades na relação com o Congresso, mas 
passa também por dificuldades no funcionamento da 
sua máquina. Não por culpa do Governo, nem de nós, 
nem da Presidente Dilma. É pelas amarras, sobre as 
quais inclusive nós tivemos oportunidade de falar. E a 
entrada de V. Exª vai ajudar muito nessa questão, prin-
cipalmente nas soluções dos grandes problemas que 
o Pais tem na área de infraestrutura de transportes. 
Eu acredito que, se nós lembrarmos JK, ele investiu 
em energia e transportes, porque entendia que esses 
dois binômios antecediam crescimento econômico e 
desenvolvimento econômico. E o nosso País está so-
frendo com isso. De forma que, ao parabenizar V. Exª, 
quero dizer que ninguém melhor do que V. Exª, sua 
capacidade de trabalho, sua inteligência, sua perspi-
cácia para ajudar a Presidente Dilma neste momento. 
E conte conosco, conte comigo, com os transportado-
res brasileiros. Tenho certeza de que o Governo ganha 
muito, o Brasil ganha muito. Acho que o Brasil vai mais 

à frente com a sua presença, com a presença de V. 
Exª no Governo.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada.

Senador Antonio Carlos Valadares.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 

SE) – Senadora Gleisi, posso resumir a minha parti-
cipação numa frase memorável proferida por um dos 
maiores filósofos da humanidade, Sócrates: “Sem de-
safios a vida não merece ser vivida”. V. Exª vai viver 
esse grande desafio, e o desejo, o sentimento da Casa 
é que V. Exª tenha o maior sucesso e não lhe faltam 
competência, brilho, humildade e inteligência e com-
promisso com o Brasil.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – O Senado merecia esse prestígio da Presidente 
Dilma, e V. Exª representa nesta hora não apenas o povo 
do seu Estado, mas também todos nós, que torcemos 
pela sua felicidade e o seu sucesso ao lado de Dilma. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador, muito obrigada. 

Senador Casildo Maldaner.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Eu diria que o sucesso de V. Exª vai ser o sucesso do 
Governo. Quer queira, quer não, o Chefe da Casa civil 
é a alma do governo, gira em torno disso. Vai ter que 
ser, muitas vezes, quem sabe, uma dama de ferro. Tem 
que ser. É a gestão pública, é a eficiência na gestão. E 
pelo tempo que conheço V. Exª nesta Casa demonstrou 
dinamicidade, eficiência, vontade de lutar. E eu acho 
que vai reunir tudo isso. Então, quero me associar a 
essa grande luta. E o sucesso de V. Exª é o sucesso 
do Governo. Parabéns, Senadora Gleisi. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Muito obrigada, Senador Casildo, muito obrigada.

Senador Inácio Arruda.
O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-

nadora Gleisi, estamos aqui com a nossa colega Jô 
Moraes, em nome das nossas mulheres da Bancada 
Federal do PCdoB; aqui também está o nosso Presi-
dente Renato Rabelo. Para nós uma felicidade que, 
diante de uma crise, a gente saia no salto. Acho que 
é isso que nós estamos conseguindo neste momento. 
Quer dizer, a Presidenta Dilma ter escolhido V. Exª, 
que mostrou não só no Executivo, numa empresa que 
é uma das mais importantes geradoras de energia do 
mundo, mas aqui no Senado da República, num curto 
espaço de tempo, um destaque especialíssimo, não 
só em defender um Governo democrático, popular, 
progressista e do campo da esquerda, mas em ques-
tões, como levantou há pouco o Senador Suplicy, da 
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mulher, de bom trato, de bom cuidado com as mulhe-
res brasileiras. Então, nós estamos felizes pela esco-
lha da nossa Presidenta de escolher V. Exª. E que V. 
Exª conte com o nosso apoio, o apoio do PCdoB, para 
que o Governo tenha sucesso. O seu êxito é, de fato, 
como disse o Senador Valadares, o sucesso do Go-
verno. E, ao mesmo tempo, nós temos a confiança de 
que a sua presença ali no núcleo do Governo ajuda 
a reforçar esta necessidade de coesão, de uma coli-
gação tão importante para o sucesso do nosso País. 
Então, parabéns a V. Exª. É o nosso desejo, o desejo 
do PCdoB, da nossa bancada aqui no Senado e na 
Câmara dos Deputados. Obrigado.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Inácio Arruda. E meus cum-
primentos ao Presidente Renato Rabelo.

Obrigada.
Senador Armando Monteiro. (Pausa.)
Acho que o Senador Armando saiu.
Senadora Kátia Abreu.
A SRA. Kátia Abreu (Bloco/DEM – TO) – Eu 

gostaria, Senadora, e agora Ministra, de parabenizá-la 
pelo novo cargo que vai ocupar, a partir de hoje, como 
Ministra da Casa Civil. Desejo sucesso em mais esse 
posto da sua carreira. E que Deus possa iluminá-la, o 
Espírito Santo, com muita sabedoria e senso de justiça.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Amém.

A SRA. Kátia Abreu (Bloco/DEM – TO) – Quando 
você chegou aqui no Senado, as pessoas, curiosas, me 
perguntavam, às vezes, a seu respeito. E nesse pouco 
período aqui, eu respondia: ela tem profundidade, ela 
estuda as matérias que defende. Eu acho que isso é 
essencial. Faz a diferença nas mulheres que ocupam 
cargos. Portanto, V. Exª já tem essa referência aqui e 
sua referência de gestora no passado. Na Casa Civil, 
é disso que precisamos. Acho que o Brasil, o Governo, 
a Presidente da República precisa de uma gestora do 
seu lado na Casa Civil. Desejo-lhe muito boa sorte e, 
no que puder contar comigo, estarei à sua disposição.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senadora Kátia, muito obrigada.

Senador Gim Argello.
O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Senadora Gleisi, 

da mesma forma como os demais Senadores, gostaria 
de lhe desejar muita boa sorte. Deus a ajude nessa 
nova missão. Quero dizer que, na sua passagem no 
Senado, todos nós aprendemos a admirá-la muito pelo 
seu conhecimento, firmeza, beleza interior e exterior, 
por gostar das crianças, gostar de todas as causas e, 
mais do que isso, pela sua competência. A senhora 
reúne várias qualidades na sua pessoa. Sou orgulho-
so por ter convivido com a senhora aqui e saber que, 

a partir de agora, será a Ministra-Chefe da Casa Civil. 
Conte comigo, conte com a bancada do PTB, que ire-
mos estar sempre junto quando V. Exª precisar. Para-
béns de verdade!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Gim Argello, muito obrigada.

Senador Waldemir Moka.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Se-

nadora Gleisi, nós do Mato Grosso do Sul já conhece-
mos a competência e a determinação de V. Exª. Fico 
duplamente feliz, porque tenho certeza de que Mato 
Grosso do Sul terá uma grande aliada lá com a sua 
presença. Fico particularmente feliz, porque, no pou-
co convívio que tive com V. Exª, pude perceber que V. 
Exª tem uma característica que me impressiona muito: 
quando discute uma matéria, o faz com profundidade, 
com conhecimento de causa. V. Exª não dá palpite; V. 
Exª realmente discute as questões. E discute-as com 
firmeza e com convicção. V. Exª até para divergir o faz 
com lealdade. Aprecio as pessoas que divergem de 
frente, com lealdade. Tenho certeza de que a escolha 
da Presidenta Dilma não poderia ter sido mais feliz. 
Torço por V. Exª e a impressão que tenho é a de que, 
no Senado, V. Exª tem 81 Senadores que torcem pelo 
seu sucesso, pelo sucesso do Brasil. Aliás, acho que 
o Brasil estará muito bem conduzido na Casa Civil nas 
mãos competentes de V. Exª. Sucesso.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Moka, com quem já tive prazer 
de conviver no Mato Grosso do Sul, muito obrigada.

Senadora Lúcia Vânia.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Faço um apelo aos Colegas no sentido de que 
sejam brevíssimos, uma vez que pode parecer que o 
Senado está obstruindo a posse da Ministra.

A SRA. Lúcia Vânia (Bloco/PSDB – GO) – Sena-
dora Gleisi, receba o meu abraço e o desejo de muito 
sucesso nesse novo desafio que V. Exª assume a partir 
de hoje. Quero dizer que V. Exª tem o nosso respeito e 
que se mostrou aqui, nesta Casa, sempre persistente, 
determinada e, acima de tudo, leal aos seus princípios 
e ao seu Partido. Quero testemunhar que, durante os 
embates que tivemos aqui, os mais acalorados, V. Exª 
sempre manteve a serenidade, porém com muita fir-
meza. Portanto, merece o nosso respeito e a nossa 
admiração. Um abraço e muito sucesso.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senadora Lúcia Vânia, muito obrigada.

Senador Marcelo Crivella.
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-

nadora Gleisi, V. Ex,ª no pouco tempo em que esteve 
conosco nesta Casa, mostrou-nos não só a beleza, 
a ternura, a bondade da alma feminina, mas também 
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as resistências morais e de caráter da mulher brasi-
leira. V. Exª vai agora assumir um dos postos mais im-
portantes desta República e vai representar milhões 
de mulheres. Que a sua competência possa ajudar a 
construir, juntos, este Brasil dos nossos sonhos. Que 
Deus a abençoe.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Amém. Muito obrigada, Senador.

Senador Epitácio Cafeteira.
O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Senadora, 

hoje vejo o acerto do povo do Paraná, quando esco-
lheu V. Exª para um cargo no Senado. E a Presidente 
Dilma acertou, mas deixou o Senado de luto com a 
ida de V. Exª. Era o que tinha a dizer.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada, pelo carinho, Senador Epitácio, muito 
obrigada.

Senador Jayme Campos.
O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Sena-

dora Gleisi, a minha intervenção será rápida, respeitando 
a orientação do nosso Presidente. Quero cumprimentar 
V. Exª pelo novo cargo que vai exercer. V. Exª, eu já disse 
e reitero todos os dias no meu Estado do Mato Grosso, 
é uma das mais brilhantes Senadoras que temos nesta 
Casa, não menosprezando as demais, muito pelo contrá-
rio. Mas passei a admirá-la não só pela sua competência, 
mas, acima de tudo, pela sua coerência aqui, defendendo 
as suas idéias, teses, acima de tudo, coerente com o seu 
partido. De maneira que quero cumprimentá-la, com a 
certeza de que V. Exª vai fazer um belo trabalho na Casa 
Civil, sobretudo criando uma interação também com as 
minorias aqui, o que é fundamental, tendo em vista que 
o exercício da democracia se faz através do diálogo e do 
entendimento. De maneira que torço, peço a Deus que lhe 
dê realmente boas orientações, no sentido de construir-
mos um Brasil mais justo e, acima de tudo, um país onde 
todos nós possamos exercitar a verdadeira democracia 
que sonhamos e esperamos. Parabéns e sucesso a V. Exª!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Jayme. Muito obrigada.

Senador Eunício.
O Sr. Eunício Oliveira (Bloco/PMDB – CE) – 

Senadora Gleisi, para parabenizá-la pela escolha fei-
ta pela Presidente Dilma e desejar-lhe muito sucesso: 
que a senhora faça, na Casa Civil – e todos nós temos 
certeza disso – o que fez aqui, durante esse período 
em que ficou no Senado da República. Dedicação, 
obstinação, desejo de um Brasil mais justo foi o que 
a senhora demonstrou aqui pelo seu trabalho. Perde 
esta Casa uma Senadora dedicada, obstinada e muito 
trabalhadora, mas ganha a Presidente Dilma uma gran-
de auxiliar e, com certeza, ganha o Brasil uma grande 
Ministra. Parabéns e que Deus a ilumine!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Amém. Muito obrigada, Senador Eunício, inclusive pelo 
carinho com que tratou meus projetos na Comissão 
de Constituição e Justiça.

Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Se-

nadora Gleisi Hoffmann, já posso tratá-la de Ministra. 
Quero parabeniza V. Exª, que, nesse curto convívio 
que tivemos aqui, no início desta legislatura, demons-
trou competência, determinação e um diálogo com a 
oposição que nos permitiu aprofundar o debate, não 
só no plenário, mas muito mais nas Comissões, pelo 
trabalho que V. Exª desenvolveu. Como disse o Sena-
dor Eunício, o Governo perde uma Senadora corajosa 
e valorosa. A oposição vai ficar numa situação mais 
tranquila porque V. Exª não vai estar vigiando-nos, em 
especial a mim, já que sentamos próximos e V. Exª 
fica fazendo marcação corpo a corpo, quer dizer, fica 
difícil a gente tentar uma brecha! Mas o Brasil ganha 
uma Ministra que, como V. Exª já declarou, vai tratar 
da gestão em âmbito de Governo, dos grandes proje-
tos. Tenho certeza absoluta de que as portas da Casa 
Civil estarão abertas para que possamos, em audiên-
cia com a Ministra, dialogar com relação aos projetos 
que interessam ao Brasil, à Amazônia e, em especial, 
ao meu Estado, o Pará. Que Deus a abençoe, ilumi-
ne e proteja na nova missão que lhe foi confiada pela 
Presidenta Dilma!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Flexa Ribeiro. Agradeço.

Senador Ataídes. 
O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Mi-

nha Senadora, hoje a nossa honrosa Ministra, estou há 
poucos dias nesta Casa, trinta dias aproximadamente. 
Mas esses trinta dias foram suficientes para perceber, 
Excelência, a sua atuação serena, dinâmica, corajo-
sa, principalmente naqueles debates mais quentes 
que tivemos nesta Casa nesses últimos dias. O povo 
brasileiro deve estar muito contente com a sua che-
gada ao Governo Federal, não tenho dúvidas. Peço 
a Deus que continue iluminando-a e dando-lhe muita 
sabedoria, porque o povo brasileiro está muito carente. 
Parabéns, Ministra!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Ataídes. 

Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Meus 

cumprimentos a V. Exª e meus cumprimentos à Presiden-
ta. Acho que a escolha não poderia ter sido mais feliz. 
V. Exª, nesses cinco meses em que esteve nesta Casa, 
realmente se impôs à admiração e ao respeito a todos 
nós. V. Exª foi a grande Senadora que se identificou na 
defesa do Governo da Presidente Dilma. Em qualquer 
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assunto, em qualquer momento, em qualquer hora, em 
qualquer apontamento feito ao Governo, lá estava V. Exª 
apresentando argumentação, explicando. A Presidente 
Dilma, diz a imprensa, escolheu para Chefe da Casa Civil 
a “Dilma da Dilma”. Parece que a expressão é correta. 
Por toda análise que se faz de V. Exª, do seu passado, 
da sua história, V. Exª é uma tocadora até, uma lutado-
ra, uma coordenadora, uma técnica. E tenho certeza de 
que a Chefe da Casa Civil, com V. Exª, estará realmente 
à altura daquilo que deve ser. Na minha opinião, a Minis-
tra Dilma marcou o Governo Lula. Eu sempre digo que 
o governo do Lula foi um antes da Dilma e outro depois 
da Dilma na Chefia da Casa Civil. Acho que V. Exª tem 
todas as condições para ser isto, pela sua competência, 
pela sua capacidade, cá entre nós pela sua simpatia, pela 
maneira efusiva com que V. Exª recebe, pelo diálogo que 
V. Exª tem com todos, independentemente de partido. 
Eu vou ser-lhe sincero: eu senti, desde ontem, em toda 
a imprensa, em todos os jornalistas, em todos os cida-
dãos uma torcida imensa para que a senhora dê certo.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – E te-
nho certeza de que dará.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Amém.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Esta-
rei rezando e, com muito carinho, com muito respeito, 
tenho a convicção de que V. Exª marcará a história na 
Casa Civil do Governo Dilma. Muito obrigado a V. Exª 
por nos honrar aqui!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador Pedro Simon. V. Exª é uma 
referência para mim na política. 

Muito obrigada.
Senador Garibaldi Alves.
O Sr. Garibaldi Alves (Bloco/PMDB – RN) – Se-

nadora, não felicito V. Exª; as minhas felicitações são 
para a Presidente Dilma e para mim, no acerto que fiz 
em votar nela para a Presidência da República. Tenho 
certeza de que V. Exª, pelas informações que colhi, vai 
prestar relevantes serviços, cada vez mais, ao Brasil.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada, Senador. Muito obrigada. 

Eu queria agradecer, Sr. Presidente: muito obri-
gada por esta oportunidade. Sei que aqui retirei o 
horário de vários Senadores. Agradeço o carinho e a 
deferência. Senti-me muito honrada pela presença dos 
Senadores nesta Casa hoje. 

V. Exªs podem ter certeza: eu levo o Senado co-
migo e vou ser sempre lá um ouvido atento à voz desta 
Casa, porque tenho a responsabilidade da gestão, mas 

sei que a avaliação política é fundamental para que os 
projetos, os programas do nosso Governo deem certo.

Tenham aqui todos a minha maior e mais profunda 
gratidão, especialmente a V. Exª, Presidente Sarney, 
pelo recebimento que me fez aqui. E quero mandar um 
cumprimento muito especial ao Senador Itamar Franco, 
que está no hospital e me telefonou. Eu quero que ele 
melhore muito, eu já tinha ligado também. Agradeço 
muito o carinho que ele teve nessa hora.

Muito obrigada, Senadores. Convido todos para 
a posse.

Senador Aloysio, vou perder minha posse!
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 

SP) – Não perca, não! Se a senhora perder a posse, 
quem perde é o Governo. Quero apenas lhe dar um 
grande abraço e desejar boa sorte à senhora.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT –PR) – 
Obrigada.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Foi um privilégio ter convivido com a senhora durante 
esses meses aqui, no Senado. Felicidades à senhora!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Muito obrigada.

Senador Aloysio, eu queria dizer também da sa-
tisfação de ter convivido esses meses com V. Exª, uma 
pessoa que admiro muito, muito mesmo!

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
Muito obrigada ao Senado da República.

Durante o discurso da Sra. Gleisi Hoff-
mann, o Sr. José Sarney, Presidente deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Marta Suplicy, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senadora Gleisi, a senhora leva do Senado 
dois testemunhos. Um, que é o do apreço do Senado 
por V. Exª, na unanimidade dos apartes e nos elogios 
que foram feitos a V. Exª, ao seu desempenho, à sua 
capacidade de trabalho e à marca que deixa no Sena-
do Federal. O outro testemunho é o de V. Exª sobre o 
Senado, da importância do Senado, desta instituição e 
o que ela significa para o Brasil, para o povo brasileiro.

Também V. Exª leva o sentimento da expectativa 
melhor possível e quase a certeza do seu grande de-
sempenho, da sua grande ajuda para o Governo da 
Presidente Dilma.

Suspendo a sessão por dois minutos, para que a 
Senadora possa receber os cumprimentos.

(A sessão é suspensa às 15 horas e 58 
minutos; e é reaberta às 16 horas e 3 minu-
tos, sob a Presidência do Sr. Cyro Miranda.)

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler:
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O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – O Ofício lido vai à sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Volto, agora, à lista de oradores.

Com a palavra a Senadora Vanessa. (Pausa.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 

ordem, Presidente, para um esclarecimento. Hoje te-
remos Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Teremos sim, senhor. V. Exª deverá aguardar, 
mais ou menos, 40 a 50 minutos, quando, então, após...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – V. 
Exª, então, poderia me inscrever pela Liderança da 
oposição? 

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Com o maior prazer!

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
lhe agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Passo a palavra à Senadora Lúcia Vânia. 
(Pausa.)

A Senadora Lúcia Vânia pede para permutar.
Chamaremos o próximo, S. Exª Senador Antonio 

Carlos Valadares. (Pausa.)
Vou passar a palavra para a Liderança.
Com a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Pois não.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – A minha inscrição pela 
Liderança estava aí há algum tempo.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Perdão! Senador Mário Couto, permita-me. 
Cometi um equivoco.

Pela Liderança, tem a palavra o Senador Paulo 
Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ontem, apresentei nesta Casa um 
projeto de lei – mais um que apresento – destinado a 
melhorar ou pelo menos a oferecer uma fonte alterna-
tiva de financiamento da saúde. Todos sabemos que a 
saúde do Brasil é subfinanciada. O País investe apenas 
4% do seu PIB no financiamento da saúde. 

Da mesma forma, alguns dias atrás, apresentei um 
projeto de lei, destinando 15% das multas de trânsito 
para a saúde. Considerando que, no Brasil, somente no 
ano passado, o Sistema Único de Saúde gastou mais 
de R$200 milhões só com internações de acidentados 
do trânsito, acho razoável que um percentual das mul-
tas também seja destinado à saúde pública do Brasil 
e aplicado nos hospitais de trauma.

Ontem, apresentei um projeto de lei que destina 
os prêmios não reclamados das loterias para a saúde.

No ano passado, as loterias destinaram para o 
Ministério dos Esportes R$369 milhões; para os clu-
bes de futebol, R$34 milhões; para o Comitê Olímpico 
Brasileiro, R$143 milhões; para o Comitê Paraolímpico, 
R$25 milhões; para o Fundo de Investimento do Estu-
dante Superior (Fies), R$624 milhões; para o Fundo 
Nacional da Cultura, foram destinados, em 2010, R$249 
milhões; para o Fundo Penitenciário Nacional, R$264 
milhões; para a Seguridade Social, R$1,490 bilhão; 
para a Apae e para a Cruz Vermelha, R$3 milhões.

Portanto, observamos que a destinação social das 
loterias contempla algumas instituições e alguns pro-
gramas; entretanto, não contemplam a saúde pública.

Há alguns anos, o Governo criou a Timemania, uma 
ideia louvável, para ajudar os clubes de futebol a paga-
rem suas dívidas com a Previdência. Então, também é 
razoável que desta fonte saia algum recurso para a saúde 
pública. E estou apenas querendo destinar para a saúde 
os prêmios não reclamados, os prêmios prescritos.

No ano passado, os prêmios prescritos corres-
ponderam a R$168.963.000. Quero destinar os valores 
desses prêmios não reclamados para o Fundo Nacional 
de Saúde e que sejam aplicados no Programa Saúde 
da Família, programa de grande alcance social, cujos 
recursos a ele destinados seguramente possibilitarão 
a sua ampliação, o seu incremento e vão torná-lo mais 
abrangente e resolutivo.

Apresentei esse projeto ontem e fiquei de tecer 
comentários hoje.

Sr. Presidente, hoje à tarde, dei entrada a um 
requerimento de minha autoria, de acordo com o art. 
222, solicitando a esta Casa Voto de Aplauso à Drª 
Selma Maria Bezerra Jerônimo.

A Drª Selma é professora do Departamento de 
Bioquímica da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte e recebeu um prêmio da Sociedade Americana 
de Medicina Tropical, de onde passou a ser membro 
honorário.

A Drª Selma Maria Bezerra Jerônimo é profes-
sora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
e trabalha com o programa de pesquisa do Calazar, 
doença infectocontagiosa muito comum no Norte e no 
Nordeste do Brasil. 

Portanto, quero registrar esta homenagem e apre-
sentar esse projeto de lei, que destina os prêmios 
não reclamados nas loterias para o Fundo Nacional 
de Saúde, para que sejam aplicados no Programa de 
Saúde da Família.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência encaminhará o voto de aplau-
so solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Paulo Davim.

Pergunto se Senadora Lúcia Vânia vai falar agora 
ou se quer permutar. (Pausa.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Fora 
do microfone.) – Não, ela cedeu para mim.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Cedeu? Senão, seria o senhor mesmo.

Senador Mário Couto, o senhor terá o tempo re-
gimental e mais o que for necessário.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – V. Exª é um ho-
mem que entende o Parlamento, por isso, deixa os 
Senadores à vontade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Pedro Simon, V. Exª há muitos anos está neste Sena-
do. V. Exª é um dos mais experientes Senadores deste 
Parlamento, Senador Pedro Simon. 

Eu recebi em meu gabinete, ontem, uma notifi-
cação, se assim posso falar, da Comissão de Ética, 
me avisando que o Pagot – aquele Pagot, Brasil, que 
todos já conhecem – pede a minha cassação por de-
coro parlamentar.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP. 
Fora do microfone.) – O quê? Está doido?

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
tenho em mãos aqui. Fui comunicado, ontem, pela 
Comissão de Ética.

Diz ele que eu não posso mais falar no nome 
dele aqui. 

Ora, Pagot, eu apenas falei, aqui, o que o Tribunal 
de Contas da União esclarece a mim, mas, Pagot, tu 
jamais vais calar a minha voz aqui. Jamais. A não ser 
que tu uses de outros métodos – já comecei a descon-
fiar. Aí, talvez, tu consigas, mas continuar defendendo 
o dinheiro público, Pagot, eu vou continuar defendendo 
o dinheiro público. Olha, Brasil, aonde chega a audá-
cia do Pagot! 

O Pagot, primeiro, lesou os cofres deste Senado. 
Tens de devolver, para eu deixar de te chamar 

de ladrão, tens de devolver o dinheiro do Senado. Se 
tu devolveres, talvez eu não te chame mais de ladrão. 
Agora, o pior é que vou aumentar ainda mais a frase, 
Pagot. Vou ter de aumentar: além de ladrão, és burro, 
porque tu não podes cassar o meu mandato, Pagot. 

Ora, logo tu, que o Tribunal, todos os anos, manda 
dizer que cometes irregularidades. Logo tu, que levas-
tes R$500 mil daqui do Senado, Pagot!

Aí, ele diz assim, na representação dele, Brasil:

Dos Fatos – O Senador Mário Couto Fi-
lho por reiteradas vezes na tribuna do Sena-
do Federal, afrontando este local sagrado da 
democracia brasileira, proferiu palavras inju-
riosas e caluniosas contra a pessoa de Luís 
Antônio Pagot, atingindo assim a sua honra, 
em seu aspecto objetivo e subjetivo, de cidadão 
honesto [dá vontade de rir], trabalhador (...) 

Senador Jayme Campos, tu que és lá da terra do 
Pagot, ele está dizendo, aqui, que eu ofendi a honra 
dele, que ele é um homem honesto e trabalhador. Só 
vendo a tua fortuna, Pagot. 

Disseram-me na rua, fala-se por aí, e o Palocci 
e o Pagot dão o mesmo caldo: “Olha, Senador Mário 
Couto, o Palocci tentou imitar Cristo.” Falei: “Não!” “Ele 
tentou imitar Cristo.” 

Cristo fez o milagre da multiplicação dos pães. 
Cristo pegou cinco pães – Pagot e Palocci, a mesma 
coisa –, multiplicou para cinco mil e serviu àqueles 
que o escutavam. 

Isto foi o Senador Ataídes que me trouxe das ruas: 
o Palocci tentou imitar, fazer o milagre da multiplicação. 
Em pouco tempo, Palocci multiplicou o real. Só que ele 
cometeu um grande equívoco: conseguiu o milagre da 
multiplicação do real, mas não fez como Cristo. Cristo 
conseguiu e deu para as pessoas; Palocci ficou com 
o real para si. A mesma coisa, o Pagot. 

Olha, Pagot, olhando para Cristo, eu diria assim: 
Cristo, afaste de mim esse cálice. Que eu nunca possa 
ser contaminado, na minha vida, meu Pai, pelas atitu-
des do Palocci e do Pagot. 

O Tribunal de Contas da União aponta irregulari-
dades graves em 32 obras do DNIT. O órgão que mais 
cometeu irregularidades, de toda a Administração Pú-
blica brasileira, é aquele dirigido pelo Pagot. 

Esse homem tem muita força neste Governo, 
Senador Aloysio. Esse homem faz o que quer com o 
dinheiro público. Esse homem já me levou por quatro 
vezes ao Supremo, tentando calar a minha voz. Agora, 
entra no Conselho de Ética do Senado para cassar o 
meu mandato. 

Pagozinho, não vai ser por aí, Pagozinho. Tu não 
vais conseguir cassar o meu mandato assim.

Ele é muito bem protegido. 
Nação brasileira, eu nunca vi um cidadão com 

tanto relacionamento. Esse cidadão é poderoso. Esse 
cidadão é milionário! 

Ora, calculem o apartamento do Palocci. Esse 
aí, é só mandar uma comissão, eu vou pedir agora, 
vou pedir a formação de uma comissão para levantar 
o patrimônio do Sr. Pagot. 
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O Sr. Palocci vai dizer ao Pagot: “Eu sou fichinha 
perto de ti, Pagot. Eu me sinto tão pequenininho perto 
de ti, Pagot.” 

Precisamos, Senadores, precisamos, meu Pre-
sidente, imediatamente, formar uma comissão de Se-
nadores para levantar o patrimônio do Sr. Pagot. Tentei 
isso por várias vezes, Aloysio. Esta minha luta é longa. 
Já se vão, aí, quase quatro anos lutando para mos-
trar quem é o Sr. Pagot à Nação brasileira, mas esse 
homem é forte, esse homem é protegido! Às duas 
horas da madrugada tiraram as assinaturas da CPI, 
arquivando a CPI aqui. Ninguém toca nesse homem! 
Isso é um mau exemplo à Nação brasileira, isso é um 
mau exemplo para os administradores brasileiros! Se 
não pega nada com o Palocci, todo mundo pode fa-
zer o que quiser nesta Nação! Isso é uma vergonha! 
E o desgramado ainda vem tentar me intimidar aqui 
neste Senado, o sem-vergonha, o patife! Descarado! 
Está aqui na minha mão: entrou no Conselho de Ética 
contra a minha pessoa, para calar a minha voz. 

A Globo, Pagot, o jornal O Globo, Brasil, mandou 
fazer um levantamento em 333 obras do DNIT. 

Brasil, todas, todas tinham irregularidades. Todas!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Se 
um dia Pagot – eu vou descer, Presidente –, você con-
seguir provar que é honesto, não precisa tu entrares 
na Comissão de Ética; prova que tu és honesto que eu 
peço a minha retirada daqui deste cenário. Eu mesmo 
a peço, Pagot! Se tu provares que tu és honesto, não 
precisa tu entrares no Supremo nem tentares cassar o 
meu mandato aqui. Eu mesmo peço para sair. Agora, 
tu não vais me impedir nunca. Em cansei de te chamar 
de corrupto, cansei. Por isso eu troquei a palavra para 
ladrão. E agora eu posso te chamar de um ladrão bur-
ro, porque tu expões a tua riqueza e tu tentas cassar 
um Senador da República, quando tu não conheces 
as leis. Mas tudo é a tática da intimidação.

Pensas tu, Pagot, que estás lidando com um co-
varde? Já era tempo de tu saberes que o Senador Má-
rio Couto não é covarde! Que o Senador Mario Couto 
não vai parar nunca de proteger aqueles que pagam 
os seus impostos! É, Pagot, este é o pior bandido que 
tem: é aquele que rouba o bolso do pobre brasileiro 
que paga os seus impostos em dia. É esse dinheiro, 
Pagot, é exatamente esse dinheiro que eu quero prote-
ger desta tribuna. Esse dinheiro que tu desvias, Pagot, 
comprovado pelos Tribunais, esse dinheiro é do povo 
brasileiro, Pagot! Esse dinheiro é da Nação! Esse di-
nheiro é para melhorar as estradas brasileiras, Pagot! 
Nunca para o teu bolso. Esse dinheiro é para a saúde, 
para a educação brasileira, para manter a segurança 

deste País, para as estradas, Pagot, que estão todas 
danificadas neste País. Sequer pode-se indicar uma 
estrada que esteja boa, com exceção das terceirizadas. 

E ninguém o tira. Não tem Dilma, não tem nin-
guém que tenha a coragem de tirar o Pagot do cargo. 
O homem está completamente protegido. Não sei por 
quê? O povo brasileiro sabe. Eu sei também. Eu sei o 
porquê, e o povo brasileiro sabe por que o Pagot está 
tão blindado assim.

Senador Ataídes, com muita honra.
O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Meu 

notável Senador Mário Couto, volto a repetir: sou um 
“chegante” nesta Casa. E vejo que um pedido de cas-
sação do nobre Senador é meramente uma brincadeira 
incabível, do meu ponto de vista, vez que estamos em 
um regime Democrático de Direito, e que, nós Senado-
res, temos todo o direito de expor as nossas ideias de 
forma clara e sucinta. E, dessa forma, é o que vejo que 
o nosso Senador sempre tem colocado desta tribuna. 
Percebo, meu caro Senador, que V. Exª é um homem 
de atitude, muita atitude. E o povo brasileiro é carente 
de homens de atitude como V. Exª. Pode ter certeza, 
nobre Senador, que se o povo brasileiro pudesse ter 
acesso a esta tribuna, nessas últimas semanas, faria 
das suas palavras as palavras deles. Não tenho dúvida 
disso. Então, eu admiro sempre o meu nobre compa-
nheiro Mário Couto. Parabéns, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Obrigado, Senador. 

Só mais dois minutos, e eu concluo, Sr. Presidente.
Senador Alvaro.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 

Mário Couto, apenas uso deste aparte para, mais uma 
vez, transmitir a solidariedade da bancada do PSDB. 
V. Exª tem o direito de dizer o que desejar dizer desta 
tribuna, mesmo que não concordemos. É um direito 
de V. Exª. Veja o que diz o Ministro Celso de Mello: “A 
garantia constitucional da imunidade parlamentar em 
sentido material (Constituição Federal, art. 53, caput) 
exclui a possibilidade jurídica de responsabilização 
civil do membro do Poder Legislativo por danos even-
tualmente resultantes de suas manifestações orais 
ou escritas, desde que motivadas pelo desempenho 
do mandato ou externadas em razão deste, qualquer 
que seja o âmbito espacial em que se haja exercida a 
liberdade de opinião, ainda que fora do recinto da pró-
pria Casa Legislativa, independentemente dos meios 
de divulgação utilizados nestes, incluídas as entrevis-
tas jornalísticas”. Portanto, V. Exª é livre. V. Exª tem a 
Constituição a defendê-lo. É uma bobagem represen-
tar contra um Parlamentar por entender que ele esteja 
dizendo coisas que desagradam. V. Exª pode continuar 
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com a sua coragem e com a sua ousadia na tribuna 
do Senado.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Obri-
gado, Senador Alvaro.

Desço desta tribuna, Sr. Presidente, lendo algu-
mas informações que tenho selecionado do Dnit: Glo-
bo, Folha de S.Paulo, Tribunal de Contas.

(O Sr. Presidente fez soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
vou descer, Presidente.

Globo: “Dnit é um ninho de irregularidades”; Fo-
lha: “Irregularidades encontradas pelo TCU somam 
um bilhão de reais em contratos”. Um bilhão, Nação 
brasileira! 

E esse homem quer que eu fique calado! Esse 
homem quer levar o dinheiro público no silêncio, sem 
que ninguém possa perturbá-lo! Pagot, eu tenho o de-
ver, Pagot! É minha obrigação, Pagot! O povo do Pará 
que me mandou para cá, Pagot, me obrigou, um mi-
lhão e meio votos, me obrigou a chegar a esta tribuna 
e denunciar os ladrões da Pátria brasileira! 

A covardia, Pagot, não faz parte da minha vida. 
A minha vida está exposta, Pagot, para quem quiser. 

Mas a maior vontade que eu tenho é entrar neste 
Dnit. Infelizmente, meu nobre Aloysio, este homem é 
blindado pelo Governo. Infelizmente somos a minoria. 
Infelizmente estamos perdendo o poder de fiscalizar 
o Governo. Isto é muito ruim para a nossa Pátria. Isto 
é extremamente grave para a nossa Nação, para o 
nosso povo, que tem neste Senado a esperança fis-
calizadora deste País.

Pagot, tu já devias estar na cadeia, Pagot, há mui-
to tempo Pagot! Tu estás com muita sorte, não brinca 
com a sorte; não brinca com a sorte!

Meu nobre Presidente, antes de descer desta tri-
buna, peço a V. Exª que aceite a solicitação deste Se-
nador – devo dar entrada amanhã na Mesa –, pedindo 
que um grupo de parlamentares possa, pelo menos ter 
a condição de pedir ao Sr. Pagot que possa nos informar 
seu patrimônio. Eu quero saber o patrimônio do Pagot, 
o que ele tem lá, nobre Senador Jayme, lá nas suas 
terras, eu quero saber que patrimônio o Pagot tem? 

Mas posso garantir, Presidente, que o Palocci, 
quando souber do patrimônio do Pagot, vai dizer as-
sim: “Oh, me tiraram só por causa de um apartamento! 
Só por causa de um apartamento me tiraram da Casa 
Civil, e o Pagot, olha o que o Pagot tem e ele fica lá, 
meu Deus do céu!” Que prestígio tem o Pagot? Mais 
do que o Palocci. E aí é preciso respeitar, Presidente. 
Aí é preciso respeitar.

Pagot, quero te desejar felicidades na tua vida, 
e te dizer o seguinte: e te dizer o seguinte: esta boca 

tu não vais calar. Sinceramente, eu acho que tu és um 
ladrão. E um grande ladrão!

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Muito obrigado, Senador Mário Couto.
Passo a palavra agora ao Senador Jayme Cam-

pos. 
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, meu caro Senador Cyro Miranda, que 
preside esta sessão, Srªs e Srs. Senadores, ao iniciar 
esta breve fala de hoje, eu gostaria de expressar meus 
mais confiantes cumprimentos à nova Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, nossa prezada e 
competente colega, Senadora Gleisi Hoffmann, que 
assume em virtude de acertada decisão e feliz esco-
lha da Presidente Dilma Rousseff.

Parabenizando Sua Excelência, congratulo-me 
com a classe política, na saudável expectativa de ter-
mos virado a página dos lamentáveis escândalos que 
vêm marcando esta importantíssima instância de nossa 
República nos últimos tempos, para assistirmos a um 
verdadeiro avanço institucional, com a oxigenação de 
uma nova Casa Civil, desempenhando o altaneiro papel 
que lhe cabe, tanto na elevada qualidade da assistência 
prestada à Chefe da Nação, quanto no monitoramen-
to de metas, programas e diretrizes da ação gover-
namental e, muito especialmente, no aprimoramento 
das relações do Executivo com o Congresso Nacional.

Vejo com extremo otimismo o momento em que 
ocorre essa mudança. Apesar da gravidade da crise 
ética enfrentada pelo Governo Federal, entre os riscos 
e oportunidades que se abrem com a escolha da Se-
nadora para esse cargo tão desgastado, alimento uma 
grande confiança no exercício das funções e prerroga-
tivas da nova Ministra, principalmente no que concerne 
a seu equilibrado desempenho quanto à análise do 
mérito, conveniência e conformidade das propostas a 
serem enviadas pelo Executivo ao Parlamento.

Como uma das mais relevantes missões da Casa 
Civil, Senador Mário Couto, a coerência no trato e en-
caminhamento das matérias legislativas, sobretudo das 
medidas provisórias, pode agora ganhar novas feições. 

A meu ver, temos nós, congressistas, boas razões 
para manter a esperança em melhores dias. Dias de 
mais harmonia e respeito na discussão dos importan-
tes projetos do Poder Executivo que chegam a esta 
Casa, onde prevaleça a lógica sobre as contradições; 
o bom senso sobre incongruência; a clareza sobre a 
obscuridade.

Acredito termos amadurecido para além das pai-
xões e imposições partidárias, em prol da cooperação 
e ajuda mútua, com ações mais coordenadas, nas 
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imperiosas demandas políticas da governabilidade, 
com efetiva parceria entre Governo e Oposição, num 
ambiente de cordial consideração e dignidade, no qual 
se valorizem as boas ideias e o interesse nacional, in-
dependentemente da paternidade ou dos dividendos 
eleitorais das iniciativas em questão.

Ao longo dos 81 anos de sua história, a Casa 
Civil do Brasil, meu caro Presidente, com leves alte-
rações de nomenclatura, teve até hoje à sua frente 43 
Ministros, nomeados por 19 Presidentes da República.

É desnecessário destacar a vital importância 
deste órgão para a condução político-administrativa do 
País, assim como desnecessário é lembrar que dele 
proveio nossa atual Presidente.

Porém, não é de todo desnecessário examinar-
mos o tamanho do desgaste moral sofrido por seus 
últimos dirigentes.

A Nação não esquece a época de José Dirceu, 
quando nem ele nem o então Presidente Lula nada 
sabiam sobre os deslavados desvios e o horroroso 
esquema do “mensalão”.

Também não se esquece o episódio da demis-
são de Lina Vieira, da Receita Federal, assim como o 
episódio dos “aloprados”, com dossiês secretos e o 
comprovado tráfico de influência de Erenice Guerra. 
Da mesma forma, dificilmente se esquecerá o inexpli-
cável enriquecimento de Antônio Palocci. Todos esses 
acontecimentos tendo como palco justamente a Casa 
Civil, instituição que deveria primar pelo idoneidade e 
cujos titulares deveriam ostentar ilibado comportamen-
to, em princípio acima de qualquer suspeita.

A nomeação de uma Senadora do Partido dos Tra-
balhadores, com histórico de moralidade e excepcional 
atributos do ponto de vista gerencial, com excelente 
trânsito no Congresso, parece reunir os ingredientes 
necessários para que possamos crer em horizontes 
mais radiantes para a melhoria da imagem pública e 
da eficiência deste órgão de cúpula.

Esta é a hora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, para pôr fim aos conflitos, para dar mais atenção 
à articulação política, às indispensáveis negociações 
com parlamentares e partidos. Uma boa chance para 
solidificar e expandir a base de sustentação do Gover-
no e, acima de tudo, para estender a mão à colabo-
ração das oposições, sempre colocando o bem estar 
do povo e o interesse do Brasil acima de tudo o mais.

Renovando, portanto, à ilustre Senadora Gleisi 
Hoffmann meus sinceros votos de uma profícua ges-
tão, conclamo os nobres pares para que empenhemos 
nosso apoio e depositemos nossa confiança nos resul-
tados, que em breve hão de vir, do trabalho certamente 
dedicado e eficaz da nova Ministra, rumo à reabilitação 
da Casa Civil; rumo à união de esforços, à concórdia, 

à transparência, ao respeito, à consideração e à ética 
que a todos nós brasileiros é devida.

Sr. Presidente, espero que a nova Chefe da Casa 
Civil, realmente, possa restabelecer não só a autori-
dade que cabe a ela, ocupando tão importante cargo, 
mas, acima de tudo, busque também o diálogo com 
as minorias nesta Casa, pois, lamentavelmente, nos 
últimos tempos, eu confesso que o Governo, através 
do Poder Executivo, tem tratado a minoria aqui como 
se fosse menor que os demais Senadores desta casa.

Portanto, torço e espero que ela respeite o Con-
gresso, e, acima de tudo, possamos abrir um diálogo 
maduro, um diálogo onde possamos contribuir com o 
nosso País, através de boas políticas públicas para o 
povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Muito obrigado, Senador Jayme Campos, como 
sempre, com as suas exposições e o seu pensamento 
brilhante e lúcido.

Passo a palavra agora ao Senador Alvaro Dias, 
pela Liderança.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Cyro 
Miranda, Srs. Senadores, pretendo fazer uma abor-
dagem ainda sobre a demissão do Ministro Palocci. 
Mas, antes, quero fazer a leitura de um comentário 
que considero importante registrar nos Anais do Se-
nado Federal.

Faço um registro, Sr. Presidente, do lançamento 
da obra Saga Brasileira – a longa luta de um povo por 
sua moeda, de autoria da Jornalista Miriam Leitão. Os 
grandes personagens do livro são o Plano Real e o 
povo brasileiro. Nele, a estabilização da economia, fruto 
da ação do PSDB, é referência fundamental.

Reproduzo da tribuna trechos de uma qualifica-
da análise da obra, feita pelo competente economista 
Hélio Duque. Com apuro, Hélio Duque destaca que o 
livro é leitura obrigatória para os brasileiros conscien-
tes. A autora, segundo Hélio, sistematizou e conden-
sou os terríveis desafios que permitiram ao Brasil se 
livrar da hiperinflação que implodia a vida de milhões 
de famílias, levando-as ao desespero de não poderem 
enxergar um futuro para seus filhos e netos.

Mirian Leitão, sem dúvida, resgata, para conhe-
cimento das novas gerações que não conheceram o 
câncer inflacionário, o que significa ter uma moeda 
estabilizada.

A Editora Record, ao editar a obra da ex-
celente profissional, colunista do Jornal O Glo-
bo, presenteia os seus leitores com o livro a se 
incorporar, com méritos, na história econômica 
brasileira. Nele a autora transcreve números 
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irrefutáveis da calamidade social expressada 
pela hiperinflação. Nos 15 anos que antecede-
ram o Plano Real, a inflação acumulada foi de 
13 trilhões e 342 bilhões. Comparativamente, a 
partir do Real, de julho de 1994 até dezembro 
de 2009, a inflação acumulada foi de 196,87%. 
No apogeu do descontrole inflacionário, entre 
dezembro de 1979 a janeiro de 1991, com as 
maxidesvalorizações do Ministro Delfin Neto 
(governo Figueiredo), Plano Cruzado, Plano 
Verão, Plano Bresser e os Planos Collor I e 
Collor II, a partir de 1991, a inflação acumula-
da atingiu a cifra inacreditável de 13 trilhões e 
342 bilhões”, escreve Hélio Duque.

A obra, entre outros méritos, como bem destaca 
Hélio Duque, é de fácil leitura, objetiva e sem a tecni-
calidade do economês.

Sabemos que a complexidade e o rebuscamento 
das obras dos economistas muitas vezes distanciam 
o público leigo da sua leitura.

A obra de Miriam Leitão dimensiona o povo bra-
sileiro como grande protagonista que convivia diaria-
mente com remarcações de preços, mercadorias que 
desapareciam para logo em seguida surgir com novos 
preços. A família brasileira, penosa e dolorosamente, 
vivia guerra diária para abastecer o seu consumo de 
alimentos básicos. Esse conflito se estendia pelo coti-
diano da sociedade atingindo suas despesas e gastos.

Hélio reforça sua análise reproduzindo em seu 
texto a opinião do economista Persio Arida, um dos 
autores do Plano Real, em artigo no O Globo:

Miriam leitão conta-nos a história da nos-
sa moeda entremeando conversas de bastido-
res, depoimentos pessoais, erros e acertos da 
política econômica. Longe dos muitas vezes 
aborrecidos textos acadêmicos, o que se lê é 
uma história viva, fluente.

Por fim, enaltecemos mais uma qualidade da 
obra: o livro tem, ainda, o mérito de apontar a origem 
da hiperinflação. Miriam Leitão é objetiva:

Quero desmistificar a idéia de que na 
ditadura militar (1964-1985) a política ia mal, 
enquanto a economia ia bem. Os governos 
democráticos herdaram uma bomba, que ti-
veram de desarmar. Uma herança maldita de 
descontrole fiscal, dívida externa e correção 
monetária.

Diz, em seu livro, Miriam Leitão.
Feito esse registro, Sr. Presidente, quero desta-

car que o Brasil vive na esfera pública uma crise de 

proporções e de conseqüências imprevisíveis. Há sim 
uma crise institucional.

Quando o Ministro Palocci pede demissão e as 
pessoas imaginam que podemos virar a página, acre-
ditam na impunidade de forma absoluta.

Não há como virar a página, Senador Cyro Mi-
randa. Essa página não pode ser virada sem que se 
busque a verdade e se esclareça à opinião pública 
brasileira sobre as denúncias que impactaram forte-
mente no País.

As denúncias que envolvem o Ministro Palocci 
são novas e são velhas. As velhas têm origem em Ri-
beirão Preto, na administração municipal, passando 
pelo Governo Lula, quando em Brasília se instalou 
uma casa denominada República de Ribeirão Preto, 
onde, segundo denúncias, inclusive na CPI dos Bingos, 
negócios eram realizados com a presença de lobistas 
que exercitavam o tráfico de influência de forma visível. 
Acabamos, nesse episódio, assistindo a uma afronta à 
Constituição, com a quebra do sigilo bancário do ca-
seiro Francenildo, que testemunhava as reuniões na 
denominada República de Ribeirão Preto.

Hoje, na Comissão de Constituição e Justiça, o 
Senador Demóstenes Torres tentou convocar o Presi-
dente da Caixa Econômica Federal exatamente para 
esclarecer depoimento à Polícia Federal, reafirmando 
que fora o Ministro Palocci o responsável pela quebra 
do sigilo bancário do caseiro Francenildo, que acionou 
o Estado brasileiro, exigindo indenização por danos 
morais. 

Portanto, é um itinerário tortuoso percorrido pelo 
Ministro Palocci até o último escândalo que decretou a 
sua demissão do Governo Dilma Rousseff.

E nós indagamos: Com a demissão, podemos 
aceitar o caso como encerrado? A demissão pode 
ser sentença de absolvição? A demissão nos exime 
da responsabilidade de buscar a verdade e esclare-
cer a opinião pública brasileira, buscando respostas 
para as questões ainda não esclarecidas, como, por 
exemplo, a quem o Ministro Palocci prestou serviços 
através da sua consultoria, que natureza de serviço 
prestou ele? Consultoria implica produção intelectual. 
Que produção intelectual ofereceu Palocci, para me-
recer os elevados ganhos auferidos por sua empresa? 
Alegar que a cláusula de confidencialidade o impede 
de responder essas questões é desconsiderar o pre-
ceito constitucional da transparência e da publicidade 
dos atos na atividade pública.

E não há que se alegar que não se pode abrir 
informações que digam respeito ao interesse de em-
presas do setor privado. Essas empresas, quando con-
trataram os serviços do Ministro Palocci, sabiam quem 
era Palocci: ex-Ministro da Fazenda, Deputado Federal, 
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relator de projetos importantes no Congresso Nacio-
nal, com vínculos estreitados com o Poder Executivo 
e tráfego fácil nos escaninhos do Governo. Portanto, 
uma figura certamente preparada para o exercício do 
tráfico de influência. Se não há esclarecimentos, se não 
há produção intelectual visível, qual alternativa resta? 
Resta a alternativa do tráfico de influência.

Nos últimos dias, transferiram demasiada res-
ponsabilidade ao Procurador-Geral da República. A 
intenção era colocar sobre seus ombros toda a carga 
de responsabilidade. Afirmavam sempre: “estamos 
aguardando o pronunciamento do Procurador-Geral 
da República sobre as explicações do Ministro Palocci. 
Estamos aguardando a decisão do Procurador-Geral 
da República”. Era a afirmação que partia do gabinete 
presidencial, como se já estivesse definido qual seria 
o destino a ser dado pelo Procurador à representação 
protocolada pela oposição no primeiro momento da 
crise vivida, como se o Procurador-Geral da República 
fosse infalível, como se a sua palavra fosse terminativa. 
Ora, o Procurador não é infalível, sua palavra não é 
terminativa e nós temos responsabilidades no que diz 
respeito à busca da verdade. Senador Cyro Miranda, 
é bíblico: “conhecereis a verdade, e a verdade vos li-
bertará”. Nesse caso, há o risco de não conhecermos 
a verdade.

Evidentemente, a oposição não poderá instalar 
CPI porque não terá o número de assinaturas – 27 no 
Senado Federal – para sua viabilização. Com isso, a 
minoria se vê privada do exercício de uma atividade 
que lhe compete: fiscalizar o Executivo. Não há como 
afirmar agora que o Ministro deixou de ser Ministro, 
deixou de ser homem público, passou a ser cidadão 
comum e deve responder apenas na Justiça. Não há 
com dissociá-lo. O exercício da atividade privada em 
parceria com a atividade pública exercitada durante o 
ano eleitoral não, evidentemente, foi sepultado. O Mi-
nistro exerceu atividade...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Vou 
concluir, Sr. Presidente.

...ao tempo em que exercia atividade pública 
e participava do comando da campanha eleitoral da 
Presidente eleita.

Obviamente, se não há esclarecimentos, estamos 
autorizados a pressupor que há, sim, envolvimento da 
campanha eleitoral da Presidente eleita na movimen-
tação financeira da empresa do Sr. Palocci. É um di-
reito que nós temos de não só fazer a ilação, mas de, 
com certa razão de força, pressupor que há, sim, um 
envolvimento, e, portanto, caberia a esta instituição, o 

Senado Federal, instalar uma CPI, sim, para investigar 
e esclarecer a opinião pública brasileira.

O requerimento está vivo, obviamente, mas cer-
tamente...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Con-
cluindo, Sr. Presidente.

...certamente, não teremos o número de assinatu-
ras. Vamos continuar acompanhando o desdobramento 
dos fatos no Ministério Público Federal. E que o Brasil 
possa, um dia, viver um cenário de maior transparência 
de publicidade dos atos governamentais e de respeito 
à sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Sr. Senador Alvaro Dias.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Senador, pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Pois não.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu estou inscrito 
pela liderança. Eu queria saber se, sem o sacrifício da 
minha fala pela liderança, eu podia fazer um comen-
tário sobre a fala do Senador Alvaro Dias. É possível?

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – É possível, sim.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Eu quero dizer que eu concordo com a análise do 
Senador Alvaro Dias. Nós tivemos fatos que dão ideia 
de uma promiscuidade entre poder público e poder 
privado a partir de uma pessoa. Nesse ponto, estou 
de acordo com a análise, com tudo. 

Apenas, eu creio que, com a saída do Ministro 
Palocci, o assunto deixou de ser uma questão do Go-
verno, passou a ser uma questão de uma pessoa pri-
vada que cometeu falhas quando estava no exercício 
não tanto da Casa Civil, mas antes, como Deputado, 
tudo isso. 

Para mim, a partir de agora, o assunto diz res-
peito à polícia e ao Judiciário, ou seja, não competiria 
mais a nós utilizarmos nosso tempo para apurarmos 
aqueles fatos em relação à Casa Civil. A Casa Civil 
hoje é da ex-Senadora Gleisi. Então, é o único ponto 
de discórdia. 

Nesse sentido, creio que a CPI era necessária, já 
que o Ministro Palocci não se explicava, e eu assinei 
sim a CPI, mas, para mim, a partir desse momento, não 
se justifica uma CPI para analisar o comportamento 
errado de uma pessoa que foi pública e que agora é 
apenas privada. 

Eu só queria manifestar essa minha posição.
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O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Passo agora a palavra para o eminente Senador, 
xará, Ciro Nogueira.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, eu gosta-
ria de, hoje, parabenizar o Poder Legislativo do Estado 
do Piauí, que, no último dia 6, completou quatro anos 
de operação da nossa TV Assembleia Canal 16. Que-
ro registrar que o funcionamento dessa emissora, Sr. 
Presidente, é uma conquista em que devemos louvar o 
trabalho do nosso Presidente Themístocles Filho, que, 
ao lado de outros Deputados, conseguiram implantar 
uma tevê que é um marco na história da comunica-
ção das Assembleias Legislativas do Estado do Piauí.

Desse modo, quero estender meus cumprimen-
tos a toda a equipe de jornalistas, colaboradores, às 
pessoas que fazem a nossa TV Assembleia no Esta-
do do Piauí.

Quero registrar também, Sr. Presidente, uma 
grande preocupação que temos com a saúde pública, 
em especial no Estado do Piauí. Apesar dos crescen-
tes investimentos, temos enfrentado recorrentes cri-
ses no setor, que, sem dúvida, exigem uma resposta 
imediata do Governo.

Por essa razão, estou aqui para lançar um apelo 
ao nosso Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, cuja 
contribuição ao povo do Piauí tem sido de grande im-
portância, quero ressaltar.

A capital piauiense, Srªs e Srs. Senadores, tem 
vivido um drama no setor de saúde pública assistencial.

Teresina não tem condições de custear a quanti-
dade de atendimentos que são realizados diariamen-
te na rede municipal de saúde e passa por uma crise 
sem precedentes.

Relatório que foi entregue ontem a mim pelo nobre 
Prefeito Elmano Ferrer não deixa dúvidas de que preci-
samos de uma resposta urgente do Governo Federal.

De 2006 para cá, as transferências de recursos 
da União para a Prefeitura, no setor de saúde, estão 
inalteradas, ou seja, o Município não recebeu nenhum 
incremento na receita do Sistema Único de Saúde. 
Enquanto isso, a despesa do Município por habitante 
na área de saúde saltou assombrosamente, Sr. Presi-
dente, de R$295,00 em 2006 para R$607,00 em 2010. 
Com imenso esforço, a Prefeitura passou a custear 
as despesas dos pacientes com recursos próprios, 
na tentativa de evitar um caos iminente. A Fundação 
Municipal de Saúde trabalha atualmente no seu limite. 
Temos lá, graças a Deus, um grande Secretário, que 
é um ex-reitor da Universidade Federal, o Dr. Pedro 
Leopoldino.

Sr. Presidente, devo ressaltar ainda um grande 
problema vivido pela rede municipal de saúde de Tere-
sina, em que apenas 40% dos pacientes são pessoas 
que moram em Teresina. Os demais são provenientes 
do interior do Piauí e de outros Estados, como Mara-
nhão e Pará. O resultado é que os próprios teresinen-
ses acabam sendo penalizados devido à excessiva 
demanda. Identificamos essa situação principalmente 
nas ações de atendimento de emergência do HUT, o 
Hospital de Urgência de Teresina, mas os hospitais mu-
nicipais dos bairros também passam por uma superlo-
tação. As despesas com os atendimentos de urgência 
com pacientes do Estado chegaram, no ano passado, 
a R$24,6 milhões. No mesmo período, os pacientes 
que procuram atendimento em Teresina vindos do Ma-
ranhão custaram R$11,3 milhões, ou seja, o grande 
número de atendimentos de pacientes que procuram 
a rede de saúde municipal inviabiliza o sistema. 

A Prefeitura assinala um custeio do HUT no valor 
de R$5,5 milhões por mês. Desse valor, R$1,5 milhão 
é repassado pelo Governo Federal; o Governo do Es-
tado contribui com o pagamento dos seus 436 servi-
dores que eram do antigo pronto-socorro do Hospital 
Getúlio Vargas; o restante, cabe ao nosso Município 
de Teresina cobrir. 

A insuficiência de recursos federais afeta forte-
mente os nossos hospitais. Sofrem os pacientes, os 
profissionais de saúde, os familiares, enfim, sofre toda 
a população, em especial a de Teresina. 

Outro apelo que faço ao Ministro Padilha é em 
defesa da agilidade da distribuição do cartão nacio-
nal do SUS no nosso Estado do Piauí. A implantação 
do programa tornará possível controlar os serviços 
prestados e o número de atendimentos, dando uma 
real dimensão das nossas necessidades nessa área. 
Essa medida só traz benefícios. Além de identificar os 
usuários do SUS, o cartão facilitará a vida do próprio 
cidadão, que poderá acompanhar o histórico de con-
sultas médicas, exames e cirurgias.

Então, Sr. Presidente, para encerrar, quero des-
tacar apenas que conto, mais uma vez, com a sensi-
bilidade do Ministro Alexandre Padilha, que sempre 
demonstrou, quero ressaltar, um grande apreço ao 
nosso Estado do Piauí.

É isso que tenho a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Muito obrigado, Senador Ciro Nogueira, gran-
de representante do Estado do Piauí.

Passo a palavra, agora, pela Liderança, ao Se-
nador Cristovam Buarque.

Senador Cristovam, peço permissão para sau-
dar os alunos do Curso de Relações Internacionais da 
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Universidade Federal de Uberlândia, em Minas Gerais, 
que nos honram com sua presença.

Muito obrigado.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Tam-
bém aproveito para saudá-los e dizer que aproveitem, 
estando aqui, para ver qual é o trabalho desta Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós tive-
mos, nestas últimas 24 horas, ou pouco mais, uma si-
tuação bastante, eu diria, interessante na democracia 
brasileira. Nós pudemos ver as vantagens da democra-
cia. O que aconteceu com a saída do Ministro Palocci, 
com todo esse fato, teve um vencedor, Senador Jarbas 
Vasconcelos: a democracia. A democracia, inclusive, 
que permite consultores ganharem dinheiro, mas que 
permite à imprensa levantar suspeitas quando esse 
ganhador tem um cargo público. A democracia que faz 
com que esta Casa repercuta o que a imprensa diz ao 
descobrir. Foi uma vitória nossa.

A democracia, também, que faz com que um mi-
nistro, sobre o qual pesam suspeições, tenha de dei-
xar o cargo, apesar de sua importância. Tudo isso é 
prova da democracia e da vitória da democracia. Mas 
precisamos tirar lição disso para a democracia daqui 
para frente, Senador Aloysio. 

E aí que venho fazer aqui, em primeiro lugar, um 
apelo à Presidenta da República e também à nova Che-
fe da Casa Civil: que entendam que democracia se faz 
com o Congresso, e Congresso se faz com governo e 
oposição. Essa é a primeira coisa. É preciso respeitar 
a oposição, e falo como membro do bloco de apoio ao 
Governo. Por isso que, no aparte à Senadora Gleisi, eu 
lhe disse que sugeria vir aqui uma vez por mês para 
tomar um café e conversar com os parlamentares; in-
clusive, de preferência, com os da oposição. Citei até 
o Senador Aécio Neves como sendo o convidado dela 
para tomar café aqui.

Pois bem. Eu creio que, no espírito da democra-
cia, é preciso haver Governo e oposição, situação e 
oposição, mas, às vezes, é preciso encontrar posições 
suprapartidárias. Talvez este seja o grande desafio 
nosso hoje: encontrar pontos suprapartidários que nos 
unam em uma luta pelo Brasil.

Eu cito cinco pontos, Senador Aloysio, e faço 
um desafio, Senadora Vanessa, ao Governo e a nós 
próprios.

1º Por que não chegamos a um compromisso 
rígido, de lá e de cá, entre nossos lados, sobre a es-
tabilidade monetária? Aliás, isso tem sido feito ao 
longo desses últimos dezesseis anos, desde que o 
Presidente Itamar com o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso construíram uma ideia que, naquela época, 
não teve o apoio do PT – fico à vontade, porque era 

do PT, mas eu a apoiei. Refiro-me ao Plano Real. Isso 
virou suprapartidário.

Está na hora, no momento em que a gente vê 
riscos de inflação, de voltar a considerar como supra-
partidária a luta pelo controle dos gastos públicos, 
visando a não deixar que a inflação saia do controle.

2º A consolidação da democracia. Isso tem que 
ser suprapartidário. Isso exige, portanto, que o Governo, 
que a situação entenda que não é possível continuar 
governando com medidas provisórias na liberalidade 
e da forma como é feito. É preciso chegarmos rapida-
mente a um projeto – e o Senador Sarney vem ten-
tando – que ponha o Poder Legislativo com a força do 
Poder Executivo no que se refere à definição das leis. 
Por que a gente não consegue fazer isso de maneira 
suprapartidária, se até com o Código Florestal estão 
tentando fazer isso?

3º A luta pela erradicação da miséria. A Presidenta 
lançou um projeto. Eu não sei se é o melhor, mas nós 
não estamos nos envolvendo nisso. Por que a gente 
não dá sugestões, não combate alguns aspectos? Não 
com o objetivo de polemizar oposição e Governo, mas 
de chegar a uma posição comum de como, de fato,...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Fora do microfone.) – Pediria um pouco mais de tempo. 

Pediria mais dois ou três minutos, no máximo. 
Dois minutos.

Por que não tentamos chegar a algo supraparti-
dário, Senador Jarbas, sobre a consolidação da demo-
cracia, quebrando esse desequilíbrio que existe hoje 
entre o poder do Executivo e o poder do Legislativo?

Quanto à erradicação da miséria, como eu dizia, 
por que a gente não chega a um programa comum que 
o Governo não comemore sozinho? E, portanto, não 
seja ele sozinho que elabore e aceite nossas críticas.

O quarto, até para não sair do meu tema, é uma 
revolução na educação neste País. Isso não tem que 
ser uma bandeira de governo; tem que ser uma ban-
deira de toda a Nação brasileira. Por isso, exige opo-
sição e situação.

Finalmente, o risco da desindustrialização bra-
sileira. Este País, que deu um grande salto na indus-
trialização, está virando um país agrícola, está virando 
um país primário. Felizmente ainda o setor agrícola 
consegue manter a renda nacional crescendo. Mas 
um país que se baseia sobretudo na renda do setor 
agrícola não é um país de futuro. O país do futuro é o 
que se baseia na industrialização fundamentada em 
ciência e tecnologia.
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São cinco pontos, Senador Cyro, que sugiro. Pode 
ser uma coisa de Dom Quixote estar falando disso aqui 
diante da polarização que temos entre situação e opo-
sição, diante de um governo que não ouve a oposição 
e diante de uma oposição que não traz propostas para 
o governo – falemos com franqueza.

Quero aproveitar esse dia em que houve essa 
vitória da democracia para deixar aqui essa sugestão, 
esse desafio. Vamos tentar, pelo menos um grupo de 
nós, encontrar os pontos de acordo, de convergência, 
em nome da consolidação, de uma maneira mais am-
pla, da democracia e, para sua alegria, da democracia 
social no Brasil também.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Cristovam.

Convido para fazer uso da palavra a grande Se-
nadora Vanessa Grazziotin, pelo Estado do Amazonas.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Obrigada, Senador Cyro Miranda. Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, companheiros e com-
panheiras, estivemos há pouco participando, no Pa-
lácio do Planalto, vários Senadores, o Presidente da 
Casa, Presidente José Sarney, do ato da solenidade 
de transmissão do cargo do ex-Ministro Palocci para a 
já Ministra-Chefe da Casa Civil, Senadora que acaba 
de se licenciar, Gleisi Hoffmann.

Uma solenidade simples, mas extremamente 
destacada, porque tenho certeza absoluta de que a 
Presidenta Dilma acertou não apenas porque coloca 
uma mulher no Ministério, mas uma mulher que tem 
sim, diferentemente do que temos ouvido nessas últi-
mas horas, muita experiência administrativa. 

Foi Secretária, com muito êxito, do Estado do 
Mato Grosso do Sul e Diretora Financeira, talvez até 
um cargo muito mais complexo do que Presidente, da 
Itaipu Binacional.

Tenho certeza absoluta de que a Senadora Glei-
si Hoffmann não fará apenas um belo trabalho, mas 
manterá com esta Casa, com a Câmara dos Deputa-
dos e com o Parlamento brasileiro um diálogo que não 
só é importante, mas necessário na política brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, feito esse registro, quero 
falar um pouco do que foi a nossa ida e a nossa expe-
riência, na última 2ª feira, quando visitamos uma das 
áreas de grande conflito agrário no Brasil, uma área 
localizada entre as divisas dos Estados de Rondônia, 
Amazonas e Acre. 

O Brasil assistiu, com muita comoção, aos acon-
tecimentos das últimas semanas, quando cinco sindi-
calistas, líderes do movimento camponês, foram as-
sassinados da forma mais vil, da forma mais bárbara. 

Esta Casa aprovou, há alguns dias, a formação 
de uma comissão externa, para acompanhar toda essa 
problemática do campo: a insegurança com que vivem 
agricultores brasileiros, sobretudo na região amazô-
nica, e quais os fatos que levam a essa situação de 
tamanha insegurança. 

Estivemos – eu, Senador Pedro Taques, Senador 
Randolfe Rodrigues e Senador Valdir Raupp – visitan-
do, repito, a região entre os Estados do Amazonas, do 
Acre e de Rondônia.

Fizemos uma audiência pública significativa, par-
ticipativa, mas muito ilustrativa do que é a realidade 
daquela região, porque agricultores e agricultoras saí-
ram, na madrugada, de caminhão, para fazer parte da 
audiência pública. São brasileiros e brasileiras muito 
humildes, que vivem naquela região uma dificuldade 
inimaginável para quem vive na cidade. São pessoas 
que estão na terra. Muitos deles – aliás, a maioria – vi-
vendo em assentamentos feitos e organizados pelo Go-
verno Federal, mas que passam dificuldades extremas.

Se nós pegarmos o mapa, por exemplo – e lá 
fizemos uma reunião em um vilarejo do Município de 
Porto Velho, em Extrema –, estávamos a quase 400km 
de distância da sede, Senador Aluizio Nunes, da sede 
da cidade de Porto Velho, mas dentro do município 
desta cidade. 

Logo ali do lado, há o Estado de Amazonas, com 
inúmeras vicinais e inúmeros assentamentos de agri-
cultores. Inúmeros!

Nessa região são três vilarejos, entre os quais 
Extrema, onde tivemos aproximadamente um aglome-
rado de quatro mil pessoas; Nova Califórnia; e outros 
aglomerados. Na região toda vivem aproximadamente 
trinta mil brasileiros e brasileiras. E lá não tem telefone 
celular. O telefone celular não chegou àquela região. 
Mas se olharmos, Senador Gurgacz, no mapa do Brasil 
lá vai estar Lábrea, um município do Estado do Amazo-
nas, que tem telefone celular; Porto Velho, Município do 
Estado de Rondônia, tem telefone celular. Agora, tem 
onde o telefone celular? Nas sedes das cidades, nas 
cidades apenas. As comunidades, as aglomerações 
populacionais não são localidades com pouca gente, 
não. Estão no entorno da BR-364 e são trinta mil pes-
soas, no entanto, não têm telefone celular. 

Aliás, aquele povo, Senador Cristovam Buarque, 
vive à margem de tudo o que existe na sociedade. Eles 
são muito mais do que agricultores, do que produto-
res familiares, são produtores familiares sem terem 
a possibilidade de acessar financiamentos públicos 
porque não têm título da terra, mesmo os que vivem 
nas áreas de assentamento do Incra. Até agora não 
receberam o título da terra. E é uma situação que per-
dura há trinta anos.
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Nós ouvimos lá, por exemplo, um cidadão chama-
do Eugênio Vacaro, que vive há trinta anos no Estado 
de Rondônia, num assentamento chamado Reca, que 
disse que eles não têm o título da terra, não têm. São 
pessoas que produzem com muita dificuldade. Vimos 
que alguma coisa o Governo do Estado do Amazonas 
tem levado.

O próprio Adelino Ramos, que foi assassinado 
barbaramente com cinco tiros, foi a uma dessas loca-
lidades, a um desses vilarejos, em Rondônia, e rece-
beu cinco tiros de um pessoa que chegou caminhando, 
atirou, matou e saiu caminhando, mais adiante, na es-
quina, pegou uma moto, havia uma motocicleta, com 
um condutor, parado, que o levou embora. E a Polícia 
não estava ali.

Vejam, essas pessoas, esses agricultores já es-
tavam se organizando para lutar contra a realidade im-
posta. O Sr. Adelino Ramos, que presidia o Movimento 
Camponês Corumbiara, estava organizando a sua co-
munidade, Poraquê, e, lá, eles já tinham conseguido 
a demarcação da área pelo Incra, como uma área de 
assentamento. Estavam apenas aguardando a licen-
ça ambiental para promover, para promover, o manejo 
florestal e disso viver. Enquanto isso, eles produziam 
hortaliças e vendiam nessas comunidades: Extrema, 
Vista Alegre e Nova Califórnia.

E, além de plantar, conseguir os meios para sua 
subsistência, a subsistência de suas famílias, eles tra-
balham como verdadeiros fiscais do meio ambiente, 
porque lá na região são muitos madeireiros, Senador 
Mozarildo, que praticam...

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) –... o ato ilegal – eu já termino, Sr. Presidente– de 
extrair a madeira, sem qualquer licença. Vale ressal-
tar que tanto o município no Amazonas, quanto o de 
Porto Velho são municípios incluídos na relação dos 
48 que mais desmatam. Portanto, todas as licenças 
estão suspensas, todas as licenças para a realização 
de atividade econômica ligada à floresta. Mas o que 
a gente mais vê lá são caminhões com toras. E essas 
pessoas, esses agricultores eram quem denunciava 
efetivamente esses atos criminosos de madeireiros, 
de toureiros – que é um termo que eu nem conhecia, 
mas são conhecidos como toureiros porque prestam 
serviços aos madeireiros.

Sr. Presidente, nós, da comissão externa, que 
já fomos ao Amazonas e a Rondônia, vamos ao Pará. 
Amanhã está se deslocando uma equipe, coordenada 
pela Ministra Maria do Rosário e o Ministro da Justiça, 
que irá ao Pará, onde passará o dia inteiro entre Be-

lém e Marabá, na proximidade de Nova Ipixuna, local 
do assassinato dos outros agricultores. 

No dia seguinte, na sexta-feira, eles irão até o 
Estado do Amazonas, porque a decisão tomada em 
reunião com a Presidente Dilma é no sentido de se 
somarem os esforços dos governos estaduais, dos 
governos municipais e da União para que a solução 
chegue o mais rápido possível. Não há necessidade 
de buscar, de criar um programa novo, basta que os 
programas já existentes cheguem lá: Terra Legal, Luz 
Para Todos. A bolsa de combate à miséria precisa atingir 
aquelas pessoas que são os mais brasileiros de todos 
os brasileiros. Os mais brasileiros, porque eles estão 
lá lutando duramente para sobreviver e ajudando o 
Brasil a preservar essa grande riqueza, que é a nossa 
biodiversidade, que são as nossas florestas.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Muito obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin.
Passo a palavra ao Senador Sérgio Petecão, pela 

Liderança do PMN.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Pela 

ordem, Sr. Presidente Cyro.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Pois não, Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas uma consulta 
a V. Exª. Estamos aqui já aguardando há algum tempo, 
compreensivelmente, em razão da posse da nossa co-
lega na chefia da Casa Civil. Mas gostaria de saber de 
V. Exª em que momento iniciaremos a Ordem do Dia, 
já que exatamente agora são 17 horas e 23 minutos. 
Uma hora e vinte três minutos, portanto, além do que 
costumeiramente deve ocorrer, pelo menos regimen-
talmente deveria ocorrer nesta Casa. 

Consulto se iniciaremos de imediato a Ordem do 
Dia, ou se há alguma previsão para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Pois não, Senador Aécio.

Passo neste momento a Presidência à 1ª Vice-
-Presidente da Casa, Senadora Marta Suplicy, que vai 
dar início à Ordem do Dia.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Pois não, Senador.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Tenho a palavra pela ordem, Sr. Presidente?

O Sr. Cyro Miranda deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra, o Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
eu tenho cobrado, há alguns meses, do Ministério dos 
Transportes, providências para a má conservação das 
estradas federais no Estado do Ceará.

Mas, por uma questão de justiça, eu venho ao 
plenário desta Casa para comunicar aos meus Pares 
e ao povo do meu Estado uma notícia extremamente 
alvissareira. 

Acabo de receber uma ligação do Ministro Sena-
dor Alfredo Nascimento informando que estará amanhã 
no Estado do Ceará dando uma ordem de serviço para 
a reconstrução de estradas federais, especialmente 
as BRs 230 e 222, no Estado do Ceará, e dando uma 
ordem de serviço para a conservação de todas as es-
tradas federais no Estado do Ceará.

Portanto, ele estará amanhã em Fortaleza para 
assinar várias ordens de serviço, inclusive essa ordem 
de serviço importante para a reconstrução da BR-222.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra o Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Presidenta 
Marta, amigos Senadores e Senadoras presentes na 
sessão de hoje, primeiramente, eu queria fazer um re-
gistro especial da votação que tivemos hoje na CCJ, 
Comissão de Constituição e Justiça. 

E quero agradecer ao Presidente da Comissão, 
Senador Eunício, pela presteza e celeridade com que 
ele conduziu o projeto de autoria do Senador Pedro 
Taques que culminou com a decisão de fazer valer a 
vontade do povo acreano.

Hoje recebemos vários telefonemas nos parabe-
nizando e agradecendo pelo empenho que tivemos ali 
na comissão, no sentido, como eu já disse, no sentido 
básico da vontade popular, principalmente no regime 
em que vivemos. 

Algumas pessoas nos questionavam por conta 
da morosidade do Senado, mas nós que estamos aqui 
tivemos a preocupação de acompanhar de perto; sabe-
mos que a expectativa do nosso povo é muito grande 
por conta da forma como foi tirado o nosso horário. 
Mas, hoje, graças a Deus, o que podia ser feito aqui no 
Senado foi feito, apesar de alguns acharem que exis-
tiam interesses políticos, que o debate foi politizado. 
Não é nada disso. O que queríamos apenas é que a 
vontade do povo fosse preservada. 

Agora, segundo a Assessoria da Mesa, a Drª 
Cláudia, o projeto virá para o Presidente, terá cinco 
dias para apresentação de recursos. Na comissão não 

foi apresentada nenhuma emenda e aqui, com certeza, 
vamos cumprir este rito de mais cinco dias e, em se-
guida, o projeto será encaminhado à Câmara Federal. 

Eu conversava com o Deputado Flaviano Melo, 
tive a oportunidade de conversar com o Deputado 
Gladson Cameli e tenho certeza que a maioria dos 
Deputados Federais irão ajudar nessa articulação 
para que possamos estabelecer esse horário em bre-
ve espaço de tempo. Então, queria fazer este registro 
e queria também aproveitar a oportunidade de fazer 
um registro especial.

Nós estivemos em Cuiabá, na sexta-feira pas-
sada, participando de um fórum de debate promovido 
pela Assembléia Legislativa do Mato Grosso e também 
o Parlamento Amazônico. Queria parabenizar aqui o 
Deputado Estadual Messias de Jesus, que é o Presi-
dente do Parlamento Amazônico. 

Nós entendemos que o Parlamento Amazônico é 
um fórum de debate importantíssimo; e, naquele mo-
mento, eles lá, os deputados estaduais – e eu diria com 
toda a razão – já faziam o pleito de participar desta 
discussão que nós, aqui no Senado, iremos fazer que 
é a discussão do Código Florestal. 

Vejo que é um pleito mais do que justo, por enten-
der que os parlamentares estaduais estão nas bases 
e eles também têm todo o direito de participar e nos 
ajudar trazendo sugestões e informações para que nós 
possamos fazer um debate bastante amplo, apesar de 
eu ter acompanhado essa discussão do Código Flores-
tal lá na Câmara Federal, junto com o Deputado Aldo 
Rebelo, que, eu diria, percorreu este País todo, dando 
oportunidade para que todos os setores da sociedade 
participassem desse debate. Debater nunca é demais. 
E esse é um debate que, com certeza, estaremos vi-
giando porque queremos ter uma participação direta.

Queria fazer o registro dos Parlamentares que fa-
zem parte do Parlamento Amazônico, são nove Estados 
que compreendem a Amazônia Legal e, com certeza, 
poderão dar uma contribuição grande ao debate que 
será travado nesta Casa.

Queria agradecer também ao Presidente da As-
sembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso, Depu-
tado Riva, que nos recebeu não só a mim, mas também 
ao nobre colega Deputado do Mato Grosso que tam-
bém esteve presente naquele evento. Um evento que 
teve uma participação expressiva, com a presença de 
governadores, de deputados estaduais da Amazônia 
toda. Com certeza, saímos dali muito felizes com as 
informações que pudemos colher e que irá nos ajudar 
no debate do Código Florestal.

Então, era isto, para expressar a minha satisfa-
ção, parabenizar todos os Senadores que de forma 
direta ou indiretamente nos ajudaram ali na Comissão 
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de Constituição e Justiça para que hoje fechássemos 
com chave de ouro esta discussão da retomada do 
fuso horário do Acre, que tivemos hoje nesta Casa.

Srª Presidente, aproveito a oportunidade para pa-
rabenizar a nossa colega Senadora Gleisi Hoffmann, 
que assumiu a Casa Civil. Uma pessoa que, em tão 
pouco tempo, tivemos a oportunidade de conhecer no 
Senado. É uma pessoa muito querida, muito meiga. 
Estou torcendo para que ela possa fazer um bom tra-
balho à frente dessa Pasta tão importante junto com a 
Presidente. Com certeza, ela vai ajudar muito a nossa 
Presidente Dilma.

Obrigada, Presidente Marta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Petecão.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB ‑ 

DF) – Srª Presidente, pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou hoje 
o PLC nº 29, de autoria originalmente do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios, que cria cinco 
vagas de desembargadores do TJDF. Em seguida, foi 
aprovado o regime de urgência. Eu já consultei vários 
líderes e nenhum se opõe a que se coloque em pauta, 
na Ordem do Dia, para que possamos apreciar ainda 
hoje esta matéria.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador, vamos então aguardar a chegada 
dos líderes e aguardar a manifestação de todos para 
colocar em votação.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT ‑ PE) – Srª. 
Presidente, a Liderança do Bloco manifesta integral 
apoio à demanda do Senador Rodrigo Rollemberg.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – O PT apoia a manifestação do Senador 
Rollemberg.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
‑ PE) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Jarbas.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu acho 
profundamente lamentável o procedimento da Mesa de 
fazer com que uma minoria de Senadores aqui fique 
subordinada ao desejo da maioria que vai ao Palácio 
do Planalto, a uma posse.

O Senador Mário Couto indagou da Mesa, às 16 
horas e 03 minutos, se haveria Ordem do Dia. Disseram 

que ia ter Ordem do Dia. E aqui a gente fica ao bel-
-prazer do Presidente Sarney e dos líderes dos partidos.

Eu indagaria a V. Exª, que assumiu há pouco a 
Presidência, se vai ter Ordem do Dia e em que cir-
cunstância vai ser esta Ordem do dia, em que mo-
mento vai ser.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador, estamos tendo Ordem do Dia. Estou 
aguardando manifestação dos líderes para o requeri-
mento do Senador Rollemberg.

Estamos na Ordem do Dia.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, concordo com a 
manifestação do Sr. Senador Jarbas Vasconcelos. Or-
dem do Dia se inicia às 16 horas; isso é do Regimento. 
E V. Exª é uma regimentalista; tem demonstrado isso. 

Em relação ao requerimento do Senador Rollem-
berg, ele conta com o nosso apoio.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O PSDB dá apoio à manifestação.

O Líder do PMDB não está presente.
Vamos aguardar mais um pouco, Senador Rol-

lemberg. Assim que chegarem os outros líderes, nós 
interrompemos e fazemos a votação.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Obrigado, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – 

[ORDEM DO DIA]
Nós temos o Projeto de Lei do Senado nº 467, 1, 

2 e 3, mas não há acordo. Matéria de votação nominal, 
não há acordo, então nós vamos transferir.

São os seguintes os itens transferidos:
Item 1:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.
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Item 2:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)

Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 

dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então passo a ler a Proposta de Emenda à 
Constituição, Item nº 4, a seguir:

[PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 11, DE 2011]

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 11, de 2011, tendo como 
primeiro signatário o Senador José Sarney, 
que altera o procedimento de apreciação das 
medidas provisórias pelo Congresso Nacional.

Parecer sob nº 255, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aécio Neves, favorável, com 
a Emenda nº 1 da CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com voto em separado do Senador 
José Pimentel.

A matéria constará da Ordem do Dia durante 
cinco sessões deliberativas consecutivas, em fase de 
discussão em primeiro turno, quando poderão ser ofe-
recidas emendas assinadas por um terço, no mínimo, 
da composição do Senado, nos termos do disposto no 
art. 358 do Regimento Interno.

Foram apresentadas as Emendas nº 2 a 4 de 
plenário.

Há sobre a mesa mais uma emenda do Senador 
Valadares.

A emenda, que é do Senador Valadares, altera o 
procedimento de apreciação das medidas provisórias 
pelo Congresso Nacional.

O texto será publicado.

É a seguinte a emenda:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Em discussão a proposta e as emendas que já 
foram apresentadas.

Estão inscritos o Senador Aécio...
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) –Srª 

Presidente, Paulo Bauer requer inscrição para discu-
tir a matéria.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Paulo Bauer. Vai haver 
discussão.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Consulto a Mesa se eu estou inscrito para discutir a 
matéria, Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Aécio Neves é o primeiro inscrito. 
Depois, temos o Senador Pedro Taques, o Senador 
Aloysio Nunes e o Senador Paulo Bauer. Dez minutos 
regimentais são a inscrição. Senador Humberto Costa 
e Senador José Pimentel também. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero iniciar minhas palavras 
fazendo coro com o que disse aqui o Senador Jarbas 
Vasconcelos, meu Líder, Senador Alvaro Dias. É mui-
to importante que o cumprimento do Regimento se 
dê, enfim, em todas as circunstâncias. São quase 18 
horas, e estamos apenas agora iniciando a Ordem do 
Dia. Espero que tenhamos tempo, o tempo necessário 
para discutir já que hoje é o último dia dos cinco dias 
regimentais; discutir com a serenidade, mas com a pro-
fundidade necessária um tema de tamanha relevância. 

Srª Presidente, faço aqui minhas as palavras do 
Senador Pedro Simon, que, na Comissão de Justiça, 
disse, e aqui reitero, que não há tema mais relevante em 
discussão hoje no Congresso Nacional do que este que 
diz respeito ao trâmite das medidas provisórias nesta 
Casa. Por uma razão simples, óbvia e ao alcance de 
todos que acompanham os trabalhos parlamentares, 
não apenas os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras: 
o Congresso Nacional, como um todo, nas suas duas 
Casas, virou um instrumento eminentemente homolo-
gatório das ações do Governo Federal por meio das 
medidas provisórias. 

Desde lá atrás, no ano de 2001, já percebíamos, 
a partir da Constituinte de 1988, quando foi criado o 
instituto da medida provisória para substituir o decreto-
-lei que vinha trazendo distorções muito graves, distor-
ções que, naquele tempo, levaram o Poder Executivo 
a assumir de forma definitiva o papel de legislador em 
nome do Congresso Nacional.

Foi, exatamente, com esse sentimento, no mo-
mento ainda em que as medidas provisórias não ne-
cessitavam sequer de serem discutidas no Congresso 

Nacional, já que podiam ser reeditadas sucessivamente, 
a cada 30 dias, encontramos um grande entendimen-
to na Casa, liderado na época, ouso dizer, pelo então 
Presidente da Câmara dos Deputados, hoje o Senador 
que relata a PEC do Presidente José Sarney. Busca-
mos o entendimento com o então Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e fizemos ali a mais profunda trans-
formação ocorrida até então no rito de tramitação das 
medidas provisórias, fazendo com que elas viessem, 
após um prazo de 120 dias, a ser discutidas pelo Con-
gresso Nacional, e a sua não aprovação significaria 
a revogação dos efeitos daquela medida provisória. 

Na época, nós contamos com a solidariedade do 
então Partido dos Trabalhadores, na oposição naquele 
instante. Mas, de lá para cá, nós encontramos outras 
distorções, e o retrato maior dessas distorções, Líder 
Alvaro Dias e Senador Jarbas Vasconcelos, é o que 
vem ocorrendo no plenário desta Casa: as medidas 
provisórias aqui têm chegado no último instante, às 
vezes várias ao mesmo tempo, tratando de assuntos 
os mais diversos e não correlatos, obrigando esta 
Casa a decidir sobre questões da maior relevância 
sem qualquer discussão, portanto, cometendo uma 
irresponsabilidade.

O que nós buscamos, a partir da iniciativa do 
Presidente José Sarney, que, a bom tempo, envia uma 
proposta de emenda à Constituição que define prazos, 
prazos específicos para a tramitação da medida provi-
sória na Câmara dos Deputados e prazos para que ela 
possa ser discutida no Senado da República, já que 
o que vem ocorrendo é a Câmara dos Deputados ab-
sorver praticamente a totalidade do tempo dedicado à 
tramitação dessa medida provisória nas duas Casas...

Pois bem. Partimos da proposta do Presidente 
José Sarney e, quando tive a incumbência honrosa, 
que me foi conferida pelo Senador Eunício Oliveira, de 
relatar essa matéria na Comissão de Justiça, busquei 
não transformar a PEC do Presidente José Sarney 
numa PEC do Senador Aécio Neves. Ao contrário – e 
V. Exª, Presidente Marta, é testemunha disso, como 
o são os diversos líderes Senadores que compõem 
a Comissão de Constituição e Justiça –, apresentei, 
em primeiro lugar, um substitutivo – ousado, sim – que 
resgatava aquilo que era essencial e deve ser essen-
cial para que a medida provisória seja editada: a sua 
constitucionalidade. 

Portanto, é necessário que ela atenda aos re-
quisitos – e conhece muito bem isso o Senador Pedro 
Taques – de relevância e urgência, premissa funda-
mental, insubstituível para que uma medida provisória 
se justifique.

Pois bem. Discutimos amplamente a minha pro-
posta inicial na Comissão de Justiça e, naquela instan-
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te, Srª Presidente, Srs. Senadores, Sr. Líder Humber-
to Costa, ele deixou de ser o substitutivo do Senador 
Aécio e passou a ser o substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça.

E construímos, ali, construímos um acordo, não 
diria inédito, mas raríssimo nesta Casa, pois foi um 
acordo unânime, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res. Todos os líderes partidários, a começar pelo Lí-
der do Governo, passando pelos líderes dos blocos, e 
aqui estão as notas taquigráficas que registram aquele 
momento importante na Comissão de Constituição e 
Justiça, passando pelos líderes da oposição; cons-
truímos um só texto, porque, naquele momento, nos 
despimos todos da nossa condição de sermos base 
de apoio, de sermos oposição para sermos aquilo que 
devemos ser acima de qualquer outra caracterização: 
defensores das atribuições do Congresso Nacional; 
portanto, Senadores.

E três questões fundamentais orientam esse novo 
texto que ora chega ao Senado Federal. Três apenas 
são passíveis aqui de registro. A primeira delas exata-
mente atende à proposta do Presidente José Sarney, 
e nós redefinimos apenas os prazos, garantindo que 
a Câmara tenha cinquenta dias para discutir e votar 
a matéria; o Senado Federal, 45; mais 15 dias de re-
torno à Câmara, se emendada no Senado Federal, 
somados aos dez dias para que a comissão especial 
por nós criada esteja pronta para discutir a admissibi-
lidade da matéria.

A segunda transformação é exatamente esta: a 
criação de uma comissão mista com doze membros 
da Câmara, doze membros do Senado da República, 
para que possamos, nessa comissão, discutir o que 
é essencial: a admissibilidade da medida provisória. 
Quando não encontrarem os Srs. Senadores e Depu-
tados membros dessa comissão os pré-requisitos de 
relevância e urgência, este será o caminho natural, in-
clusive proposto há tempos aqui por iniciativa do então 
Senador Antonio Carlos Magalhães: a medida provi-
sória tramitará a partir da Câmara dos Deputados por 
meio de projeto de lei em regime de urgência. Isso, na 
verdade, garante – e garante de forma absolutamente 
clara – que esses preceitos sejam respeitados.

Mas, atendendo a uma proposta do Líder do 
Governo e de alguns outros Senadores, em especial 
Walter Pinheiro, nós estamos possibilitando a inclusão, 
a partir de uma ampla negociação nesta Casa, de um 
requisito que garante que, sendo derrotada a admis-
sibilidade da medida provisória, essa decisão não te-
nha efeito suspensivo, permitindo que haja recursos, 
portanto, ao Plenário, sem que esse efeito suspensivo 
vigore. Isso significa que, se eventualmente na comis-
são especial houver a derrota da admissibilidade da 

medida provisória, poderá haver recurso ao Plenário 
do Congresso Nacional, obviamente assinado por um 
quarto dos Srs. Parlamentares. É a nossa proposta. E 
que seja votado ali também num prazo máximo de três 
dias. Portanto, essa é a segunda importante inovação 
que garante o retorno à Constituição Federal.

E a terceira, Srª Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que me parece absolutamente essencial: é a 
garantia, por intermédio do §13 do art. 62, de que a 
medida provisória e o projeto de lei de conversão não 
conterão matéria estranha ao seu objeto e a esse não 
vinculada por afinidade, pertinência ou conexão. Isso 
evitará os contrabandos sucessivos que vêm ocorrendo 
nas medidas provisórias, a meu ver claramente aqui 
demonstrado inúmeras vezes, de forma até caricata 
em uma medida provisória que discutimos semana 
passada, que começou com 20 artigos e chegou aqui 
com cerca de 60 artigos, tratando de mais de 15 te-
mas não correlatos. 

Portanto, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nós chegamos a um momento a meu ver crucial dessa 
discussão. Nenhum de nós é incapaz de perceber que 
há um movimento claro de recuo de setores ligados ao 
Governo em torno do acordo construído na Comissão 
de Constituição e Justiça. Esta é uma Casa, Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, onde a palavra empe-
nhada vale muito. Construí aqui uma trajetória de vida 
respeitando cada um dos compromissos que assumi. 
Fui Parlamentar por quatro mandatos, tive a honra e 
o privilégio de, por quatro anos, liderar aqui meu par-
tido na Câmara dos Deputados e, depois, presidi-la. 
E é com essa autoridade de quem sempre relutou em 
assumir determinados compromissos, mas, a partir do 
momento em que os assumiu, os honrou, que chamo 
a atenção dos Srs. Parlamentares para aquilo que foi 
construído a várias mãos na Comissão de Constitui-
ção e Justiça. 

Trata-se de uma oportunidade única, porque 
outra não teremos, Srª Presidente, de trazer um tema 
dessa relevância à discussão e, aprovando essa nova 
sistemática de tramitação das medidas provisórias, vol-
tarmos a fazer o Parlamento respeitado, voltarmos a 
fazer o Congresso Nacional cumpridor das suas prer-
rogativas, porque hoje o Executivo as tem usurpado, 
infelizmente, com a condescendência e com a apatia 
de diversos dos Srs. Senadores. 

Eu, obviamente, espero ter a oportunidade, no 
correr dessa discussão, de novamente me manifestar, 
mas fica aqui uma primeira lembrança àqueles que par-
ticiparam desse acordo. Não quero, neste momento, 
trazer qualquer constrangimento aos líderes da Co-
missão de Justiça relendo aqui os seus depoimentos, 
acreditando que, acima dos compromissos que pos-
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sam ter, por ser base ou oposição, prevalecerá o nosso 
compromisso com esta Casa. A proposta é boa, ela 
não manieta, não tira direitos, não tira prerrogativas 
da Presidente da República...

(Interrupção do som.) 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Fora do 
Microfone.) – ... atual ou de qualquer governo de usar...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Para encerrar, Senador.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Peço 
apenas um pouco mais de paciência a V. Exª pela re-
levância do assunto.

Essa matéria – estou absolutamente seguro em 
relação a isso – construída a várias mãos, com, inclu-
sive, contribuições importantes de líderes do Governo, 
permite ao Governo Federal, seja este ou os futuros, 
ter a medida provisória como instrumento excepcional 
da governabilidade, mas não banaliza esse instrumen-
to e permite, por consequência, que o Congresso Na-
cional resgate as suas atribuições, o que é essencial 
para a democracia. 

Poder Legislativo fragilizado é a própria demo-
cracia que se fragiliza, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Pedro Taques. 

Aproveito para dizer que temos mais dez inscritos.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª 

Presidente, pela ordem, com a devida vênia do meu 
querido Senador Pedro Taques.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pelo PMDB, a mani-
festação é de concordância com a proposta do Senador 
Rodrigo Rollemberg a respeito do Tribunal de Brasília.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada pela manifestação do PMDB pela 
votação, Senador.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Srª 
Presidente, pela ordem. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu 
passei o meu momento ao Senador Aloysio e eu falo 
depois dele, em acordo que fizemos aqui.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

Já temos todas as falas de líderes em aprovação 
ao requerimento?(Pausa.)

Já temos a maioria, Senador Rollemberg.
Podemos, depois, então, fazer a votação.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Srª Presi-

dente Marta Suplicy.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Temos dez inscritos. Vou pedir para tentarem 
colaborar, porque, se formos dez minutos, dez inscri-
tos e, depois, ainda temos de votar o requerimento 
do Senador...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Srª Presidente, pela ordem.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Srª Presi-
dente, por favor.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Randolfe. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – No mesmo 
sentido, em relação à matéria relatada pelo Senador 
Rollemberg, o PSOL também se manifesta a favor.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sim. Está anotado, então. Já temos o quórum 
necessário para votar a matéria do Senador Rollemberg. 

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Srª Presi-
dente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidente, dentro desse quórum 
necessário para votar a matéria, tem de ser a unida-
de de todos os líderes. O que eu queria dizer é que 
estou mais do que a favor. Peço a V. Exª que, logo que 
possível, depois dessa fase, coloque o requerimento 
do nobre Deputado Rodrigo Rollemberg, porque é 
uma questão de justiça com a Justiça de Brasília. É 
um trocadilho, porque se criam cinco novas turmas 
de desembargadores tão necessárias para a Justiça 
Criminal do Distrito Federal.

E também teve outra matéria hoje aprovada, com 
o mesmo pedido de urgência, na CCJ, para que a ma-
téria se dirigisse ao plenário. 

Tem outro texto que coloco já, já, mas vamos 
fazer por etapas.

Nesse, digo que o PTB, na minha pessoa e na de 
todos os Senadores do Partido Trabalhista Brasileiro, 
também apoia esse requerimento do nobre Senador 
Rodrigo Rollemberg.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Apoio do PTB ao requerimento do Senador 
Rollemberg.

Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para discutir. Sem revisão do orador) – Srª 
Presidente, Srs. Senadores, na sessão da Comissão 
de Justiça realizada no dia 11 de maio, vivemos um 
momento memorável, um momento que vai ficar sem-
pre na lembrança de todos aqueles que participaram e 
que tiveram conhecimento daquilo que foi deliberado.

Tramitava na Comissão de Justiça a proposta de 
emenda à Constituição do Senador José Sarney que 
pretende prescrever um novo rito de tramitação das 
medidas provisórias no Congresso Nacional.

Essa PEC foi relatada com maestria pelo ilustre 
Senador Aécio Neves e, depois de apresentado o pa-
recer, passou por um processo de negociação fora da 
comissão, em conversas paralelas, e dentro da comis-
são, no momento em que ele era votado. De tal forma 
que o texto que resultou da deliberação da comissão 
não é mais a proposta de emenda constitucional do 
Senador José Sarney. Não é mais, a rigor, o parecer 
do Senador Aécio Neves. É uma proposta elaborada 
a várias mãos pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado.

Tenho aqui as notas taquigráficas dessa sessão 
e não creio que haja nenhum constrangimento para os 
meus colegas que participaram desse entendimento 
se eu ler alguns trechos de suas manifestações. Isso 
apenas nos conforta na ideia de que vamos dar um 
passo importante para restaurar o equilíbrio que deve 
haver entre os Poderes Legislativo e Executivo, como 
uma posição da unanimidade desta Casa.

O Senador Eunício Oliveira, que preside a nossa 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, devo 
dizer, de uma forma que merece a admiração de to-
dos nós, foi o primeiro a ressaltar o método coletivo 
de elaboração do texto, que, dessa forma, não é mais 
filho intelectual nem do Senador Sarney nem de Aé-
cio Neves. Disse o Sr. Presidente, num determinado 
momento da sessão:

Quero deixar bem claro que o que nós 
estamos construindo aqui no plenário... Que-
ro deixar bem claro, para que fique registrado 
nas notas taquigráficas, que estamos cons-
truindo na comissão, no plenário, o texto que 
vai ser aprovado.

Palavras do Presidente Eunício Oliveira.
Em seguida, o nobre Líder do Governo, Senador 

Romero Jucá, na mesma linha. Cito S. Exª:

Quero registrar duas questões. Primeiro, 
que é muito importante essa posição do Sena-
do. Essa posição está sendo tomada por todo 
o Senado da República, Senadores e Sena-
doras, independentemente de ser da base do 

Governo ou da oposição. É uma posição que o 
Senado coloca perante o Congresso Nacional, 
perante o País, da forma como esse procedi-
mento deve ocorrer.

E, em seguida, o Presidente da Comissão subli-
nha a fala anterior do Líder Jucá, dizendo o seguinte: 

Srs. Senadores da oposição, prestem 
atenção no compromisso do Senador Rome-
ro Jucá, Líder do Governo, que, inclusive, vai 
dar parecer favorável no plenário do Senado.

Nós tivemos várias manifestações. Uma delas 
do Senador Lindbergh Farias, que relembra todo o 
processo de negociação que nos fez chegar ao texto 
aprovado pelo Plenário da Comissão.

E diz o Senador Lindberg Farias:

Volto a dizer, o Líder do Governo Rome-
ro Jucá vai ter um papel importantíssimo para 
dizer que o Governo vai ter que mediar essa 
negociação com a Câmara dos Deputados, di-
zer que foi um projeto aprovado pelo consenso 
entre todos os Senadores que reflete o estado 
de espírito do Senado Federal.

Palavras do Senador Lindbergh Farias.
O Senador Pimentel também deu a sua contribui-

ção não apenas na elaboração do texto, ele que havia 
pedido vista na primeira oportunidade em que a matéria 
foi submetida à deliberação do plenário da Comissão. 
Disse o Senador Pimentel, que é Vice-Líder do PT:

Sr. Presidente, são momentos como este 
em que o Congresso Nacional cresce e o Se-
nado se afirma. Acredito que esta construção 
coletiva, envolvendo as várias lideranças polí-
ticas, demonstra o espírito que nós temos de, 
cada vez mais, oferecer um Congresso que 
funcione com mais rapidez e que atenda às 
demandas da sociedade.

E conclui o Senador Pimentel:

Fico muito feliz por este acordo político 
coordenado pelo Senador Aécio Neves e que 
foi objeto da atuação de todos nós.

O Senador Jorge Viana vai no mesmo sentido, 
comemorando com palavras eloquentes o texto que 
foi aprovado e de cuja elaboração ele participou ati-
vamente, ao lado do Senador Aécio Neves e ao lado 
deste Senador que lhes fala.

Eu quero dizer também, Srª Presidente, que não 
faltou a palavra de V. Exª durante a votação. V. Exª tam-
bém parabenizou o Relator da matéria, parabenizou o 
Presidente Eunício, pela forma como conduziu, e disse 
ainda que o Senador Aécio Neves – e V. Exª faz justiça 
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a ele – conseguiu não somente ser mais abrangente, 
conseguiu o que eu achava mais difícil, além de con-
versar com a sociedade e ter também a contribuição 
dos juristas desta comissão, ele conseguiu ter o en-
tendimento com esta comissão, com os membros da 
comissão, com o Líder do Governo Romero Jucá, e 
acredito que todos nós ficamos bastante satisfeitos, 
não com o ótimo, porque é impossível, mas exata-
mente com a sua habilidade, Senador Aécio Neves, 
de nos conduzir bem até aqui – foi o que disse V. Exª. 
Também o Senador Valadares deu a sua palavra de 
apoio, afirmando ser este um texto consensual, não só 
com o apoio da oposição – diz S. Exª –, mas também 
de toda a liderança do Governo. Na mesma linha, o 
Senador Eduardo Suplicy destacou a energia positiva 
que emanava do acordo celebrado naquela ocasião.

Por isso, Srª Presidente, fiquei aturdido, sem sa-
ber o que pensar quando, num primeiro momento, a 
imprensa noticiou uma declaração da Senhora Presi-
dente dizendo que não tinha conhecimento da matéria.

Ora, não é um assunto somenos, trata-se de 
proposta de emenda à Constituição que vai dar uma 
nova feição às relações entre o Executivo e o Legis-
lativo, apresentada pelo Sr. Presidente do Senado, 
pelo Senador José Sarney, Presidente do Congresso 
Nacional, primus inter pares, é nosso colega, mas é o 
primeiro dentre nós. 

E mais ainda, aliás aí não me surpreendeu o 
Chefe da Casa Civil dizer que não conhecia. O Chefe 
da Casa Civil da época, o Ministro Palocci, estava pre-
ocupado com outras questões. Mas agora a Ministra 
que assume, nossa colega Senadora Gleisi Hoffmann, 
estava perfeitamente a par de tudo aquilo que ocorreu, 
mesmo porque ela é membro da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania do Senado e a bancada 
a que pertence ali falou, pela voz de eminentes Se-
nadores petistas, mas também pela voz do Vice-Líder 
do PT naquele colegiado, o nobre Senador Pimentel.

De modo, Srª Presidente, Srs. Senadores, que 
não é meu propósito cobrar. Meu propósito é ressaltar 
o caráter solene, o caráter abrangente, o caráter leal do 
acordo que foi firmado na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania que transcende os limites desta 
Comissão, para alcançar todo o Plenário do Senado 
da República, porque depende do cumprimento des-
te acordo não apenas as questões do relacionamento 
entre os Senadores, mas o aperfeiçoamento institucio-
nal, importantíssimo, do nosso sistema republicano 
de Governo. 

Muito obrigado. 
A SR.ª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP.) – Com a palavra o Senador Pedro Taques. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr.ª Presidente, Sr.ªs 
e Srs. Senadores, uma pergunta precisa ser feita: Al-
gum Presidente ou alguma Presidenta pode governar 
sem medida provisória? Penso que não. 

Senadora Marta Suplicy, nenhum Presidente 
governa hoje sem medida provisória. Por que isso? 
Precisamos imaginar que, no século XIX, tínhamos 
uma superforça do Legislativo. Este Poder legislava, 
inovava a ordem jurídica regrando direitos. Estávamos 
diante do chamado Estado liberal. No século XX, surge 
o denominado Estado social ou Estado do bem-estar 
social e a força do Poder Executivo. Este passa a ser 
superforte, hipertrofiado. O Poder Executivo passa a 
ter a necessidade de regrar determinadas condutas.

Surge, assim, o chamado decreto-lei, na nos-
sa Constituição de 1937, repetido na Constituição de 
1967 e de 1969. A Constituição de 1988 inaugura um 
Estado democrático de direito. Este Estado democrá-
tico de direito exige, sim, Senador Aécio Neves, que 
o Presidente ou a Presidente tenha um instrumento 
hábil para situações extremas, situações urgentes e 
relevantes, como está previsto no art. 62.

Quando a medida provisória surgiu, na Constitui-
ção de 1988, a ideia seria de que o nosso Estado seria 
parlamentarista. No entanto, hoje, mesmo nos Estados 
presidencialistas, o Presidente não pode ficar sem um 
instrumento como a medida provisória, porque tudo é 
muito rápido hoje, Senador Pimentel. 

Vivemos na denominada sociedade de risco, em 
que o Presidente, em razão das questões econômi-
cas, precisa regular temas de uma forma rápida, que 
independa do denominado processo legislativo. Este, 
no Brasil de 1988, não foge à realidade das Constitui-
ções anteriores, é um processo legislativo muito lento, 
muito lento.

Nós temos, nestas duas Casa do Congresso Na-
cional, quase trinta mil projetos de lei. Ficaríamos aqui 
quase cem anos debatendo os projetos de lei em anda-
mento, independentemente da apresentação de projeto 
de lei por um Senador ou por um Deputado Federal.

Assim, Sr. Presidente, temos que repensar o 
chamado processo legislativo. De que maneira isso 
poderia ser feito? A própria Constituição, Presidente 
Jorge Viana, já nos dá notícia disso. 

No art. 58, § 2º, a Constituição Federal – que co-
piou da constituição italiana – faz referência ao chama-
do Processo Legislativo abreviado, na expressão do 
Ministro Gilmar Mendes: processo legislativo abreviado, 
art. 58, § 2º. Esse processo legislativo abreviado per-
mite que as comissões, em razão da matéria, possam 
aprovar de forma terminativa projetos de lei que, na 
forma do Regimento, dispensa a aprovação do Plenário. 
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O que eu quero dizer com isso? Que o nosso 
Regimento Interno, art. 91, permite que as comissões, 
em razão da matéria, possam aprovar projetos de lei 
e, com muito mais razão, poderiam aprovar inclusive 
o mérito de medidas provisórias.

Quando começamos a discutir a proposta de 
emenda constitucional apresentada pelo Presidente 
Sarney e relatada pelo Senador Aécio Neves, eu pre-
parei um substitutivo a esta proposta de emenda do 
Presidente Sarney. Esse substitutivo teria o seguinte 
objetivo: retirar do Plenário da Câmara dos Deputados 
e também do Senado, em sendo aprovada a proposta 
de emenda à Constituição, e deixando para as comis-
sões – poderia ser da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, Comissão de Constituição e Jus-
tiça da Câmara – o poder de votar e aprovar ou não; 
primeiro, os requisitos da medida provisória e também 
o mérito da medida provisória. Isso seria um absurdo, 
Senador Valadares? Penso que não, porque nas comis-
sões, de acordo com o art. 58, § 1º, necessariamente 
teríamos de obedecer ao princípio da representação 
proporcional partidária. Os partidos políticos seriam 
também representados, proporcionalmente, lá nessa 
Comissão de Constituição e Justiça ou numa comissão 
especial, que analisaria o mérito e também os requisi-
tos da medida provisória. Poderia ser uma comissão 
especial mista, da Câmara e do Senado da Repúbli-
ca, só que o Congresso Nacional brasileiro não tem o 
vezo de se reunir como Congresso Nacional. Uma das 
funções do Congresso Nacional é o veto, a derrubada 
do veto, mas o Congresso Nacional não se reúne há 
muito tempo para operar a derrubada do veto. Portanto, 
uma comissão mista não seria interessante. 

O mais interessante, Senador Wellington, seria 
uma comissão do Senado, uma comissão da Câmara, 
para analisar também o mérito da medida provisória, 
para que nós pudéssemos deixar para o Plenário desta 
Casa as medidas estruturantes para a República Fe-
derativa do Brasil. 

No entanto, discutindo com os colegas na Comis-
são de Constituição e Justiça, eu não apresentei esse 
substitutivo. Por que não apresentei esse substitutivo? 
Porque entendi que ali havia um acordo que faria com 
que o substitutivo apresentado pelo Senador Aécio pu-
desse merecer tramitação aqui no plenário desta Casa. 

O ótimo é inimigo do bom. Penso que o melhor 
seria que as comissões decidissem também a respeito 
do mérito, além de discutir os requisitos de urgência 
e relevância.

Penso que esta comissão que se encontra pre-
vista no substitutivo do Senador Aécio é o bom, mas 
não ainda o ótimo. É o que nós podemos fazer neste 
instante para que possamos avançar.

Desta feita, eu quero expressar apoio a esse 
substitutivo que nós discutimos na Comissão de Cons-
tituição e Justiça; notadamente porque ele também traz 
uma novidade que reputo importante: a proibição do 
denominado contrabando legislativo, caldas legais, ra-
bos da lei. Sabemos que todos os ex-presidentes, não 
interessa de que partido, desde o primeiro presidente 
pós-Constituição de 1988, se ocuparam dessas caldas 
legais, desses contrabandos legislativos. A vedação 
constitucional expressa seria mais interessante, aliás, 
o que já existe, a vedação, para que temas novos pos-
sam ser acrescidos a projeto de lei. Se temas novos 
não podem ser acrescidos a projeto de lei, com muito 
mais razão, não poderiam ser acrescidos também em 
medidas provisórias, por meio de emendas da Câmara 
dos Deputados, e emendas do Senado da República. 

É interessante notar, Srª Presidenta, que a me-
dida provisória vem substituir o decreto lei do período 
escuro da nossa história, o período do autoritarismo. 
Lá para trás, pelas Constituições de 1967 e 1969, o 
decreto lei não poderia ser emendado. 

Aliás, essa é uma das diferenças entre o decre-
to-lei e a medida provisória. As Constituições de 67 
e 69 vedavam a emenda parlamentar a decreto-lei, 
justamente para que nós não tivéssemos o chamado 
contrabando legislativo. Desta feita, o ótimo, falando 
mais uma vez, é inimigo do bom.

Neste momento que estamos vivendo, esse tema 
da medida provisória, não interessa o presidente, não 
interessa o partido, é um dos mais importantes que 
esta Casa pode discutir. É um dos mais importantes 
que esta Casa pode discutir neste momento históri-
co, porque reafirma a independência do Legislativo e 
reafirma que o Legislativo tem a função primária de 
inovar a ordem jurídica.

Cabe a nós, aqui no Congresso Nacional – na 
Câmara, os representantes do povo, e, aqui no Se-
nado, os representantes dos Estados –, efetivamente 
cumprimos o nosso papel constitucional.

Muito obrigado, Srª Presidente, não vou ocupar 
os quarenta segundos que me restam.

Durante o discurso do Sr. Pedro Taques, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jorge Viana.

Durante o discurso do Sr. Pedro Taques, 
a Sr. Jorge Viana deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Sra. Marta Suplicy, 1º 
Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Pedro Taques, pela cola-
boração.
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Senador Paulo Bauer.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Srª Presi-

dente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador Gim Argello.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem revisão 

do orador.) – Srª Presidente, estou aguardando a vo-
tação do PLC 29, que foi pedido pelo nobre Senador 
Rodrigo Rollemberg, uma questão de justiça com o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, da 
mesma forma eu peço à senhora, e já conversei com 
os Líderes dos partidos que estão em plenário, para a 
senhora, por favor, incluir também o PLC 265, de 2006, 
que foi aprovado na CCJ – também foi aprovado pedi-
do de urgência –, que é de autoria do nobre Senador 
Cristovam Buarque.

Trata da redução de pena por estudo. Quanto mais 
o presidiário estudar, mais a pena dele será reduzida. 
Quer dizer, é um projeto muito justo, quem foi relator 
foi o nobre Senador Valadares.

Então, eu pediria à senhora também, já falei com 
os Líderes, eles vão dar a sua concordância, por favor, 
que incluísse na pauta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Gim, eu acredito que não teremos ne-
nhum problema em colocá-lo em votação após a vota-
ção do projeto apresentado pelo Senador Rollemberg, 
mas necessito da aprovação dos Líderes em plenário.

Se puderem se manifestar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– O PSOL concorda, Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – O 

Partido dos Trabalhadores concorda, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – PMDB?
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – O 

Democratas concorda, Srª Presidente. O Democratas 
concorda também.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – DEM?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Como Relator, eu concordo. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Falta o PSDB. O Senador Aécio pode assumir?

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Seria 
após o encerramento da discussão da matéria, é isso?

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Depois da discussão da matéria...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Ela 
não interrompe a discussão dessa matéria?

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não, não. Nós vamos fazer 12, depois a do 
Rollemberg, depois a do Gim.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Nós 
estamos de acordo, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O PSDB está de acordo, então não tem pro-
blema, nós votamos após...

Falta a manifestação do PMDB.
Vamos aguardar. Dou a palavra...
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª 

Presidente, pela ordem. Um minuto só, Paulo. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador Jayme. 
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de pedir 
a V. Exª que incluísse na pauta o PLS nº 189, de 2010, 
do SUAS – Sistema Único de Assistência Social, pois 
há um requerimento de urgência aprovado pela CAS. 

É de interesse do Ministério da Assistência So-
cial. Por sinal, é um sistema compartilhado com os 
Estados, os Municípios e a União para o combate à 
pobreza e à fome – há inclusive o programa lançado 
pela Presidente Dilma. O Ministério já esteve comigo 
várias vezes, inclusive o Secretário-Geral me pediu 
que déssemos bom andamento na aprovação, o que 
fizemos. Pedimos em regime de urgência e o próprio 
Ministério tem interesse de colocar em prática esse 
projeto, que é de necessidade até para implementar 
o programa lançado pela Presidente Dilma, que é um 
programa de combate à pobreza no Brasil. 

Eu faço esse apelo a V. Exª, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Penso que sim, mas esse vou pedir para a 
Secretaria analisar, dar propriedade neste momento.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Agradeço a V. Exª, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Se-
nadora Marta Suplicy, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
eu pedi para usar da palavra no momento em que se 
discute essa Proposta de Emenda Constitucional nº 08, 
porque desejava e desejo ver registrados, nos Anais 
desta Casa, minha manifestação a respeito dessa im-
portante matéria, já que não é a primeira vez que a 
ela me refiro nesta tribuna. 

Já disse em outra ocasião que medidas provi-
sórias são necessárias, desde que elas tenham um 
objetivo específico que sirva aos interesses do País 
e não comprometam a credibilidade do Parlamento, 
tampouco diminuam a importância da nossa contribui-
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ção na elaboração legislativa dos assuntos que dizem 
respeito à governabilidade do País. 

Naturalmente que, de quando em vez, ouve-se 
manifestação da sociedade através da Imprensa, atra-
vés de instituições representativas de classe, dizen-
do que as medidas provisórias precisam ter um fim, 
já que, no modelo atual, elas ultrapassam aquilo que 
nós consideramos ser de competência do Poder Exe-
cutivo e também de competência do Poder Legislativo. 

Apresentei, Srª Presidente, Srs. Senadores e 
Srªs Senadoras, no dia 16 de março deste ano uma 
PEC, subscrita por vários Senadores dentre V. Exªs, 
que propunha mudar o rito de tramitação das medidas 
provisórias. Busquei a subscrição do número necessá-
rio de Senadores e apresentei-a à Mesa, como manda 
o Regimento Interno.

No dia 23 de março, sete dias depois de ter apre-
sentado a minha proposta, começou a tramitar na CCJ 
a PEC nº 11, com idêntico propósito, esta de autoria do 
nobre Presidente desta Casa, Senador José Sarney.

Neste mesmo dia 23 de março, o Senador Aécio 
Neves, meu companheiro e colega de bancada, foi de-
signado pela CCJ para relatar a PEC nº 11.

No dia 1º de abril, foi apresentado na CCJ o pri-
meiro relatório do Senador Aécio Neves, retirado logo 
em seguida, para ser incluído na pauta no dia 13, data 
que foi concedida vista coletiva da matéria.

No dia 4 de maio, foi apresentado voto em sepa-
rado por um Senador membro da Comissão.

No dia 11 de maio, a CCJ aprovou, por unani-
midade, o relatório dessa PEC mais recente do que a 
minha, em detrimento da primogênita. Ou seja, a de 
nº 11 foi analisada e votada antes da de nº 8.

No dia 12 de maio, o Parecer da CCJ foi lido neste 
Plenário e mandado à publicação. Nesse mesmo dia, 
em prosseguimento a esse rito processual célere, foi 
entregue à Mesa requerimento, assinado por todos os 
Líderes, para quebra de interstício da referida proposta.

Enquanto isso, Srs. Senadores, prezadas Sena-
doras, mais de dois meses depois, a minha proposta, 
a PEC nº 8, sequer havia recebido relator.

O Presidente da Comissão de Constituição e Jus-
tiça, o prezado Senador Eunício Oliveira, não atendeu 
ao disposto no Regimento Interno e não designou o 
relator para a proposta de emenda constitucional que 
eu havia apresentado precedente à proposta apresen-
tada pelo Senador José Sarney.

Prevê o nosso Regimento Interno que a PEC nº 
11, na verdade, deveria tramitar junto com a PEC nº 
8, que se trata da mesma matéria 

O art. 48 do Regimento Interno diz: 

§1º – após a leitura da proposição, o 
Presidente verificará a existência de matéria 

análoga ou conexa em tramitação na Casa, 
hipótese em que determinará a tramitação 
conjunta dessas matérias.

É importante ressaltar que a analogia e a cone-
xão entre as duas PECs foram amplamente divulga-
das. Cito, por exemplo, matéria da Agência Senado, 
publicada no dia 18 de março com o seguinte título: 
“Proposta de Paulo Bauer também altera tramitação 
de medidas provisórias.” Tenho comigo o inteiro teor 
da matéria jornalística, muito bem apresentada pelo 
Repórter da Agência Senado Augusto Castro. 

Como se isso não bastasse, todos os relatórios 
do Senador Aécio Neves, Relator na CCJ da PEC nº 
11, citam a existência da minha proposta e, por con-
seqüência, a analogia e a conexão entre elas.

Essa tramitação conjunta, Srª Presidenta, até 
hoje não aconteceu. Aliás, insisto, sequer há relator 
designado para a análise de minha PEC, até o pre-
sente momento.

Na verdade, permitam-me dizer Vs. Exªs, a mi-
nha PEC, além de cronologicamente ser mais antiga, 
também é mais abrangente, fato que faria com que ela 
incorporasse dois princípios regimentais, antiguidade 
e abrangência, para ser a titular da tramitação conjun-
ta prevista no dispositivo regimental que citei. Repito, 
regimentalmente, minha PEC incorpora princípios e 
determinações regimentais que a colocariam como a 
principal na tramitação conjunta que ora discuto.

Mas, independentemente disso, minha proposta 
continua sem relator designado, o que vem ocorrendo 
também ao arrepio do art. 89, inciso III, do Regimento 
Interno do Senado Federal. Esse dispositivo diz que 
“ao Presidente da Comissão compete designar, na 
Comissão, relatores para as matérias.”

O art. 356 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, que trata das proposições sujeitas a disposições 
especiais, entre elas as PECs, também não foi respei-
tado. Ele diz que “a proposta [no caso específico, a 
PEC] será despachada à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que terá prazo de até trinta dias, 
contado da data do despacho da Presidência, para 
emitir parecer.”

Todavia, Srs. Senadores, minha PEC, insisto, 
ainda não tem relator designado na CCJ, embora o 
prazo para despacho na Presidência da Comissão é, 
de acordo com o Regimento Interno do Senado Fede-
ral, de dois dias úteis após o recebimento do projeto.

Essa é a síntese.
Minha PEC aborda três pontos básicos. Acaba 

com a comissão mista para análise do mérito; divide 
os prazos para análise das medidas provisórias entre 
a Câmara e o Senado; e limita o rol de matérias a se-
rem editados por medidas provisórias, principalmente 
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a criação de órgãos e de cargos públicos por medidas 
provisórias.

Eu preciso dizer a V. Exªs que, naturalmente, 
houve um entendimento. O nosso brilhante Senador 
Aécio Neves se propôs a buscar esse entendimento, a 
viabilizar o andamento da PEC do Presidente Sarney, 
e eu, como Senador que inicia mandato nesta Casa, 
curvei-me à autoridade, à história e à boa vontade do 
Senador Sarney.

Não tenho desejo nem de competir com o Presi-
dente desta Casa e muito menos de buscar a paterni-
dade de qualquer nova iniciativa legislativa que venha 
beneficiar o País, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Se a PEC do Presidente Sarney fosse aprovada, 
com as emendas do Senador Aécio que contempla-
vam a minha PEC, eu aplaudiria e diria que o Presi-
dente Sarney fez muito bem, porque afinal de contas 
é do seu dever, como Presidente desta Casa, como 
ex-Presidente da República, como o mais antigo e lon-
gevo Senador da história do nosso País, contribuir. E 
eu me curvaria a esse fato.

Agora, vejo e lamento, Srª Presidente, que a 
PEC tramitou durante cinco sessões. Novas emendas 
surgiram em Plenário, ela volta à comissão, e a gente 
ouve, com tristeza, a Presidenta da República dizer a 
Senadores desta Casa que não tinha conhecimento 
do trâmite dessa matéria.

A gente vê Lideranças do Governo dizerem que 
têm dificuldade para que ela seja aprovada da forma 
como está, apesar de o Senador Aécio ter concorda-
do, no entendimento, inclusive em retirar os itens que 
acolheu da minha PEC. Quero dizer que lamento pro-
fundamente.

Esse não é um assunto ideológico. Esse não é 
um assunto partidário. Esse é um assunto constitu-
cional. Esse é um assunto que visa valorizar o Poder 
Legislativo do meu País. Esse é um assunto que visa 
estabelecer o diálogo, o debate franco entre Executi-
vo e Legislativo.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – 

Agradeço a benevolência de V. Exª.
Já vou encerrar, mas quero dizer, efetivamente, 

para deixar consignado, que não foi dado valor à boa 
vontade do Senador Aécio Neves, não foi dado valor 
à minha postura de concordar e aceitar que a PEC do 
Senador Sarney fosse discutida antes da minha, não 
foi dado atenção ao Regimento Interno pelo Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça e, finalmente, 
não será votada a matéria neste Plenário, como de-
sejaríamos fazê-lo, porque agora nem a Presidente 
da República deseja vê-la aprovada, pelo o que en-
tendemos das declarações lidas através da imprensa. 

Portanto, peço aqui, mais uma vez, aos Líderes 
do Governo, aos Líderes dos Partidos que integram 
a base do Governo, que busquem uma solução para 
esse problema, que façam a MP ser coisa do passado...

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – ...e 

efetivamente contribuam para que o Parlamento, o Se-
nado, o Congresso tenha o seu valor nessa Pátria e o 
Governo possa efetivamente, dialogando, discutindo 
problemas, construir o melhor caminho para poder 
trazer soluções para os problemas do País, com leis, 
com discussão e com democracia.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Paulo Bauer. 
Com a palavra o Senador Humberto Costa. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, venho aqui à tribuna 
para debater esse importante ponto de discussão no 
Congresso Nacional, importante ponto para que pos-
samos não somente agilizar, mas cumprir de forma 
democrática os ritos que caracterizam o Parlamento 
brasileiro e resolvermos, sem dúvida, um problema de 
extrema gravidade. 

Todos nós temos manifestado aqui, de forma 
unânime, Governo e oposição, o nosso inconformis-
mo com a situação que fomos obrigados a vivenciar, 
desde o início desta Legislatura, no que diz respeito 
ao debate e à votação...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Desculpe-me, Senador Humberto. Temos que 
prorrogar a sessão por uma hora. Pode continuar. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Como eu dizia, unanimemente, oposição e Governo, 
aqui, Bancada da Oposição e Bancada do Governo têm 
demonstrado seu inconformismo com o fato de termos 
sido, estarmos sendo e, certamente ainda seremos 
obrigados a discutir nesta Casa de forma açodada, in-
suficiente, abrindo mão inclusive da nossa prerrogativa 
de poder revisar decisões da Câmara dos Deputados 
por conta da inexistência de um rito adequado para a 
tramitação das medidas provisórias.

Uma coisa é básica e fundamental e todos os 
Presidentes que se sucederam após a Constituição 
de 1988 são testemunhas ou foram inclusive protago-
nistas da defesa da manutenção do mecanismo das 
medidas provisórias como uma necessidade intrínseca 
à democracia brasileira.

É fato que isso existe em outros países, é fato que 
outros países encontraram mecanismos diferenciados, 
mas, no caso do Brasil, essa questão, a existência das 
medidas provisórias é uma coisa fundamental. Porém, 
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isso não nos obriga a fazer um debate sobre conteú-
do e não nos obriga a aprová-las sem que possamos 
discutir de maneira aprofundada, sem que possamos 
fazer as mudanças necessárias, sem que possamos 
exercer as nossas prerrogativas.

Foi por essa razão, pelo fato de que aqui nos 
vimos obrigados, muitas vezes, a nos omitir de fazer 
mudanças sob o risco de algumas medidas provisórias 
importantíssimas perderem sua vigência por conta de 
o Senado Federal fazer qualquer mudança. Isso real-
mente precisa sofrer uma transformação importante. E 
acho que o Presidente Sarney, quando apresentou sua 
proposta de medida provisória, respondeu a principal 
questão. E a principal questão é definir um prazo máxi-
mo para a tramitação das medidas provisórias em cada 
uma das Casas, para que a Câmara dos Deputados, 
com toda a sua complexidade, definida pelo número 
e pela diversidade de participantes que ali existem, 
possa discutir de maneira aprofundada, possa votar 
de maneira aprofundada cada medida provisória, mas 
permita que o Senado Federal também o faça.

E, quando o Presidente Sarney apresentou a sua 
proposta de emenda constitucional, resolvia definitiva-
mente essa questão, ainda que outros aperfeiçoamen-
tos pudessem ser feitos, embora nesse momento o que 
realmente contava era que pudéssemos ter esse posi-
cionamento. E a Comissão de Constituição de Justiça 
acatou essa proposição, fez o Senador Aécio Neves 
Relator. Ele, com toda boa vontade, apresentou o seu 
relatório, que estabeleceu aquilo que era o essencial, 
que era justamente a definição de prazos máximos para 
tramitação das medidas provisórias em cada uma das 
Casas. Porém, agregou algumas preocupações que 
nós consideramos que extrapolaram a necessidade 
pelo menos para o momento das mudanças que nós 
todos reivindicamos, em duas condições.

A primeira delas, quando definiu a existência de 
uma comissão especial que faria a avaliação e a análise 
da admissibilidade dessas medidas provisórias, portan-
to avaliando a sua constitucionalidade, a sua urgência 
e a sua relevância. Até aí, tudo bem, apesar de nós 
estarmos criando um grupo de notáveis formado por 
10 Deputados e 10 Senadores, mas, se a discussão 
que ali acontecesse pudesse não ser definitiva e ao 
mesmo tempo permitisse que qualquer decisão que 
ali fosse tomada por si só não impedisse a continuida-
de da vigência da medida provisória em questão, nós 
poderíamos até aceitar essa ideia.

Porém, a ideia dessa comissão surge com essas 
duas características importantes que inviabilizam qual-
quer governo, o governo atual da Presidenta Dilma e 
qualquer governo que venha a sucedê-la. A primeira 
é o fato de que essa comissão tem o poder de definir, 

aprovando ou rejeitando essas condições de admis-
sibilidade, ela tem o poder de definir se a medida pro-
visória continua vigendo ou não.

Entendemos que isso já é poder demais para 
essa Comissão.

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – V. Exª 
me permite um aparte, Líder?

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Um aparte, Excelência.

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Um 
aparte, Líder, apenas para contribuir com a discussão.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Pois não.

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Para 
contribuir, e V. Exª tem sido, mais uma vez, aliás, como 
é costumeiro, absolutamente correto nas suas coloca-
ções, apenas para dizer que, depois da aprovação, do 
grande entendimento, do qual participou, ou que teve 
a presença da Presidente em exercício desta sessão, 
Senadora Marta, atendendo a posições ou a ponde-
rações de colegas de V. Exª de partido e do próprio 
Líder do Governo, nós estamos sugerindo, na minha 
introdução inicial, Líder Humberto Costa, algo que 
avança, se não da forma como gostaria, mas permite 
a continuidade do avanço, que garantiria... Está no § 
5º do art. 62, no seu inciso II, o seguinte, exatamente 
vindo na direção, ao encontro daquilo que sugere V. 
Exª na preocupação manifestada: “Da decisão da Co-
missão cabe recurso ao Plenário [...]”. Isso não consta 
do texto. V. Exª se refere corretamente ao texto objeto 
do entendimento, mas, na busca, repito, desse con-
senso ou da manutenção desse consenso e desse 
entendimento, estamos sugerindo a introdução desse 
inciso II ao § 5º, que diria o seguinte: “Da decisão da 
Comissão cabe recurso ao Plenário do Congresso Na-
cional, assinado por um quarto dos membros de cada 
uma de suas Casas, que deverá ser protocolizado até 
dois dias úteis após a decisão, mantida a vigência da 
medida provisória até apreciação do recurso”. Então, 
isso significa que, em última instância, é mais uma vez 
o Plenário que vai decidir, inclusive sobre admissibili-
dade, para não perdermos, Senador, a oportunidade 
de ter um instrumento na Casa que vai exclusivamen-
te discutir a admissibilidade das medidas provisórias. 
Portanto, isso me parece que não impediria, nos ca-
sos legítimos, que o Governo Federal, seja este atual, 
sejam os futuros, continue a ter na medida provisória 
um legítimo e necessário instrumento administrativo.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Senador Aécio Neves, agradeço a V. Exª pelo aparte. 
Considero, sem dúvida, que essa proposição que V. 
Exª pretende agregar ao seu relatório é um avanço em 
relação ao que, até este momento, estava público para 
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todos nós, porém, entendo que, como sugiram outras 
alternativas, e essas alternativas são a manutenção 
da proposta original, ou a proposição...

(A Srª. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Peço a V. Exª um minuto ou dois de tolerância. 

...a proposta do Senador Valadares, que tam-
bém me parece interessante, que é a discussão da 
admissibilidade por parte da Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara. Enfim, acho que temos aí 
alguns ingredientes para tentarmos construir alguma 
coisa consensual. 

Mas eu gostaria de terminar as minhas palavras 
dizendo... Eu fui surpreendido por essa colocação de V. 
Exª e acho que resolve um problema que me desagra-
dava ou me preocupava, que era o fato de podermos 
ter aqui, no Congresso Nacional, alguma comissão 
que tivesse tal poder que, em relação a uma decisão 
sua, não coubesse recurso para o Plenário, mas pre-
cisamos, nessa sua proposta, diante da realidade dos 
fatos, analisar algumas coisas que precisam ser co-
locadas, se for esse o caminho que for adotado como 
o melhor caminho.

(A Srª. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Vou concluir, Presidenta. 

Talvez a necessidade de fixar ou não fixar um 
prazo para isso. Nós sabemos a dificuldade com que o 
Congresso Nacional se reúne. Então, temos de analisar 
isso. Mas quero dizer que foi, sem dúvida, um aceno 
aí e nós podemos sentar e discutir. Eu confesso que 
sou muito simpático à Emenda Valadares, mas eu acho 
que, se houver uma boa vontade de todos nós, talvez 
consigamos construir um acordo de todos. 

Muito obrigado, Srª Presidenta, pela tolerância. 
Obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Humberto Costa.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 
revisão do orador.) – A senhora estava convidando a 
participação de Senadores líderes de vários partidos, 
no que diz respeito à votação em regime de urgência 
de um projeto de remissão de pena de autoria do Se-
nador Cristovam Buarque. Pelo PMDB, concordamos. 
Conhecemos o projeto e concordamos, para comple-
tar o quórum de lideranças partidárias que exprimem 
a sua votação a favor do projeto. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O quórum está completo. Nós votamos depois 
da votação do projeto apresentado pelo Senador Rol-
lemberg. Está certo?

Como orador inscrito, Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srªs 
e Srs. Senadores, quem foi governo ontem e quem é 
governo hoje, que amanhã fatalmente não será governo, 
têm clareza da necessidade das medidas provisórias. 

Portanto, o que estamos discutindo nesta maté-
ria é o entendimento que nos permita, entre as duas 
Casas, distribuir melhor esse tempo dos 120 dias e, 
ao mesmo tempo, assegurar alguns ajustes legítimos 
que estão sendo apresentados, a exemplo desse que 
o Senador Aécio Neves traz como contribuição. 

Tenho clareza de que a vontade dos Senadores 
e das Senadoras é construir um texto, se possível, de 
consenso. 

Portanto, é nesse sentido que todos trabalham 
e é evidente que, em uma matéria difícil como essa, é 
natural que, na sua construção, possamos ter muitas 
contribuições. O exemplo mais concreto desse processo 
foi a Emenda Constitucional nº 32, de 2001. No início 
da 50ª Legislatura do Congresso Nacional, o Senador 
Esperidião Amin apresentou a Proposta de Emenda 
Constitucional nº 1, exatamente em 1995. Em seguida, 
foi essa proposta de emenda constitucional que resultou 
na Emenda nº 32, de 2001, ou seja, quase sete anos 
depois, seis anos e pouco após sua tramitação entre 
a Câmara e o Senado. E, ali, já em 1996, o Senador 
Roberto Requião apresentava requerimento para que 
fosse construída a comissão especial ou que fosse 
levada a voto essa matéria. Em seguida, em maio de 
96, sob o compromisso das lideranças do governo na 
época, o Senador Esperidião Amin retira o seu reque-
rimento, que pedia a criação da comissão ou da sua 
tramitação na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania do Senado, porque tinha esse compromisso, 
e foi designado o Senador Josaphat Marinho, na CCJ 
do Senado, para ser relator dessa matéria. Estudioso, 
criterioso, apresentou um voto, com que também a base 
do governo na época não concordou, e aí o Senador 
José Fogaça apresenta um voto em separado, que foi 
o voto majoritário na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, que veio ao plenário do Senado, onde foi 
aprovado, derrotando o Senador Josaphat Marinho, e 
que foi à Câmara para ser ratificada essa posição que 
o Senado tomou, isso já em 2001, quando consegui-
mos concluir esse longo processo. 

Lembremos que, ao longo desse período, todos os 
nossos Presidentes fizeram uso da medida provisória.



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  9  22635 

E há uma questão que nos chama a atenção. 
No primeiro ano da legislatura ou no primeiro ano de 
um governo e também no último ano desse mesmo 
governo, há um número significativo de apresentação 
de medidas provisórias.

Em 1989, no último ano do Governo José Sarney, 
foram apresentadas 92 medidas provisórias.

Em 1994, último ano em que já tivemos como 
Presidente o Presidente Itamar Franco, foram editadas 
47 medidas provisórias.

Em 1995, o primeiro ano de governo do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso, foram editadas 51 
medidas provisórias. No último ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso, em 2002, foram editadas 82 
medidas provisórias.

Em 2001, como houve a mudança de rito de pro-
cedimento, ocorreu uma situação atípica: foram editadas 
129 medidas provisórias por conta da alteração do rito 
de tramitação das medidas provisórias. Portanto, esse 
ano é atípico e não deve ser objeto de estatística para 
nossa compreensão dessa matéria.

No primeiro ano do Presidente Lula, 58 medidas 
provisórias foram editadas. No último ano do Presidente 
Lula, em 2010, 42 medidas provisórias foram editadas.

Portanto, existe, nesses quatro governos, uma 
certa identidade, uma certa média de emissão das 
medidas provisórias, que foi da ordem de 51 medidas 
provisórias, em média, desde 1989, quando elas ini-
ciaram, até 2010, quando findaram.

A atual Presidenta Dilma tem o compromisso 
de reduzir a edição de medidas provisórias. Estamos 
chegando ao sexto mês de gestão da Presidente Dil-
ma e temos assistido, efetivamente, a uma diminuição 
dessas medidas provisórias, pois foram editadas em 
torno de quinze delas – não ultrapassamos ainda as 
quinze. Portanto, está havendo, sim, uma diminuição 
da emissão de medidas provisórias.

Sou um daqueles que entendem que, em deter-
minadas matérias, dado o nosso processo de delibe-
ração, de condução, é impossível, num governo de 
coalizão, como é o sistema presidencialista brasileiro, 
não haver a medida provisória.

Lembro-me aqui do Plano Real. Já fiz referência 
a essa matéria lá na CCJ e volto a lembrá-la.

O art. 3º da Medida Provisória 542, de 1995, 
criou o Plano Real. Se não existisse medida provisória, 
era impossível ter implantado o Plano Real. Por que 
isso? Porque ela trouxe a paridade entre a nova mo-
eda, o real, e o dólar dos Estados Unidos, mantendo 
a razão de um para um. Se não tivéssemos a medida 
provisória, em face da especulação que poderíamos 
ter na nossa moeda naquele momento, o Brasil não 
teria outro caminho.

Portanto, na estrutura legislativa que temos hoje, 
fruto da Constituição de 88, que é um governo presi-
dencialista de coalizão, a medida provisória é decisiva 
para que esse governo possa levar a bom termo as 
suas conclusões. 

Temos tido aqui uma reclamação muito grande 
quando temos n matérias numa mesma medida provi-
sória. Acho que esse é um tema em que temos que nos 
aprofundar. E a Lei Complementar 95, que trata do rito 
natural dos projetos de lei, já tem um disciplinamento 
que traz um convívio saudável no Estado Democrático 
de Direito, tanto da Câmara como do Senado. Portanto, 
ali já temos uma experiência muito consolidada que 
pode nos subsidiar nessa condução. 

E fica pendente para ser construída a questão da 
comissão mista especial que a CCJ aprovou, por una-
nimidade. Agora, estamos tentando construir caminhos 
para que se possa, ao término dessa votação, ser essa 
matéria também aprovada na Câmara Federal. Assim, 
a gente possa ter uma distribuição maior do tempo de 
tramitação entre as duas Casas e, ao mesmo tempo, 
atendendo às legítimas aspirações de todos aqueles 
que fazem o Congresso Nacional.

Por isso, Srª Presidenta, sou daquelas pessoas 
muito otimistas com essa matéria. Já estive com mais 
pessimismo, mas, com a construção, com a abertura 
dos vários pares no Senado Federal, tenho convicção 
de que vamos chegar a bom termo.

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTA (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador José Pimentel.
Com a palavra, o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho a esta tribuna para, juntamente 
com a quase absoluta maioria dos Senadores e Sena-
doras, discutir esse tema que, do primeiro dia até hoje, 
tem ocupado o nosso tempo, as nossas preocupações. 

Mais recentemente, tive a missão de relatar uma 
medida provisória que tratava de rubrica orçamentária, 
de fechamento orçamentário de um ano do governo 
do Presidente Lula.

E agora o Senado, que tinha dado uma condu-
ção razoavelmente adequada, a partir da iniciativa do 
Presidente Sarney, de apresentar uma PEC focada em 
dar o devido encaminhamento à tramitação desta ma-
téria na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, 
propunha uma alteração bastante razoável.

O Relator escolhido, o meu querido Colega Sena-
dor Aécio Neves, apresentou, no seu relatório, propo-
sições que alteravam, e alteram, a proposta apresen-
tada pelo Presidente Sarney. Discutimos na Comissão 
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de Constituição e Justiça e hoje fazemos a discussão 
dessa matéria. 

Queria resgatar um pouco: não é de hoje que o 
Senado, que a Câmara, tratam desse assunto, procu-
rando buscar, na memória destas Casas do Congresso 
Nacional, a inquietude do Parlamento por conta da edi-
ção de medidas provisórias. Temos que nos encontrar, 
antes da PEC, com um Projeto de Lei Complementar 
do então Deputado Federal Nelson Jobim, que, nos 
anos 90, propunha uma mudança que garantisse a 
edição de medida provisória, mas que pudesse nor-
matizar a tramitação desse instrumento essencial à 
vida do Executivo aqui no Congresso, no Parlamento.

Depois, tivemos uma PEC, de 1995, de Espiri-
dião Amin, que resultou numa Emenda Constitucional, 
de nº 32, de 2001, alterando, de maneira substancial, 
a tramitação de medidas provisórias nesta Casa, no 
Congresso. Mais do que isso, fez com que o Congres-
so pudesse celebrar, naquela época, a vitória de ter 
alterado a edição até o objeto da medida provisória. 

De lá pra cá, eu gostaria de lembrar um pouco, 
que, novamente, a situação se agravou. Hoje, o Sena-
do, especialmente o Senado, que tem, de fato, sofrido 
para tratar as medidas provisórias nesta Casa, discute 
uma maneira de fazer ajuste desse instrumento.

Primeiro, é muito importante lembrar que é um 
instrumento estabelecido na Constituição, é um ins-
trumento constitucional importante, como bem falou 
ainda há pouco aqui o Senador Pedro Taques, o Líder 
do nosso Bloco, Senador Pimentel, e tantos outros.

O interessante é que esse assunto, que é do 
interesse do Senado, do próprio Congresso, que es-
tabelece certo equilíbrio na tramitação das medidas 
provisórias, que nos unifica, está virando agora obje-
to de uma disputa política de quem está na oposição 
contra quem está no Governo.

Queria poder aqui, com uma certa calma, relatar 
um pouco do que já tivemos.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – V. Exª me permite um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com 
muita honra, mas só um pouquinho, meu querido ami-
go e Senador Aloysio Nunes.

Nós tivemos, ao longo desse período, desde 
quando esse instrumento começou a ser utilizado, a 
edição de 1.118 medidas provisórias. É importante para 
constar dos Anais. Foram 132 do Governo Sarney; 88, 
do Governo Collor; 138, do Presidente Itamar – vejam 
que tivemos Governos de curta duração –; no primeiro 
mandato do Presidente Fernando Henrique foram 156; 
no segundo, 185; no total do Governo do Presidente 
Fernando Henrique foram 341; no primeiro mandato 

do Presidente Lula, 240; no segundo mandato, 179; 
total do Governo do Presidente Lula: 419.

Antes de passar o aparte ao Senador Aloysio Nu-
nes. Até o Governo do Presidente Fernando Henrique, 
ou seja, até 2001 era possível a reedição de medidas 
provisórias com um agravante: incorporando na ree-
dição mensal novos termos. Hoje vejo a oposição co-
brando do Governo explicação – acho que tem até que 
ser cobrada – por agrupar temas, por trazer na mesma 
medida temas que a oposição coloca não correlatos.

Vejam só, eu quero só por mais algum número. 
No primeiro Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, a edição de 156 medidas provisórias; com 
as reedições, Srª Presidente, foram 2.453 medidas 
provisórias, no primeiro mandato. 

Vamos ao segundo: originárias foram 185, com 
as reedições, 2.606 medidas provisórias. Medidas pro-
visórias que já não eram iguais à original. Mês a mês 
eram outras medidas provisórias e assim se governou 
o País por oito anos.

O Presidente Lula não tinha mais o recurso da 
reedição, que, no fundo, não era um problema, – cla-
ro que tinha que ter um escaninho no Palácio só para 
reedição de medidas provisórias –, no fundo era uma 
oportunidade de, mês a mês, resolverem-se os pro-
blemas que os trâmites normais de funcionamento da 
Câmara e do Senado não resolviam. Então, Senador 
Aloysio, até hoje são 1.118 medidas provisórias; 5.513 
medidas reeditadas, num total de 6.631 medidas pro-
visórias. 

De fato, eu, particularmente, entendo que foi 
um instrumento muito importante para o Governo do 
Presidente Fernando Henrique sim, inclusive para a 
mudança da moeda, para iniciar um processo de esta-
bilização econômica do País e para a adoção de suas 
políticas. É um instrumento, não do parlamentarismo, 
é um instrumento do Executivo, porque parlamentaris-
mo – está implícito – só consegue ter primeiro-ministro 
quem tem maioria. Se tem maioria, usa pouco um ins-
trumento como esse. 

Agora, o Executivo, existente em nosso sistema 
político, necessita, sim, de medida provisória para o 
governo do PSDB, para o governo do PT. Agora, o 
que não pode é o Senado ficar refém da tramitação da 
medida provisória. Acho que essa PEC que estamos 
debatendo pode, sim, corrigir e fazer com que a gen-
te não viva o vexame de, em 24 horas, ter que decidir 
sobre temas importantes para o País.

Concedo o aparte ao querido Senador Aloysio 
Nunes.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Senador Jorge Viana, eu queria apenas lembrar a V. 
Exª que não se trata agora de discutir uma mudança 
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constitucional que ocorreu em 2001, no Governo do 
Presidente Fernando, quando era Presidente da Câma-
ra o Deputado Aécio Neves e eu, modesto colaborador 
do Presidente do Presidente, a título de Secretário e 
Ministro da Secretaria-Geral da Presidência. É claro que 
medida provisória é importantíssima. Nós não queremos 
a abolição da medida provisória. O Plano Real, como 
lembrou o Senador Pimentel, não teria sido aprovado, 
até porque o PT era fundamentalmente contra o Plano 
Real. Mas eu queria apenas dizer a V. Exª que não é 
da oposição, não vem da oposição trazer para o de-
bate atual questões partidárias. E eu prefiro ficar, em 
vez de 2001, com 11 de maio de 2011, que foi a data 
em que se realizou aquela reunião da CCJ, de que V. 
Exª participou, e de onde surgiu um acordo que V. Exª, 
inclusive, celebrou em termos enfáticos, e com toda 
razão. Essa carapuça, nobre amigo Jorge Viana, não 
cabe a nós vesti-la, nós, da Oposição. Nós não estamos 
partidarizando esse tema. Nós queremos exatamente 
que prevaleça, no plenário do Senado, o mesmo clima 
de entendimento, o mesmo clima de congraçamento, 
o mesmo espírito que nos unificou naquele momento, 
de resgatarmos prerrogativas do Congresso Nacional 
e darmos novo curso à relação entre Executivo e Le-
gislativo, o que prevaleceu na Comissão de Constitui-
ção e Justiça. Somente isso. A Oposição está ainda 
no estado de espírito que estava no dia 11 de maio 
na Comissão de Constituição e Justiça; portanto, há 
menos de um mês. Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obrigado.
Srª Presidente, por conta de ter cedido esse tempo 

e ter ouvido o importante aparte do querido Senador, 
eu gostaria de um minuto para concluir.

Mas queria, Senador Aloysio, só dizer que a 
ponderação e a experiência sua de ter sido governo e 
de hoje voltar para o Parlamento é ponto de equilíbrio 
nesta Casa, mas não é o conjunto que eu presencio, 
que eu vejo aqui. 

Nós temos sofrido, como governo, eu entendo, 
certa injustiça, pela maneira como é colocado, como 
se medida provisória fosse um instrumento inventado 
no governo do Presidente Lula, no Governo da Pre-
sidente Dilma.

Eu queria aqui dizer também que me incomoda. 
Mas sobre matérias relativas, por exemplo, a crédito 
extraordinário, relatei aquela matéria outro dia, vamos 
pegar um exemplo, quando mudou a sistemática de 
tramitação aqui em 2001: de lá para cá, foram baixa-
das 25 medidas provisórias tratando desse tema; 13, 
ouçam bem, Srª Presidente e Srs. Senadores, foram 
emitidas nos últimos 15 meses do Presidente Fernan-
do Henrique; 13 sobre créditos extraordinários foram 
emitidas nos últimos 15 meses. O governo do Presi-

dente Lula emitiu, durante oito anos, 12 medidas pro-
visórias. Então...

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Já não 
tenho tempo, meu querido amigo e nobre Senador 
Aécio Neves. 

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Seriam 
dez segundos apenas, Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Mas 
durante os oito anos do Presidente Lula foram 12, 
Senador Pimentel! Doze, só. E nós agora temos que 
sofrer ataques por conta de o governo estar usando 
um instrumento poderoso.

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Sena-
dor, 10 segundos, Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Por favor.
O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Eu não 

consigo compreender V. Exª, um homem tão construti-
vo, o homem da convergência, o homem das grandes 
construções políticas, não consigo compreender – des-
culpe, talvez em razão das minhas limitações – em que 
é importante para o que nós estamos discutindo, que 
é o fortalecimento do Congresso, o resgate das prer-
rogativas do Congresso, uma estatística que coloca o 
governo Fernando Henrique com algumas milhares de 
medidas provisórias, o do Lula com menos algumas 
medidas provisórias. O que é fato é o que V. Exª acom-
panha: nós não temos tido capacidade de discutir no 
Congresso Nacional as medidas provisórias, que vêm 
contrabandeadas com inúmeros outros temas e cuja 
admissibilidade não tem sido discutida. Saudades do 
Senador Jorge Viana da Comissão de Constituição e 
Justiça. Aquele para mim é o verdadeiro. Esse me pa-
rece o genérico, ilustre amigo.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Meu 
caro Senador Aécio, não se trata disso, mas, quando 
V. Exª fala de contrabando, tenho que lembrar estes 
números. A reedição de cinco mil medidas provisórias, 
durante oito anos do Presidente Fernando Henrique, 
V. Exª está chamando de contrabando. Eu não chamo, 
estou dizendo que foi instrumento usado legitimamen-
te pelo governo do Presidente Fernando Henrique e 
agora está sendo usado. 

Temos um problema comum e queria, só para 
concluir, dizer que V. Exª – eu me associei e me asso-
cio – V. Exª, que colaborou em 2001 como Presidente 
da Câmara, pode ajudar a colaborar para manter este 
instrumento para o Governo – aí temos uma divergên-
cia – manter este instrumento para o Governo, para 
o Executivo, que é legítimo, é importante para o País, 
mas com um ajuste necessário em defesa do Sena-
do, que hoje está levando um passe na tramitação 
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de medida provisória. Mas não é esse o debate aqui. 
O debate aqui é em cima do Governo do Presidente 
Lula, que não está mais presente, e do Governo da 
Presidente Dilma.

Srª Presidente, muito obrigado.
O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Nós 

não pronunciamos o nome de Lula na sessão de hoje. 
Esse nome não foi pronunciado, Jorge. 

A SRª. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Jorge Viana.

Com a palavra, temos outros inscritos, Senador 
Antonio Carlos Valadares. Senador Valadares se en-
contra no plenário? Por favor.

O próximo é o Senador Valadares. Depois, o Sena-
dor Anibal, o Senador Randolfe, o Senador Wellington 
Dias, o Senador Walter Pinheiro e a Senadora Vanessa.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos a discutir, 
Srs. Senadores, a debater o novo modelo de tramita-
ção das medidas provisórias.

Pela nossa Constituição, o modelo atual é um 
modelo unipessoal; cabe somente ao Presidente da 
República editar a medida provisória com força de 
lei. A medida provisória tem força de lei, mas não é 
lei enquanto o Poder Legislativo não dispuser sobre 
a mesma, ou seja, não aprovar nas duas Casas, na 
Câmara e, depois, no Senado.

Quais as reclamações efetuadas, notadamente, 
pelas Senadoras e Senadores da Oposição? Os Par-
lamentares do Governo também reclamam. As recla-
mações? Excesso de medidas provisórias.

Há poucos instantes, o Senador Jorge Viana leu 
uma relação de medidas provisórias lançadas nos go-
vernos de Itamar, Fernando Henrique Cardoso e Lula. 
Foram mais de duas mil medidas provisórias.

O Poder Legislativo reclama contra a edição exa-
gerada de medidas provisórias. O Poder Legislativo 
entende que essas medidas provisórias, em determi-
nados casos, poderiam ser substituídas por projetos de 
lei em regime de urgência, e o governo ficaria contem-
plado com o andamento normal, prestigiando o Poder 
Legislativo. Outra reclamação: inclusão de matérias 
estranhas às medidas provisórias. 

Bom, esse é um tema que tem variantes de con-
cordância e de divergência. Por exemplo, se o Presi-
dente da República manda uma medida provisória 
dispondo sobre saúde, a meu ver, todo e qualquer as-
sunto referente a saúde o governo pode incluir como 
tema de sua medida provisória. Se abre um crédito, 
por exemplo, para dar apoio ao Ministério da Saúde 
numa área conflagrada ou atingida pelas enchentes 
e, na mesma medida provisória, o governo propõe a 

contratação de servidores para este fim, acho que 
não há nenhum dissenso. Por quê? Porque a medida 
provisória trata de dar apoio a um fato ocorrido em 
determinado Estado que sofreu as conseqüências 
das enchentes; o governo precisa de recursos para 
dar apoio às prefeituras e também para contratar, em 
caráter excepcional, temporário, funcionários ou ser-
vidores para darem apoio ao projeto do governo ou a 
assistência do governo.

O que a Lei Complementar nº 98, de 1995, diz? É 
outra discordância. Inclusive o Senador Aécio colocou 
no seu substitutivo a proibição de que nenhuma medi-
da provisória poderá conter matéria estranha ao seu 
objeto. Ocorre que há pessoas, como eu, que discor-
dam. Não precisa fazer constar da Constituição esse 
mecanismo, de vez que a própria Lei Complementar nº 
98, de 1995, já expressa e discorre sobre esse assunto. 
Senão vejamos: “A lei não conterá matéria estranha a 
seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, per-
tinência ou conexão.”

Pronto. Para que repetir na Constituição, se uma 
lei complementar já determina isso? Será o quê? Uma 
perda de tempo e mais artigo na Constituição, tão gi-
gante, que nós já temos, uma vez que o Poder Legis-
lativo já dispôs sobre esse assunto.

De fato, eu reconheço o trabalho, o esforço realiza-
do pela bancada da Oposição nesse episódio, coman-
dado pelo Senador Aécio, para conseguir um consenso 
na Comissão de Justiça. Esse consenso foi elaborado 
e não houve discordâncias maiores – reconheço – a 
não ser uma, que eu apresentei, e está nos Anais da 
Comissão de Constituição e Justiça. A discordância é 
que eu não acho que a instituição de uma comissão 
permanente para se manifestar sobre a admissibilida-
de das medidas provisórias deverá funcionar. Por quê? 
Torna-se inócua essa comissão permanente. São 24 
parlamentares, 12 Senadores, 12 Deputados Federais, 
todo mundo ocupado em subcomissões, comissões 
permanentes as mais diversas. Nós não temos tempo 
de dar conta das nossas comissões, imagine mais uma 
para atormentar a vida dos parlamentares!

A prática tem demonstrado isso, Senador Aloysio, 
desde 2011. São quantas medidas provisórias? Duas 
mil e tantas medidas provisórias? 

Vamos supor que sejam 1.500 medidas provi-
sórias.

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE. Fora do 
microfone.) – Até 2010, foram 1.116. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Eu estou falando de 2001 para cá.

Quer dizer, em dez anos....
O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE. Fora do 

microfone.) – De 1999 a 2010, 1.116.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Então, há muitas, suponhamos, de 
2000 para cá.

Em 2001 uma comissão permanente se reuniu. 
De lá para cá não se reuniu mais nunca uma comis-
são permanente. Então é colocar na Constituição uma 
coisa que não vai funcionar.

O que eu proponho? Em vez de uma medida, de 
uma comissão permanente com tal objetivo, que se 
use aquilo que nós já temos: a Comissão de Justiça 
da Câmara dos Deputados e a Comissão de Justiça 
do Senado, porque, individualmente, cada uma, de 
per si, vai julgar a admissibilidade, digo melhor, opinar, 
dar um parecer opinativo para instruir o Plenário sobre 
a viabilidade da urgência e da relevância da medida 
provisória. Aí nós estaremos economizando proces-
sualmente e não ocupando Senadores e Deputados 
Federais em comissões que existem, mas que, na prá-
tica, não funcionam, conforme já ficou demonstrado ao 
longo de 2001 até 2011.

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – V. Exª 
me permite um aparte, nobre Senador?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Com muito prazer.

Antes, com o reconhecimento, volto a dizer, do 
trabalho edificante que V. Exª realizou lá na Comissão 
de Justiça, e eu discordei da criação dessa comissão. 
Agora, eu não podia desautorizar o Líder do Governo; 
o Líder do Governo tem o apoio de todos nós, e, na-
quele momento, tínhamos que aprovar a medida pro-
visória – um pedido de Aécio Neves a gente tem que 
atender com muito carinho.

Ora, ainda temos uma tramitação muito longa: 
cinco debates, cinco discussões aqui no plenário, cinco 
sessões de discussão. Então, nesse ambiente de dis-
cussão, naturalmente, nós esperávamos que surgissem 
novas luzes. E como a gente diz lá em Sergipe: “Entre 
um dia e outro existe uma noite no meio”, foi nessa 
noite que eu pensei em fazer uma alteração no pare-
cer de V. Exª, mas não em detrimento do acordo que 
houve lá, porque lá são 21 Senadores e aqui são 81. 

Consultando aqui os Senadores, cheguei à con-
clusão de que não há consenso sobre todas as ideias 
que V. Exª trouxe em seu parecer, Senador. 

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Sena-
dor Valadares, quero dizer, em primeiro lugar, que V. 
Exª traz, mais uma vez, luz a esse debate. V. Exª traz 
uma contribuição. Não vejo a proposta de emenda de 
V. Exª como um rompimento de acordo; vejo como fruto 
de uma reflexão de alguém, como eu, como o Senador 
Aloysio, como o Senador Pimentel, como todos que se 
manifestaram e outros que não se manifestaram, que 
quer encontrar um caminho mais adequado para que o 

Congresso Nacional resgate as suas prerrogativas, sem 
impedir que o Governo Federal, que o Poder Executivo 
deixe de ter a medida provisória como instrumento a 
ser utilizado eventualmente. Apenas pedi esse aparte 
para, talvez, de público, pela primeira vez, fazer uma 
confissão: a proposta de V. Exª foi por nós estudada, 
pelo Senador Aloysio, por mim, com muito afinco, e por 
outros que construíram comigo a primeira versão do 
parecer, mas optamos pela comissão especial exata-
mente pela razão a que V. Exª aqui alude: para justificar 
que a Comissão de Justiça das duas Casas fizesse o 
trabalho da discussão da admissibilidade, porque, no 
momento em que é uma matéria que tramita nas duas 
Casas, essa admissibilidade teria que ser discutida 
nas duas Comissões de Constituição e Justiça, que 
nós sabemos, membros que somos da Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa, já tem uma pauta 
enorme de trabalho extremamente relevante, de discus-
sões extremamente relevantes. O que nos fez avançar 
para a criação dessa nova comissão foi exatamente a 
preocupação com o prazo, já que teremos que esperar 
a admissibilidade de uma Casa, aguardar a admissibi-
lidade na outra Casa, para que se inicie a tramitação 
em relação ao mérito. Não vou aqui discorrer ainda 
com maior profundidade sobre esse assunto, sobre 
essa questão, mas o que me parece, e já está claro, é 
que esta matéria voltará em razão das emendas, in-
clusive de V. Exª, para a Comissão de Justiça. Vou já 
de público fazer o primeiro apelo, mas vou fazer pes-
soalmente, para que o Presidente Eunício, Senadora 
Marta, possa pautar essa matéria com prioridade já 
para a próxima quarta-feira. Vamos discutir a proposta 
de V. Exª, assim como, pela oportunidade, dar as ra-
zões pelas quais mantenho a compreensão de que a 
comissão daria mais agilidade, mas vejo que estamos 
alcançando aquilo que é necessário: por intermédio 
do debate, a construção de um texto que não é para 
o Executivo, não é para a oposição, não é para o Go-
verno, é para a democracia, Sr. Presidente. Agradeço 
a contribuição valiosa e patriótica, mais uma vez, do 
Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Aécio, acho que só estamos 
divergindo apenas em um ponto, porque o prazo é 
negociável. Estamos propondo 70, na Câmara; 40, no 
Senado; e mais 10, para o retorno, se houver emen-
da, para a Câmara dos Deputados. Esse prazo é to-
talmente negociável. 

Nós só estamos discordando quanto à comissão 
especial, porque, na nossa emenda, a Comissão de 
Justiça na Câmara terá dez dias. Se, em dez dias, ela 
não se manifestar, vai diretamente para o plenário. A 
mesma coisa aconteceria no Senado. Se, em dez dias, 
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a Comissão de Justiça não se pronunciar, vem para 
o plenário e haverá um parecer de qualquer forma. 

De modo que vamos aguardar as discussões, e 
quero crer que nós conseguiremos o famoso consen-
so, com o apoio de todos, na Comissão de Justiça, 
porque nós temos interesse em fortalecer a demo-
cracia, prestigiar o Legislativo e dar uma ação rápida 
ao Executivo naquilo que for necessário em favor da 
sociedade brasileira.

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, a Sra. Marta Suplicy, 1º Vice-
-Presidente deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Wilson Santiago, 2º 
Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, o Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-
-Presidente deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Sra. Marta Suplicy, 1ª 
Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Antonio Carlos Valadares.

Com a palavra, o Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. 
Senadores, o primeiro aspecto que eu queria refletir 
sobre o assunto que estamos debatendo é o que diz 
respeito a essa mudança no rito de tramitação das MPs 
não ser um assunto de agora, ele vem, praticamente, 
desde o surgimento do instituto da medida provisória. 
E vale ressaltar que o autor do projeto que resultou na 
Resolução nº 1, de 1989, que deu origem ao instituto 
da medida provisória, foi o próprio Fernando Henrique 
e que esse expediente foi fartamente utilizado ao longo 
dos governos que se sucederam. 

Então, não se trata de um assunto novo, pois ele 
já foi muito bem refletido aqui por vários colegas Se-
nadores, e não vale à pena aqui a gente repetir cada 
uma das iniciativas que aconteceram ao longo da his-
tória, desde 1989 para cá, no sentido de modificar, 
aperfeiçoar e até mesmo extinguir o instituto da medi-
da provisória. Mas eu defenderia, em primeiro plano, 
que prevaleceu o bom senso. Prevaleceu o bom senso 
porque nós somos uma Nação, uma República presi-
dencialista, em que o instituto da medida provisória 
se faz necessário, se faz imprescindível para garantir 
governabilidade. Parece-me que isso é consenso entre 
oposição e base de apoio ao Governo.

Outro aspecto que me parece ser consenso entre 
base e oposição nesta Casa é o aspecto que foi ampla-
mente também debatido, principalmente nesta Legisla-
tura, de que não fazia sentido uma medida provisória 
passar 100 ou 115 dias na Câmara dos Deputados, e, 

depois, a gente ter que, em dois ou três dias, dar uma 
resposta a essa medida provisória, mesmo ela tendo 
sido amplamente alterada na Câmara dos Deputados. 
Somando-se a essa preocupação, havia a preocupação 
de uma medida provisória versar sobre vários temas.

Dessa maneira, diante das várias situações de 
confronto que aconteceram nesta Casa, surgiu a pro-
posta unanimemente defendida – a proposta assinada 
inicialmente pelo Presidente Sarney – de a gente alte-
rar o rito da tramitação das medidas provisórias, tendo 
fundamentalmente que dar uma resposta à questão 
dos prazos. Eu acho que quanto a isso também nós 
temos concordância absoluta.

Agora, na relatoria do Senador Aécio – e aí eu 
faço também um apelo ao Senador Aécio, ao Senado 
Aloysio Nunes –, o Senador está dizendo o seguinte: 
acordo se cumpre. Houve um acordo no dia 11 na Co-
missão de Constituição e Justiça, e é importante que 
esse acordo seja cumprido. Qualquer voz dissonante 
aqui na tribuna parece que são vozes de descumpri-
dores de acordos, dando assim a entender que fica 
um pouco menos legítima essa expressão.

Bom, eu sou também da tese e da escola de que 
acordo tem de se cumprir. No entanto, todos nós so-
mos frutos da política, e a política é dialética e é refle-
tida a cada momento. A cada nova situação se exige 
uma nova reflexão a respeito. O que está se colocando 
aqui é que essa comissão especial composta de doze 
Deputados e de doze Senadores para fazer a análise 
dos pressupostos de admissibilidade se sobrepõe ao 
Plenário da Casa, na medida em que ela pode, sim-
plesmente, matar uma medida provisória antes de ela 
ser analisada pela Casa.

O Senador Aécio fez um aparte muito preciso na 
fala do Senador Humberto Costa – e eu estava pres-
tando atenção – e ele já colocou um estágio superior 
nessa discussão, que é a possibilidade de as decisões 
da comissão especial serem derrubadas em plenário, 
desde que conte com um quarto de apoio dos inte-
grantes da Casa. Parece-me também um tanto quanto 
desproporcional. Na medida em que se consegue uma 
exigência de votação em plenário com apenas três 
apoiamentos, por que a gente precisaria de 21 apoia-
mentos nesta Casa para ter derrubada uma decisão 
de uma comissão especial?

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador, apenas para esclare-
cer? Talvez eu não tenha sido preciso no aparte que fiz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Por favor.
O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Apenas 

para contribuir, e agradeço a participação e a presença 
de V. Exª até essa hora, num debate da maior impor-
tância e inclusive na própria Comissão. Na verdade, 
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o que nós propusemos, e não foi iniciativa minha, foi 
uma sugestão de vários parlamentares, porque esse 
substitutivo há muito deixou de ser do Senador Aécio; 
a PEC é do Senador Sarney, e todos nós estamos 
construindo aprimoramentos e avanços nessa pro-
posta. Na verdade, o recurso ao Plenário, a partir de 
uma decisão da comissão, é para o qual nós precisa-
ríamos de um quarto dos membros de cada uma das 
Casas, para que houvesse o recurso. A comissão de-
cidindo desfavoravelmente à admissibilidade, a parte 
vencida, com o apoiamento de um quarto do Plenário 
da Câmara e do Senado, poderia levar essa matéria 
à discussão do Plenário das Casas, que, em última 
instância, é soberano. Então, não há que haver essa 
preocupação manifestada por alguns de que haveria 
uma comissão que se sobreporia, que teria atribui-
ções maiores do que as do Plenário. Não. A última 
instância é sempre o Plenário. Por isso talvez seja um 
aprimoramento a nossa proposta da possibilidade de 
um recurso, como em qualquer outra instância legis-
lativa. O recurso precisa de um apoiamento mínimo, e 
nós propusemos esse apoiamento de um quarto, mas 
é algo também que está aberto à discussão. Apenas 
seguimos a norma legislativa da Casa.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Anibal...

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Perfeito. 
Eu agradeço o seu esclarecimento, mas gostaria de 
reafirmar que, em qualquer das hipóteses, nós estarí-
amos fazendo uma concessão sem precedente, uma 
vez que o juízo político de urgência e relevância do 
Chefe do Executivo só pode ser destituído pelo Ple-
nário das Casas. Então, na medida em que nós temos 
isso como pressuposto básico, se estamos atribuindo 
essa tarefa a uma comissão especial e essa comissão 
especial pode ter o seu parecer derrubado por essa 
Casa, eu, sinceramente, não vejo muita lógica de ter-
mos essa comissão, uma vez que quem tem a última 
palavra, em última instância, é o Plenário das Casas. 
Então, estou achando um pouco inócua a proposta de 
se ter uma comissão especial.

Ouço com atenção o Senador Jorge Viana.
O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Só para 

esclarecer e cumprimentá-lo por esse pronunciamen-
to. A Constituição, no art. 58, já prevê que, no caso de 
recurso por uma deliberação de uma comissão ao ple-
nário, necessita-se apenas de 10% da representação 
da Casa. Agora, quando se passa para um quarto, já 
é um ponto de divergência que foge de novo, e aí não 
estou mudando de posição. O problema é que, desde 
o começo, tenho falado com o Senador Aécio que de-
veríamos nos concentrar em mudar a tramitação de 
medida provisória nas duas Casas. Esse deveria ser 

o foco, mas, no seu relatório, S. Exª está aproveitando 
para mudar o conceito e o sentido de medida provisó-
ria. Ela passa a deixar de lado a situação de urgência, 
emergência; passa a ter uma tramitação e recursos 
diferenciados. Qual a razão? Se está estabelecido na 
Constituição que 10% dos membros de uma Casa ou 
de outra são suficientes para se ter um recurso para 
trazer a matéria para o plenário, por que aumentar 
esse quórum? Para dificultar?

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Senador 
Jorge Viana, a oposição acolhe imediatamente a sua 
sugestão, que era a minha inicial. Eu apenas aumentei 
um pouco esse quórum por solicitação de membros 
da base do Governo.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Voltei a ser 
original, então.

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – A opo-
sição agradece se V. Exª conseguir convencer seus 
pares de que 10% são suficientes para o recurso, 
porque o recurso poderá se dar também quando hou-
ver a aprovação da admissibilidade da Comissão de 
Constituição e Justiça.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Agradeço o 

aparte do aparte do Senador Aécio, mas, enfim, agora 
estamos discutindo a essência. Temos, sim, algo novo 
‑ o Senador Aníbal está trazendo ‑ que é como vamos 
fazer. Particularmente, acho que, se nós nos concen-
trarmos em melhorar a tramitação aqui e em dar se-
gurança – e como o Senador Aécio está se propondo 
a rever alguns pontos ‑, quem sabe chegaremos a um 
entendimento e decidiremos sobre esse tema, pois o 
País está à espera de darmos segurança para o Execu-
tivo trabalhar, mas que também o Congresso Nacional 
saia dessa situação vexatória que estamos vivendo.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Jorge Viana, pela sua contribuição. 
Esse é o Senador Jorge Viana absolutamente original 
que eu conheço e que está sempre contribuindo para 
qualificar o debate em todos os momentos.

O que eu queria propor, neste minuto que me 
resta, é que nos atenhamos àquilo que é o essencial. 
Aquilo que é o essencial é estabelecermos os prazos 
suficientes para que possamos analisar com profun-
didade cada uma das medidas provisórias.

Não podemos fazer dessa discussão um embate 
entre partidos, entre correntes ideológicas, como se 
houvesse, na realidade, uma pegadinha para dificultar 
a utilização ou criar mecanismos de impedimento para 
a utilização das medidas provisórias. 

Como temos concordância integral e unânime de 
que a medida provisória é um instrumento necessário 
e imprescindível para o exercício do Executivo, então 
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nos cabe agora encontrar qual a melhor maneira de 
estabelecer um rito que permita uma análise com pro-
fundidade aqui, no Senado, e também na Câmara, para 
que governabilidade do País seja assegurada e para 
que esta Casa continue sendo respeitada.

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Anibal.
Creio que estamos caminhando, Senador Aécio. 

Quarta-feira vai ser possível o entendimento. Não é 
fácil, mas temos que fazer esse trabalho.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Com a contribuição sempre presente, registro, da Srª 
Presidente, aqui e na Comissão, acredito que estamos 
construindo algo bom para o Brasil. Agradeço a partici-
pação e a paciência de V. Exª em mais este importante 
debate, Senadora Marta Suplicy.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Matéria, talvez a mais importante desta Casa 
até hoje.

Senador Randolfe, com a palavra, como orador 
inscrito.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o que considero 
fundamental neste debate é nós o tratarmos não como 
um debate entre governo e oposição nem um debate 
entre governos, e só vou recapitular desde a redemo-
cratização até agora, governos Sarney, Itamar, Collor, 
Fernando Henrique e Lula. 

É fundamental tratarmos... Concordo com a sua 
última afirmação, Presidente: este é, sem dúvida, o 
mais importante debate do Congresso Nacional, eu 
diria, dos últimos anos, das últimas legislaturas. Eu di-
ria, desde o advento do instituto da medida provisória. 
E quero recuperar que este debate, quando se iniciou 
aqui no Senado, teve... Quero recuperar três momen-
tos importantes. O primeiro é a iniciativa do Presidente 
José Sarney, atendendo reclame da Casa, atendendo 
apelo aos absurdos do uso desmedido das medidas 
provisórias. E aí tenho que destacar... De todos os ab-
surdos poderíamos citar, elencar uma lista deles. Talvez 
o maior de todos seja a contínua edição de medidas 
provisórias, desrespeitando claramente o art. 167 da 
Constituição Federal, concedendo abertura de crédi-
tos extraordinários, que, conforme diz o art. 167, §2º, 
da Constituição, só poderiam ser concedidos em caso 
de calamidade ou de guerra. Nunca poderiam ter sido 
concedidos por edição de medidas provisórias. Aliás, 
a rigor, se, à luz da Constituição, fôssemos recorrer 
sempre ao Supremo Tribunal Federal em razão do 
conjunto das medidas provisórias aqui editadas, aqui 
apresentadas, e o STF julgando, de fato, à luz da letra 

da Constituição, talvez boa parte das medidas provi-
sórias dos últimos anos fossem derrogadas por sua 
inconstitucionalidade. 

Mas eu dizia que há três momentos que conside-
ro importante. O primeiro que destaquei é a proposta 
de emenda constitucional do Presidente José Sarney.

O segundo momento refere-se ao substitutivo do 
Senador Aécio Neves.

V. Exª, Senador Aécio, conseguiu, nesse substi-
tutivo, reunir inclusive contribuições apresentadas por 
este Senador e por um conjunto de vários outros Se-
nadores aqui da Casa que recuperavam e recuperam 
a alma do instituto. Embora tenha sido dito – e quero 
apresentar leal e cordialmente uma divergência com os 
colegas que disseram – que não pode existir governo 
sem medida provisória, é necessário realçarmos, res-
saltarmos aqui sempre a origem do instituto. E a origem 
não foi outra senão a Constituição de 1988, inspirada 
claramente no modelo parlamentar, no instituto vindo 
do medito provvisori do parlamentarismo italiano.

Então, a origem... Como a história não pode ser 
revogada, como a história não pode ser negada – e 
aqui isso já foi testemunhado várias vezes, inclusive 
pelo Senador Pedro Simon, que esteve no momento da 
origem do instituto, em 1988 –, reconheçamos que a 
origem do instituto foi no modelo parlamentar e ela foi 
adotada – digamos claramente –, ineditamente, pelo 
ordenamento constitucional e na prática do Executivo 
brasileiro, de maneira análoga e totalmente distinta da 
forma que inspirou a adoção do antigo medito provvi-
sori pelo nosso ordenamento constitucional.

Então, isso é uma particularidade do Brasil. Foi 
o Executivo, ao longo do tempo, que distorceu a ori-
gem do instituto, de como ele surgiu na Constituição 
de 1988. Tanto é assim que o mandamento – é neces-
sário relembrá-lo – do art. 62 da Constituição é claro 
em dizer isso, inclusive nos verbos que lá apresenta. 
Lembremos que o art. 62 da Constituição diz: “Art. 62. 
Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá...”.

Veja o cuidado, Senador Aloysio, que o legislador 
constituinte teve. Ele destaca a relevância e a urgên-
cia. E, em seguida, diz: “...o Presidência da República 
poderá...”. Quando coloca o verbo no futuro, concre-
tamente, deixa clara a excepcionalidade da medida.

Então, a medida não é para ser regra, é para ser 
excepcional. Adotar medidas provisórias com força de 
lei. E aí, mais adiante, é destacada, no mandamento 
do art. 62, a excepcionalidade da medida. Diz o com-
plemento do art. 62 que devem ser analisadas imedia-
tamente pelo Congresso Nacional. Ou seja, em três 
momentos do art. 62 é destacada a excepcionalidade 
para adoção do instituto. É dito: a necessidade da re-
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levância. É dito: a necessidade da urgência. É utilizado 
o verbo poderá e, no fim, para não restar dúvida sobre 
isso, é declarado claramente que deve ser submetida, 
de imediato, ao Congresso Nacional.

Então não foi esta a prática e a verdade ao lon-
go desse tempo. E aí eu digo que o terceiro momento 
importante desse debate foi o voto em separado, di-
vergindo inclusive do Senador Aécio Neves, proposto 
pelo querido Senador do Ceará José Pimentel. E até 
nos dados do seu voto em separado, Senador José 
Pimentel, quero aqui destacar como foi descumprido 
esse dispositivo.

Vejam só: final do Governo José Sarney: 92 me-
didas provisórias; final do Governo Collor: 11 medidas 
provisórias – na verdade foi o que menos adotou; fi-
nal do Governo Itamar: 47; final do Governo Fernan-
do Henrique: 44; final do Governo Lula: 42. É lógico 
que V. Exª está tratando aqui sem as reedições. Mas 
V. Exª destaca que, em vários momentos, a adoção 
do instituto superou a média histórica de 50, que tota-
lizam 1.102 medidas provisórias, desde a adoção do 
instituto, em 1988.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Um aparte, Senador.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
E vejam que os momentos que superaram foram tanto 
no Governo Fernando Henrique quanto no Governo 
Lula. Então, concretamente, não é uma questão que 
se reporta a esse ou àquele governo. É uma questão 
que se reporta concretamente à estrutura constitucio-
nal brasileira e à adoção do instituto.

Senador Aloysio, ouço com muito prazer.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 

– V. Exª faz uma análise rigorosa do Texto Constitucional 
que ressalta o caráter excepcionalíssimo dessa com-
petência que a Constituição confere ao Presidente de 
legislar, substituindo-se ao Congresso, provisoriamente. 
Agora, eu queria apenas comentar com V. Exª e com a 
Casa que, se houve abuso por parte dos Presidentes 
da República, houve vulgarização do que deveria ser 
excepcional, houve, lamentavelmente, complacência por 
parte do Congresso Nacional. Essa é que é a verdade. 
Veja V. Exª quantas vezes, já nesta Legislatura, para 
não remontar 2001, nesta Legislatura, nós tivemos a 
convocação de inúmeras sessões da comissão espe-
cial prevista pela Constituição para dar parecer sobre 
relevância e urgência de medidas provisórias. Nunca 
tivemos quórum, nunca. Eu comparecia; lembro-me de 
ter visto a Senadora Marta Suplicy uma vez também; a 
Senadora Gleisi Hoffmann; o Senador Itamar Franco, 
sempre, embora não sendo membro dessas comissões, 
porque o seu Partido não tem lugar, não tem número 
suficiente para indicar membros. Mas o fato é que não 

houve, por parte do Congresso também, uma reação 
a isso, de tal forma que as coisas foram transcorrendo 
num clima, digamos assim, malemolente. Vamos dei-
xando assim. Não vamos criar problema. Os relatores 
se apropriam dos temas, põem aquilo debaixo do braço 
e saem fazendo acordo a torto e a direito. Então, para 
que os lamentos, que são unânimes nesta Casa – e 
acredito que na Câmara também -, não sejam meras 
lágrimas de crocodilo, creio que este é o momento de 
pormos um freio a isso, não apenas modificando as 
regras, que, inclusive, deverão, quando inovarem a 
Constituição, dar um tempo maior para que a comis-
são especial, seja ela qual for – seja a Comissão de 
Justiça, seja uma comissão ad hoc, proposta pelo Se-
nador Aécio Neves – tenha tempo para analisar e que 
nós, Deputados e Senadores, realmente assumamos 
a defesa das nossas prerrogativas, começando por 
comparecer às sessões dessas comissões de análise 
da admissibilidade. Obrigado.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Senador Aloysio Nunes Ferreira, estou de pleno acordo. 
Só para concluir, Sr.ª Presidente, é uma terrível combi-
nação para a democracia e para a República brasileira 
o uso desmedido por parte do Executivo, mas, ao mes-
mo tempo, a cumplicidade, com a complacência deste. 
Alguns poderiam argumentar que isso é característica 
do sistema de checks and balances, de separação de 
freios e contrapesos do nosso modelo presidencialista. 
É verdade, só que, no nosso sistema presidencialista, 
está claro que existem funções típicas e atípicas de 
cada um dos Poderes. Claramente, essa é uma função 
atípica a ser exercida pelo Executivo de legislar. Como 
é atípica, não pode ser regra. Nesse sentido, para con-
cluir de fato, Sr.ª Presidente, espero que na quarta-feira 
saíamos com um acordo. Vi com muito bons olhos a 
proposta apresentada pelo Senador Aécio Neves, pois 
acho imprescindível termos uma comissão, porque 
aí dará cabo, de fato, ao mandamento do art. 62 da 
Constituição, dizendo da necessidade de uma análise 
prévia dos critérios de relevância e urgência. Repito, 
são quatro as vezes que o Legislador constituinte, no 
art. 62, fala da excepcionalidade da medida. Ora, se é 
uma medida excepcional, se é uma medida atípica por 
parte do Executivo, então essa medida atípica deve, 
antes de ser apreciada pelo conjunto do Congresso 
Nacional, ser apreciada por uma comissão, para que 
ela analise se, de fato, os pré-requisitos existem para 
essa medida. É fundamental, urgente, republicano, ne-
cessário para a nossa democracia e para a autonomia 
do Congresso Nacional regulamentarmos essa maté-
ria. A matéria não é da oposição nem do governo, é 
uma matéria necessária para a democracia brasileira.

Obrigado, Presidente.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Randolfe Rodrigues.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro. 
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Senadora Marta 
Suplicy, Presidente desta sessão, Srªs e Srs. Senado-
res, eu diria que esse debate é importante, principal-
mente para aqui resgatarmos o papel do Legislativo. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Desculpe-me, Senador. Vamos ter que prorrogar 
a sessão. Agora, desta vez vou prorrogar pelo tempo 
necessário, até o término dos trabalhos. A sessão está 
prorrogada o quanto necessário.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª 
Presidente, como eu dizia aqui, esse é o debate, meu 
caro Senador Pimentel, que põe na linha, que põe no 
centro exatamente o papel das duas Casas, a oportu-
nidade de apreciarmos, a oportunidade de, inclusive, 
interferirmos no processo de uma medida provisória, 
reconhecendo-a como um instrumento legal, um ins-
trumento utilizado pelo Poder Executivo, mas compete 
exatamente ao Poder Legislativo a oportunidade de 
apreciar, a oportunidade de emendar e a oportunidade 
de até rejeitar, como aconteceu inclusive na sessão da 
quarta-feira próxima passada. 

Gostaria de chamar a atenção para o primeiro 
debate. Foi exatamente esse elemento que, no dia 
primeiro de março, meu caro Senador Aloysio Nunes, 
me fez trazer esse tema a esta Casa. Fui o primeiro 
Senador a provocar esse debate aqui. O que estava 
em jogo? A Medida Provisória nº 512 e a Medida Pro-
visória nº 517. 

A 512, Senador Aécio Neves, é exatamente a 
Medida Provisória que trata – ou melhor, que tratava, 
agora já é matéria de lei –, que tratava exatamente dos 
incentivos à indústria automotiva para o Norte e Nor-
deste e também para o Centro-Oeste e para a região 
de Minas Gerais. 

Portanto, quando vim a esta tribuna reclamar ao 
Presidente Sarney um novo tratamento e a discussão, 
nesta Casa, de uma emenda à Constituição que pu-
desse regular isso, naquele dia, inclusive, a Presiden-
ta Dilma se encontrava na Bahia, na cidade de Irecê, 
eu não fui ao ato porque era último dia de prazo para 
que eu apresentasse emenda à Medida Provisória nº 
512, meu caro Jayme Campos. Naquele dia terminava 
o prazo, meu caro Armando Monteiro – V. Exª também 
emendou essa medida provisória -, terminava o pra-
zo na Câmara dos Deputados. Usei a seguinte frase 
neste plenário: Hoje tive um dia de Deputado. Voltei à 
Câmara dos Deputados para fazer algo que não vou 
ter condições de fazer aqui; porque sabia que, pelo 
rito processual, a forma de apreciação e o tempo para 

tanto, essas coisas me impediriam até, Senadora Ana 
Rita, de discutir a matéria, quiçá emendá-la. 

Portanto, fiz essa reclamação. Quinze dias depois, 
voltei à tribuna desta Casa para cobrar do Presidente 
Sarney medida imediata para que nós tomássemos 
a iniciativa de, em contato com a Câmara dos Depu-
tados, discutir como resolver essa questão. Vou usar, 
de novo, a mesma expressão que usei naquele dia, 
Senador Aécio, nós estamos virando carimbadores de 
medidas provisórias, homologadores de um processo 
discutido na Câmara sem nenhum conflito – chama-
va a atenção para isso. Então, sugeri ao Presidente 
Sarney a apresentação de uma emenda constitucio-
nal patrocinada por ele, como Presidente desta Casa, 
para dialogarmos com o outro Poder. 

O que me levou a isso? Na minha opinião, o fa-
tor primeiro e preponderante foi o de que fizemos a 
mudança do rito processual de medidas provisória, 
tendo o Senador Aécio como Presidente da Câmara 
dos Deputados.

E qual foi o erro nosso naquele momento? As me-
didas provisórias tramitavam no Congresso Nacional. 
Separamos esse processo e dividimos as Casas, para 
a apreciação, ou seja, não prestamos a atenção para 
a necessidade de trabalharmos os 120 dias levando 
em consideração que, a partir daquele momento, nós 
teríamos duas instâncias de apreciação e não uma só, 
como do passado.

Por que mudamos? Porque no Congresso Nacio-
nal, Senadora Marta Suplicy, se arrastavam há anos e 
anos e anos medidas provisórias sem sequer serem 
apreciadas. Inclusive a Medida Provisória conhecidís-
sima do Plano Real. Passou anos a fio valendo o Plano 
Real e a medida provisória por nós não era apreciada. 

Portanto, volto a insistir, o que é que nós quería-
mos? O resgate do nosso papel. Portanto, o confron-
to efetivo com a lógica de que uma medida provisória 
vinda do Executivo teria rito sumário.

Quero chamar e invocar aqui a Constituição de 
1946. Àquela época, não como decreto, meu caro Pi-
mentel, porque o decreto é instrumento já de outra 
etapa. O decreto vem com o Estado Novo, com a di-
tadura militar. A Constituinte de 46 tratava de projeto 
de lei. E tratava, meu caro Valadares, de decurso de 
prazo. Se a Casa não apreciasse, se o Congresso Na-
cional não apreciasse, por decurso de prazo o projeto 
estaria validado.

E aí entra uma questão que é muito importan-
te. Voltando aqui agora de 46 para 2011, eu também 
defendo que temos que priorizar a comissão, garantir 
o que diz o art. 62. Mas nós temos, nas duas Casas, 
duas comissões que podem cumprir isso, Senador 
Aécio Neves. Duas Casas que cumprem isso em to-
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das as outras matérias que aqui adentram, em todas 
as matérias que aqui tramitam, em todas as matérias, 
independente do seu nível de importância. Do projeto 
de lei simples a um projeto de lei complementar até 
uma emenda constitucional.

Portanto, esse julgamento é importante para 
que, numa etapa inicial, a comissão tenha como tarefa 
analisar principalmente a técnica de admissibilidade e 
as questões inclusive do seu caráter legislativo, para 
orientar o Plenário, mas não para substituir o Plenário.

Se estamos falando em resgate do papel do 
Plenário, de que forma faríamos nós? Uma comissão, 
ainda que a de Constituição e Justiça, ou uma comis-
são constituída com a exclusiva finalidade de analisar 
medida provisória teria, de imediato, um poder maior 
do que o Plenário de duas Casas?

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Vou permitir. 

Então, na realidade, Senador Aécio, o que me 
chama a atenção é exatamente isso. E antes de dar 
aparte a V. Exª, eu quero citar uma coisa aqui de alguém 
que V. Exª teve oportunidade de acompanhar durante 
oito anos. Mas essa intervenção dele não foi como Pre-
sidente da República, foi como Senador desta Casa. 

Em maio de 1989, o Congresso Nacional apre-
ciava a medida provisória. E aí, do ponto de vista da 
regulamentação, maio de 1989, eu não era Deputado 
– não sei se V. Exª era, mas eu não era Deputado – 
e, portanto, não era membro do Congresso Nacional. 
Nessa época, em 1989, eu era Presidente da Fede-
ração Nacional dos Trabalhadores em Telecomunica-
ções. E aqui, neste Parlamento, em uma indagação, 
em uma posição contrária àquilo determinado pelo 
então Presidente desta Casa, o Senador José Igná-
cio Ferreira, ninguém, nada mais, nada menos que o 
Senador Fernando Henrique Cardoso dirigiu-se a esta 
Casa falando do sentido da propriedade de o Plenário 
apreciar matérias como essa.

Ainda vai mais além da questão dessa proprieda-
de. Naquele período, o Sr. Fernando Henrique Cardoso 
diz o seguinte: o juízo político da urgência e a relevân-
cia do chefe de Estado, o Presidente da República, só 
podem ser desconstituídos pelo Plenário das Casas 
que compõem o Congresso Nacional. Sábias palavras 
de Fernando Henrique Cardoso, portanto, defendendo 
o que é a soberania dessas Casas. 

Com o aparte, Senador Aécio Neves.
O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Senador 

Walter Pinheiro, resgato aqui não apenas a contribui-
ção de V. Exª, já no início desta legislatura, a que fez 
referência em aparte ao Presidente Sarney, mas em 

2001, quando fizemos a primeira grande transformação 
no rito de tramitação das medidas provisórias nesta 
Casa, V. Exª aqui fez referência. Elas eram reeditadas 
sucessivamente, a cada trinta dias, sem qualquer ne-
cessidade de discussão, pelo Plenário da Câmara ou 
do Senado. Ali, e V. Exª cita o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso....

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Uma boa citação. 

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Cor-
reto. Quero dizer a V. Exª que foi exatamente na Pre-
sidência de Fernando Henrique que ele abre mão 
desse instrumento. Talvez até pelo seu espírito, sua 
formação democrática clara e inquestionável, ele abre 
mão desse instrumento quase que absolutista que lhe 
permitia legislar em nome do Congresso Nacional, 
para negociar conosco. Era eu Presidente da Câmara 
e V. Exª dos lideres mais influentes do seu partido e, 
naquele momento, abdicando da posição de sermos 
governo ou sermos oposição, para negociar algo que 
foi importante, que foi um passo adiante. Não vou me 
alongar nesta hora da noite, Senador Walter, mas é 
exatamente este o sentimento que devemos buscar: 
abdicarmos por alguns instantes das nossas condições 
de sermos modernistas ou sermos oposicionistas, até 
porque já estivemos em posições contrárias. E eu digo 
que tenho alguma saudade de estar na condição de V. 
Exª, parlamentar hoje tão influente junto ao Governo, 
mas nós temos, de fato, uma oportunidade única e não 
temos o direito de perder, em nome desta Casa, em 
nome das prerrogativas do Congresso Nacional. Con-
vido V. Exª a estar na próxima reunião da Comissão 
de Constituição e Justiça, com o conhecimento que 
tem sobre a causa, para que, feito lá um novo acordo, 
acredito, sugerido e inspirado pela Senadora Marta 
Suplicy, poderá ocorrer. Até porque, da minha parte, 
há sempre disposição de construir consensos. Tenho 
certeza de que V. Exª, estando lá, quando chegarmos 
ao plenário para a votação final, o acordo, desta vez 
espero eu, construído na Comissão de Constituição 
e Justiça, possa ser honrado no plenário desta Casa, 
em benefício de todos, em especial do Parlamento 
brasileiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Muito obrigado. Senadora Marta, vou concluir.

Mas eu só queria dizer que V. Exª tem razão. Se 
pegarmos os números das reedições naquele período, 
ultrapassam a casa de 2.500. E 2.453 somados com 
2.600 e tantos, vai dar exatamente, por período, uma 
média superior a 2.500 reedições, que é um número 
absurdo. 

Então, o que nós fizemos foi correto. Concordo, 
V. Exª tem plena razão. O Presidente da República era 
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o Fernando Henrique Cardoso. Nós todos, oposição 
e situação, naquele período, fizemos o pacto dessa, 
eu diria, repartição de tarefas, mas erramos quando 
deixamos que a matéria pudesse ficar até a undécima 
hora na Câmara dos Deputados. Não estamos culpan-
do a Câmara, estamos, inclusive, nos culpando. Então, 
é importante corrigir esse rumo.

Por isso, a última proposta acordada, é funda-
mental esse acordo para tentar chegar à comissão, 
mas acordada com o Senador Valadares. Estamos 
propondo até que o tempo seja de 70 dias na Câma-
ra, 40 no Senado e 10 dias para voltar. Até porque a 
Câmara é maior, tem mais projetos, por lá entram as 
medidas provisórias, Senador Aloysio. Então, vamos 
pactuar isso e entender que esse instrumento conti-
nuará vindo para cá, mas não deixará, efetivamente, 
de ter da nossa parte não só o emendamento, mas a 
possibilidade de todos fazerem um julgamento, apre-
sentarem as suas posições e a gente debater, à luz 
dessa grande prerrogativa que todos nós conquista-
mos, que é a soberania dos Plenários da Câmara e 
do Senado Federal.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Walter Pinheiro.
A última oradora inscrita para a discussão é a 

Senadora Vanessa. Depois, passamos a ler os reque-
rimentos de urgência.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Senadora Marta.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, companheiros e 
companheiras, Senadora Marta, quero dizer que, não 
pertencendo à Comissão de Constituição e Justiça, esta 
é a primeira vez que eu debato a matéria. Entretanto, 
é uma matéria que interessa a toda a Casa, inclusive 
aos parlamentares, Senadores e Senadoras que não 
compõem a Comissão de Constituição e Justiça.

Quero dizer, primeiro, que entendo ser necessário 
o avanço na regulamentação das medidas provisórias, 
dando sequência àquilo que se iniciou no ano de 2001, 
quando aprovamos a emenda. Eu falo aprovamos por-
que, naquela época, eu era Deputada Federal. Aprova-
mos uma importante emenda à Constituição Federal, 
estabelecendo prazos e limitando os assuntos possíveis 
de serem tratados por medida provisória.

É bom lembrar que, desde a Constituição de 
1988 – isso já foi dito fartamente, mas eu nunca acho 
demais repetir – até o ano de 2001, as medidas pro-
visórias eram editadas pelo Presidente da República 
e reeditadas a cada mês, mantinham a sua validade 
enquanto não eram apreciadas pelo Congresso Na-

cional, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal. Não havia qualquer prazo.

Em outras palavras, o que significava isso? Que 
a medida provisória tinha apenas o nome de medida 
provisória, mas os seus efeitos jurídicos eram seme-
lhantes aos decretos-leis, que eram, nos períodos de 
ditadura, sobretudo e principalmente, editados de for-
ma farta e, muitas vezes, ditatorial e arbitrária pelos 
Presidentes da República.

Em 2001, o Congresso Nacional, não suportando 
apenas uma crítica interna, mas uma critica que vinha 
da sociedade, sobretudo do mundo jurídico, providen-
ciou as mudanças, que não foram suficientes, é óbvio, 
e não levaram em consideração, Senador Aloysio, o 
funcionamento das duas Casas, decorrendo o que 
acontece de 2001 para cá: a Câmara dos Deputados 
inicia a análise da medida provisória a partir do mo-
mento em que ela começa a trancar a pauta. E essa 
é a grande realidade.

O início da análise de todas, de absolutamente 
todas as medidas provisórias decorre na Câmara dos 
Deputados, a partir do momento em que o seu tran-
camento se dá, restando a nós, aos Senadores da 
República, apenas pouquíssimos dias para analisar 
matérias tão complexas e de tamanha relevância.

Então, é óbvio que nós precisamos mudar e avan-
çar na regulamentação principalmente da análise e 
votação das medidas provisórias.

Repito aqui que tudo começou exatamente com 
essa polêmica do prazo. O Senado não suporta mais 
não poder debater uma medida provisória no tempo 
que deveria ter para debater.

E aí há um consenso, um consenso importante, 
que não acho uma coisa pequena ou menor diante do 
debate aqui travado. Se analisarmos a proposta inicial 
do Presidente José Sarney, subscrita por quase a tota-
lidade das Srªs e dos Srs. Senadores, se analisarmos 
a proposta apresentada em forma de substitutivo pelo 
Senador Aécio Neves, ou mesmo a proposta aprova-
da pela Comissão de Constituição e Justiça, a gente 
percebe que os prazos mudam em cinco, dez dias 
no máximo. E há uma terceira proposta que não está 
aqui ainda no papel, mas que já vem sendo cogitada: 
um prazo um pouco maior, além dos sessenta dias, 
que é o maior que se prevê, a proposta do primeiro 
substitutivo do Senador Aécio Neves, para a Câmara 
dos Deputados.

Então, eu acho que o teor da polêmica – tenho 
convicção – não é contra os prazos. Nós vamos nos 
acertar: cinco dias, dez dias. 

O que nós estamos efetivamente debatendo, 
primeiro, é o limite da medida provisória. E o Senador 
Aécio Neves apresentou uma proposta inicial prevendo 
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que a medida provisória só teria validade a partir da 
aprovação da admissibilidade pelo Congresso Nacio-
nal, por uma comissão composta de 12 Senadores e 
12 Deputados Federais, Senador Randolfe, que eu vi, 
salvo engano, V. Exª defendendo aqui. A admissibilidade.

O que é analisar a admissibilidade de uma me-
dida provisória? Nada mais é do que uma comissão 
substituir as funções da própria Comissão de Consti-
tuição e Justiça, instalada e existente tanto na Câmara 
quanto no Senado.

Do meu ponto de vista pessoal, não há a menor 
necessidade. Não quero nem falar da admissibilidade, 
porque o Senador Aécio Neves já recuou da sua pro-
posta inicial. Isso é uma boa sinalização, de que nós 
poderemos, e tenho certeza e convicção absoluta, de 
que chegaremos a um consenso e votaremos, avan-
çaremos nessa matéria.

Então, o que está em discussão aqui, o que está 
posto para o debate não é se ela perde admissibili-
dade ou não, porque, no segundo substitutivo, já não 
perde mais. Entretanto, teria que ser analisado por 
uma comissão.

Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 

SP) – Senadora Vanessa, acho que a questão do prazo 
evidentemente é relevantíssima, mesmo porque o Se-
nado não pode votar contra a parede. Não é possível. 
Ninguém tolera mais isso. Essa situação, perdurando, 
nos levará realmente à nulidade política, esta Casa. 
Agora, a questão da admissibilidade é igualmente cru-
cial. Quer dizer, nós temos que ter um mecanismo que 
permita efetivamente que o Congresso se pronuncie 
sobre os requisitos fixados na Constituição para ad-
missão de uma medida provisória: relevância e urgên-
cia. É claro que a Constituição oferece um largo poder 
discricionário ao Presidente para editar medidas pro-
visórias, uma ampla gama de matérias, com exceção 
daquelas que, segundo a Constituição, não podem ser 
objeto dessa modalidade de legislar. Agora, no mais, 
tem ampla latitude. O que é absolutamente imprescin-
dível é que o Congresso corrobore a visão do Chefe 
do Poder Executivo de que aquela questão é de tal 
forma relevante e urgente que justifique essa maneira 
excepcionalíssima de legislar. Então, temos que ter um 
mecanismo que realmente permita o pronunciamento 
do Congresso sobre o juízo de admissibilidade, que 
uma coisa complete a outra, o juízo do Presidente e o 
juízo do Congresso. O que acontece hoje é que isso 
não ocorre por várias razões, inclusive por negligência 
do próprio Congresso. Mas também o prazo é exíguo, o 
prazo para emendamento é praticamente impraticável, 
de tal maneira que quem fica senhor das emendas é 
o relator, que muitas vezes abusa desse seu direito, 

dessa sua prerrogativa. Também temos que levar em 
conta que encarregar as Comissões de Constituição 
e Justiça da Câmara e do Senado para emitir esse 
juízo talvez não seja – talvez não seja, eu não estou 
dizendo nada de forma definitiva – praticado do ponto 
de visa da Constituição, que exige o pronunciamento 
de um órgão do Congresso Nacional. Ora, a Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara é uma comissão 
de justiça da Câmara dos Deputados, assim como a 
nossa é uma comissão de justiça do Senado. Aprova 
na Câmara, e cai no Senado – essa hipótese pode 
ocorrer. De modo que é uma questão complicada, mas 
acho que o tema da admissibilidade talvez seja até 
mais importante do que o tema dos prazos,

porque a admissibilidade é que significa a con-
cordância do Poder Legislativo em abrir mão da sua 
prerrogativa de legislar em face de uma circunstância 
excepcionalissimamente relevante e urgente.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Agradeço o aparte de V. Exª, Senador, mas 
quero insistir na minha linha de pensamento e de en-
tendimento.

Admissibilidade é acerca da constitucionalidade, 
não apenas da relevância. A relevância ninguém dis-
cute. Uma catástrofe, qualquer problema é relevante. E 
a admissibilidade diz respeito à Constituição da Repú-
blica. Hoje, nós já analisamos a relevância, entretanto 
num período idêntico ao período em que analisamos 
o mérito da medida provisória, no mesmo tempo e no 
mesmo período em que analisamos a medida provisória.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senadora Vanessa, somente para comple-
mentar... 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Pois não, Senador Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – ... o raciocínio de V. Exª e do Senador Aloysio 
Nunes. O Congresso Nacional, na prática, com as 
duas Comissões funcionando, a de Justiça da Câmara 
e a de Justiça do Senado, ele está sendo ouvido. Vai 
haver uma opinião de cada comissão dizendo que os 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
estão sendo obedecidos por essa medida provisória. 
A comissão só vai dizer isso. Agora, quem vai definir, 
quem vai decidir a respeito da medida provisória é, em 
última instância, o Plenário. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – O Plenário, perfeitamente. Eu acho que essa é 
talvez a divergência que impera aqui, porque o Con-
gresso tem mudado, com o passar do tempo, várias 
regras do seu próprio funcionamento. Quero citar aqui 
o exemplo da Comissão Mista de Orçamento. Hoje, um 
Deputado ou um Senador que faz parte da Comissão 
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de Orçamento durante um ano não pode fazer parte 
dela no ano seguinte, por conta de uma série de pro-
blemas que o Congresso já vivenciou.

Então, o poder que daremos a essa comissão de 
12 membros do Senado...

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – V. Exª 
me permite um aparte, Senadora?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) –... e 12 membros da Câmara é um poder que vai 
além, que vai além do poder das nossas Comissões 
de Constituição e Justiça e de qualquer uma das co-
missões instaladas.

Senador Aécio Neves.
O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Primei-

ro, agradeço a V. Exª a contribuição sempre importante 
que vem dando aos debates relevantes nesta Casa. 
Portanto, mais uma vez, V. Exª traz uma importante 
contribuição. Eu me vejo apenas na obrigação de, 
como Relator na Comissão de Constituição e Justiça, 
apenas esclarecer que o objetivo da criação dessa 
comissão especial não é que ela se sobreponha ao 
Plenário, até porque isso seria inconstitucional, e está 
absolutamente claro no nosso texto, e agora a partir de 
sugestão de setores da base, que mesmo da decisão 
da comissão, qualquer que seja ela, caberá recurso 
ao Plenário sem que haja efeito suspensivo, sem que 
haja interrupção da vigência da medida provisória. O 
que nós queremos e acho que a grande resposta que 
teremos que dar é a seguinte: nós queremos criar um 
instrumento – não quero aqui me ater à comissão que 
propus – que se dedique algum tempo à discussão da 
relevância e da urgência de cada uma das medidas 
provisórias, ou não queremos fazer isso? Ou vamos 
permitir que elas possam ir diretamente ao Plenário 
e ali, a toque de caixa, a admissibilidade passa ser 
apenas um componente da votação do mérito? Se 
nós queremos construir um instrumento ou constituir 
um instrumento nesta Casa para julgar a admissibili-
dade das medidas provisórias no que diz respeito à 
sua constitucionalidade, pareceu-me até agora o mais 
adequado essa comissão especial, que não se sobre-
põe ao Plenário. Mas, obviamente, como democrata 
que sou, homem aberto sempre ao diálogo, se for con-
vencido de que há um instrumento mais efetivo, obvia-
mente eu estarei sensível a ele. Mas me parece que, 
por melhores que sejam as intenções dos propositores 
dessa alternativa, como são as do Senador Antonio 
Carlos Valadares, simplesmente buscar a opinião da 
Comissão de Constituição e Justiça...

(Interrupção do som.)

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Para 
concluir.

...não atende a essa preocupação da discussão 
efetiva da relevância e da urgência da medida provi-
sória. Aí seria talvez mais adequado manter como é 
hoje: existe uma comissão para cada medida provi-
sória que jamais se reuniu exatamente para discutir a 
admissibilidade, e todos nós fingimos que isso é uma 
etapa do trâmite nesta Casa. Medida provisória, Se-
nadora Vanessa, como V. Exª sabe, é algo, como dizia 
aqui o Senador Randolfe, é uma medida legislativa de 
caráter extremo, excepcional, e dessa forma deve ser 
tratada na Casa.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – V. Exª 
me concede um aparte?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Já vou conceder o aparte a V. Exª.

De acordo com todos os juristas – eu procurei ler 
alguma coisa a respeito da matéria nos últimos dias –, 
um mal que é necessário, um mal necessário. É um mal 
necessário. Daí a necessidade de regulamentarmos da 
melhor forma a tramitação das medidas provisórias.

Eu quero, antes de conceder o aparte ao Sena-
dor Randolfe, se a Senadora Marta me permite, dizer 
o seguinte: Senador Aécio, nós temos que imaginar 
que, quando nós defendemos – eu concordo com o 
Senador Valadares, assinei também a proposta do Se-
nador Valadares –, quando nós passarmos a definir um 
prazo concreto para a Câmara e para o Senado, nós 
não teremos mais essa correria. Com 45, com 50, com 
60 ou com 70 dias, a Câmara votará com o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, e não com essa 
nova e poderosa comissão, votará o parecer da medida 
provisória, analisando com tempo suficiente não só o 
seu mérito, mas a sua legitimidade, a sua urgência, a 
sua relevância e a sua constitucionalidade.

O meu tempo já se foi. Se a Senadora Marta me 
permitir, eu concedo o aparte ao Senador Randolfe.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senadora, já estamos no 16º...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Orador.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Não, 16º minuto. Então, foi muito além dos outros 
oradores. Vamos dar mais dois minutos para o encer-
ramento. Combinado. Está bem, Senador Randolfe?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Pois não. Combinadíssimo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Dois minutos, no total.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Obri-
gado pela concessão das duas belas mulheres des-
te nosso Plenário. Senadora, rapidamente, apenas 
recapitular: medida provisória é uma função atípica, 
segundo nosso ordenamento constitucional, do Exe-
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cutivo, ou seja, nós temos um sistema de repartição 
de poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário – com 
suas funções típicas, por exemplo, do Legislativo em 
legislar, e funções atípicas. Excepcionalmente, a me-
dida provisória é concedida ao Executivo para poder 
legislar. Mas, no sistema de separação dos poderes, 
a medida atípica – e assim é que confronta o nosso 
ordenamento constitucional – é uma medida excep-
cional. Então, portanto – e concordando com V. Exª, 
creio que vamos conseguir resolver isso na CCJ na 
próxima quarta-feira –, tão importante quanto o prazo 
para a Câmara e o Senado, parece-me que é ter uma 
comissão permanente que avalie os critérios de rele-
vância e urgência da medida provisória para ver se a 
excepcionalidade naquele caso cabe.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Muito obrigada pelo aparte, Senador. 

Concluindo meu tempo – 43 segundos dos dois 
minutos combinados – quero dizer que acredito que 
será um grande avanço aprovarmos a delimitação de 
prazo para a Câmara e para o Senado e que teremos, 
assim, a possibilidade, Senador Valadares – concordo 
com V. Exª – de analisar a tempo não apenas o méri-
to, mas também a relevância e a constitucionalidade.

Muito obrigada, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senadora Vanessa Grazziotin.
Encerrada a discussão com emendas.
Há sobre a mesa requerimento, do Senador An-

tonio Carlos Valadares, de retirada da Emenda nº 4, 
apresentada à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 11, de 2011.

É o seguinte o requerimento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Em votação o requerimento de retirada.

Os Senadores que concordam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

Fica retirada a Emenda nº 4.
A matéria volta à Comissão de Justiça e Cidada-

nia para exame de emendas.
Passo a Presidência à Vice-Presidência da Casa, 

Senador Wilson Santiago, para votação das três ma-
térias que já foram expostas. 

Com a palavra o Senador Wilson Santiago para 
encaminhamento dos requerimentos.

A Sra. Marta Suplicy, 1º Vice-Presidente 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Sobre a mesa, requerimento de ur-
gência ao Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2011.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Em votação o requerimento.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Tendo em vista manifestação favorável de Lide-

ranças, passa-se à apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB –PB) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2011 (nº 4.567, de 
2008, na Casa de origem, no caso a Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Tribunal. En-
caminhado à Câmara dos Deputados projeto 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, que altera a Organização Judiciária 
do Distrito Federal e dos Territórios, estabeleci-
da pela Lei nº 11.697, de 13 de junho de 2008.

Parecer favorável sob o nº 431, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. O Relator 
é o Senador Rodrigo Rollemberg. 

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Senador Rodrigo Rollemberg, V. Exª quer discu-
tir? (Pausa.) Não.

Encerrada a discussão.
Votação do projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Senador.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero agradecer a todos os líderes partidários 
e especialmente ao Senador Gim Argello e ao Sena-
dor Cristovam Buarque, Senadores representantes do 
Distrito Federal, como eu. Agradeço, de forma muito 
especial também, o Presidente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça, Senador Eunício Oliveira, que colocou 
esse projeto na pauta da CCJ hoje e também ajudou 
colocando o requerimento de urgência para que o 
projeto fosse apreciado hoje pelo Plenário do Senado.

Só para mostrar a importância desse projeto para 
trazer justiça e para facilitar o acesso à Justiça da po-
pulação do Distrito Federal, vou ler alguns dados. Hoje, 
temos, no Estado de São Paulo, 92 mil habitantes por 
desembargador; no Rio de Janeiro, 88.853 por desem-
bargador; no Rio Grande do Sul, 77.958 por desem-
bargador; e, no Paraná, 60.344 por desembargador. 
No Distrito Federal, atualmente, 106 mil habitantes por 
desembargador, mostrando a importância da aprova-
ção desse projeto para promover o acesso à Justiça 
no Distrito Federal e no entorno.

Portanto, agradeço a V. Exª, ao Presidente Sarney, 
ao Presidente Eunício Oliveira, a todos os líderes par-
tidários que concordaram com a apreciação do projeto 
hoje na CCJ e, ainda hoje, em regime de urgência, no 
plenário do Senado Federal.

Muito obrigado a todos em nome da população 
do Distrito Federal.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Pela ordem, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado. 

Sr. Presidente, na mesma linha do nobre Sena-
dor Rodrigo Rollemberg – agradeci a ele, agradeci ao 
Senador Cristovam Buarque –, dizer que é união da 
bancada. E queria agradecer também ao Walter Pinhei-
ro, a todos os membros da CCJ, aos Senadores que 
aqui estão, a todos os membros da CCJ, ao Presidente 
Eunício, à Senadora Marta, que estava presidindo a 
sessão, a todos, porque estamos fazendo justiça pela 
nossa Justiça do Distrito Federal, que é um exemplo 
de justiça para o Brasil.

Então, só dizer o nosso muito obrigado, a ban-
cada está aqui unida, por quê? Porque é assim que 
a gente luta, lutamos pelo Distrito Federal e por um 
Brasil melhor.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senador Valadares, V. Exª tem a pala-
vra pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é somente para esclarecer que a retirada 
da Emenda nº 4, através de requerimento aprova-
do pelo Plenário, foi porque nós apresentamos duas 
emendas sobre o mesmo assunto, a de nº 4 e a de nº 
5. Vai a nº 5 para a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e a nº 4 vai para o Arquivo.

Na dúvida, não ultrapasse, segundo o Senador 
Walter Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – A solicitação de V. Exª, Senador Vala-
dares, foi decidida no item anterior, retornando à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento de urgência para o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 265, de 2006.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Votação do requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Tendo havido acordo de Lideranças, passará à 

apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Item extrapauta:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 265, DE 2006

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado do mesmo número, nº 265, melhor 
dizendo, de 2006 (nº 7.824, de 2010, naquela 
Casa), do Senador, que está presente, Cristo-
vam Buarque, que altera a Lei nº 7.210, de 11 
de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, para 
dispor sobre a remição de parte do tempo de 
execução da pena por estudo ou por trabalho.

Parecer nº 432, de 2011, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares.
Parecer pela aprovação da ementa nº... § 4º do 

art. 126, dos §§ 1º e 2º do art. 129 da Lei nº 7.210, de 
1984, constantes do art. 1º do Substitutivo da Câmara; 
supressão do art. 2º do projeto original aprovado pelo 
Senado, com a consequente remuneração da cláusula 
de vigência do Substitutivo da Câmara e manutenção 
dos §§ 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art. 126 do projeto original 
do Senado e pela rejeição do caput do art. 126 e de 
seu § 1º, incisos I e II, e § 2º do caput dos arts. 127, 
128 e 129, mantendo-se a redação original, aprovada 
pelo Senado, dos §§ 3º, 5º, 6º e 7º do art. 126 e do 
parágrafo único do art. 127.

Discussão do substitutivo, em turno único.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senadora Ana Rita, V. Exª tem a palavra.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Fora do micro-

fone.) – Eu gostaria, Sr. Presidente, de falar um pouco 
sobre a importância do referido projeto de lei. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Coloque o som.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria de falar um pouquinho sobre o projeto e 
sugiro ao Senador Rodrigo Rollemberg e aos demais 
Senadores que façamos a votação da matéria e depois 
fiquemos, até em homenagem ao autor do projeto que 
se encontra aqui em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – A Senadora pediu a palavra.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. para discutir. 
Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria, Sr. Presidente, 
de fazer uma menção a este projeto de lei e de falar 
um pouco da importância dele, porque este projeto 
– aqui quero parabenizar todos os Senadores que, 
hoje, na Comissão de Assuntos Sociais, votaram pela 
aprovação do projeto – é uma reivindicação da Pasto-
ral Carcerária e também do Movimento Sou Pela Paz.

Na verdade, ele é muito importante porque, no 
Brasil, hoje, mais da metade da população carcerá-
ria não completou o ensino fundamental. E, segundo 
as informações que nós obtivemos aqui, 63.50% da 
população carcerária não tem esse grau de instrução 
de ensino fundamental. Além disso, uma parcela bas-
tante significativa da população carcerária também é 
analfabeta.

Então, entendemos que, ao se instituir a alterna-
tiva de remissão de pena pelo estudo, ou seja, dando 
a possibilidade de os presos poderem reduzir a sua 
pena por meio do estudo, é uma oportunidade que es-
tamos dando para que esta população possa, de fato, 
ser reintegrada à sociedade de uma maneira bastante 
saudável, de uma maneira bastante importante, que 
é pelo estudo.

Quero, aqui, parabenizar todos os Senadores que 
no dia de hoje tiveram a oportunidade de, na reunião 
da Comissão de Assuntos Sociais, manifestarem-se fa-
voravelmente ao referido projeto; parabenizar, também, 
o Relator da referida matéria e dizer que a população 
carcerária com certeza vai poder usufruir da remissão 
de pena por meio de um mecanismo, de uma política 
pública que é a educação.

É isso que eu gostaria de dizer, manifestando a 
nossa satisfação de poder estar contribuindo também 
com a aprovação deste projeto de lei.

Muito obrigada.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senador Valadares, V. Exª tem a palavra.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Antes de encerrar a discussão, gostaria 
de falar como Relator.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Como Relator. Sem revisão do orador.) – A 
Senadora Ana Rita já destacou, com muita proprie-
dade, a importância desta propositura aprovada em 
primeira instância pelo Senado; depois, pela Câmara 
dos Deputados. Agora, o poder revisional do Senado 
Federal é convocado para instituir uma alternativa para 
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aqueles presos que queiram obter o direito de se rein-
troduzirem na sociedade com o estudo e o trabalho.

O trabalho já existe, essa disposição legal por 
meio da qual um dia de pena a cada três dias de traba-
lho será remido e um dia de pena a cada doze horas de 
frequência escolar. Essa foi a idéia do Senador Cristo-
vam Buarque, aprovada pela Câmara dos Deputados.

Como nós tínhamos dois projetos, o projeto que 
veio da Câmara e o projeto que saiu do Senado, origi-
nal do Senador Cristovam Buarque, nós optamos pelo 
projeto original, aproveitando algumas emendas que 
conseguimos destacar e introduzir no texto original. De 
modo que o texto final, consolidado da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, é esse que estamos 
a discutir, visando à sua aprovação. 

Segundo esse texto, o art. 26 da Lei de Execu-
ções Penais ficará assim: “O condenado que cumpre 
pena em regime fechado ou semi-aberto aberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena”. 

Sobre a contagem de tempo, um dia de pena a 
cada 12 horas de frequência escolar, divida no mínimo 
em três dias, quer dizer, são três dias, quatro horas em 
cada dia, até completar três dias, e todo esse tempo 
será remido em favor do preso ou do condenado. 

Além disso, “as atividades de estudo, a que se 
refere esse artigo, poderão ser desenvolvidas de forma 
presencial ou por meio do ensino a distância e deve-
rão ser certificadas pelas autoridades educacionais 
competentes dos cursos freqüentados. Acrescente-
-se a isso também o direito de o preso estudar fora da 
prisão”. Naturalmente que, se for permitido que preso 
trabalhe fora da prisão, é de bom alvitre que ele possa 
também estudar não só dentro como fora da prisão, 
logicamente que o juiz da execução é que vai dar as 
condições para que o preso possa se habilitar para 
esses estudos.

Há um dispositivo que também nos consegui-
mos aproveitar, que diz que “o preso impossibilitado 
por acidente de prosseguir no trabalho ou nos estudos 
continuará a beneficiar-se com a remissão”. 

Vou destacar outro ponto aqui que considero in-
teressante, que diz: 

A autoridade administrativa encaminhará, 
mensalmente, ao juízo da execução cópia do 
registro de todos os condenados que estejam 
trabalhando ou estudando, com a informação 
dos dias de trabalho ou das horas de frequ-
ência escolar, ou de atividade de ensino de 
cada um deles.

O condenado autorizado a estudar fora do esta-
belecimento penal deverá comprovar mensalmente, 

através de declaração da respectiva unidade de ensi-
no, a frequência e o aproveitamento escolar.

Ao condenado dar-se-á relação dos seus dias 
remidos. 

Então, o destaque principal é a função social 
desse projeto, de reabilitar o preso, o condenado, de 
torná-lo um ser útil no futuro à sociedade. 

O trabalho edifica o homem, e o estudo prepara 
o homem para liberdade: a liberdade de pensar, a li-
berdade de conviver com a sociedade, a liberdade de 
construir uma nova vida. 

Portanto, meus parabéns ao Senador Cristovam 
Buarque.

Senador Pedro Taque, é um prazer dar um apar-
te a V. Exª.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Só para 
cumprimentar V. Exª e o Senador Cristovam por este 
projeto e pela relatoria. Quero dizer que aqui, Senador 
Cristovam, como dizia o Brizola que educação liberta, 
não só metaforicamente, mas literalmente. A educação 
aqui vai resgatar o indivíduo transformando-o em ci-
dadão. Tive oportunidade de, por dois anos, trabalhar 
como voluntário em presídios só fazendo remissão de 
pena. Este é um instrumento valioso na ressocializa-
ção: o trabalho. O trabalho é algo que não pode ser 
visto como castigo, mas faz com que o cidadão seja, 
efetivamente, útil. Este projeto, que trata da educação, 
vai transformar, como eu disse, aquele indivíduo em 
cidadão. Gostaria de parabenizar V. Exª, o Senador 
Cristovam e Brizola, antecipando ao tempo: aqui, lite-
ralmente, a educação vai libertar. 

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senadora Lídice da Mata; em seguida o 
Senador Rodrigo Rollemberg. 

A Srª Lídice da Mata (Bloco/PSB – BA) – Quero 
parabenizar o Senador Cristovam que, por essas ini-
ciativas, certamente tem a admiração de todos nós e 
de todo o Brasil. Parabenizo também V. Exª pelo rela-
tório que apresenta, um relatório rico que acrescenta 
valor ao projeto inicial. Quero dizer que concordo in-
tegralmente com o projeto, inclusive sou autora de um 
projeto assemelhado, certamente não tão bom quanto 
esse produzido pelo nosso Senador Cristovam Buar-
que. Muito obrigada.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Parabéns a V. Exª por ter tido essa idéia. 
Tenho certeza de que, quando V. Exª apresentou esse 
projeto, essa proposição, não sabia desta que já estava 
tramitando na Câmara dos Deputados, e, em seguida, 
aqui no Senado. Meus parabéns, V. Exª é uma pessoa 
identificada com o social na Bahia e em todo o Brasil.
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Senador Rodrigo Rollemberg. Peço a paciência 
do Presidente, porque já estou encerrando a minha 
participação.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) 
– Eu quero cumprimentar V. Exª, Senador Valadares, 
pelo seu brilhante relatório, cumprimentar também a 
Senadora Ana Rita pela sua sensibilidade, e, de forma 
muito especial, cumprimentar o autor do projeto, o Se-
nador Cristovam Buarque, que é uma referência para 
todos nós. É um orgulho para o Distrito Federal ter um 
representante no Senado Federal do quilate do Sena-
dor Cristovam. Sem dúvida, esse projeto é da maior 
importância, especialmente porque diz que, a cada 12 
horas de estudo, o preso tem direito à redução de um 
dia na sua pena. Ou seja, ele induz a uma recapacita-
ção, a uma requalificação para a reinserção do preso 
na sociedade, por meio do grande instrumento de mu-
dança na vida das pessoas, que se tornou a grande 
bandeira da vida do Senador Cristovam Buarque, que 
é a educação. Portanto, quero aqui me associar, com 
muita alegria, a todos os que apóiam esse projeto e, 
de forma muito especial, por ser de um Senador com-
panheiro aqui da bancada do Distrito Federal. V. Exª, 
mais uma vez, Senador Cristovam, honra o Distrito 
Federal e honra o País com a sua proposição.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – A afinidade não só nas eleições, também 
no trabalho. Parabéns aos dois Senadores do Distrito 
Federal. E agora ao terceiro.

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Muito obrigado, 
Senador Valadares. É do mesmo tom, não com a mes-
ma capacidade, com a mesma grandeza, mas dizendo, 
da mesma forma que o Senador Rodrigo Rollemberg, 
que o Senador Cristovam Buarque nos orgulha a to-
dos nós. E quando tive oportunidade, hoje, de pedir 
aos líderes para colocar em urgência urgentíssima a 
votação desse projeto, entendi que, quando a propo-
situra é da lavra do Senador Cristovam Buarque, nós 
podemos ter certeza de que é com essa grandeza. É 
pensando sempre, principalmente, em educação. Edu-
cação para todos, educação que é o caminho para o 
País. Sempre a pregação dele é essa, com toda razão. 

Para o País ser realmente um País grande, um 
País forte, um País de verdade tem que passar pela 
educação, educação para todos. E, hoje, ele está dando 
a oportunidade, como bem colocou o Senador Pedro 
Taques, para aqueles que a sociedade já esqueceu. 
Não, esquecemos não. Volta a estudar, volta a se re-
compor com a sociedade. Cristovam Buarque, você 
é motivo de orgulho para todos nós, Senador Cristo-
vam Buarque. O Senado hoje vota um projeto que é 
um dos mais importantes deste semestre. Este é um 
projeto que realmente vai fazer a diferença na vida de 

milhares e milhares de pessoas. Parabéns também ao 
Senador Valadares, que relatou este projeto com muita 
propriedade hoje na CCJ.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Por último, Sr. Presidente, queria informar à 
Casa que esse projeto conta com o entusiasmo e o apoio 
do Ministério da Justiça, do Ministério da Educação, das 
Defensorias Públicas do Brasil, assim como de diver-
sas organizações sociais, como a Pastoral Carcerária, 
o Instituto Sou da Paz, o Conectas Direitos Humanos, 
o Instituto de Defesa do Direito de Defesa entre tantas 
outras entidades que se entusiasmaram com seu projeto. 

Por um dever também de justiça, quero lembrar 
que esse projeto vem ao encontro do segundo pacto 
federativo assinado pelos três Poderes em maio de 
2009 para uma Justiça mais rápida e efetiva. Nesse 
segundo pacto federativo este projeto foi contemplado 
como uma prioridade para que possamos sentir a im-
portância de que se reveste esta proposição. 

Por outro lado, a Justiça já vinha aceitando como 
normal a concessão da remissão àqueles presos ou 
àqueles condenados que preferissem estudar. Por 
exemplo, a Súmula 341, do STJ, que diz: “A frequên-
cia a curso de ensino formal é causa de remissão de 
parte do tempo de execução de pena sob regime fe-
chado ou semi-aberto”.

A inovação do projeto está em uniformizar a cor-
respondência entre horas de estudo e dias de pena 
remidos, de forma a evitar a diversidade de interpre-
tação a respeito da matéria. 

Então a Justiça já havia, em decisões não só do 
STJ, como de tribunais dos Estados, se manifestado 
sobre a matéria.

Cabe ao Poder Legislativo, que é o poder do 
povo, poder que representa por excelência a vontade 
popular, decidir em última instância o que devemos 
fazer, qual destino devemos dar aos presos para que 
eles consigam se adequar, quando em liberdade, aos 
trâmites legais e a um convívio salutar com a socie-
dade. Termino as minhas palavras com – vamos ver 
se consigo pronunciar a palavra –: ressocialização. 

Consegui! Com isso termino as minhas palavras.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Encerrada a discussão.
A Presidência esclarece que, nos termos do art. 

287, do Regimento Interno, o Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado será considerado série de 
emendas e votado separadamente por artigos, parágra-
fos, incisos, alíneas e itens, em correspondência aos 
dos projetos emendados, salvo aprovação de requeri-
mento para votação em globo ou grupos dispositivos.

Nesse sentido, foi encaminhado requerimento.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Em votação o requerimento para vota-
ção, por grupo, do Senador Antonio Carlos Valadares.
(Pausa.) 

Para votação, em globo ou por grupo dos dispo-
sitivos, segundo a conclusão do parecer da comissão. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à votação do Substitutivo da Câmara.
Votação dos dispositivos de parecer favorável do 

Substitutivo da Câmara, nos termos do parecer da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Votação dos dispositivos de parecer contrário ao 

Substitutivo da Câmara, nos termos do parecer da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

As Srªs. e os Srs. Senadores que os aprovam, 
rejeitando, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Estão rejeitados, aprovado.
Há sobre a mesa parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final.

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) –Discussão da redação final.(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT ‑ DF) 

– Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB ‑ PB) – A Mesa parabeniza o Senador Cris-
tovam Buarque pelo projeto, autor desse projeto ex-
tremamente importante para todos, especificamente 
para todo o Território nacional, não é só no GDF, e 
parabeniza também os integrantes desta Casa, todos 
os Srs. Senadores, inclusive também os Senadores 
aqui do GDF, que se manifestaram solidários ao pro-
jeto – como os demais – de V. Exª. Parabéns a V. Exª 
e parabéns também ao Senador Antonio Carlos Vala-
dares, que, de fato, fez os ajustes necessários com a 
concordância não só da Casa como do autor, Senador 
Cristovam Buarque.

V. Exª tem a palavra, Sr. Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obriga-
do, Presidente.

Quero começar dizendo, antes de fazer alguns 
agradecimentos, que uma das coisas que caracterizam 
a civilização, diferentemente da barbárie, é o fato de 
tratarmos os que se desviam da conduta correta, legal, 
não para punir, mas para recuperá-los. Essa é uma 
característica da civilização. A prisão é para proteger 
a sociedade e para recuperar. É por isso, Senadora 
Lídice, que defendo algo muito radical: que o sistema 
carcerário deveria ser gerenciado e administrado pelo 
Ministério da Educação e não pelo Ministério da Justi-
ça, para ter a ideia clara de recuperação daqueles que 
se desviaram. Esse projeto vai ajudar nesse sentido.

Eu gostei muito da fala do Senador Taques, quan-
do ele diz que liberta duplamente: liberta ao reduzir a 
pena e liberta ao dar uma educação que vai permitir 
um trabalho. O Senador Valadares também disse uma 
coisa interessante e importante: que o estudo prepara 
o homem para a liberdade.

É isto que a gente está querendo: que o preso, 
quando terminar a sua pena, tenha uma alternativa de 
vida, para que não precise cair outra vez no crime e 
voltar para a prisão.

Então, este projeto beneficiará todos aqueles 
dentre quase 500 mil presos que devem estar neste 
momento em suas celas, e nós aqui trabalhando por 
eles. Mas eles não vão ser os únicos beneficiados; 
beneficiadas serão suas famílias e toda a sociedade 
brasileira, porque um preso que sai com educação tem 
menos chance de voltar.

Eu quero aqui agradecer muito ao Senador Va-
ladares pelo seu parecer.

Quero agradecer muito também à Câmara, que 
colocou uma emenda correta, a que tira os crimes 
hediondos do direito de beneficiar-se dessa remissão. 
Quero dizer também que espero que os governos es-
taduais cumpram, oferecendo os estudos que os pre-
sos vão querer.

Alguns me perguntam: Senador, quanto custa 
isso? Eu garanto o seguinte: custa menos do que man-
ter esses presos mais tempo na cadeia e custa ainda 
muito menos do que trazê-los de volta para a cadeia. 
Portanto, é um projeto que, a meu ver, tem tudo para 
ser um instrumento positivo na defesa de paz no Brasil.

Senador Valadares, muito obrigado.
Eu agradeço a todos as suas palavras aqui. Agra-

deço ao Senador Eunício, que pôs em votação hoje na 
CCJ; ao Senador Gim Argelo, que foi quem tomou a 
iniciativa de pedir a votação em regime de urgência, e 
as palavras de todos os Senadores. São coisas como 
essas que me dão orgulho de ser Senador.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senador Randolfe, V. Exª tem a pala-
vra pela ordem.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, ra-
pidamente, só para comunicar à Casa e ao Plenário 
que o Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, 
reunido ainda há pouco, aprovou por onze votos con-
tra três o pedido do Partido Socialismo e Liberdade 
de cassação do mandato da Deputada Jaqueline Ro-
riz. É uma medida, Sr. Presidente, que quero exultar 
e destacar como fundamental para a recuperação do 
decoro e da ética parlamentar.

Da mesma forma, Excelência, queria agradecer 
a votação hoje da Comissão de Constituição e Justiça, 
que acatou a nossa emenda à Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, suprimindo o art. 2º da LDO encerrando, 
acabando, com o famigerado superávit primário da 
nossa economia.

Só para destacar um dado do Ipea, Presidente, 
em relação à educação, dita ainda há pouco pelo Se-
nador Cristovam Buarque, veja só, para cada 1% do 
Produto Interno Bruto que o Brasil gasta na dívida pú-
blica, volta 0,9% para o Tesouro Nacional; para cada 
1% que o Brasil gasta na educação pública, volta 1,9% 
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para a educação nacional. Isso é uma prova mais do 
que cabal de que o que rende mais para o País não é 
a dívida pública, mas sim os gastos sociais e, notada-
mente, os gastos em educação.

Está de parabéns a CCJ pela aprovação hoje que 
agora, logicamente, vai para a apreciação na Comis-
são Mista de Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra, a Senadora Lídice da 
Mata.

Em seguida, retornaremos aos demais projetos 
restantes.

V. Exª tem a palavra, Senadora.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pela 
ordem, só para registrar, porque não houve oportuni-

dade, que, a partir de amanhã, a Frente Parlamentar 
em Defesa dos Direitos da Criança, no Congresso 
Nacional, Câmara e Senado, estará fazendo o lança-
mento da campanha contra o trabalho infantil. Dia 12 
de junho é o Dia Nacional de Combate ao Trabalho In-
fantil. Estaremos antecipando a programação da nossa 
luta de combate e de mobilização de toda sociedade 
brasileira contra essa chaga que é o trabalho infantil 
em nosso País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Sobre a mesa, requerimento de ur-
gência ao Projeto de Lei da Câmara nº 189, de 2010, 
que altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – As Srªs e os Srs. Senadores que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Tendo havido acordo de Liderança, passa-se à 

apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 189, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 189, de 2010 (nº 3.008, 
de 2010, na Casa de origem), de iniciativa da 
Presidência da República, que altera a Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a organização da Assistência Social.

Pareceres nº 385 a 387, de 2011, das Comissões.
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa, Relatora Senadora Ana Rita, favorável 
foi o parecer.

Comissão de Assuntos Econômicos, Relator Se-
nador Flexa Ribeiro, favorável foi o parecer, com Emen-
da nº 1, da CAE, de redação, que apresenta.

Comissão de Assuntos Sociais, Relatora Sena-
dora Lúcia Vânia, favorável ao Projeto e à Emenda nº 
1, da CAE também, apresentando ainda a Emenda nº 
2, da Comissão de Assuntos Sociais.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto e das emendas em turno 
único. (Pausa.)

Quer discutir, Senadora, ou posteriormente? 
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Fora do micro-

fone.) – Posteriormente. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Posteriormente, V. Exª irá discutir a 
matéria.

Encerrada a discussão. 
Passa-se à votação.
Há requerimento de destaque da Emenda nº 2.

Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento 
Interno, requeiro destaque para votação em separado 
da Emenda nº 2 ao PLC nº 189, de 2010”. 

Do Senador Humberto Costa.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO No 712, DE 2011

Destaque de disposição para votação 
em separado.

Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em sepa-
rado, da Emenda no 2 ao PLC no 189/10. – Senador 
Humberto Couto.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Em votação. 

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.
Votação do projeto, sem prejuízo das emendas. 
Em votação o projeto.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1, da CAE, emenda de 

redação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam 

permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovada.
Votação da Emenda nº 2, da CAS.
As Senadoras e os Senadores que aprovam a 

sua rejeição permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado. Rejeitada a Emenda.
É o seguinte o parecer oferecendo a redação final.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação a redação final. 

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final.
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Discussão da redação final. (Pausa)

Encerrada a discussão.
Em votação a redação final.
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Se-
nadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Quero apenas aqui, rapi-
damente, destacar que esta Casa hoje está oferecendo 
à população brasileira um grande presente; ao votar e 
aprovar este Projeto de Lei que institui o Sistema Úni-
co de Assistência Social, está formalizando, de fato, 
um sistema que pode oferecer à população brasileira 
condições de as pessoas com menor poder aquisitivo 
terem acesso às políticas de assistência social.

Na verdade, Sr. Presidente, tivemos a oportuni-
dade de relatar este Projeto na Comissão de Direitos 
Humanos, e destaco que a Senadora Lúcia Vânia tam-
bém o relatou na Comissão de Assuntos Sociais; ela, 
que já foi Secretária de Assistência Social, muito ficou 
orgulhosa em também poder relatar o referido Projeto. 

Eu quero apenas dizer, Sr. Presidente, que, a 
partir de agora, formalmente, os Entes Federados, os 
Estados, os Municípios e a União, passam a ter a obri-
gação de cofinanciar... Perdi a voz. (Pausa.)

Desculpe, Presidente, perdi a voz. Emoção talvez.
Na verdade, os Municípios, os Estados e a União 

passam a ter a responsabilidade de cofinanciar a po-
lítica de assistência social. E, mais do que isso, Sr. 
Presidente, por meio deste Projeto, os conselhos de 
assistência social em todos os níveis passam também 
a ter a obrigatoriedade de serem mantidos pelo Poder 
Executivo, por intermédio das suas respectivas secre-
tarias, como é o caso, por exemplo, da Secretaria de 
Assistência Social de cada Município, que passa a ter 
a responsabilidade de manter toda a estrutura física, 
toda a estrutura de funcionamento desses conselhos.

Como assistente social que sou, participei ativamente 
de alguns conselhos, tanto municipal quanto estadual, e 
pude perceber como é importante o apoio do Poder Exe-
cutivo para que esses conselhos possam funcionar ade-
quadamente, com a participação, inclusive, da sociedade.

Então, quero aqui, Sr. Presidente, saudar esta Casa, 
saudar todos os Senadores pela aprovação do referido 
Projeto de Lei e dizer que a sociedade brasileira, parti-
cularmente a população que depende das políticas de 

assistência social, está ganhando hoje um importante 
presente, que é o Sistema Único de Assistência Social.

É isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente, eu também quero registrar...
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Se-
nador Wellington Dias, representante do bom Estado 
do Piauí.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Quero dizer que, com prazer e honra, estivemos 
lá no bom Estado da Paraíba também, numa bela pro-
gramação tratando do desenvolvimento do Nordeste.

Mas, veja, eu queria, de um lado, parabenizar a 
aprovação das duas matérias, destacar a criação do 
Sistema Único de Assistência Social e dizer que, para 
mim, foi uma alegria ver hoje aprovada, também como 
o meu voto favorável, na Comissão de Assuntos Sociais 
e agora aqui no plenário da Casa. Acho que a fala da 
Senadora Ana Rita, inclusive se emocionando aqui, é 
algo importante para todos nós.

Mas eu queria, Sr. Presidente, destacar duas 
coisas aqui.

Primeiro, no Estado do Piauí, Teresina está sendo 
palco, neste instante, de um grande evento, que é o 
Salão do Livro do Piauí. Inclusive, quero destacar que 
o Senado Federal participa desse evento, que home-
nageia este ano o Professor Raimundo Santana, da 
Academia Piauiense de Letras, o centenário de Dinah 
Silveira de Queiroz e Nelson Cavaquinho e o escritor 
Moacir Scliar, todos homenageados.

Quero ainda dizer que esse evento tem uma 
participação do Senado Federal. Estarei participando 
na sexta-feira, quando haverá distribuição de livros, 
livros em braile, enfim. Quero aqui parabenizar a di-
reção do Senado Federal e da Mesa por participar do 
Salão do Livro.

Mas eu não poderia deixar passar em branco, 
Sr. Presidente, que, no jornal O Globo, na coluna Pa-
norama Político, o Senador Alvaro Dias, nosso cole-
ga desta Casa, fez uma declaração de que o Bolsa 
Família estimula a preguiça em seus beneficiários. 
Eu, infelizmente, estava inscrito mais cedo para falar, 
com a presença dele, mas não posso deixar passar 
isso em branco.

O Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome disponibiliza estudos, mostrando que os 
beneficiários adultos do Bolsa Família trabalham tanto 
ou mais que as famílias não beneficiárias, na mesma 
situação socioeconômica, ao contrário do que afirma 
o Parlamentar.
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A última Pesquisa Nacional por Amostragem de 
Domicílio (Pnad-IBGE, de 2009), que envolve tanto o 
mercado formal de trabalho quanto o informal, aponta 
que 65% dos beneficiários do Bolsa Família estavam 
ocupados naquele ano. Além disso, o programa contri-
buiu para que, na última década, o País reduzisse em 
60% sua taxa de extrema pobreza. Acho que esses da-
dos, por si só, já dizem a importância do Bolsa Família. 

Não podemos, em 2011, aceitar mais essa dis-
criminação contra os mais pobres, eu diria, esse pre-
conceito, essa forma, muitas vezes, até de se colocar 
de modo mesquinho em relação às pessoas que mais 
precisam. Eu acho que está correta a política iniciada 
no governo do Presidente Lula e que se fortalece no 
Governo da Presidente Dilma.

Então, eu queria, com essas palavras, Sr. Pre-
sidente, agradecer a V. Exª e parabenizar esta Casa 
pelas matérias aqui aprovadas.

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-

dente, pela ordem. Se V. Exª permitir, posso aguardar.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Perfeitamente. Só se V. Exª permitisse 
que eu lesse aqui a última matéria...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com cer-
teza, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – ... o último comunicado.

O Senado Federal recebeu o Ofício nº 851, de 
2011, do Presidente da Câmara dos Deputados, sub-
metendo à apreciação desta Casa a Medida Provi-
sória nº 525, de 2011, que altera a Lei nº 8.745, de 
9 de dezembro de 1993, no tocante à contratação de 
professores.

É a seguinte a Medida Provisória:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com referência à citada Medida Provi-
sória nº 525, de 2011, que acaba de ser lida, a Presi-
dência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias 
para apreciação da matéria encontra-se esgotado e o 
de sua vigência foi prorrogado por ato da Presidência 
da Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 
14 de junho de 2011.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
incluiu a matéria na Ordem do Dia da sessão de hoje. 
Portanto, a pauta fica sobrestada. 

Estando a pauta sobrestada...
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Posteriormente, vou ouvir V. Exª.
Encerro a Ordem do Dia.

São os seguintes os demais itens trans-
feridos:

Item 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 525, DE 2011 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 525, de 2011, que altera a Lei nº 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, no tocante 
à contratação de professores.

5 
REQUERIMENTO Nº 573, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 573, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Governo 
Brasileiro, em razão da declaração da Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos da 
Organização dos Estados Americanos, em 1º 
de abril de 2011, na qual solicita às autorida-
des brasileiras a suspensão do licenciamento 
e da construção da hidrelétrica de Belo Monte, 
no rio Xingu (PA).

6 
REQUERIMENTO Nº 574, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 574, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de censura à declaração da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
da Organização dos Estados Americanos, em 

1º de abril de 2011, na qual solicita às autorida-
des brasileiras a suspensão do licenciamento 
e da construção da hidrelétrica de Belo Monte, 
no rio Xingu (PA).

7 
REQUERIMENTO Nº 601, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 601, de 2011, do Senador Acir Gugacz, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 32, de 2008, seja ouvida, também, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (li-
cenciamento ambiental de empreendimentos).

8 
REQUERIMENTO Nº 611, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 611, de 2011, da Senadora Ana Amélia, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2007, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 337, de 2008, por regu-
larem a mesma matéria (agrotóxicos).

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Em seguida, Senador Paulo Paim, tem 
a palavra pela ordem V. Exª. Posteriormente, o Sena-
dor Walter Pinheiro, representante do vizinho Estado 
da Bahia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Wilson Santiago, 
eu estava inscrito, mas, infelizmente, não pude falar 
antes da Ordem do Dia. Porém, quero fazer aqui dois 
registros a V. Exª.

Primeiro, quero dizer, com alegria, que, no dia de 
hoje, uma delegação da sociedade do Rio Grande do 
Sul dos mais variados setores teve uma reunião com 
o Ministro de Estado da Secretaria de Aviação Civil, o 
Ministro Wagner Bittencourt de Oliveira, para discutir 
o novo aeroporto internacional do Rio Grande do Sul, 
o aeroporto que será chamado de 20 de Setembro. 
O projeto é liderado pelo Presidente do Grupo Sinos, 
Mário Gusmão, e integrado por diversos setores da 
sociedade.

Sr. Presidente, quero cumprimentar o Ministro pela 
forma como recebeu a todos. Pelo que percebemos lá, 
está bem encaminhada a possibilidade de termos um 
novo aeroporto internacional no Rio Grande do Sul.

Também, Sr. Presidente, quero que fique regis-
trada nos Anais da Casa a Carta de Butiá, que recebi 
do movimento sindical gaúcho, em que eles fazem 
uma série de reivindicações ao Congresso, para que 
aprove projetos de interesse dos trabalhadores, entre 
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eles o fim do fator previdenciário e a própria redução 
da jornada para quarenta horas semanais.

E, por fim, só para registro, faço questão de que 
fique nos Anais da Casa o meu pronunciamento no dia 
de hoje, que visa solicitar aos Senadores e Senadoras 
que aprovem o nosso projeto que garante aposentado-
ria especial para as pessoas com deficiência, na área 
pública e na área privada.

Era isso, Senador Wilson Santiago. Agradeço a 
V. Exª e peço que considere na íntegra os três pro-
nunciamentos. 

Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, todos sabem que ao longo da minha ca-
minhada, tenho focado nas questões sociais e, no 
respeito às diferenças.

Por exemplo, apresentei o Estatuto do Idoso por 
entender que essa camada da população estava à 
margem e precisava de direitos específicos que lhes 
garantissem melhor qualidade de vida. 

Essa também é minha intenção com o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, por exemplo.

Muitos avanços já foram conquistados pelas pes-
soas com deficiência, mas podemos fazer mais e na 
intenção de fazer mais, apresentei um projeto que 
considero muito importante. Falo do Projeto de Lei do 
Senado, nº 250 de 2005. 

Esse projeto estabelece requisitos e critérios di-
ferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
servidores públicos com deficiência.

Ou seja, ele irá permitir ao servidor público da Ad-
ministração direta, autárquica e fundacional da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, titu-
lar de cargo efetivo e que seja portador de deficiência, 
aposentar-se voluntariamente.

Para tanto ele deverá ter cumprido tempo mínimo 
de dez anos de efetivo exercício no serviço público e 
cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposen-
tadoria. E mais, após vinte e cinco anos de contribui-
ção, o servidor público, com deficiência terá direito à 
aposentadoria especial, independentemente de idade.

Eu vejo essa concessão como uma coisa muito 
justa, pois temos que levar em consideração as limi-
tações desses trabalhadores. 

Considera-se pessoa com deficiência, para fins 
desta Lei Complementar, a pessoa acometida por limi-
tação físico-motora, mental, visual, auditiva ou múltipla.

Sem sombra de dúvida, o servidor que tem algu-
ma deficiência tem que fazer um esforço muito maior 
para o desempenho de uma atividade qualquer.

Digo isso porque, a situação de deficiência gera 
um comprometimento mais acentuado das funções 
orgânicas, não sendo justo submeter a pessoa com 
deficiência ao mesmo período de trabalho dos demais 
servidores, que é de 35 anos.

Sr. Presidente, o Estatuto da Pessoa com Defici-
ência, em seu artigo 5º, afirma como dever do Estado, 
da sociedade, da família, assegurar, com prioridade, 
às pessoas com deficiência, a plena efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à 
paternidade e à maternidade, à alimentação, à habi-
tação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, 
à previdência social, dentre outros que compõem o 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana.

Todo ser humano quer ter sua dignidade preser-
vada e respeitada e temos que considerar as diferenças 
quando pensamos nisso.

Tenho lutado por esta causa pois acredito que 
não basta a intenção de criar leis que contemplem di-
reitos básicos dessas pessoas.

É preciso ouvir o que elas têm a dizer, para poder 
sentir e quem sabe tentar compreender, o que é uma 
limitação física, motora, mental. 

É preciso reconhecer que estas pessoas, mes-
mo com suas limitações, possuem capacidade para o 
trabalho e produção econômica, como também para 
a produção artística e cultural, devendo ser reconhe-
cidas e valorizadas. 

O PLS 250/05 está aguardando designação de 
Relator na Comissão de Constituição e Justiça desde 
março e depois irá a Plenário.

Confio na sensibilidade dos meus Pares quanto 
à importância dessa proposta para uma parcela da 
nossa população que tem mostrado sua capacidade 
de superação e de luta!

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a cidade de Butiá, no interior do meu es-
tado, construiu, em parceria com as Entidades que 
participaram do VII Ato Público em Defesa dos direitos 
dos trabalhadores, e de combate a dengue e a gripe 
H1N1, um documento chamado II Carta de Butiá.

Neste documento eles registraram demandas dos 
trabalhadores ativos, aposentados e pensionistas do 
estado do Rio Grande do Sul e encaminharam esse 
documento à Câmara dos Deputados, ao Senado fe-
deral, aos Ministérios da Previdência Social; do Tra-
balho e Emprego, à Casa Civil, ao Governo do estado 
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do Rio Grande do Sul, à Prefeitura Municipal de Butiá 
e ao Poder Legislativo de Butiá.

Eles pedem apoio a vários pleitos muito impor-
tantes, entre eles:

– Unicidade sindical
– Redução da jornada para 40 horas semanais 

sem redução salarial
– Extinção do Fator Previdenciário
– Aplicação do Índice de reajuste do salário mí-

nimo para as demais aposentadorias e pensões
– Campanha Nacional: Não ao tabagismo; Com-

bate à dengue e a gripe H1N1; Câncer de mama; Cân-
cer infantil

– PROCON em Butiá
– Reforma Fiscal e Tributária
Srªs e Srs. Senadores, várias dessas demandas, 

algumas de minha autoria inclusive, estão esperando 
que o Congresso Nacional delibere a respeito.

Aliás, isso já há um bom tempo!!!
Tenho certeza de que, assim como Butiá, inú-

meros municípios brasileiros esperam que tais ações 
sejam tomadas o mais breve possível. Os brasileiros 
esperam isso de nós.

E, para a minha gente brasileira eu digo, mobili-
zação é o caminho. Estamos cheios de exemplos po-
sitivos que mostram isso.

Mobilização, minha gente, mobilização!!!
Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é inegável que o Rio Grande do Sul neces-
sita de um novo e grande aeroporto. Pela sua posição 
estratégica em relação ao Mercosul e pelo crescimento 
econômico do estado.

Independente das obras de ampliação da pista e 
do terminal de passageiros do Aeroporto Salgado Fi-
lho, a situação aeroportuária da região a médio e longo 
prazo vai exigir um novo sitio aeroportuário. 

Hoje pela manhã o Ministro de Estado da Secre-
taria de Aviação Civil Wagner Bitencourt de Oliveira 
recebeu uma comitiva de lideranças políticas, sociais 
e econômicas. 

Na oportunidade o Secretario Estadual de Infra-
estrutura e Logistica Beto Albulquerque apresentou a 
proposta de construção de um novo aeroporto, dentro 
do plano de expansão do sistema aeroportuário pre-
visto pelo Governo Federal.

O projeto é Liderado pelo presidente do Grupo 
Sinos, Mário Gusmão, e integrado por aeronautas e 
especialistas em aviação civil, incluindo o diretor da 
Faculdade de Ciências Aeronáuticas da PUC, Elones 
Ribeiro.

A principal conclusão deste grupo de estudos 
preliminares é de que a construção de um novo ae-
roporto na região metropolitana, é indispensável sob 
pena de não haver outra área adequada em virtude 
da expansão dos núcleos urbanos em torno da região 
metropolitana. 

A localização do novo aeroporto, inicialmente 
denominado de Aeroporto 20 de Setembro, foi alvo 
de aprofundados estudos, baseados em sobrevoos 
e imagens dos eventuais locais disponíveis. Segundo 
estudos a região é tecnicamente viável e estratégica.

A área de 1.600 hectares localiza-se nos muni-
cípios de Nova Santa Rita e Portão.

Esta localização atende Porto Alegre e toda a re-
gião metropolitana, Serra (Caxias do Sul, Bento Gon-
çalves, etc), Vale do Sinos, Região das Hortênsias, 
Litoral e mesmo o Centro e Norte do estado através da 
BR-386. E é cercada por excelente malha rodoviária 
(pronta, em ampliação ou construção), como mostra 
a ilustração:

A previsão é que o novo Aeroporto Internacional 
conte com um de terminal de cargas capaz de receber 
grandes cargueiros e estará perfeitamente adaptado 
à tendência de crescimento econômica nacional e in-
ternacional. 

Sua pista principal permitirá a decolagem dos 
maiores cargueiros para voos non stop à Europa e 
América do Norte. 

E também permitirá voos diretos, pela rota polar, 
para Austrália e Oceania, abrindo uma nova rota co-
mercial também para a Ásia. 

Sua localização, livre de obstáculos, permitirá a 
instalação do equipamento para pousos e decolagens 
com quaisquer condições climáticas, um diferencial em 
relação aos outros aeroportos.

O projeto prevê ainda duas pistas, sendo a prin-
cipal com 4,1 km e, a secundária, com 3,1 km. 

Quero asseverar que estamos pensando o pre-
sente de forma responsável e planejando, com ante-
cedência, um futuro muito próximo. 

O novo aeroporto é o futuro chegando à frente, 
para que o Rio Grande do Sul faça voos ainda mais 
altos. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senador Paulo Paim, V. Exª será aten-
dido na forma regimental.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro. V. Exª 
dispõe da palavra pela ordem. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, 
primeiro, me somar a esse registro, a essa iniciativa 
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importante e até, eu diria, dando resposta a diversas 
indagações que chegam a cada dia nesta Casa sobre 
o Projeto de Lei nº 40, ao qual se referiu o Senador 
Paulo Paim, que trata da questão da aposentadoria da 
pessoa com deficiência, que foi uma batalha de anos 
e anos aqui, nesta Casa, encampada agora por todos 
nós que chegamos. E o Senador Paulo Paim teve um 
papel preponderante. O Senador Lindbergh Farias, que, 
chegando a esta Casa, também assumiu o trabalho 
dessa subcomissão. Portanto, é uma importante vitó-
ria para toda essa gente que merece, cada vez mais, 
ser tratada com respeito. A pessoa com deficiência 
não pode ser olhada com pena, mas com respeito e 
dignidade e adoção de políticas públicas.

Quero também, Sr. Presidente, encerrando, pedir 
a V. Exª que considere este nosso pronunciamento que 
faríamos no dia de hoje, onde registro a minha passa-
gem, na semana passada, no programa “Tribuna Inde-
pendente”, da Rede Vida, onde defendi a necessidade, 
eu diria, imediata da definição do papel da Telebrás.

Falo isso, Sr. Presidente, muito tranquilamente, 
porque tive oportunidade de debater esse assunto. 
Sou oriundo do antigo Sistema Telebrás, era a mi-
nha atividade profissional. E esse luta é exatamente 
para que a gente pudesse, com a Telebrás, estender 
e ampliar essa operação do nosso Plano Nacional de 
Banda Larga. Eu externava, naquela ocasião, a minha 
preocupação diante do atraso para a implantação da 
universalização da Internet, da banda larga no País, 
principalmente com o atraso no que diz respeito ao 
financiamento. 

Mas, para a minha surpresa, Sr. Presidente, a res-
posta às minhas indagações chegou mais cedo do que 
eu imaginava. Portanto, essa é a razão deste registro 
e deste pronunciamento que faço aqui na tribuna, por-
que o novo Presidente da Telebrás, Caio Bonilha, que 
é oriundo da Diretoria Comercial da estatal, anunciou, 
logo após a sua posse, que a empresa estaria ingres-
sando numa nova fase, com foco comercial, buscando 
agilizar, chamando as operadoras, cumprindo o papel 
importante da Telebrás como elo. Portanto, esse novo 
foco dar-se-á por meio de uma estreita parceria entre 
a estatal e a iniciativa privada. E aponta o nosso Caio 
Bonilha a perspectiva de que essa parceria permitirá 
conectar, ainda neste ano, trezentas cidades no Brasil 
ao Plano Nacional de Banda Larga, com uma colabo-
ração estreita com as teles em nosso País.

Por isso, Sr. Presidente, eu gostaria de que V. 
Exª pudesse adotar essa prática de receber este nos-
so pronunciamento na íntegra, reafirmando que isso 
permitirá ao interior da Paraíba, da Bahia e do Brasil 
afora políticas como saúde, educação, segurança, de-
senvolvimento local. Esses e muitos outros serviços 

são possíveis e poderão estar ao alcance da maioria 
da população brasileira por meio da banda larga. Por-
tanto, isso não pode ser tratado como um luxo. Isso 
tem que ser tratado agora como um bem essencial e 
como um setor de infraestrutura para melhorar a vida 
das pessoas, para levar o desenvolvimento.

Ontem, fiz um pronunciamento aqui sobre a mu-
dança do espectro de freqüência para atender à ques-
tão da cidadania rural, levando essa infraestrutura de 
telecomunicações e a banda larga para o campo.

Sei que esse é um apelo de diversos paraibanos. 
E quero aqui, inclusive, fazer um registro para que V. 
Exª fique sabendo. Uma das grandes instituições que 
trabalham nessa área da inclusão é uma associação 
que está localizada na Paraíba, mas que trabalha em 
todo o Nordeste. V. Exª tem, no seu Estado, uma das 
experiências brilhantes para levar o desenvolvimento 
aos pequenos Municípios e provê-los. Os paraibanos 
têm nos ensinado que é possível fazer isso e espalha-
ram-se pelo Nordeste inteiro, numa verdadeira epopeia, 
numa grandiosa luta, às vezes enfrentando gigantes. 
Esses companheiros têm feito isso de forma brilhosa, 
gloriosa, veemente, fazendo exatamente a defesa da 
inclusão neste mundo que parece tão distante, mas 
que hoje pode estar cada vez mais próximo. Por isso 
cobramos tanto políticas de governo para essa área.

Eu gostaria que V. Exª acatasse e recebesse este 
nosso pronunciamento, na íntegra, na noite de hoje.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR WALTER PINHEIRO.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ao participar, na semana passada, 
do programa Tribuna Independente da REDEVIDA 
de Televisão, defendi a necessidade de uma imedia-
ta definição do papel da Telebrás e das operadoras 
privadas de telecomunicações no Plano Nacional de 
Banda Larga (PNBL).

Externava, na ocasião, a minha preocupação 
diante do atraso da implantação da universalização da 
internet no país, particularmente com o financiamen-
to do PNBL, se com recursos públicos da Telebrás ou 
privados das operadoras.

A resposta às minhas indagações chegou mais 
cedo do que eu imaginava, e esta é a razão da minha 
presença esta tarde aqui nesta tribuna. O novo presi-
dente da Telebrás, Caio Bonilha, oriundo da diretoria 
comercial da estatal, anunciou logo após a sua posse 
que a empresa está ingressando numa nova fase, com 
foco comercial, exatamente para agilizar a implanta-
ção do PNBL.
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Isso se dará por meio de uma estreita parceria da 
estatal com a iniciativa privada. Essa parceria permitirá 
conectar, ainda este ano, 300 cidades ao PNBL, em 
colaboração com as teles para a construção da infra-
estrutura necessária à expansão do serviço.

Já neste mês de junho, a internet por banda larga 
chegará ao primeiro desses municípios, Santo Antônio 
do Descoberto, cidade goiana que fica na periferia do 
Distrito Federal.

Nessa nova fase, ao contrário do que estava pre-
visto originalmente, a Telebrás não vai atuar na venda 
de internet banda larga para o consumidor final. No 
lugar de operar no varejo, a estatal vai estimular a par-
ticipação de novos provedores nas cidades onde não 
há oferta do serviço.

Em última análise, seguindo orientação do Minis-
tério das Comunicações, a Telebrás vai procurar novos 
parceiros para a construção de redes e elaboração de 
projetos. Esses parceiros, e não a Telebrás, chegarão 
ao cliente na ponta do sistema.

Importa menos quem vai levar o serviço ao con-
sumidor final. O que não podemos é continuar com a 
atual situação, de alguns terem acesso à internet de 
banda larga e a grande maioria da população ficar à 
margem desse serviço.

É neste sentido que saúdo a mudança do perfil 
da Telebrás, de estritamente técnico, de engenharia, 
voltado para arcar com a construção de toda a infra-
estrutura, para essa nova fase em que a estatal tem 
por foco a distribuição dessa responsabilidade com as 
empresas privadas.

Destaca-se na nova orientação dirigir o PNBL 
para o mercado de internet móvel 3G, a terceira gera-
ção da tecnologia de transmissão de dados. Por sua 
facilidade de operação, similar a um telefone celular, a 
tecnologia 3G é responsável pela grande capilaridade 
do serviço de banda larga no Brasil. 

A parceria com a iniciativa privada traz também 
a vantagem de reduzir pressões orçamentárias sobre 
a Telebrás, à medida que os custos de implantação 
das redes são divididos com as teles ou com os novos 
provedores que participem de seus projetos.

Esse vislumbre de descompressão do orçamento 
da estatal coincide com as novas estimativas de cus-
tos para a universalização da banda larga no Brasil.

Um estudo divulgado na semana passada pela 
Associação Brasileira de Telecomunicações mostra 
que serão necessários investimentos de R$ 144,6 bi-
lhões para que se alcance, até 2020, uma cobertura 
de 74% da população.

Essas cifras poderiam ser bem menores, se não 
houvesse a resistência das empresas privadas a abrir 
suas redes para terceiros. Com o objetivo de imprimir 

maior velocidade ao PNBL a Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel) aprovou também na sema-
na passada o novo regulamento para o mercado de 
TV a cabo. 

A decisão da Anatel antecipa dispositivos do PLC 
116/10, em fase final de tramitação aqui no Senado. O 
projeto prevê a convergência de mídias, permitindo à 
mesma empresa operar diferentes serviços de teleco-
municações. Essa antecipação da Agência à legislação 
que está sendo elaborada nesta Casa, não deixa de 
ser uma medida arriscada. 

Como contraria interesses de empresas que já 
atuam no setor, o estabelecimento de regras tão im-
portantes por meio de resolução, em vez de uma lei 
federal, poderá suscitar ações judiciais de grande de-
longa, em prejuízo de um processo mais rápido da 
universalização.

O novo regulamento aprovado pela Anatel esta-
belece concessão de outorgas de forma ilimitada ao 
preço de R$ 9 mil. Isso fará que o serviço, hoje limita-
do a apenas 262 municípios, seja consideravelmente 
ampliado com a entrada de novos competidores e das 
empresas de telefonia.

Com a entrada das telefônicas no setor de TV a 
cabo, a expansão do setor de televisão por assinatura 
arrastaria o crescimento da banda larga.

Para a universalização do serviço mais rapida-
mente, as operadoras serão obrigadas a compartilhar 
as suas redes, conforme anunciou hoje o ministro das 
Comunicações, Paul Bernardo.

As exitosas experiências do Japão e da Coréia 
do Sul na ampliação do acesso à internet por banda 
larga mediante o compartilhamento das redes não po-
dem ser ignoradas no Brasil.

Caso haja resistência das operadoras que atu-
am no país a compartilhar as suas redes, Bernardo 
anunciou também a disposição do governo de atrair 
teles estrangeiras.

O ministro citou nominalmente a coreana SK 
Telecom, além de uma companhia norte-americana 
interessada em prestar serviços telefônicos. O que 
precisamos ter cuidado é com os preços a serem pra-
ticados, tanto de telefonia, quanto os de TV a cabo e 
de internet banda larga. Especialmente considerando 
que a expansão do setor se dará entre as camadas 
mais humildes da população.

As grandes operadoras já apresentaram ao Mi-
nistério das Comunicações planos ofertando internet 
de alta velocidade de 1 megabit por R$ 35 reais, como 
pretende a presidenta Dilma Rousseff. Nessa tarifa já 
estão incluídos os impostos.

A Anatel aprovou também a versão final da ter-
ceira revisão do Plano Geral de Metas de Universali-
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zação (PGMU III), que obriga as concessionárias de 
telefonia fixa a ofertarem um telefone fixo social, de-
nominado Aice.

Esse telefone tem preço previsto de R$ 9,50, 
sem impostos, e de R$ 14 com impostos para as fa-
mílias cadastradas no programa Bolsa Família. Temos 
aí uma tributação em torno de 50%. Trata-se de uma 
alíquota muito elevada, principalmente se considerar-
mos o público a que se destinam esses telefones, as 
13 milhões de famílias do programa.

Neste sentido, precisamos encontrar usa saída 
que possa reduzir também essa carga tributária, o 
que talvez possa ser feito diferenciando alíquotas por 
faixas de consumo.

Além de não penalizarmos as camadas mais ca-
rentes da população com mais impostos, uma eventual 
redução dos custos desses serviços – telefonia fixa, 
TV a cabo e internet banda larga – poderia atrair um 
maior número de assinantes, proporcionando da mes-
ma forma um aumento da arrecadação.

Esses investimentos – até porque renúncia fiscal 
também pode ser considerada investimento, em fun-
ção dos resultados que apresenta lá na frente – são 
de fundamental importância para universalizar a banda 
larga, serviço essencial para o desenvolvimento do país. 

As telecomunicações estão diretamente ligadas 
a infraestrutura, no que se refere ao fator de desen-
volvimento do país. Quando as empresas se instalam 

buscam informações sobre a infraestrutura de comu-
nicação oferecida pelo Estado. Por isso, é necessário 
garantir, cada vez mais, investimentos nessa área para 
gerar desenvolvimento.

A banda larga contribuirá diretamente para me-
lhorar a qualidade dos serviços nas áreas de saúde, 
educação e segurança. Ela permitirá por meio da in-
ternet o acesso a resultados de exames laboratoriais, 
velocidade na troca de passar informações entre ope-
rações policiais, facilitando, por exemplo, a identificação 
dos suspeitos, realização de cursos a distância, além 
de transações bancárias via celular. 

Esses e muitos outros serviços são possíveis e 
poderão estar ao alcance da maioria da população 
brasileira por meio da banda larga.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Será publicado, com certeza, Senador 
Walter Pinheiro, de acordo com a determinação regi-
mental.Com a soma do trabalho dos baianos e parai-
banos é que, graças a Deus, se alcançou o êxito que 
V. Exª terminou de registrar.

Parabéns a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Sobre a mesa, requerimentos que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – O requerimento que acaba de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Os Srs. Senadores Wilson Santiago, Al-
varo Dias e Cyro Miranda enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o Inciso I e §2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, estes primeiros cinco meses ficarão 
marcados em nossa memória por sua atuação vigoro-
sa na luta por questões sociais e estruturais do Brasil.

Olhando sua biografia, verificamos que sua preo-
cupação vem dos tempos estudantis, quando já brotava 
a semente da ótima política que se tornaria.

Sua experiência com a administração pública foi 
aplicada quando esteve na Secretaria de Estado do 
Mato Grosso do Sul, na Secretaria Municipal de Londri-
na, e quando atuou como Diretora da Itaipu Binacional. 
Concomitante a estas atuações, exerce diariamente o 
papel de excelente mãe e administradora do lar, o que 
nós, homens políticos, jamais conseguiríamos.

Na Casa Civil toda esta experiência, com certeza, 
dará um ótimo resultado, atendendo todas as expec-
tativas da Presidenta Dilma.

Seu brilhante curriculum como gestora pública 
somente acrescerá na pasta para qual foi indicada, 
certamente atenderá a todos, com a qualidade da pa-
ciência e compreensão, que permeia a alma feminina.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “Há ministério 
com 70% de cargos comissionados”, publicada pelo 
jornal O Globo em sua edição de 23 de abril de 2011.

A matéria destaca que um levantamento feito 
com base em informações do Portal Transparência 
revela que, em alguns casos, os cargos comissiona-
dos correspondem a 70% do quadro de funcionários 
dos ministérios. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º do Regimento Interno.) 
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há uma célebre frase proferida por Winston 
Churchill, nos idos de 1916, que nos diz: 

“Em tempo de guerra, a verdade é tão preciosa 
que ela precisa ser guarnecida por uma escolta de 
mentiras”.

Nós não estamos em guerra no Brasil. Não te-
mos que nos guarnecer contra um inimigo externo, a 
ponto de pensarmos até em mentir para dissuadi-lo 
por meio da contrainformação e preservar a verdade 
e a crença de nosso povo nos valores edificantes de 
nossa sociedade.

Nós não estamos, tampouco, num contexto de 
luta interna, como a travada contra a ditadura opres-
sora e tirânica, quando muitos se viram nos porões do 
DOI-CODI, torturados a tal ponto que a mentira era a 
única maneira para garantir a sobrevivência. 

Nada, Srªs e Srs. Senadores, pode justificar a for-
ma maniqueísta e tendenciosa como são tratados os 
Governos FHC e Lula, em livros didáticos distribuídos 
pelo MEC aos estudantes da rede pública.

A luta que se trava hoje no Brasil é de caráter 
ideológico e político, sob a égide do Estado Democrá-
tico de Direito. 

É a luta entre propostas que, com características 
específicas, têm tentado se colocar como alternativa 
de poder para a sociedade brasileira. 

As propostas do PT e do PSDB são decerto di-
ferentes, mas não seria justo dizer que uma ou outra 
carregaria em si a condição de estar mais certa ou 
mais errada, mais próxima ou mais distante da verdade. 

Narrar a história, sobretudo a contemporânea, 
por uma lente distorcida que pretenda fazer verdadeira 
dominação cultural de nossos estudantes chega a ser 
um crime, um atentado contra a instituição do conhe-
cimento universalista e aberto.

Valho-me a esse respeito de um pensamento de 
Mário Covas, que nos ensinava:

E para que me credencie a defender a 
minha verdade, começo por manifestar a humil-
dade de saber que existem outras verdades e 
que elas são tão sustentáveis quanto às minhas 
e que a única razão pela qual um homem, um 
democrata passa a ter o direito de defender a 
sua verdade é exatamente o respeito que ele 
manifesta pela alheia.

Nós não podemos concordar, em absoluto, com a 
forma claramente tendenciosa como os livros didáticos 
adotados pelo MEC, em 97% das escolas públicas, tem 
tratado o Governo do Presidente FHC e o Governo Lula, 
como se este representasse Deus e aquele o Diabo.

Os livros, salvo melhor juízo, transformaram-se 
em instrumentos de doutrinação política, como bem 
denunciam os jornalistas Luiza Bandeira e Rodrigo 
Vizeu, do jornal Folha de S. Paulo, em matéria sob 
o título “Livros aprovados pelo MEC criticam FHC e 
elogiam Lula”.

O curioso, Sr. Presidente, é que uma das con-
dições para os livros serem adotados pelo MEC é a 
inexistência de doutrinação política. 

Existe mesmo uma Comissão no âmbito do Pro-
grama Nacional do Livro Didático, com princípios e 
critérios para a avaliação de obras didáticas.

Mas, como bem observam os jornalistas, o livro 
“História e Vida Integrada”, por exemplo, enumera pro-
blemas do governo FHC, de 1995 a 2002, como crise 
cambial e apagão, e traz críticas às privatizações.

Já o item “Tudo pela Reeleição” cita denúncias 
de compra de votos no Congresso para a aprovação 
da emenda que permitiu a recondução de Fernando 
Henrique à Presidência.

O fim da gestão FHC aparece no tópico “Um 
Projeto não Concluído”, que lista dados negativos do 
governo tucano. Por fim, diz que “um aspecto pode ser 
levantado como positivo”, citando melhorias na educa-
ção e a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ao explicar a eleição de FHC, o livro “História 
em Documento” afirma que foi resultado do sucesso 
do Plano Real e acrescenta: “Mas decorreu também 
da aliança do presidente com políticos conservadores 
das elites”. 

Um quadro explica o papel dos aliados do tucano 
na sustentação da ditadura militar!

O que é isso, companheiro?!
Mas, em relação ao Governo Lula de 2003 a 2010, 

o livro cita a “festa popular” da posse e diz que o pe-
tista “inovou no estilo de governar ao criar o Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social”. 

O escândalo do mensalão é citado ao lado de 
uma série de dados positivos. Ao apresentar o Gover-
no Lula, a autora inicia com a luta contra a ditadura e 
apenas cita que o partido fez “concessões nas alianças 
com partidos adversários”.

Ora, Sr. Presidente, está nítida a parcialidade 
dessas obras ao tratar de assuntos que pertencem à 
atualidade da história brasileira e sobre os quais não 
temos o devido distanciamento crítico para analisá-los, 
até porque somos atores do próprio processo relatado.

Por isso, o mínimo que se poderia fazer seria 
apresentar dados de cada um dos governos sem ava-
liações, que nos parecem tendenciosas. 

Esse tipo de atitude revela-se como dominação 
cultural, que afasta do aluno dados relevantes e fun-
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damentais para que este possa avaliar cada governo 
e formar a própria opinião.

E como se não bastasse, parece-nos que tanto 
as editoras quanto o MEC querem lavar as mãos so-
bre o assunto, como se nem um nem outro tivessem 
responsabilidade sobre a seleção das obras didáticas.

Nessa mesma linha de raciocínio, quero salien-
tar a questão de outro livro distribuído pelo Programa 
Nacional do Livro Didático a 485 mil estudantes jovens 
e adultos.

O livro “Por uma Vida Melhor” defende a suposta 
supremacia da linguagem oral sobre a escrita e admite 
a troca dos conceitos “certo e errado” por “adequado 
e inadequado”.

A partir dessa nova percepção, frases com erros 
de português como “nós pega o peixe” poderiam ser 
consideradas corretas em certos contextos.

Nesse sentido, o mesmo livro pergunta: “Posso 
falar os livro?” E responde: “Claro que pode, mas de-
pendendo da situação, a pessoa pode ser vítima de 
preconceito linguístico”.

O argumento em favor dessa postura didática 
seria “a defesa de um ensino bastante plural, com 
diferentes gêneros textuais, com diferentes práticas 
de comunicação para que a desenvoltura aconteça”.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, não se trata aqui de 
ignorar a existência de diferentes maneiras de falar 
no Brasil, nem mesmo a questão de um verdadeiro 
bilinguismo, que, muitas vezes, impedem o diálogo 
entre os professores e os alunos de determinados 
segmentos sociais.

Mas não me parece razoável, sob qualquer pre-
texto, negar ao aluno o conhecimento da modalidade 
culta da língua. Digo culta, não erudita.

A língua portuguesa, como qualquer outra língua, 
tem um sistema gramatical que precisa ser respeitado, 
porque é o sistema convalidado e revalidado ao longo 
da existência da própria língua.

A escola deve levar o aluno a compreender de 
forma mais aprofundada as regras do idioma pátrio, 

como meio de acesso ao conhecimento e de exercí-
cio da cidadania.

Mas, se convalida erros crassos e ainda reforça 
a ideia de preconceito linguístico, acaba por retirar do 
aluno uma oportunidade singular de acesso ao domí-
nio do português.

No meu entendimento, já passou a hora de se 
debater com o Governo Federal, o Congresso Nacional 
e a sociedade um política do livro didático, para definir 
melhor o que se deseja ensinar às nossas crianças.

Se essa moda pega, a de distorcer os fatos da 
história e a de ensinar “nós vai ou nós fica”, parece-me 
que estaríamos nos afastando dos limites da razoabi-
lidade, do plausível.

Sei, Sr. Presidente, que não existe a ideia de 
conhecimento neutro, porque o historiador é um ser 
humano e um cidadão que tem escolhas e preferên-
cias, mas isso não pode significar distorcer os fatos, de 
forma tendenciosa e contrária ao limite do bom senso.

Não existe, tampouco, um português único, um 
bloco monolítico da língua portuguesa, mas é preciso 
cautela no que se deseja ensinar em nossas escolas.

Entendo que o mínimo a ser feito é uma represen-
tação ao Ministério Público solicitando a recolhimento 
dessas obras, como já decidiram o PSDB e o DEM. 

Decerto, são livros que prestam um desserviço 
ao Brasil e não deveriam fazer parte da bibliografia 
adotada nas escolas brasileiras, sobretudo quando 
são comprados com o dinheiro do erário.

Recolhê-los não é promover a censura, como dis-
se o Ministro Haddad. Recolhê-los é o mínimo que se 
pode fazer em favor do equilíbrio na narrativa histórica.

Muito obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Antes de encerrar a sessão, quero re-
gistrar também a presença no plenário do Prefeito Mar-
cos Pereira, de Vieirópolis, do Vice-Prefeito e também 
de outras lideranças políticas de cidades paraibanas.

Concluída a votação, a Ordem do Dia e também 
todos os oradores inscritos, encerramos a sessão.

Será convocada outra sessão para amanhã no 
horário regimental.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Não havendo mais nenhum orador, 
esta Presidência encerra os trabalhos desta noite, às 
21h10min, lembrando às Srªs Senadoras e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 525, DE 2011 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 525, de 2011, que altera a Lei nº 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, no tocante 
à contratação de professores.

(Lido no Senado Federal no dia 08.06.2011)
Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 1º.04.2011)
Prazo final prorrogado: 14.06.2011

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 

Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, nas ações administrativas de-
correntes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais no-
táveis, à proteção do meio ambiente, ao comba-
te à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora e 
altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 26, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 26, de 2011 (nº 5.238/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que cria Cargos em Co-
missão e Funções Comissionadas no Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 312, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 629, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 629, de 2010 (nº 
498/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acor-
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do-Quadro sobre Meio Ambiente do MERCO-
SUL em Matéria de Cooperação e Assistência 
frente a Emergências Ambientais, adotado pela 
Decisão nº 14/04 do Conselho do Mercado 
Comum, em 7 de julho de 2004.

Parecer favorável, sob nº 383, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Luiz 
Henrique.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 125, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 125, de 2011 (nº 
2.843/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Transferência de 
Pessoas Condenadas e Execução de Penas 
Impostas por Julgamentos entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino dos Países Bai-
xos, assinado em Haia, no dia 23 de janeiro 
de 2009.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Cyro Miranda.

8 
REQUERIMENTO Nº 573, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 573, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Governo 
Brasileiro, em razão da declaração da Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos da 
Organização dos Estados Americanos, em 1º 
de abril de 2011, na qual solicita às autorida-
des brasileiras a suspensão do licenciamento 
e da construção da hidrelétrica de Belo Monte, 
no rio Xingu (PA).

9 
REQUERIMENTO Nº 574, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 574, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de censura à declaração da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
da Organização dos Estados Americanos, em 
1º de abril de 2011, na qual solicita às autorida-
des brasileiras a suspensão do licenciamento 
e da construção da hidrelétrica de Belo Monte, 
no rio Xingu (PA).

10 
REQUERIMENTO Nº 601, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 601, de 2011, do Senador Acir Gugacz, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 32, de 2008, seja ouvida, também, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (li-
cenciamento ambiental de empreendimentos).

11 
REQUERIMENTO Nº 611, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 611, de 2011, da Senadora Ana Amélia, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2007, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 337, de 2008, por regu-
larem a mesma matéria (agrotóxicos).

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Muito obrigado!

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 10 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3,4,6)

Angela Portela   (PT-RR)   (3)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (3)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3,7)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (3)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (2)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
3. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 547, de 2011, de
autoria do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na
arrecadação e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de
cartel no arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de
direitos autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, lido em 17.5.2011)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

 
Leitura: 17/05/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.   
 2.   
 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (4)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (4)

 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (3)

 
 1.   
 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (5)  1.  Gim Argello   (DF)   (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - REALIZAR VISITA IN
LOCO À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de 12 meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, tendo como primeiro
signatário o Senador Eduardo Braga, aprovado em 25.05.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - IV CONFERÊNCIA DE PREFEITOS DA C40
Finalidade: Representar o Senado Federal na IV Conferência de Prefeitos da C40, que acontecerá em São
Paulo, no período de 30 de maio a 3 de junho de 2011. 

(Requerimento nº 588, de 2011, tendo como primeiro
signatário o Senador Inácio Arruda, aprovado em 25.05.2011)

Número de membros: 3

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 31.05.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 068/2011 - GLDBAG).
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, tendo como primeira signatária
a Senadora Vanessa Grazziotin, aprovado em 31.05.2011)

Número de membros: 3

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
    (1)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

Instalação:  26/04/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB) 
Notas:
1. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



                
                      

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (4)

Instalação:  18/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3) 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
3. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,17,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  VAGO    (5,6)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marinor Brito   (PSOL)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



              
                   

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT) 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



                         
                    

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL) 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Mário Couto   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB) 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (11)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  19/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (15)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  25/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 1/2011-CN) 

 
Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL)3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.065.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2 – Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos  Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa         
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3 – Indicado Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros (PMDB), Eduardo Amorim (PSC), Francisco Dornelles (PP) e 
Paulo Davim (PV). 
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